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Conserva «o Registo Comercio! do 2/ Secção do Guiché único 

da Empresa.
«AMÉRICO MANUEL PAULINO - Prestação de Serviços».

Conservatória do Registo Comercia! da 2.‘ Secção do Gu.ehé Untco 

da Empresa — Nosso Centro.
«R.A.C.M.—Comércio a Retalho e a Grosso e Prestação de Serviços». 

Conservatória do Registo Comercial do Huambo —SIAC.

«PIDMAK — Piedoso Dário Mateus Kaliata».

Consenatória dos Registos da Comarca do Bié.

«Frederico Chitalacumbi».

«Rufina Ngueve da Conceição Inglês».

Consenatória do Registo Comercial do Huambo.

«Abel Satua Chingui».

Loja dos Registos de Mbanza Congo.

«Frescos & Companhia, Limitada».
Consenatória do Registo Comercial dc Bengo—BUE de Dande (Panguila).

«Domingas Femanda».

«Adão Moisés Pascoal».

«Alcina Rosa Chissenda».

«Gabriel Martins Caliambila».

«Puati Muaka Maria».

«João António Mabango».

«Mário Manuel Lourença Mpinzi».

«Adriano Cabo».

«Evarina Roséria Jacó».
«Teresa José».

«Marlene Cristina da Silva».
«Brígida Luís Capemba».

«Elizabete Aida Chipuco Cata».

«Joaquim Generoso Matias».

«Jaime Femando Barros Gomes».

«Maria Luisa Ferrira Paixão».

«Herminia Fia Soares».

«Rosa Domingos Xavieo>.

«André Mumbongolo».
«Helena Dielutonda».

Consenatória do Registo Comercial de Benguela — BUE dc Lobito 

(Restinga).

«Agnaldo Marcos de Lima».

«Maria Augusta Santana Monteiro».

«Adriana Suraia Sumbula».

«Priscila Nambonga Campica José».

«Domingos Pedro Kanjaya».

«Cândida Jambela Lusitano Simão».

«Zacarias Kamuenho Lufendo».

«Lenine da Silva Marques de Carvalho».

«Júlio Kapango Kuala José».

«Silva Mendes».

«lomás Rogério Pedro Cuchamuca».

«Fausto Malaia Femando João».

«Silvia Teresa Mungongo Kinta».

«Helder Antunes Gongo».

«Mario Marques Canjengo Paiva».

«Justino Geraldo».

«Kisemina Makengo Margarcth»,

«Herculano Adelino Matias».
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«Miguel Seiala Aguiar».

«Júlia Teresa Silva Mendes».

«Yuri Vilinga Nhama Mbinga».

Conservatória do Registo Comercial de Hunmk

«Aníbal Caliambanjo Fortuna». Ge

«Sebastião Cassoma».

«Cristina de Carvalho Pereira».

«Marcelino Estêvão Hangula».

«Joaquim Pedro».

«Osvaldo Deusdedet Martinho».

«Domingos Sapunga Sanjambela».

«José Braga Estevão».

«Alberto Guilherme Chimuco».

«Bonifácio Justo».

«Eusébio Lote».

«Ernesto Caculi Antunes Kassivela».

«Maurício Pinto Capata».

«Eduardo Nangayafina».

«Lourenço Sapalo».

«Álvaro Tito Cardeal».

«Celestino Cavinda».

«Victór Manuel Cassoma».

«Francisca Catarina».

«Domingos Adão».
Conservatória do Registo Comercial de Kuando Kubango — BUE

de Menongue.

«Lenvo José Tanda».

«António Domingos Lopes Padre».

«Pacheco Serrote».

«Bemardo Abias».

«Esperança Maria Ferreira da Costa».

«Raimundo do Nascimento».

«Faustina Chambula».

«Antenor José Martinho».

«Aníbal Pereira Bravo».

«Valentim dos Santos Mindzombo».

«João Campoco».

«Adriano Dala».

«Namiguel Carlota».

«José Pascoal».

«Augusto Tchinoia».

«Cláudio Mbaca».

«Eduardo Cavala».

«Teresa da Paz Mateus».

«Jeremias Canjengo».

«Alberto Miguel».

«Manuel Artur Ndala».

«Octacília Miguel Rodrigo Costa».

«Albano Jorge».

«António Capenda Sabunete».

«Inok Lioni».

«Orlando Miguel dc Almeida Morais».

«Adelina Rosa».

«Vasco Luís».
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^rcia Cláudia João Pedro».

«joJoCasseia».

«joioChipuia».
«Adriano Pascoal Neto».

«Joio Muwcwe Femando».

«Henrique Raimundo Nangolo».

«Bernardo Viluma José».

«António Sulano Estevão Lemos».

Yinhe Angola Group, Limitada

nivisão cessão de quotas, admissão de novo sócio e alte- 
Jo parcial do pacto da sociedade «Yinhe Angola Group, 

LmlNo dTa 30 de Março de 2015, em Luanda e no Cartório 

Notarial do Guiché Único da Em presa—AN 1FIL, sito na Rua 
Femando Manuel Caldeira, n.° 6-A, Bairro dos Coqueiros, 

Distrito Urbano da Ingombota, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, 

compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Xuejun Huang, solteira, maior, natural 

de Anhui-China, de nacionalidade chinesa, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Kinanga, Rua da Samba, n.° 28, titular do Cartão de 
Autorização de Residência n.° 0006642T02, emitido pelo 
Serviço de Migração e Estrangeiros, aos 14 de Maio 
de 2014;

Segundo: — Alberto Sabi Ernesto, solteiro, maior, natu- 
ral do Município do Ambriz, Província do Bengo, residente 
tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
^°ji-ya-Henda, Rua do Funchal, casa sem número, titular 

0 Bilhete de Identidade n.° 0015775858BO034, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 

de Fevereiro de 2013, que outorga neste acto como 
^rio dos senhores;

leiro rCeír° Carlos António Custódio de Oliveira, sol- 

^iden^h0^-natUra* d° Rangel, Província de Luanda, 

Bajrro O a^tua^mente no Distrito Urbano do Sambizanga, 
de ^einid^d r'°’o^Ua 6 CaSa n’° Z°na 1titular do Bilhete 

^cionaj d 6 n ^723935LA032, emitido pela Direcção 
^2014- 6 IdentificaÇão Civil e Criminal, aos 16 de Julho 

l0sdeidenfificaa’~ent*dade d°S outorgantes pelos documen-

E declaro
Que são ° ?rjme’ro e segundo outorgantes: 

^r°upí Limi^d10’008 e actua’s sócios da «Yinhe Angola 
^Uanda, no soc*edade comercial com sede em 

>Peran?a, Ru Un’clP‘° do Cacuaco, Bairro da Boa 
i°nst’iuída dq3 D’re’ta d° Cacuaco, casa sem número, 

^dacom jn«ceSCr'tura 27 de Dezembro de 2013, 

da p'Versas n.° 337 f°lhas 3’do ,ivro de notas Para escritu- 

^Presa, re j ’ do Cartório Notarial do Guiché Único 
tada e matriculada na Conservatória do 

sociedade comercial com sede em 
icípio do Cacuaco, Bairro da Boa 

número,

'anda
Es. ’

Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

sob o n.° 4229-13, NIF 5417258180, com o capital social 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 

sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Xuejun Huang e outra no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten- 

cente ao sócio Alberto Sabi Ernesto;

E, dando cumprimento às deliberações tomadas em 

Assembleia Geral Extraordinária da sociedade, realizada 

aos 28 de Março de 2015, na qual a sociedade prestou o seu 

consentimento, o sócio Xuejun Huang, divide a sua quota 

no valor nominal de Kz: 90.000,00 em duas, sendo uma de 

Kz: 80.000,00 que reserva para si e outra de Kz: 10.000,00 

que cede a Carlos António Custódio de Oliveira, ao preço 

do respectivo valor nominal, livre ónus encargos ou outras 

responsabilidades;

E pelo terceiro outorgante foi dito:

Que aceita a cessão que lhe foi feita nos precisos termos 

da presente escritura pelo que lhe dá a correspondente qui­

tação;

Mais declaram os outorgantes, que:
Em função dos actos ora praticados, Carlos António 

Custódio de Oliveira é admitido como novo sócio da «Yinhe 

Angola Group, Limitada», com todos os direitos e obriga­

ções inerentes a esta qualidade e, consequentemente alteram 

o artigo 4.° dos estatutos que passa a ter a seguinte nova 

redacçâo: _____ _____

ARTIGO 4.°
O capita! social é de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado, dividido 

e representado por 3 (três) quotas, sendo uma no 

valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Xuejun Huang e duas 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 10^000,00 

(dez mil kwanzas) cada, pertencentes aos sócios 

Alberto Sabi Ernesto e Carlos António Custódio de 

Oliveira.
Finalmente, declaram que permanecem firmes e válidas 

todas as demais cláusulas que não foram alteradas por esta 

escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Documentos legais da sociedade acima referida;

b) Acta Avulsa n.° 1/2015 da Assembleia da Socie­

dade.
Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 (noventa) dias. (I5-14491-L02)
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Cooperativa Agrícola Nganga Panzo, S. C. R-L.

Certifico que, com inicio a folhas 61 do de notas 

nara escrituras diversas n.» 2-B, deste Cartono Notar , 
eTonXse lavrada e registada a escritura com o segumte 

‘^Constituição da «Cooperativa Agrícola Nganga Panzo, 

S C R L w
' No dia 1 de Julho de 2015, em Caxito e no Cartório 

Notarial do Bengo, sito no SIAC, perante mim L.cenciado 

Lázaro Catito, respectivo Notário, compareceram como 

outorgantes:
Primeiro: — Daniel Morais Miranda, solteiro, maior, 

natural de Nambuangongo, Província do Bengo, residente 

habitualmente em Nambuangongo, portador do Bilhete de 

Identidade n.° 001322723BO031, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal em Luanda, 

aos 3 de Julho de 2009;
Segundo: — Luzia João da Silva, solteira, maior, natu­

ral de Nambuangongo, Província do Bengo, residente 

habítualmente em Nambuangongo, portador do Bilhete de 

Identidade n.° 005638637B0049, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal em Luanda, 

aos 2 de Julho de 2012;
Terceiro: — Paulino Morais Miranda, solteiro, maior, 

natural de Nambuangongo, Província do Bengo, residente 

habitualmente em Nambuangongo, portador do Bilhete 

de Identidade n.° 00189525B0038, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal em Luanda, 

aos 21 de Outubro de 2005;
Quarto: — João Daniel Morais, solteiro, maior, natu­

ral de Nambuangongo, Província do Bengo, residente 

habitualmente em Nambuangongo, portador do Bilhete 
de Identidade n.° 006710614BO43, emitido pela Direcção 

Nacional de Identidade Civil e Criminal em Luanda, aos 23 
de Maio de 2014;

Quinto: — Luarinda Ngonga Ferreira, solteira, maior, 

natural de Nambuangongo, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Nambuangongo, portadora do Bilhete de 

Identidade n.° 00185559IBO034, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal em Luanda, 

aos 27 de Setembro de 2005;

Sexto: Luzia Paulino Morais, solteira, maior, Natural 
de Nambuangongo, Província do Bengo, residente habi­

tualmente em Nambuangongo, portadora do Bilhete de 

Identidade n.° 002028178BO031, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal em Luanda, 

aos 4 de Outubro 2013;
Sétimo: — Adão Ngonga Miranda, solteiro, maior, 

natural de Nambuangongo, Província do Bengo, residente 
habítualmente em Nambuangongo, portador do Bilhete de 

Identidade n.« 006579224B0047, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminai em Luanda 

aos 18 de Março de 2014;

^Qj

POrtad°r

Oitavo: — Pedr0 N&on&a Miranda, soltórOj ál de Nambuangongo, Província do Bengo, 
natUr imente em Nambuangongo,

Luanda, aos 18 dejviarv _

^hnansongo, Província do 1 „.lKde 3 em Nambungongo, portadora do Pitas . 
“em".* n- 005576233BO049, emiódo ori. -

__ Isabel João Soares, solteira, maior,

_______  -*-> Bengo, residente 1^ 1 
"____________________________ J ‘....Jedel

o Q05576233BO049, emitido pela Ditetft I

* l«lífcaç,°civl" l

de Maio de 2012;

Décimo: — Helana Joaquim Mire. na» de »„tang0,K «V »««, 

habítualmente em Nambuangongo Dort ! ê°’reside* 

de Identidade n.° 00193I966BO035 P d° Bilhele 
Nacional de Identificação Civil e r™ ° ,pela Dir«ft 
aos 4 de Outubro de 2013; m,nal em

Verifiquei a identidadedosoutorgantesneh v setJs bilhetes de identidade p °êanespelaexib<f^

E pelos outorgantes foi dito:
«Cooperafiv?nme é MtUÍda uma
a denn * esPonsabihdade, Limitada», que adopta 

a denommaçao de «Cooperativa Agrícola Nganga Panzo, 
M . * *»’ Corn sede em Nambuangongo, Comuna de 

l,an °’ f>r0Ví nc'a do Bengo, com o capital social já 
egra mente subscrito e realizado em numerário, no valor 

mmo de Kz. 71.000,00 (setenta e um mil kwanzas).

Que a sobredita sociedade se irá reger pelos estatutos 

stantes de um documento complementar, devidaniente 
rticulado e elaborado em separado nos termos do n.° 2 do 

artigo 78. do código do Notariado, com a redacção que 1^ 
01 dadaPdo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, Lei 

Simplificação e Modernização dos actos Notariais, que 
ca a fazer parte integrante desta escritura cujo conteúdo 

es declaram ter lido pelo que se dispensa a sua leitura-

Assim o disseram e outorgaram.

Arquiva-se:o) Certificado de admissibilidade da firma adoPl 

emitido pelo Ficheiro Central das Denoinina^ 

Sociais em Luanda, aos 9 de Junho de 201

b) O documento complementar a que acima se
c) Documento bancário comprovativo do depó

capital social;
d) Acta da Assembleia Constituinte.Aos outorgantes e na sua presença simultânea à

> fiz em voz alta a leitura desta escritura e a . je 
0 seu conteúdo, com a advertência da obrigatorie 

fSCr requerid0 o registo deste acto no prazo de 90 

tar desta data.

Lázaro Catito.



„ ,77 — DE H DE SETEMBRO DE 2015
série^JI——----------------------------

ESTATUTO DA
COOPERATIVA AGRÍCOLA NGANGA PAN7<~> 

MUXALUANDO-NAMBUANGONGO

CAPÍTULO I
Da Denominação, Sede, Ramo de Actividade e nda Cooperativa Uuração

artigo i.°
(Denominação)

A Cooperativa adopta a denominação de «Cooperativa

Agrícola Nganga Panzo».
ARTIGO 2.°

(Sede social)

Tem a sua sede na aldeia de Muxaluando, Município de 

Nambuangongo, Província do Bengo, podendo abrir filiais 
ou quaisquer outras forma de representação de acordo com 

os objectivos da sociedade.

ARTIGO 3.°
(Ramo dc actividade)

A Cooperativa tem como objecto o ramo agro-pecuária 
artesanal, mecanizada, cultivo, a transportação, distribuição, 

e transformação dos produtos agro-pecuárias e seus deriva­
dos.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu iní­
cio contar-se-á para todos efeitos legais a partir da dala da 
escritura.

CAPÍTULO II

Capital Social

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1.0 seu capital social é de Kz: 71.000,00 (setenta e 
mil kwanzas). .

2.0 seu capital social poderá ser aumentado de aco 
com as exigências da Cooperativa.

CAPÍTULO III

Jóias e Quotas

ARTIGO 6.°
(Jóias)

1'yacão de uma 
'•A Cooperativa exigirá aos sócios a rea i presta-

Ma de admissão, pagável de uma só vez ou em 

Ções. f ndo de

2- O montante das jóias é destinado a cobrir 
fervas da Cooperativa.

ARTIGO 7.°
I (Quotas)

^sal nu°S °S S^C1OS da Cooperativa pagarão uma quota 

C°°Perativ^ a ^eterm’nar em Assembleia Geral da 

^os numa^01^ ^os como quota mensal serão deposi- 

^^rosd Conta a ser aberta no Banco Sol ou BPC pelos 
drgãos sociais a indicar.
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CAPÍTULO IV
Orgâos Sociais da Cooperativa

ARTIGO 8.°
(Órgãos sociais)

1 • São órgãos da Cooperativa os seguintes:

a) Assembleia Geral;

b) Direcção Executiva;

c) Conselho Fiscal.
2. A Assembleia Geral poderá eventualmente criar outros 

orgãos necessários para o seu bom funcionamento.

ARTIGO 9.°
(Eleição dos membros dos órgãos sociais)

1. Os membros dos órgãos sociais são eleitos de entre os 
sócios por um período de 2 anos.

2. Em todos os órgãos da Cooperativa o respectivo presi­
dente terá voto de qualidade.

ARTIGO 10.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é o órgão supremo da coopera­
tiva, sendo as suas deliberações, tomadas nos termos legais 

e estatutários, obrigatórias para os restantes órgãos da 

Cooperativa e para os seus membros.
2. Participam na Assembleia Geral todos os sócios no 

pleno gozo dos seus direitos.
3. A Assembleia Geral reunirá em sessões ordinárias e 

extraordinárias. A Assembleia Gerai ordinária reunirá obri­

gatoriamente duas vezes em cada ano.
4. A Assembleia Geral extraordinária reunirá quando 

convocada pelo seu presidente, por sua iniciativa, a pedido 
da Direcção ou do Conselho Fiscal ou a requerimento de, 

pelo menos, 40% dos sócios da Cooperativa.
5. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­

sidente, um Vice-Presidente e um Secretário.
6. A Assembleia Geral é convocada pelo Presidente da 

Mesa com, pelo menos, 15 dias de antecedência. A convo­
catória deve conter a ordem de trabalhos, bem como o dia a 

hora e o local da reunião.
7. A Assembleia Geral reunirá na hora marcada na con­

vocatória se metade dos sócios estiverem presentes a reunião 

com direito de voto ou seus representantes.
8. Se metade dos sócios não estiverem presentes depois 

de duas horas marcada na convocatória, a assembleia reunirá 

com o número de sócios presentes.

ARTIGO II.0
(Competências da Assembleia Geral)

É da competência exclusiva da Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os membros dos órgãos da asso-

ciação;
b) Apreciar e votar anualmente sobre o relatório de

gestão e as contas do exercício bem como o 

parecer fiscal;
c) Apreciar as demonstrações financeiras quando as

houver;
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d) Apreciar e votar sobre o orçamento e o plano de

actividades para o exercício seguinte;
e) Determinar a remuneração dos membros dos

órgãos directivos e fiscal;
J) Alterar os estatutos, bem como aprovar e alterar os 

regulamentos internos;
g) Aprovar a fusão ou cisão da Cooperativa;

h) Aprovar a dissolução da Cooperativa;
i) Deliberar sobre a exclusão de sócios e sobre a desti­

tuição da Direcção e do Conselho Fiscal.

ARTIGO 12.°
(Votação)

1. Nas Assembleias Gerais da Associação, cada sócio 

terá um voto, qualquer que seja a sua participação no capi­

tal social.
2. Será necessário uma maioria qualificada de pelo 

menos, dois terços dos votos expressos na aprovação das 

matérias constantes da alíneas g), h), i), e k) do artigo 11.° 

deste estatuto.

ARTIGO 13.°
(Voto por correspondência)

É admitido o voto por correspondência sob a condição 

de o seu sentido ser expressamente indicada em relação aos 

pontos da ordem de trabalhos e com a assinatura do sócio 

autenticada.

ARTIGO 14.°
(Voto por representação)

1. É admitido o voto por representação, devendo o man­

dato, apenas atribuível a outro sócio ou a membro familiar 

maior do mandante que com ele coabite, constar de docu­

mento escrito dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, com a assinatura do mandante reconhecida nos ter­

mos da lei.

2. Cada sócio poderá representar dois outros membros 
da Cooperativa.

------- ----------------------------------------

e) Velar sobre o respeito da lei, dOs I
regulamentos internos e das M
órgãos da Cooperativa; eraç6es d

J) Contratar e gerir o pessoal necessário a a 
da Cooperativa; aact*M

g) Representar a Cooperativa em juízo e fora
h) Escriturar os livros, nos termos da lei. 6e; I
i) Praticar os actos necessários de defesa dos inl

ses da Cooperativa e dos sócios bem comoa^ ' 
vaguarda dos princípios de associativismo^ 
tudo que não consta das suas competências

ARTIGO 17.°
(Reuniões da direcção executiva)

1. A Direcção Executiva reunirá ordinariamente pelo 
menos uma vez por mês, convocada pelo Presidente.

2 A Direcção reunirá extraordinariamente sempre que 
o Presidente o convoque, por sua iniciativa ou a pedido da 
maioria dos seus membros efectivos.

3 A Direcção só poderá tomar deliberações com a pre­
sença de mais de metade dos seus membros efectivos.

ARTIGO 18.°
(Forma dc obrigar a associação)

A Cooperativa fica obrigada com as assinaturas con­

juntas de três membros da direcção, salvo quanto as actas 
e mero expediente, em que basta a assinatura de um deles.

ARTIGO 19.°
(Poderes de representação e gestão)

A Direcção Executiva delegar poderes de representação 

e administração para a prática de certos actos ou de certas 
categorias de actos em qualquer dos sócios ou noutros man­

datários.

ARTIGO 20.°
(Conselho Fiscal)

'■ o Conselho Fiscal constituído por um Presidente um

Vice-Presidente e um Secretário. feVj.
2. O Conselho Fiscal pode ser assessorado Por^jsores 

sor oficial de contas ou por uma sociedade de 

oficiais de contas.

ARTIGO 15.°
(Direcção executiva)

A Direcção Executiva é composta por um Presidente, um 
Vice-Presidente e um Secretário.

ARTIGO 16.°
(Competência da direcção executiva)

A Direcção Executiva é o órgão de administração e repre­
sentação da Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente.

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do
Conselho Fiscal e a apreciação e aprovação da 
Assembleia Geral o relatório de gestão e as con­
tas do exercício, bem como o plano de activida­
des e o orçamento para o ano seguinte;

b) Executar o plano de actividade anual;
c) Atender as solicitações do Conselho Fiscal;
d) Deliberar sobre admissão de novos sócios e sobre

a aplicação de sanções previstas nestes estatutos;

ARTIGO 21.°

0 C ^^Pctcncia do Conselho Fiscal) 
^°operativ 10 0 órgão de controlo e fiscaliza^0

7 lnCU^bi^o-Ihe, designadamente:
aminar, sempre que o julgar conveni^6’ 3 

~ ~ -> ••^^ntRcão da Coopcradva> 

tssárh 0

valoras
resp#'

Examinar, s
, escríta e toda Pa qUe 0 íulêar - 

b) ’v'erifiCar a d°curnentação J..
saldo da t an<^° 0 enter>da como nece: 

de Malquer « \aeX,Stência de títul° e 

tivas actas- Pec,e’ 0 Que fará constar

laborar relat' •

cida dur °n° S0^re a acÇão fiscalizadora e*er 

relatório ° an° e emitlr parecer relativam^0 I

de activa 0 êeStà° e 35 contas do exercício’ pla/1° / 

4 ^equerer ’ ° ° orçamento Para 0 an0 seêuint\ '

blei% G Convocação extraordinária da Asse°n ) 

^rifíCar era^ nos termos do n.° 3 do artigo l°- ’ 

u,11primento do estatuto e da lei-
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ARTIGO 22.°
(Reuniões)

/ 0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente n i 
„ienos, vez por trimestre, quando 0 Presidente ’

2.0Conselho Fiscal reune-se extraordinariamente 
ue0 Presidente o convocar, por sua iniciativa pijido da maioria dos socios. a °u a

3. Os Membros do Conselho Fiscal podem parti '(euniões de direcção se forem convocados para tal C‘Parnas 

ARTIGO 23°
(Quórum)

o Conselho Fiscal só poderá tomar deliberação com a 

presença de dois dos seus membros.

ARTIGO 24.°
(Incompatibilidade)

1. Nenhum sócio pode ser simultaneamente membro da 
Mesa da Assembleia Geral, da direcção, ou do Conselho Fiscal.

2. Não podem ser eleitos para o mesmo órgão social os 
cônjuges e as pessoas que vivam em união de facto.

CAPÍTULO V

Responsabilidades dos Sócios

c) Suspensão temporária de direitos;

d) Perda de mandato.
2. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 

de processo nos termos do disposto no artigo anterior.

3. A aplicação das sanções referida na alínea a), b), e c) 
do n.° 1 compete a direcção com admissibilidade de recurso 

para Assembleia Geral, a qual compete deliberar quanto a 
perda de mandato.

CAPÍTULO VI
Reservas e Distribuição de Excedentes

ARTIGO 29.°
(Exercício social)

O exercício social inicia no dia 1 de Janeiro e terminara 

a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 30.°
(Reserva legal)

1. A Cooperativa constituirá um fundo de reserva legal 
destinada a cobrir eventuais perdas de exercício.

2. Revertem para esta reserva, a proporção que for deter­

minada, pela Assembleia Geral, numa percentagem que não

ARTIGO 25.°
(Limites dc responsabilidades)

A responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do 
capital social subscrito.

ARTIGO 26.°
(Demissão)

I.Os sócios podem solicitar a sua retirada no fim de cada 
exercício social, com um pré-aviso de 30 dias, sem prejuízo 
da responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações 

como sócio da Cooperativa.
2. Ao sócio que pede a sua retirada, será restituído no 

prazo de um ano o valor dos títulos de capital realizado 
segundo o seu valor nominal.

LO valor nominal referido no número anterior não bene- 
ficiaria de juros a que tiver direito relativamente ao último 
ano de exercício social.

ARTIGO 27.°
(Exclusão)

Assemb^ S^C*°S Podem ser exc^uídos por deliberação da 

Cll'posa d^XClUSã° terá de ser ^undada em violação §rave e

3 A °S Matutos ou dos seus regulamentos internos. 
c°nstemeX^US^° Ser^ Preced^a de processo escrito, o qual 

Prova prod lnd’Caçào das infraeções, a sua qualificação, a 
$o da n, ,U*lda’a defesa do arguido e a proposta de aplica-

4.^  ' a 06 exclusao-
an° a _USao deve ser deliberada no prazo máximo de 

d|recçào tom^ data em que alguns dos membros da 
°u conhecimento do facto que a permite.

artigo 28.°
l.POdeni (Dutras sanções)

a) Ah^ F arcadas aos sócios as seguintes sanções: 

poderá ser inferior a 5% dos lucros.

3. Estas reversões deixarão de ser obrigatórias anual­
mente desde que a reserva atinja um montante igual ou 

acima do capital social da Cooperativa.
4. Se os prejuízos do exercício forem superior ao mon­

tante destinado a reserva legal, será por deliberação da 
assembleia aceitam a reposição do valor do ano seguinte.

ARTIGO 31.°
(Reserva para educação e formação)

A Cooperativa constituirá uma reserva para a formação e 
educação dos seus associados, bem como, dos seus descen­
dentes, cônjuges, dos seus trabalhadores e os membros da 
comunidade que participam directamente nas actividades da 
Cooperativa. A Assembleia Geral determinará as modalida­

des de funcionamento desta reserva.

ARTIGO 32.°
(Outras reservas)

A Assembleia Geral poderá deliberar a constituição de 

outras reservas, tal como a reserva para a compra de meios, 

óbitos, e fundo de amortização de empréstimo, etc.

ARTIGO 33.° 
(Insusccptibilidadc dc repartição)

Todas as reservas criadas são insusceptíveis de qualquer 

tipo de repartição entre os sócios.

CAPÍTULO VII
Dissolução, Liquidação e Transformação

ARTIGO 34.°
(Dissolução)

A Cooperativa dissolve-se por:a) Esgotamento do objectivo ou impossibilidade

insuperável da sua prossecução;
b) Fusão por integração ou decisão judicial;
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c) Deliberação da Assembleia Geral;
d) Decisão transita em julgado que declare a falência

da Cooperativa.

ARTIGO 35.°
(Processo dc liquidação)

1. A dissolução da cooperativa, qualquer que seja o motivo, 

implica a nomeação de uma concessão liquidatária, encarre­
gada do processo de liquidação do respectivo património.

2. A Assembleia Geral que deliberar a dissolução deve 
eleger a comissão liquidatária, a qual conferira os poderes 
necessários para, dentro do prazo que lhe fixar, proceder a 

liquidação.

ARTIGO 36.°
(Destino do património em liquidação)

1. Uma vez satisfeitas as despesas decorrentes do próprio 
processo de liquidação, o saldo obtido por este será apli­

cado, imediatamente, e pela seguinte ordem:
a) Pagar os salários e as prestações devidos aos traba­

lhadores da Cooperativa;
b) Pagar os restantes débitos da Cooperativa incluindo

o resgate dos títulos de investimentos, das obri­
gações e de outras prestações eventuais dos 
membros da Cooperativa;

c) Resgatar os títulos de capital
d) Distribuição do crédito entre os sócios.

A mesma foi brindada com a honrosa presença \ 
aos dirigentes, André Damião Domingos, Vice-p^M 
Mesa da Assembleia da União e Agostinho BessasJ

Aordem de trabalho aprovada e discutida foi a SJJ 
1 Ponto - Apresentação e apreciação da cotI, J dos membros da Cooperativa. _
2. Ponto — Apreciação, discussão e aprovação 

minacão da Cooperativa. ITPonto — Apreciação discussão e aprovação daJ
- dos órgãos sociais da Cooperativa.P° a Ponto — Definição do quantitativo das jóias

5 ponto __ Apreciação da proposta do estatuto 
VaÇ 6° Pomo - Abertura da conta Bancária.

7. ponto — Escritura Pública.
8. Ponto — Proclamação da Cooperativa.
9. Leitura da acta da Assembleia constituinte.

Depois de sérios debates e intervenções dos participantes 
a Assembleia chegou as seguintes conclusões.

1. Ponto — A Cooperativa ficou composto por 71 mem­
bros, sendo 39 mulheres.

2. Ponto — Foram apresentadas várias ideias tendo no 
final concordados em atribuir a seguinte denominação.

Cooperativa Agro-Pecuária Nganga Panzo.
3. Ponto — os órgãos sociais da Cooperativa ficaram 

assim definidos:
ARTIGO 37.°

(Nulidade da transformação)

É nula a transformação da Cooperativa em qualquer tipo 

de sociedade comercial, sendo também feridos de nulidade 

os actos que procurem contrariar ou iludir esta proibição.

CAPÍTULO VIII

ARTIGO 38.°
(Regulamentos internos)

1. Os regulamentos internos da Cooperativa vincularão 
os sócios.

2. Os regulamentos internos serão propostas pela direc­

ção e submetidos à aprovação da Assembleia Geral.
3. Os regulamentos internos serão tidos como normas 

subsidiárias ao presente estatuto.

ARTIGO 39.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultando da interpretação deste 

estatuto serão resolvidas pela Assembleia Geral.

Primeira Acta da Assembleia Geral Constituinte
Aos 6 de Agosto de 2007, com inicio as lOhOO no 

Bairro de Muxaluando na sua sede social, Município 
de Nambuagongo, Província do Bengo, reuniram em 

Assembleia Geral constituinte, da Cooperativa Agrícola 
Nganga Panzo com a presença de 71 membros conforme 
lista anexa.

A Assembleia foi presidida pela Comissão organizadora, 

presentes Miranda Augusto Sebastião como Presidente e 
Helena Neto da Silva e Paulino Morais Miranda como 
Presidente e Secretário respectivamente.

^daAs«"">la»Oen,l
wlí™;0"”' MOr‘Í! 

Terceiro: Secretárí ' Paullno Morais Miranda.

Segundo: více-pje';, Mlranda Panz° da Silva. 
Terceiro- , Sídente, Laurinda João Manuel. 

Co„M^=a—™Csrio!Clpia.

Segundo- L°pes da Cunha Cupemte. 
Terceiro- ç ,dente’ Joã° Daniel Morais. 
Quarto Pontoar'0’ LaUrinda Domingos.

é de Kz- 1 nnn fC0LÍ conc°rdado que o valor das joias 
(cem kvvan^ / kwanzas) e das quotas Kz: IO0-00 
C°operativa. mensais> a P^r da data de inscrição M 

com alguma °nt0 O8 Participantes aprovaram os estatutos 
denominacãn en\endas» n°meadamente no que se ref^3 

Sexto Pn \ S°CÍa1, Auantitativo das jóias e quota*- 
bancária com ° ÍC°U acordado Aue dever-se-á abrira con 

Miranda P* assinaturas de Daniel Morais ’ 

Ridente 7° da Si,va * P^lino Morais da Direccão MeSa da Assembleia Geral, Presld ds 

Assembleia r xecul'va e Vice-Presidente da ^esa

Sétimo PonVeSpPeCtÍVamente- -n assi^
a escritura ' F'C0U acordado que deverão a 
^esa da Assemhi03 °S Seguintes membros: Presl.^ let)e 

Direcção Executi ^era1, v'ce"Pres'dente e Pres' 

texl°daprociT10’ Relativamente a esse ponto, 

tes, dando li ma^®° 9ue foi aplaudido por todos pa d° ,U8ar d^a forma a constituição da Assoei



!HSÉRlErM — DESETCMBRQde^

Nono Ponto: após da leitura da acta feita pelo Secretári 

# Mesa, a mesma fot dtscuuda e posteriormente aprovada 
^unanimidade.Mas foi deliberado que os membros da Mesa h 
Assembleia Geral e todos os órgãos sociais tomem posse ? 

imediato, servindo a presente acta de termo de posse , vão assinar também na qualidade para qua, f ’ PÇl0
ÍOSpara o próximo biénio. m e,ei“

proclamação da Cooperativa
Nós os 71 Camponeses da(s) aldeia(s) de M , querendo honrar a Terra dos nossos antepassado? e??,0
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criar a felicidade e bem estar, decidimos constituir a nossa 

Cooperativa Agrícola de Camponeses com a denominação 

de «Cooperativa Agrícola Nganga Panzo», comprometendo- 

-nos a cumprir a fazer cumprir os estatutos da «LTNACA 
— Confederação das Associações de Camponeses e 

Cooperativas Agro-Pecuárias de Angola», bem como o regu­

lamento das organizações de base, os regulamentos internos 

e demais legislação aplicável.

Muxaluando, aos 6 de Agosto de 2007. — A Assembleia 

Constituinte.

Cooperativa Agrícola Nganga Panzo
Relação Nominal dos Cooperadores

N/0

01

Nomes Percentagem Kz Ações

Lopes da Cunha Capemba 1% 1.000.00 1

02 Paulino Morais Miranda 1% 1.000.00 1

03 Helena Neto da Silva 1% 1.000.00 1

04 Pedro Van-Dúnem 1% 1.000.00 1

05 Miranda Panzo da Silva 1% 1.000.00 1

06 Joaquim Carlos Capita 1% 1.000.00 1

07 Miranda Augusto Sebastião 1% 1.000.00 1

OS Laurinda João Manuel 1% 1.000.00 1

09 Laurinda Domingos 1% 1.000.00 1

10 José Pascoal Cahungo 1% 1.000.00 1

II Ferreira Lopes Augusto 1% 1.000.00 1

12 Damião Manuel Luís 1% 1.000.00 1

13 Ferreira João Ngangula 1% 1.000.00 1

14 João Ngangula 1% 1.000.00 1

15 Madalena Miranda 1% 1.000.00 1

16 Teresa Adão Ferreira 1% 1.000.00 1

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

. 27

28

29

30

31

Beartriz Paulo 1% 1.000.00 1

José Pascoal Cahungo 1% 1.000.00 1

Luisa Lopes Augusto 1% 1.000.00 1

Marccla António 1% 1.000.00 1

J?^s_Augusto Marques 1%
1.000.00 1

Pauhna Pedro
1%

1.000.00 1

1%
1.000.00 1

Luzia Tomãs" ------------------------------------------
1%

1.000.00 1

J^^Domingos
1%

1.000.00 1

1%
1.000.00 1

1%
1.000.00 1

^"“Cornes
1%

1.000.00 l

1

1%
1.000.00 l

■——--------------------------------------------------- -------------
1%

1.000.00 1

,na Sebasiião 1%
1.000.00 1



Nomes
Percentagem

N/O 1%

32 Esperança André
1%

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

Teresa Daniel Morais

Luzia Daniel Morais

Sabrita Luísa

Luzia Miranda

Antonica Manuel Luís

Madalena Miranda

Luzia Gomes

Rosa Augusto

João Daniel

Jacinto Domingos João

Francisco Domingos João

Pedro Moniz Caetano

Adão Guilherme

Inácio Joaquim

João Pinto

Lopes Pinto

Maria Miranda

Janeiro Manuel

Lopes Domingos

Linda Paulino Morais

Helena Paulino Morais

Luzia Paulino

Laurinda Gonga Ferreira

Adão Daniel Morais

Morais Daniel Neto

Domingos Mateus

Pedro Morais

Domingos João

Paulina Joaquim

Daniel Morais Miranda

Luís Domingos Ferreira

Teresa Domingos Morais

Francisca Joaquim

Maria Domingos

Teresa Simão

Joana Seiole

Donana Lopes

Joana Francisco

|___ 71 Pascoal Morais Miranda

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1%

1 -000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

j .000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

1.000.00

| .000.00

D|ÁRIODa

1.000.00

i.ooo.oo

1.000.00

1.000.00

1.000.00

A?òcs
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. Vcndedores de Produtos Alimentares 
CooPcraflVa Kiakukambe, S. C. R. E.

com início a folhas 58, do livro de notas
Certifico que. _ 0_B deste cartório Notarial, se 

'turas diversas n. ,
para escrita regjstada a escritura com o seguinte teor: 
encontra lavra^ a o0Derativa de Vendedores de Produtos 

Constituição da coup
• „fnres Kiakukambe, S. C. K. L.

Allí1ie i de Julho de 2015, em Caxito e no Cartório 
N° i^do Bengo, sito no SIAC, perante mim Licenciado 

Catito, respectivo Notário, compareceram como 

°UtX^'^Manuel L°peS M°nÍZ Dembo’solteiro’maior’ 

?l de Cacuaco, Província de Luanda, residente habitual­

mente no Dande, Bairro Panguila, Casa n.° 372-B, Sector 8, 
litulardo Bilhete de Identidade n.° 000137155 LA027, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, a 

Ide Maio de 2015;
Segundo: — Sebastião Muginga dos Santos, solteiro, 

maior, natural de Quixico, Município de Nambuangongo, 
Província do Bengo, residente habitualmente em 
Nambuangongo, Bairro Kiba, casa s/n.°, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 001181736B0030, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 5 de Março 
de 2014;

Terceiro: — Correia Lopes dos Santos, solteiro, maior, 
natural de Quixico, Município de Nambuangongo, Província 
do Bengo, residente habitualmente em Cacuaco, Província 
de Luanda, Bairro Kicolo, casa s/n.°, titular do Bilhete de 
Identidade n.» 000058177IB0030, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 6 de Março 
de 2012;

Quarto: Pereira Miranda Augusto, solteiro, maior, natu- 
e Quixico Nambuangongo, Província do Bengo, residente 

lar ’tua'menteem Nambuangongo, Bairro Kiba, casa s/n.°, titu- 

pe[a°DBllheíe de Identidade n.° 001424194B0033, emitido 

ancT?l,recçao Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
a°S 27 de Agosto de 2014;

de QujW° " ^aubno J°sé António, solteiro, maior, natural 
tobitua|IC° Narnbuan&ongo, Província do Bengo, residente 

titular do^R6 em NambL,ang°ng°, Bairro Kiba, casa s/n.°, 
emitido n i ’lhete de ,dentidade n.° 002815064B0033, 

Criminai 63 Direcçao Nacional de Identificação Civil e
C^S24de^lhode2007;

Plural de o 0ITI’n^osQu’n^emzeNgongo, solteiro, maior, 
res’dente em NX*C° ^mbuangongo, Província do Bengo, 
íBilhetedeId±!"g°ng0’BaÍrroKiba’ casa s/n.°, titular 
°irecÇão Nac- enUdade n? 004800338B0049, emitido pela 
deJu|hode20°()al ldentificaVao Civil e Criminal, aos 6 

d6 ^Xico Na^h ^ntbn’° Canga, solteiro, maior, natural 

? ^atfibuan Uangon£°’ Província do Bengo, residente 
J^ete de ide^°n^0, ^irro Kiba, casa s/n.°, titular do 

. lrecÇào NtacjnUdade n’° °°4010244B0031, emitido pela 

e^etembro de ?QQ^e *dent’^caÇâo Civil e Criminal, aos 30

Oitavo: — Domingas Moniz Gomes soltei™ 

natural de Quixico Nambuangongo, Província do’Bengo’ 
do'Í h‘e T N4ambuan8on8°’ Bai™ Kiba, casa s/n.», titular 

do Bilhete de Identidade n.» 005890445B0043, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 27 

de Dezembro de 2012;

Nono: — Rosa Garcia Gomes, solteira, maior, natural de 
Quixico Nambuangongo, Província do Bengo, residente em 

Nambuangongo, Bairro Kiba, casa s/n.°, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 002790206B0033 emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 5 de Julho 
de 2007;

Décimo: — Lázaro Augusto Ngonga, solteiro, maior, 
natural de Quixico Nambuangongo, Província do Bengo, 
residente em Nambuangongo, Bairro Kiba, casa s/n.°, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 003013152BO033 emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 5 

de Março de 2013;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição 
dos seus referidos bilhetes de identidade e, certifiquei a 

qualidade em que intervêm através da Acta da Assembleia 
Constituinte.

E pelos outorgantes foi dito:
Que pela presente escritura, é constituída uma socie­

dade cooperativa de responsabilidade limitada, que adopta 
a denominação de «Cooperativa de Vendedores de Produtos 
Alimentares Kiakukambe, S. C. R. L.», com sede no Bairro 

Kiba, Comuna do Quixico, Município de Nambuangongo, 
Província do Bengo, com o capital social já integralmente 
subscrito e realizado em numerário, no valor mínimo de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas).
Que a sobredita sociedade cooperativa se irá reger pelos 

estatutos constantes de um documento complementar, devi­

damente articulado e elaborado em separado nos termos do 
n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, com a redac- 
ção que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 

de Janeiro, Lei da Simplificação e Modernização dos Actos 
Notariais, que fica a fazer parte integrante desta escritura, 
cujo conteúdo os outorgantes declaram conhecer e aceitar, 

pelo que se dispensa a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Arquiva-se:
a) Certificado de admissibilidade da firma adoptada, 

emitido pelo Ficheiro Central das Denomina­

ções Sociais em Luanda, aos 9 de Julho de 2015;

ZjJ O documento complementar a que acima se alude;

c) Documento bancário comprovativo do depósito do

capital social;
d) Acta da Assembleia Constituinte.

Aos outorgantes e na presença simultânea dos mesmos, 
fiz em voz alta a leitura desta escritura e a explicação do 

seu conteúdo, com a advertência da obrigatoriedade de ser 
requerido o registo deste prazo de 90 dias a contar desta data.

O Notário, Lázaro Catito.
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CAPÍTULO I
Da Denominação, Sede, Ramo de Actividade 

e Duração da Cooperativa

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A Cooperativa adopta a denominação de «Cooperativa 

de Vendedores de Produtos Alimentares Kiakukambe, 

S.C.R.L.».

ARTIGO 2."
(Scdc social)

Tem a sua sede no Bairro Kiba, Comuna do Quixico, 

Município de Nambuangongo, Província do Bengo, podendo 

abrir filiais ou quaisquer outras formas de representação de 
acordo com os objectivos da sociedade.

ARTIGO 3.°
(Ramo dc actividades)

A Cooperativa tem como objecto o ramo agrícola arte- 
sanal e mecanizada, cultivo, transportação, distribuição e 
transformação dos produtos agrícolas e seus derivados.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 

contar-se-á para todos os efeitos legais a partir da data da 
escritura.

CAPÍTULO II

Capital Social

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1. O seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas).

2. O seu capital social poderá ser aumentado de acordo 

com as exigências da Cooperativa.
3. O valor de cada acção é de Kz: 1.250,00 (mil duzen­

tos cinquenta kwanzas) tendo cada membro da Cooperativa 
uma acção.

CAPÍTULO III

Jóias e Quotas

ARTIGO 6.°
(Jóias)

1. A Cooperativa exigirá aos membros a contribuição de 
uma jóia de admissão, pagável de uma só vez.

2. O montante das jóias é destinado a cobrir o fundo de 

reservas da Cooperativa.

ARTIGO 7.°
(Quotas)

1. Todos os membros da Cooperativa pagarão uma quota 

mensal num valor a determinar em Assembleia Geral da 
Cooperativa.

2. Os valores pagos como quota mensal serão deposi­
tados numa conta a ser aberta no Banco Sol ou BPC pelos 

membros dos órgãos sociais a indicar ou ainda num dos ban­
cos a indicar.

CAPÍTULO IV 

Órgãos Sociais dac^^ 

ARTIGO 8.° 
(Órgãos sociais)

1. São órgãos da Cooperativa os seguinte •

a) Assembleia Geral;

b) Direcção Executiva;

c) Conselho Fiscal.

2. A Assembleia Geral poderá eventualmente ■ 

órgãos necessários para o seu bom funcionamento'8^*

ARTIGO 9.» 
(Eleição dos membros dos órgãos sociais)

1. Os membros dos órgãos sociais são eleitos de enire 
membros por um período de dois anos.

2. Em todos os órgãos da Cooperativa o respectivopresi- 
dente terá voto de qualidade.

ARTIGO 10.° 
(Assembleia Geral)

1. AAssembleia Geral é o órgão supremo da Cooperativa, 
sendo as suas deliberações, tomadas nos termos legaiseesta- 

tutário, obrigatória para os restantes órgãos da Cooperativae 
para os seus membros.

2. Participam na Assembleia Geral todos os membros no 
pleno gozo dos seus direitos.

3. A Assembleia Geral reunir-se-á em sessões ordinárias 
e extraordinárias. A Assembleia Geral ordinária reunir-se-a 
obrigatoriamente duas vezes em cada ano.

4. A Assembleia Geral extraordinária reunir-se-á quando 

convocada pelo seu Presidente, por sua iniciativa, a Pe 1 
da Direcção ou do Conselho Fiscal ou a requerimento 

pelo menos, 40% dos membros da Cooperativa.
5. A Mesa da Assembleia Geral é constituída Por un P 

sidente, um vice presidente e um secretário.
6. A Assembleia Geral é convocada pelo ^res^conv0. 

Mesa com, pelo menos, 15 dias de antecedência. 

catória deve conter a ordem de trabalhos, bem coi

hora e o local da reunião. marcaina
7. A Assembleia Geral reunir-se-á na hora n ^enteSà 

convocatória se metade dos membros estiverem 

reunião com direito de voto ou seus representai^ preSeríeS
8. Se metade dos membros não estivere 

depois de duas horas marcadas na convocato 

bleia reunir-se-á com o número de membros p

ARTIGO H.°
(Competências da Assembleia c ^^l: 

É da competência exclusiva da Asseir,^e qS da

a) Eleger e destituir os membros dos »

perativa; 0 relatór|0
b) Apreciar e votar anualmente so co,n

gestão e as contas do exercíci 

parecer fiscal; ceiras 0uan'
c) Apreciar as demonstrações fin^n

houver;

idoaS



- PE11 PE shtembrod^

J) Apreciar e votar sobre o orçamento e o p]ano de 
actividades para o exercício seguinte*

e) Determinar a remuneração dos membros dos 

órgãos directivos e fiscal;
j) Alterar os estatutos, bem como aprovar e alterar 

regulamentos internos;
g) Aprovar a fusão ou decisão da Cooperativa;

h) Aprovar a dissolução da Cooperativa;
i) Deliberar sobre a exclusão de membros e sobredestituição da Direcção e do Conselho Fis^

ARTIGO 12°
(Votação)

I Nas Assembleias Gerais da Cooperativa, cada mem­

bro terá um voto, qualquer que seja a sua participação no 

capital social.
2. Será necessário uma maioria qualificada de pelo 

menos, dois terços dos votos expressos na aprovação das 

matérias constantes da alíneas g), h), i), e k) do artigo 11,° 

deste Estatuto.
ARTIGO 13.°

(Voto por correspondência)

É admitido o voto por correspondência sob a condição 

deo seu sentido ser expressamente indicado em relação aos 

pontos da ordem de trabalhos e com a assinatura do membro 

autenticada.

ARTIGO 14.°
(Voto por representação)

I.É  admitido o voto por representação, devendo o ma 

dato, apenas atribuível a outro membro ou a um familiar 

maior, que com ele coabite, constar de documento escrito 
dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a 

assinatura da mandante reconhecida nos termos da lei.
2- Cada membro poderá representar dois outros mem 

^r°s da Cooperativa, com apresentação do documento 

aferido no ponto 1.

ARTIGO 15.°
q (Conselho dc Administração) 

dente nSe,h° de Administração é composto por um presi- 

,ce presidente e um secretário.

(Co - artigo 16° 
q Pctência do Conselho de Administração)

e 7° de Administração é o órgão de adminis- 

Cooperativa, incumbindo-lhe

ç ar anualrnente e submeter ao parecer do

10 Fiscal e a apreciação e aprovação da 

las d e'a Geral 0 falatório de gestão e as con­

des eXercic’°> bem como o plano de activida-

b) Coutar °rÇament0 Para o ano seguinte;

c) ^lenderr ° Plan° de actividade anual;

s s°licitações do Conselho Fiscal;
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d) Deliberar sobre admissão de novos membros e

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 

Estatutos;

e) Velar sobre o respeito da lei, dos estatutos, dos

regulamentos internos e das deliberações dos 

órgãos da Cooperativa;

J) Contratar e gerir o pessoal necessário a actividades 

da Cooperativa;

g) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;

h) Escriturar os livros, nos termos da lei;

i) Praticar os actos necessários de defesa dos interes­

ses da Cooperativa e dos membros bem como

a salvaguarda dos princípios de cooperativismo 

em tudo que não consta das suas competências.

ARTIGO 17.°
(Reuniões do Conselho dc Administração)

1. A Direcção Executiva reunir-se-á ordinariamente pelo 

menos uma vez por mês, convocada pelo Presidente.
2. A Direcção reunir-se-á extraordinariamente sempre 

que o Presidente o convoque, por sua iniciativa ou a pedido 

da maioria dos seus membros efectivos.
3. A Direcção só poderá tomar deliberações com a pre­

sença de mais de metade dos seus membros efectivos.

ARTIGO !8.°
(Forma de obrigar a Cooperativa)

A Cooperativa fica obrigada com a assinaturas conjuntas 

de três membros da direcção, salvo quando se trata de actas e 
mero expediente, em que basta a assinatura de um deles para 

fazer valer o documento.

ARTIGO 19.°
(Poderes dc representação c gestão)

A Direcção Executiva delega poderes de representação 

e administração para a prática de certos actos ou de certas 

categorias de actos em qualquer dos membros ou noutros 

mandatários.
ARTIGO 20.°

(Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal é constituído por um Presidente um 

Vice-Presidente e um Secretário.
2. O Conselho Fiscal pode ser assessorado por um revi­

sor oficial de contas ou por uma sociedade de revisores 

oficiais de contas.
ARTIGO 21.° 

(Competência do Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da 

Cooperativa incumbindo-lhe, designadamente:
a) Examinar, sempre que o julgar conveniente, a

escrita e toda a documentação da Cooperativa;

b) Verificar, quando o entenda como necessária, o

saldo da caixa e a existência de título e valores 

de qualquer espécie, o que fará constar nas res­

pectivas actas;
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c) Elaborar relatório sobre a acção fiscalizadora exer­

cida durante o ano e emitir parecer relativamente 
ao relatório de gestão e as contas do exercício, 

plano de actividades e o orçamento para o ano 

seguinte;
d) Requerer a convocação extraordinária da Assem­

bleia Geral, nos termos do n.° 3 do artigo 10.°;

e) Verificar o cumprimento do estatuto e da lei.

ARTIGO 22.°

(Reuniões)

1. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente, pelo 

menos, uma vez por trimestre, quando o Presidente convo­

car.
2. O Conselho Fiscal reúne-se extraordinariamente sem­

pre que o Presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 

pedido da maioria dos membros.
3. Os membros do Conselho Fiscal podem participar nas 

reuniões de direcção se forem convocados para tal.

ARTIGO 23.°

(Quórum)

O Conselho Fiscal só poderá tomar deliberação com a 

presença de dois dos seus membros.

ARTIGO 24.°
(Incompatibilidade)

1. Nenhum membro pode ser simultaneamente Membro 
da Mesa da Assembleia Geral, da Direcção, ou do Conselho 
Fiscal.

2. Nao podem ser eleitos para o mesmo órgão social os 
cônjuges e as pessoas que vivam em união de facto.

CAPÍTULO IV

Responsabilidades dos Sócios

ARTIGO 25.’
(Limites de responsabilidades)

A responsabilidade dos 
capital social subscrito.

sócios é limitada ao montante do

ARTIGO 26.°

(Demissão)
1. Os membros podem solicitar a sua retirada no fim de 

cada exercício social, com um pré-aviso de 30 dias, sem 
prejuízo da responsabilidade pelo cumprimento das suas 
obrigações como membro da Cooperativa.

2. Ao membro que pede a sua retirada, será restituído 

no prazo de um ano o valor dos títulos de capital realizado 
segundo o seu valor nominal.

3.0 valor nominal referido no número anterior não bene­
ficiaria de juros a que tiver direito relativamente ao último 

ano de exercício social.

ARTIGO 27.°

(Exclusão)
1. Os membros podem ser excluídos por deliberação da 

Assembleia Geral.
2. A Exclusão terá de ser fundada em violação grave e 

culposa dos Estatutos ou dos seus regulamentos internos.

, a exclusão será precedida de processo escrito, \ tiem a indicação das infraeções, a sua quaV.^J 

nroduzida, a defesa do argutdo e a proposta J prova pr da de exclusão.
Ção da me deVlberada no prazo

4- A eX rtir da data em que alguns dos memW^ 
um ano a P conhecimento do facto que a 
direcção tomar
exclusão.

ARTIGO 28.°

(Outras sanções)

1. Podem ser aplicadas aos membros as seguintessan'

a) Admoestação registada; Ç<b;'

b) Multa;

c) Suspensão temporária de direitos;

d) Perda de mandato.

2. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 
de processo nos termos do disposto no artigo anterior.

3. A aplicação das sanções referida na alínea a), b),ec) 

do n.° 1 compete a direcção com admissibilidade de recurso 
para Assembleia Geral, a qual compete deliberar quanto a 
perda de mandato.

K^,eD^PlkTUL0v |

ARTIGO 29.°
q (Exercício social)

a31 deDezembrodecadaana “

ARTIGO 30.°
j A (Reserva legal)

destinada o ^raíIva instituirá um fundo de reserva legal

2.rXminada, peia á” reserva’ a Proporção que for deter- 
Poderá ser; p SSernl:)Ieia Geral> numa percentagem quenào 

^^Hífenorasyodos lucros.mente desd rCVersôes de,’xarão de ser obrigatórias anuaf 
acima dn 6• qUe a reserva atinja um montante ig^1011 

™,d’“p®is»ci,N,Coope;„,va
tante dAc^ pre^uízos d° exercício forem superior ao m0" 
assemble- & reServa ,ega,> será Por delibera(S° ' 

a aceitarem a reposição do valor do ano segul,lle

artigo 3i.°
. eserva para educação c formação)

e educacãn arat'Va constitu'ra uma reserva para a 
cer|dentes Cô°SSeUS Cooperadores> bem com0’ d°S ^bros 

da comnn’a n3uges’ dos seus trabalhadores e os m 
daCoon ' ade que particiPam directamente nas acti'" 

dades de Iat'Va-A Assemb'eia Geral determinará as 

ncionamento desta reserva.

ARTIGO 32.°
(Outras reservas) 

outras reserv^^*a ^era* P0<^erá deliberar 

óbitos, e f ta* Corno a reserva para a 
n 0 de amortização de empréstimo,

a consl Jiios’

etc-
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ARTIGO 33.°

(ll,sus«plibHi*<adc<Jcrc'’ar,iÇi1o)

«ervas criadas são insusceptíveis de qualquer

CAPÍTULO VI
Dissolução, Liquidação e Transformação

ARTIGO 34.°
(Dissolução)

A Cooperativa dissolve-se por:
a) Esgotamento do objectivo ou impossibilidade

insuperável da sua prossecução;
b) Fusão por integração ou decisão judicial;

c) Deliberação da Assembleia Geral;

d) Decisão transitada em julgado que declare a falên­

cia da Cooperativa.

ARTIGO 35.°
(Processo de liquidação)

1. A dissolução da Cooperativa, qualquer que seja o 

motivo, implica a nomeação de uma concessão liquidatária, 
encarregada do processo de liquidação do respectivo patri­
mónio.

2. A Assembleia Geral que deliberar a dissolução deve 

eleger a comissão liquidatária, a qual conferirá os poderes 
necessários para, dentro do prazo que lhe fixar, proceder a 
liquidação.

ARTIGO 36.°
(Destino do património cm liquidação)

1. Uma vez satisfeitas as despesas decorrentes do próprio 

processo de liquidação, o saldo obtido por este será apli 
cado, imediatamente, e pela seguinte ordem:

a) Pagar os salários e as prestações devidos aos traba 

lhadores da Cooperativa;
y Pagar os restantes débitos da Cooperativa incluindo 

o resgate dos títulos de investimentos, das obri­

gações e de outras prestações eventuais dos 

membros da cooperativa;
c) Resgatar os títulos de capital;
d) Distribuição do crédito entre os sócios.

ARTIGO 37.°
(Nulidade da transformação)

É- nula a transformação da Cooperativa em qu 
^sociedade comercial, sendo também feridos . ~0 

Os actos que procurem contrariar ou iludir esta pt

CAPÍTULO VII

ARTIGO 38.°
I (Regulamentos internos)

°Snienibros^ arnentos internos da Cooperativa vincularão

2. reg I
e SubmeticionientOS ’nternos serão propostos pela direc- 

3- Os regU| J a aProvação da Assembleia Geral.

aa nentOs internos serão tidos como normas 
a° Poente Estatuto.

ARTIGO 39.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação deste 
estatuto serão resolvidas pela assembleia.

Acta da Assembleia Constituinte
Aos 17 de Julho de 2011, com início às 10 horas, no Bairro 

Kiba Comuna do Quixico Município de Nambuangongo 
Província do Bengo estiveram reunidos em Assembleia de 
Camponeses, para decidirem sobre a constituição da sua 
Cooperativa de vendedores de produtos alimentares «Kia 
Kukambe, S.C.R.L.».

A Assembleia foi presidida pela comissão organizadora, 
presentes Manuel Lopes Moniz Dembo, Adelino Correia 
Lopes dos Santos e Isabel Jorge Correia.

A mesma, foi brindada com a honrosa presença de 
destacados dirigentes, com maior realce de Cristóvão 
Pascoal, Daniel Morais Miranda e Manuel Moniz Dembo 
Administrador Adjunto, Presidente da União e Soba da 
Aldeia, respectivamente.

A ordem de trabalho aprovada e discutida foi a seguinte:
Primeiro Ponto: Apresentação, discussão e apreciação da 

composição dos membros.
Segundo Ponto: Apreciação, discussão e aprovação da 

denominação da Cooperativa.
Terceiro Ponto: Apreciação, discussão e aprovação dos 

órgãos sociais.
Quarto Ponto: Definição do quantitativo das jóias e quotas.
Quinto Ponto: discussão e aprovação do estatuto.
Sexto Ponto: Abertura da conta bancária.
Sétimo Ponto: Escritura Pública.
Oitavo Ponto: Proclamação da Cooperativa.
Nono Ponto: Leitura da Acta da Assembleia constituinte.
O coordenador da comissão dinamizadora fez uma breve 

informação sobre os principais objectivos que levaram a 
organizarem-se em Cooperativa.

Primeiro Ponto: A Cooperativa, ficou composta por 80 
membros fundadores, dos quais 21 homens e 59 Mulheres.

Segundo Ponto: Foram apresentados várias ideias tendo 
no final concordado em atribuir a seguinte denominação de 
Cooperativa de vendedores de produtos alimentares «Kia 

Kukambe, S.C.R.L.».
Terceiro Ponto: Os órgãos sócias da Cooperativa ficaram 

assim definidos:
Mesa da Assembleia Geral
Primeiro: Presidente, Manuel Lopes M. Dembo. 
Segundo: Vice-Presidente, Sebastião M. dos Santos. 
Terceiro: Secretário, Isabel Jorge Correia.

Direcção Executiva.
Primeiro: Presidente, Correia Lopes dos Santos.
Segundo: Vice-Presidente, Pereira Miranda Augusto.
Terceiro: Secretário, Lopes dos Santos Miranda.

Conselho Fiscal
Primeiro: Presidente, Alfonsino Miguel.
Segundo: Vice-Presidente, Lemos Mário João.
Terceiro: Secretário, Eva José Quilala.
Quarto Ponto: Ficou concordado que o valor das jóias é 

de Kz: 2.000,00 (dois mil kwanzas) e das quotas Kz: 5.00.00 
(quinhentos kwanzas) mensais, a partir da data de inscrição 

na Cooperativa.
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Quinto Ponto: Os participantes aprovaram os estatutos 
com algumas emendas, nomeadamente no que se refere a 

denominação, sede social, quantitativo das jóias e quotas.
Sexto: Ponto: Ficou acordado que dever-se-á abrir a 

conta bancária com as assinaturas de Manuel Lopes M. 
Dembo, Correia Lopes dos Santos, Pereira Miranda Augusto, 
Presidente da Mesa da Assembleia, Presidente de Direcção 

Executiva e Vice-Presidente, respectivamente.
Sétimo Ponto: Ficou acordado que deverão assinar a 

escritura pública os seguintes membros: Correia Lopes dos 
Santos e Pereira Miranda Augusto, Presidente de Direcção 

Executiva e Vice-Presidente de Direcção.
Oitavo Ponto: Neste ponto, foi lido o texto da procla­

mação, que foi aplaudido por todos os participantes, dando 
lugar desta forma a constituição da Cooperativa.

Nono Ponto: Após a leitura da acta feita pelo secretário 
da Mesa, a mesma foi discutida e aprovada por unanimi­
dade.

Mais foi deliberado que os membros dos órgãos sociais 
eleitos tomem posse de imediato, servindo a presente acta de

DIÁRIO

de posse pelo que vão assinar também na „ \ termo oe p para 0 proximo biemo
para qua" encerramento foi presidida pw Q

A •SSranda Presidente da União do Nambua^J 
Morais a aos j 7 de Julho de 2011.

Assembleia Constituinte

Proclamação da Cooperativa

Nós os 80 Camponeses da(s) aldeia(s) do KibaqUCl(J 
honrar a terra dos nossos antepassados e nela criar afe|J 
dade e bem-estar, decidimos constituir a nossa CoopwJ. 
Agrícola de Camponeses com a denominação de «Coope^, 

de Vendedores de Produtos Alimentares KiaKrfa^ 
ç q comprometendo-nos a cumprir e fazer cumpnros 
estatutos da «UM AC A — Confederação das Associações^ 

Camponeses e Cooperativas Agro-Pecuárias de Angola»,fe. 
como 0 regulamento das organizações de base, os regula» 
tos internos e de mais legislação aphcavel

Feito em Kiba, aos 17 de Julho de 2011. -—AAssemblw 
Constituinte.

Cooperativa Agrícola Kia Kukambe 

Relação Nominal dos Cooperadores
N/O

01 Manuel Lopes Moniz Dembo

02 Sebastião Muginga dos Santos

03 Alfonsino Miguel

04 António Sebastião Gomes

05 Correia Lopes dos Santos

06 Lopes dos Santos Miranda

07 Sebastião Lopes Manuel

08 João António Canga

Nomes Percentagem

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

Kz Acções

10

09 Pereira Miranda Augusto

Domingos Quimbengue Ngongo

João José Manuel

1.25%

1.25%

1.25%

12

13

14

Lázaro Augusto Ngonga

Lopes Miranda Mendes

Paulino José António

1.25%

1.25%

1.25%

15

16

Augusto Miranda Gomes

Pedro Domingos João

1.25%

1.25%

17

18

Moniz Menezes Damião

Miranda Sebastião João

1.25%

1.25%

19 Lemos Mário João 1.25%

20 Lopes lourenço Muginga 1.25%

21

22

23

24

António Pascoal Marques 

Domingos Miranda Augusto 

Pedro António Canga 

Augusto António Mendes

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

25 Isabel Jorge Correia 1.25%

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.2501.25%
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Nomes

34

^ãMÚsinea)0Sé

Teresa Mário Bombo

Cristina Domingos

Eva João Sebastião

Maria José Quilala

Joana Augusto Pedro

Luzia Pascoal Mubeinba

Conceição Damião Menezes

35
Linda Francisco Capemba

36 Helena José Panzo

37 Cristina Sebastião Ferreira

38 Rosa Garcia Gomes

39 Laurinda Domingos Lopes

40 Engrácia Domingos Augusto

41 Isabel Lopes Quixissa

42 Rosa Sebastião Lopes

43 Juliana Panzo Assurreira

44 Sara José Quilala

45 Begiana Capita Quandunga

46 Rosa Damião Sebastião

47 Helena Carlos David

48 Catarina Henriques Pacato

Maria João Muginga 

Helena Domingos João 

Francisca Domingos Sango 

Celestina Damião Quimbenze 

Domingos Moniz Gomes 

Morança Miranda Lopes 

Maria Moniz Damião 

Constância Lopes Paulo 

Florinda Macunga João

49

58
m,nBosSebastiã7A^óíri7

59

60

61

62

63
eLopcs<iosSant<

arl°U^*nguoSaca|a

64
VaAUgUsi°M^l

Percentagem

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

1.25%

125%

.25%

.25%

.25%

.25%

1.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

.25%

Kz

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

Acções

1

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1'250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

.25%
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N/O
Nomes Percentagem

65 Ehica Pedro
1.25%

66 João Donana Domingos Augusto
1.25%

67 Domingas Marques Damião
1.25%

68 Marcela Damião Quimbenze
1.25%

69 Rosa Miranda Tandala 1.25%

70 Maria José Mussunda 1.25%

71 Emília Isac Correia 1.25%

72 Rosa Andrade Moniz 1.25%

73 Rosa Quilombo Pedro 1.25%

74 Juliana Manuel Lopes 1.25%

75 Eva José Quilala 1.25%

76 Lemba Pedro José 1.25%

77 Teresa José Sebastião 1.25%

78 Belita Vasco Francisco

Domingas Lopes António

Lemba Pedro da Silva

1.25%

1.25%

1.25%

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

1.250

Kz

1.250

1-250

1.250

1.250

1.250

Associação dos Jovens Naturais e Amigos de Quipaulo

Certifico que, de folhas 26 e verso livro de notas para 

escrituras diversas n.°488-A, deste Cartório Notarial, encon- 

tra-se lavrada a escritura de teor seguinte:

Constituição da «Associação dos Jovens Naturais e 
Amigos de Quipaulo», «A. J. N. A. Q.».

No dia 18 de Agosto de 2015, em Luanda, e no 4.° Cartório 
Notarial desta Cidade, sito no Bairro São Paulo, Rua do Lobito 

n.° 34, a cargo do Notário, Pedro Mauel Dala e perante mim, 

Francisco António da Silva, Ajudante Principal, do referido 

Cartório em pleno exercício de funções Notariais em virtude 

de se encontrar ausente o respectivo notário, compareceram 

os outorgantes:
Primeiro: — Luís Mário, solteiro, maior, natural de 

Quibaxi-Dembos, Província do Bengo, residente habi­

tualmente, Casa n.° 98, Zona 17, Bairro Hoji-ya-Henda, 

Município do Cazenga, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 0003005530036, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil em Luanda, aos 12 de Fevereiro de 2015;

Segundo: — Mateus Paulo Kapita, solteiro, maior, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente Rua Ilha da Madeira, n.° 505 Zo, Bairro 

Hoji-ya-Henda, Município do Cazenga, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000071936LA038, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil em Luanda, aos 22 

de Abril de 2015;

Terceiro: — Fernando da Silva, solteiro, maior, 

natural de Dembos Província do Bengo, residente habi­
tualmente, casa sem número, Zona 18, Bairro Cazenga, 
Município do Cazenga, titular do Bilhete de Identidade

^ÕÕÕ|^836BOo?7 . OS-14522-IM)

Identificação Civil em° P6,a D,recfão Naci®He

Verifiquei a idenf"l 7^ ’ *3 de Fevereirode» 
Ção dos resoecf J- d°S outorSantes mediante a exibi-

Assembleia n ^reSente escritura e na sequência da Acta da instituem u OnStltu’nJ-e reaHzada em 8 de Março de 2014, I 

nacional de aSSOCla^° nao governamental e de âmbito 
AmÍ2o^dpnOnilnada <<AssociaÇão dos Jovens Naturaise 
sedetm I ^U!paulo>>’ ab^viadamente «A. J. N. A. Q»,com 
do eH-Calal^ no.^a’rro Hoji-ya-Henda, Casa n.°98,Rua 
do Cazenga ^U’nta^ao Madama, Zona 17, Município j 

terminad re^eflC^a ass°ciação é constituída por tempo inde- 
dos seire °’ 6 tem P°r obJecto social, o previsto no artigo 4- 

documpn^StatUt°S e re§er"se”a pelas cláusulas constantes 0 
mos e na ° ^°mp*ernentar elaborado em separado nos ter 
". li™ "“8 " -2. «« «riso 55..P. Lei.' «

Passa a f * CaÇã° e Modernização dos Actos Notariais q 
oworeant Z°L PaFte lnteSrante desta escritura, e que eles’ 
seu conteúd 6C,aram ter ,ido>tendo Pleno conhecinie'1 o

eu °> pelo que dispensam a sua leitura.

In« m ° d'SSeram e outorgaram.
'temeste acto:Acta da Assembleia constituinte datada en

Março de 2014; bj.
b) Certificado de admissibilidade emitido P610^^. 

uete Técnico de Ássuntos Jurídicos do 
tério da Justiça e dos Direitos Human°S’

Luanda,a 1 de Julho 2015;

O a • VSta Nominal dos Associados.JU ante Principal, Francisco António da >'
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ESTATUTO da
-^r>nc IOVENS NATURAIS E AMIGOS

jSSoci‘ÇAODOSdbquiraulo

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

artigo i.°
(Denominação c natureza)

A Associação dos Jovens Naturais e Amigos de 
L to, abreviadamente chamada por «A. J. N. A. Q», é 

Q“'P anização filantrópica, de natureza não-govemamen- 
Tioartidária e sem fins lucrativos.

A Associação dos Jovens Naturais e Amigos de 
ftiinaulo constituída por naturais e amigos de Quipauío, 
' o conheçam e aii tinham vivido ou trabalhado e ainda 
^or todos aqueles que queiram empenhar-se na promoção 
desenvolvimento económico, social e cultural da aldeia.

ARTIGO 2.°
(Âmbito c sede da Associação)

A Associação dos Jovens Naturais e Amigos de Quipauío 

édeâmbito nacional e tem a sua sede em Luanda, no Bairro 

Hoji-ya-Henda, Casa n.° 98, Rua do Ex-Calaboca, Quintalão 

daMadama,Zona 17, Município do Cazenga, podendo criar 

núcleos naquelas localidades do País e ou no estrangeiro, 
onde resida um mínimo de quinze (15) membros.

ARTIGO 3.°
(Duração)

AAssociação dos Jovens Naturais e Amigos de Quipauío 
durará por tempo indeterminado ao longo do qual deverá 
empenhar-se na concretização das metas estabelecidas e dos 
objectivos por si preconizados.

ARTIGO 4.°
(Filiação e parceria internacional)

'•A Associação dos Jovens Naturais e Amigos de 

e filiaUl° rnanter relações de cooperação, intercâmbio 

desde & °UtraS orSan‘za9°es internacionais congéneres, 
soc>al ^nã P3™ Se mostre a realização do seu objecto 

Present ° PerSl^ani tins P°l’ticos e contrário a lei, nem aos

2 ^S(jeSta^t0S e nern d° programa da Associação. 

nacional eC^° S°bre 0 estabeleci mento de parceria inter- 

COrnPete a & °Ulras organizações internacionais
^niainr; COniISsao directiva, sendo exigida a concordância 

ados membros presentes.

CAPÍTULO II
Os Objectivos e Princípios

ARTIGO 5.°
A Assoei ' (Objcctivos)

Pr°Ssegue no d°s J°Vens Naturais e Amigos de Quipauío 

aMSsoX,noteSObjeCtÍVOS:

que S natL,ra*s e amigos de Quipauío, para 
e c Part’c*Pern de forma voluntária, organizada 

C°ntribufente n° desenvolvimento da Aldeia;

rnico 3 e*eva9^° do nível social, econó- 
e cultural da população de Quipauío;

C) Estimular e promover acções que visem o cresci­

mento do nível cultural, intelectual e científico 
dos habitantes da aldeia;

d) Promover a realização de Acções de investigação o

fomento ao desenvolvimento e aperfeiçoamento 
do ensino na aldeia;

e) Pugnar pela preservação do património cultural e
histórico;

j) Promover e incentivar a prática de actividades cul­
turais, desportivas e recreativas;

g) Cooperar com a autoridade tradicional local e
com a administração municipal, na localização 
das acções que visem aumentar o bem-estar da 
população de Quipauío;

h) Promover a difusão dos objectivos prosseguidos
pela «A. J. N. A. Q.».

ARTIGO 6.°
(Princípios)

1. A Associação dos Jovens Naturais e Amigos de 
Quipauío orienta-se pelos princípios constitucionalmente 
consagrados sobre a unidade, solidariedade, fraternidade 
dos seus membros e da região, não descriminação racial, 
étnico, cultural, de classes, económico e intelectual.

CAPÍTULO III

Filiação

ARTIGO 7.°
(Membro)

Pode ser membro da Associação dos Jovens Naturais e 
Amigos de Quipauío, todo cidadão angolano, maior de 18 
anos de idade, natural ou amigo de Quipauío que aceite e 

cumpra os seus estatutos, se reveja com o seu programa e 
esteja no pleno gozo dos seus direitos civis.

ARTIGO 8.° 
(Categoria)

As categorias dos membros da Associação dos Jovens 

Naturais e Amigos de Quipaulo\- são as seguintes:

a) Membros fundadores;

b) Membros efectivos;
c) Membros honorários;

d) Colaboradores.

ARTIGO 9.°
(Membros fundadores)

São membros fundadores, todos os membros efectivos 
que tenham subscrito a proclamação da consftu.çao da «A. J. 

N. A. Q.».
artigo io.°

(Membros efectivos)

s,„ ««»“h” * '
estejam na plenitude do s» ««“■

ARTIGO 11°
(Membro honorários)
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2 Podem ser membros honorários as pessoas colec­

tivas que tenham prestado serviço relevante dedicado a 

Associação ou a população da Aldeia de Quipauío.
3. A atribuição desta categoria de membro é de exclusiva 

competência da Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°
(Requisito de Admissão)

1. Admissão de membros da Associação dos Jovens 

Naturais e Amigos de Quipauío é feita nos termos dos pre­

sentes estatutos.
2. Para ser membro da Associação dos Jovens Naturais e 

Amigos de Quipauío, é necessário o seguinte:

a) Apresentar individualmente a sua candidatura a

Associação, do núcleo ou a sua representação da 

respectiva área de jurisdição;

b) Residir no Quipauío ou em território nacional ou

no estrangeiro e todos aqueles que se revejam, 

com os seus estatutos e programas;

c) Os interessados podem utilizar a internet para solicitar

a sua admissão provisória na Associação devendo, 

posteriormente formalizar o seu processo;

d) A admissão na Associação pode ser, também, feita

por iniciativa de um membro, de um órgão, nos 

termos da alínea a) do n.° 2 do presente artigo;
e) A Assembleia Geral da Associação pode, em casos

que considerem especiais, admitir directamente 

um candidato a membro honorário, mediante pare­

cer do Conselho Fiscal, após consulta do núcleo da 

Associação da respectiva área de jurisdição.

ARTIGO 13.°
(Registo dos membros)

1. Os membros admitidos regularmente na Associação 
devem ser registados nos respectivos núcleos, cabendo aos 

órgãos de direcção a elaboração dos cadernos de registos, 

que são actualizados periodicamente.

ARTIGO 14.°
(Suspensão da afiliação da associação)

1.0 membro pode, por sua iniciativa e com motivos jus­
tificativos, suspender a sua filiação na Associação, dando 

conta da sua decisão à direcção da Associação ou Núcleo da 
Associação em que se encontre registado.

2.0 membro pode ter a sua filiação suspensa pelo período 
de até um ano e meio, quando se comprove, mediante pro­

cesso disciplinar.
3. O membro na condição do previsto nos números 

anteriores pode ser readmitido na Associação, mediante 
manifestação de vontade própria, seguida de parecer do 
Conselho Fiscal.

c) Expulsão;

d) Outras causas impeditivas decorrentes d

ARTIGO 16.° Cl'
(Renúncia)

a
. o membro pode renunciar a sua condição ou 0 % 
e tenha sido eleito ou designado pela Assoei^ 

T „tp carta dirigida à Associação ou ao núcleo a quep9.

ARTIGO 17.° 
(Readmissão)

Os membros que tenham renunciado ou que tenham sido 

expulsos podem ser admitidos na Associação nos tem« 

seguintes:

a) A readmissão de um membro é efectuada atra­
vés do órgão ou núcleo, mediante recepção da 
comunicação da Associação, após parecer do 
Conselho Fiscal;

b) A readmissão do membro que tenha sofrido a san­
ção de expulsão só pode verificar-se uma vez 

decorridos um ano e seis meses sobre a data da
sua aplicação ou, excepcionalmente, logo que a 
Assembleia Geral delibere a favor da sua read­

missão, não sendo nunca o período da expulsão 

decorrido ser inferior a um ano.

artigo 18°
(Amigos da Associação)

A Associação dos Jovens Naturais e Amigos de 
uaf U~° r^e,a~Se d° ma’s amplo círculo de amigos, os 

ao têm quaisquer obrigações organizativas ou fun­

cionais para com a Associação.
A Associação pode confiar a designação de cidadãos 

onais não naturais mais filiados na Associação e no 

P o gozo dos seus direitos, para o exercício de cargos ou

resPonsabilid ^°rern con^ados cargos ou funções de
e orSanizat‘ 9 na ^ssoc‘a<?ao» têm obrigações funcionais 

e resP°ndem disciplinarmente pelos actos

praticados no exercício das suas funções.

CAPÍTULO IV
Direitos e Deveres dos Membros

( ARTIGO 19.°
qs dades dc deveres e direitos)AmigOs de n r°S AssociaÇao dos Jovens Naturais e 

direitos nos os mesmos deveres e os niesm

mos dos estatutos da Associação.

ARTIGO I5.° 
(Cessão da filiação da Associação)

O membro cessa a sua filiação na Associação por:

a) Morte;
b) Renúncia;

ARTIGO 20° 
(Deveres dos Membros) 

Jovpn C°nsllluem deveres do membro da Assoe 

s furais e Amigos de Quipauío:
Estar enquadrado na Associação ou no 

respectiva área de jurisdição;

iaç^á°S

núcl*^
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participar nas reuniões, das tarefas e das suas acti- 

7 yidades programadas;
Conhecer os estatutos, o regulamento da Associação 

edo programa, respeitar, cumprir e divulga-los;
d) Pagar pontualmente as quotas fixadas e realizar as

contribuições que sejam superiormente estabele­
cidas ou que deseje fazer;

e) Participar activamente na vida social da Associa­

ção;
j) Contribuir por todos os meios possíveis e de forma 

activa para o crescimento e prestígio da Associa­
ção dos Jovens Naturais e Amigos de Quipaulo*

g) Mobilizar a favor da Associação, o maior número
possível de membro e amigos;

h) Conhecer, estudar e divulgar a história e as tradi­
ções da aldeia de Quipaulo e de sua população* 

Ser humilde, honesto, leal, modesto, sincero e fiel 
a Associação e a população de Quipaulo ser 
vindo-os com todas as suas forças, mantendo
uma conduta pessoal, profissional e comunitá­
ria, intransigente, de acordo com os princípios e 
com os valores da Associação;

j) Aceitar, salvo por motivo impeditivo devidamente
fundamentado, as funções para que tenha sido 
designado;

k) Denunciar e combater todas as acções e atitudes
tendentes a prejudicar o desenvolvimento e o 
bom-nome da Associação;

l) Estimular e exercer a crítica e autocrítica, como
instrumento de correcção dos erros de trabalho e 
da educação dos membros, lutando contra toda a 
tentativa de reprimir a critica construtiva;

wj Pugnar pela elevação dos níveis de educação, cul­

tura e do desenvolvimento sócio-económico, 
cultural e intelectual;

n) ^esPe>tar, acatar e fazer cumprir rigorosamente, as 
decisões da Associação.

ARTIGO 21.°
1 (Direito dos membros)

Joven<^nStltUern Preitos do membro da Associação dos 
ns^raiseAmigosdeQuipaulo:

articipar nas reuniões e em todas actividades da 
Associação;

ge[ e ser eleito para cargos de direcção nos seus
c) p °rgãos sociais;

SerSU*r ° Cartà° de membro da Associação; 
regularmente informado das decisões ou ques- 

V°^S f^damentais e das demais actividades, da
e) Usufr da ASS°CÍa^° e d°s membros;

nosUlr d°s serviços prestados pela Associação 
J) Usufrui171108 d°s resPectivos regulamentos;

mr de todas as regalias que a Associação con- 
g) parti^Daa°S|SeUSassociados;

ção P F .lvremente, nas estruturas da Associa- 
tica na d’Scussão dos ássuntos referentes a prá- 

FormulaiaCt*V*dade Associação;
nas r ProP°stas e expressar as suas opiniões 

s ruturas da Associação, sobre questões em 

debates antes que se tome decisão sobre as mes- 
mas;

i) Votar sobre as decisões a tomar em relação aos

ássuntos em discussão;
j) Expor todas as questões que considere de interesse

para a vida da Associação e da sociedade de 
Quipaulo; do competente órgão ou direcção da 
Associação;

k) Criticar, aberta e construtivamente, nas reuniões;
Assembleias da Associação ou do núcleo a que 
pertença;

l) Candidatar-se a qualquer função ou cargo na Asso­
ciação, de acordo com as normas estabelecidas;

m) Apresentar propostas de candidato a qualquer fun­
ção ou cargo na Associação, de acordo com as 
normas estabelecidas;

n) Pedir demissão, por razões justificadas, de função
ou de cargo para que tenha sido designado;

o) Não sofrer sanção sem ser ouvido em processo
organizado, nos termos dos estatutos, com 
garantias de defesa e de recurso, no caso de 
sofrer uma sanção que julgue injusta, sendo a 
comissão fiscal competente para analisar e deci­
dir sobre a matéria.

2. Os membros honorários não gozam dos direitos pre­
vistos nas alíneas b), i) e 1) do ponto anterior.

ARTIGO 22.°
(Impugnação)

1. Os actos praticados por órgão da Associação podem 
ser impugnados, quando não se conformem com os estatu­
tos e o programa ou com os regulamentos, devendo a acção 

ser levantada:
a) Por reclamação, junto do órgão autor do acto, no

prazo de dez (10) dias a contar da data do conhe­
cimento da prática do acto reclamável, o qual 
se mantém válido enquanto não seja decidida 
a reclamação, o que deve ocorrer no prazo de 
trinta (30) dias a contar da data do conhecimento 

da reclamação;
b) Por recurso hierárquico, junto do órgão imediata­

mente superior ao autor através do conselho fis­
cal, no prazo de trinta (30) dias a contar da data 

da notificação da decisão sobre a reclamação pre­
vista na alínea anterior ou da data da notificação 
da prática reclamável, o qual se mantém valido 

enquanto não seja decidida a sua anulação, o que 
deve ocorrer no prazo de trinta (30) dias a contar 

da data do conhecimento do recurso.
2. Ao decidir pela anulação do acto, a entidade da 

Associação competente deve convocar o órgão do autor do 

acto, dentro do prazo estabelecido na alínea anterior, para 
esclarecimentos ou interposição de recurso para instância 

superior.
3. Consideram-se deferidas as reclamações e os recursos 

previstos nas alíneas a) e b) respectivamente, do n.° 1, sem­
pre que o órgão ou organismo competente para decidir assim 

não proceda nos prazos previstos no presente artigo.



CAPÍTULO V
Disciplina

ARTIGO 23.° 
(Sanção)

1. Qualquer membro que viole os estatutos, o programa 
ou os regulamentos, que não cumpra com as normas estabe­

lecidas pela Associação, que desrespeite as leis, que abuse 

das suas funções na Associação ou no Estado, ou de qual­

quer outro modo, tenha um comportamento indigno ou 

indecoroso e que prejudique o bom nome e o prestígio da 

Associação está sujeito a sanções disciplinares.

2. O objectivo fundamental da aplicação de uma sanção 

é a de educação, da correcção e da mudança de comporta­

mento e atitude do membro da Associação, sendo a mesma 

aplicada com espírito de justiça e aumentar a unidade e a 

disciplina da Associação.
3. A aplicação de uma sanção deve ter sempre em conta 

os antecedentes do membro, as circunstâncias agravantes e 

atenuante e a ponderação do interesse da Associação que se 

pretende proteger.

ARTIGO 24.° 
(Tipo dc sanções)

1. São as seguintes as sanções aplicáveis ao membro da 

Associação, por ordem crescente de gravidade:

a) Repreensão simples;

b) Repreensão registada;

c) Repreensão pública;

d) Privação temporária, de quatro a doze meses, dos

direitos estabelecidos nas alíneas a), b), g), i) k); 

e l) do artigo 21.°;

e) Suspensão da Associação até dois anos;

J) Expulsão da Associação.

2. As sanções, salvo a repreensão simples, são aplicadas 

mediante a instauração de inquérito, de acordo com a gra­

vidade da infracção cometida e com a responsabilidade do 

membro em falta.
3. É reservado ao membro acusado o direito de defesa.

4. Sem prejuízo das sanções fixadas no número 1, aos 
titulares de cargo de direcção é aplicável, complementar- 

mente, a sanção de afastamento das funções ou de qualidade 
de membro de um cargo electivo da Associação.

5. Com excepção dos membros abrangidos pela sanção 

prevista na alínea f) do número 1, os demais sancionados 

estão obrigados a pagar as suas quotas a Associação.

ARTIGO 25.°
(Aplicação de sanções)

1. São competentes para aplicar as sanções previstas no 
n.° 1 do artigo anterior o núcleo a direcção que o membro 

pertence.
2. E competente para aplicar a sanção prevista no n.° 4, 

do artigo anterior o órgão deliberativo do escalão correspon­

dente.

, As nomss para e ralifaçfe díXlinares são d' "S"1™'"» .,„í

„1BAssemM=raGe™1Pe ARTIGO 26.°

(Sanções por violação da lei)

n membro que seja julgado e condenado pottf,^ 

■ .u crime doloso, desonroso desprestigiam^.

ARTIGO 27.° 
(Suspensão provisória)

Enquanto decorrer o processo disciplinar ou «imi. 

nal aos titulares de cargos de direcção pode ser aplicadaa 

medida de suspensão das funções ou de qualidade demem- 

bro de um cargo electivo da Associação.

ARTIGO 28.°
(Recurso)

1. O membro da Associação pode recorrer da sanção que 
lhe tenha sido aplicada para o órgão imediatamente superior, 
após ter apresentado a sua reclamação.

2. Da deliberação da Assembleia Geral não cabe recurso.

ARTIGO 29.°
(Caducidade)

A acção das estruturas competentes da Associação com 
vista a aplicação das sanções previstas nas alíneas d)ee)do 

n.° 1 e do n.° 4 do artigo 24.° caduca, decorridos dois anos 

sobre a data do cometimento da infracção.

ARTIGO 30.°
(Readmissão) 

definitiv^ d ^eCUrso urn ano e seis meses sobre a aplicação 
Dedir a 3 San^ã° de expulsão, o membro punido poderá 

2 a sua readmissão, se a sua conduta assim justificar, 
nod eS mern^ros no pleno gozo dos seus direitos 
Assem a^reSentar por escrito a Direcção da Assembleia da 

ociação o pedido de readmissão do membro sancionado. 

Ac pedldo de readmissão, será analisado 

assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Estrutura da Associação

SECÇÃO I
ARTIGO 31.°

Os órgã0 ^0S Órsa°S sociais)Arn'gos dTn S0Cla's da Assembleia dos Jovens NaWse 

o.lQl"Paul0’futura em:

" Assembleia Gerai;
J^lho Directivo;

} c°nselho FiScaL

SECÇÃO II

Assembleia Geral

ARTIGO 32.°

1 ’ sua n (Atribuiçõcs)J°Ve,ls ÓrSã0 sl,Premo da AsS0CÍa(ã°

triigos de Quipauío, compete:
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■ alterar ou revogar os estatutos, regula- 
^APrlse demais documentos;

X e destituir o Presidente da Associação;

W EKg destituir o Vice-Presidente da Associação;
c) Eleger destituir 0 secretário geral e demais Secre- 
d> E'tários, sob proposta do Presidente;

Eleger o Conselho Fiscal; _
íprovar o programa da Assoc.açao; 

) Fixar e Alterar o valor das quotas dos membros; 
í Deliberar sobre a aquisição e alienação de bens 

' móveis e imóveis da Associação, sob proposta 

do Conselho Directivo;
0 Deliberar sobre todos aspectos atinentes ao desen­

volvimento da região;
j) Aprovar os relatórios de balanço da Direcção;

Aprovar o orçamento para o exercício e o funciona­

mento da Associação;
l) Decidir sobre os aspectos de fórum civil e criminal

contra os titulares de cargo de direcção;

m) Deliberar sobre a expulsão de membro da Asso­

ciação;
n) Deliberar sobre a abertura de núcleos em determi­

nada região ou a localidade e de representação 

no exterior se fór caso disso;
o) Pronunciar sobre as questões omissas ou aquelas

que lhe sejam presentes para deliberar;
p) Pronunciar-se sobre todo os aspectos que pela sua

natureza e complexidade transcendam a compe­
tência dos demais órgãos da Associação;

çj Aprovar os relatórios de balanço e de contas da 

gerência.

ARTIGO 33.°
(Presidência da Assembleia Geral)

Mesa ASSern^*eia Gera’ ® dirigida por um Presidente da 
directoe ASSeni^e”a 6 Um vlce‘Pres’dente, eleitos por voto

A Assembleia Geral é composta ainda de dois secretá- 
nos‘nomeadamente;

b) 2 <> Secretár’° da Mesa da Assembleia Geral;

3. Os se ^eCretar’° Mesa da Assembleia Geral.

tre°s membro^*08 ^eSa ^a ^ssern^leia são eleitos den- 

ros da Associação, por voto direito e secreto.

(Compete •. ARTIGO 34.°
| Co C,a d° ^rcs’^cníc d*1 Mesa da Assembleia) 

Seguinte; e ao ^residente da Mesa da Assembleia o

qrj Co
Ihos^ 3 Assembleia Geral e dividir os traba- 

6) Confer'
oito d’ P°SSe aos dtulares dos órgãos sociais, nos

c) Assinap138 Se^U’ntes aPós as eleições;

rub . °S termos de cobertura e encerramento e 
^xerce^ ^°^as d°s tivros das actas;

fiaa aS ^erna’s atribuições que lhe forem con­
dia Assembleia Geral

17323

Meía dTi:^éOsUllb*;-. o Presid- da 

Assembleia Geral. ° Pe'° Vice'P^idente da

2. Substituir o Presidente da Mesa da Assembleia Geral 

nas suas ausências e impedimentos.

artigo 36.»
( ompctência dos secretários da Mesa da Assembleia Geral)

I. Aos secretários da Mesa da Assembleia Geral com- 

pete:

a) Preparar, organizar e expedir o expediente da

Assembleia Geral;
b) Publicar todos os actos da Assembleia Geral;

c) Redigir as actas e todo expediente necessário a

Mesa da Assembleia.
2.01. secretário da Mesa da Assembleia Geral substitui 

o Presidente da Mesa da Assembleia nas suas ausências ou 

impedimentos.

3.0 2.° secretário da Mesa da Assembleia Geral coad­

juva o I.° secretário em toda sua plenitude.

ARTIGO 37.°
(Reuniões)

1. A Associação reúne-se ordinariamente uma vez 
por ano, quando convocado pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia e extraordinariamente sempre que necessário e 
justifique e bienalmente para a eleição dos órgãos sociais.

2. A Assembleia pode reunir sob iniciativa do Conselho 
Directivo, Conselho Fiscal ou por 1/3 dos membros da 

Assembleia.
3. É convocada a Assembleia Geral, sempre que se veri­

fique os seguintes casos:
a) Balancear as actividades. desenvolvidas durante o

ano;
b) Para decidir sobre a destituição do corpo directivo

da Associação;
c) Preparar ou projectar acções de relevância para a

comunidade;
d) Renovação de mandato.

4. A Assembleia Geral é convocada pelo Presidente da 

Mesa com pelo menos trinta (30) dias de antecedência, por 
meio de aviso tomado público e no qual se indicar a ordem 

de trabalhos, o dia, a hora e local da reunião.
5. Assembleia Geral considera-se legalmente constituída 

com a presença de pelo menos 1/3 dos seus membros em 

pleno exercício no cargo dos seus direitos.
6 Se a hora marcada, não estiver presente representado 

1/3 dos membros da Associação, a Assembleia func.onara 
meia hora depois, com mínimo de 10% dos seus membros 

em pleno gozo no exercício dos seus direitos.
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7. Tratando-se de uma reunião extraordinária, a reque­
rimento dos Associados, a Assembleia Geral não poderá 

funcionar se não estiverem presentes pelo menos 2/3 dos 

seus membros a que requerem.

ARTIGO 38.°
(Deliberações)

1. As deliberações são tomadas por maioria simples dos 

votos dos associados presentes e representados.

2. Para deliberar sobre aspectos como; aprovação dos 

estatutos, expulsão e readmissão de membros e dissolução 

da Associação, são necessários a presença de 2/3 dos mem­

bros da Associação em pleno exercício de gozo dos seus 

direitos.

ARTIGO 39.°
(Representação)

1. Qualquer membro pode se fazer representar por outro, 

em carta dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral 

que será entregue até ao momento da abertura da secção.
2. Nenhum membro poderá representar mais do que um 

membro.

SECÇÀO III
Comissão Directiva

ARTIGO 40.°
(Composição)

1. A Comissão Directiva tem a seguinte composição:

a) Presidente de Direcção;

b) Vice-presidente;

c) Secretário geral;

d) Secretário para administração e finanças;

e) Secretário para informação e marketing;

j) Secretariado para intercâmbio e cooperação;

g) Secretariado para cultura e recreação;

h) Secretário para o desporto;

i) Conselheiros.

ARTIGO 41.°
(Competência)

1. A Comissão Directiva compete:

a) Administrar a Associação e gerir o seu patrimó­

nio;.

b) Convocar e preparar as reuniões ordinárias e

extraordinárias da direcção;
c) Discutir, balancear e aprovar os planos de trabalho

e relatórios de balanço;
d) Representar a Associação no plano interno e

externo;

e) Promover parceria com a Administração Munici­

pal em aspectos sociais, económicos e culturais 

com vista ao bem-estar da população;
f) Contribuir para elevação, do nível social, econó­

mico e cultural da população de Quipauío e de 

Quibaxi-Dembos.

---------------------------------------------------

2. Acompanhar as acções que viSe
nível cultural, intelectual e científico'11? 

município e do bairro. os

3. Promover a realização de acções ■

fomento, desenvolvimento e aperfeiçoa^,? ?VeX 

aldeia de Quipauío. 0 en^

4. Pugnar pela preservação do património C111,
tórico. CUXeh,

5. Pugnar pela promoção e incentivo de prática d 

dades culturais, desportivas e recreativas dea<:fivi.
6. Diligenciar com a administração municipal e

Governo Provincial do Bengo na realização de J?*’ 

visem aumentar o bem-estar das populações de Quj < 
Dembos. e

7. Definir os objectivos prosseguidos peia «A j n 
A.Q.».

8. Representar a Associação em juízo e fora dele.

9. Assegurar o relacionamento positivo com os organis­
mos públicos, privados, associações congéneres nacionaise 
estrangeiras.

10. Deliberar sobre a admissão de membros.

11. Propor a Assembleia Geral, membros honorários.

12. Aplicar sanções aos membros, nos termos dos pre­
sentes estatutos.

13. Apresentar anualmente o relatório de actividadesede 
contas de gerência à Assembleia Geral.

14. Deliberar sobre a criação de núcleo ou representa 
ções da Associação fora da sede e aprovar os respectiso 

regulamentos.
15. Elaborar o inventário dos bens da Associação.

16. Solicitar a convocação Extraordinária da Asse 

Geral.
17. Propor à Assembleia Geral a aprovação dos s

da Associação. Assenib>eia
18. Realizar outras tarefas atribuídas pe a reguh' 

Geral ou constantes dos presentes Estatutos e 

mentos em vigor.

ARTIGO 42.°
(Reuniões) unia

1. A Comissão Directiva reúne-se ordinar^ çoiW0*

vez por trimestre e extraordinariamente semp I
cada. nj0 estíve' |

2. As reuniões só poderão ser realizadas q I

rem presentes a maioria dos seus membros. |

3. As deliberações serão tomadas p°r eC1 I

de votos dos seus membros. I

ARTIGO 43.° |

(Presidente dc direcção) (
1- O Presidente de Direcção é o óigã° rOgrainaS^ . 

assegura o cumprimento das actividades e P pera^., ( 

nidos pela Associação, representa a Assoe a ac 

instituições locais, públicas e privadas e e 

dade dos órgãos a que preside.
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2 0 presidente da Associação é eleito em Assembleia de 
^bros, pelo sistema maioritário, através do voto secreto 
edirecto, para um mandato de dots anos, podendo ser eleito 

^mais um ano de mandato.
P j. compete ao Presidente da Associação o seguinte-

a) Velar pelo cumprimento das deliberações das d 'sões e das orientações dos órgãos e dos oreank' 
mos superiores da Associação; & S~

b) Convocar e presidir as reuniões do Con. iuDirectivo; nselho

cj Assinar todos documentos cuja assinatura a mo seja obrigatória; roS°

d) Dirigir as publicações periódicas da a.. ■
ARTIGO 44.° V *

(Vicc-Presidcntc de Direcção)

1. Compete ao vice-presidente:
a) Coadjuvar o presidente em todas actividades e

acções da Associação;
b) Substituir o Presidente nas suas ausências e impe­

dimentos;
c) Exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam

conferidas pela Comissão Directiva.

ARTIGO 45.° 
(Secretário geral)

Compete ao secretário geral: O„~riacão da
a) Preparar todos ássuntos para a aprectaçao

Comissão Directiva. . .„Ass0.
b) Receber e distribuir toda correspon enct

ciação e toda documentação que lhe seja dtn 
gida;

c) Elaborar as actas de reuniões;
d) Assegurar a organização de todo expe

arquivo da Associação;
e) Preparar, distribuir e mandar publicar as convo

tórias, convites, avisos e outro de interesse a 

associados; . .
J) Organizar e apoiar as actividades administrativ 

da Associação; . ~ .
g) Executar as actividades quotidianas da Associaça
h) Propor a convocação e preparar as reuniões

órgãos da Associação;
i) Acompanhar e informar a Comissão Directiva so

a actividade administrativa e a dos mem tos, 
dos núcleos e representações no estrangeiro,

7) Velar pela conservação, manutenção e pela amp ia 

Ção do património da Associação;
Exercer as demais atribuições que lhe for incurn i 

pelo Presidente da Associação e pela Direcção.

ARTIGO 46.°(Secretário para administração c finanças)
ConiPete ao secretário para Administração e Finanças.

Recolher as quotizações e contribuições dos mem 

bros;
^tganizar a contabilidade da Associação;

c) Realizar despesas mandatadas pela direcção da

Associação;

d) Administrar o património da Associação;

e) Elaborar balanços e balancetes financeiros periodi­

camente e submeter ao Presidente de Direcção;
J) Realizar todas as actividades atribuídas pela Direc­

ção da Associação.

ARTIGO 47.°
(Secretário para informação c marketing)

Compete ao secretário para a Informação e Marketing:

a) Divulgar as actividades da Associação através dos

órgãos de comunicação social, palestras, confe­

rências, colóquios, etc;

b) Elaborar periodicamente boletins informativos

sobre a Associação;

c) Ser porta-voz da Associação junto de terceiros;

d) Divulgar a imagem e marca da Associação;

e) Executar todas as tarefas relativas a informação e

marketing da Associação.

ARTIGO 48.°
(Secretário para intercâmbio c cooperação)

Compete ao secretário para intercâmbio e Cooperação:

a) Promover e incrementar o intercâmbio e coope­
ração, relações e cooperação com organismos e 

organizações similares;
b) Promover e divulgar a nível nacional e interna­

cional as realizações da Associação e das suas

acções;
c) Promover e incrementar actividades externas que

permitam o conhecimento da existência da 

Associação;
d) Promover a divulgação das acções e objectivos da

Associação.

a)

b)

ARTIGO 49.»
(Secretário para cultura c recreação)

Compete ao secretário para cultura e recreação:
Promover e estimular os associados, o interesse 

pelas actividades recreativas, culturais e despor­

tivas;Divulgar a cultura, gastronomia da aldeia e do 

município através de acções recreativas;
Massificar actividades recreativas e desportivas, 

com vista a mobilizar os naturais e amigos de 

Quipaulo a ingressar na Associação;
Divulgar o potencial turístico da região para o 

engrandecimento da Associação e elevar o nome 

da aldeia;
e) Organizar visitas a locais turísticos, históricos e 

outros de interesse na aldeia e no município;

f) Executar todas as actividades relativas a cultura, 
recreação e desportos que lhe forem incumbidas 

pela direcção.

c)

d)
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BI^Dare

ARTIGO 50.°
(Secretário para o desporto)

Compete ao secretário para o desporto:
a) Promover, massificar e estimular os associados, o

interesse pelas actividades desportivas;
b) Executar todas as actividades relativas ao desporto

que lhe forem incumbidas pela direcção.

ARTIGO 51.° 

(Conselheiros)
1. Os conselheiros são órgãos de consulta da Direcção 

dos quais compete:a) Aconselhar a Direcção na execução de acções de

bem servir e bem-fazer em prol dos associados, 

da aldeia e do município;
b) Emitir opiniões sobre as deliberações das reuniões

da Associação;
c) Exercer a sua influência junto da sociedade e dos

organismos públicos e privados no município, 

no País ou no estrangeiro para divulgar o bom 

nome da Associação e angariar patrocínio e 

outros benesses;
d) Contribuir para o exercício positivo das demais

atribuições da Associação.
2. As acções dos conselheiros não têm força vinculativa. 

SECÇÃO IV
Conselho Fiscal

ARTIGO 52.°

(Composição)

1.0 Conselho Fiscal tem a seguinte composição:

a) Presidente do Conselho Fiscal;

b) 1.° Vogal;

c) 2° Vogal;

d) Secretário.

2. O Conselho Fiscal reúne-se ordi
por trimestre e extraordinariamente semprr'aniente 
por iniciativa ou a pedido dos seus memb^ Se*ifi? 
Directiva. °Uda%iJ

3. As deliberações do Conselho Fiscal 
maioria dos seus membros em efectividade^0

4. Os membros do Conselho Fiscal em eV'1'^

funções poderão assistir as reuniões do Conselh^*^' 

mas sem direito a voto. 0 ^'^livo-

ARTIGO 54.°
(Presidente do Conselho Fiscal)

Compete ao Presidente representar o Conselho Fi 
convocar e presidir as suas reuniões. SCa’

ARTIGO 55.°
(Vogais)

1. Compete ao Conselho Fiscal executar as atribuições 
referenciadas no artigo 51.° do presente estatuto.

2. O l.° Vogal substitui o Presidente do Conselho Fiscal 
nas suas ausências e impedimentos.

3. Ao secretário do Conselho Fiscal, compete-lhe tratar 
dos assuntos administrativos do Conselho Fiscal e elaborai 

as actas das suas reuniões.

SECÇÃO v 
Das Comissões Especiais

ARTIGO 56.° 
(Comissões especiais)

1. Para a realização de tarefas específicas, poderá a

Comissão Directiva criar comissões ad hoc e designar 

membros que as constituirão. .
2. Cada Comissão criada será coordenada por

da Comissão Directiva ou por qualquer dos seus mem 

sob supervisão do Secretário Geral. uin
3. A Comissão de disciplina criada para 

acto praticado por um membro nos termos das a i 

d), e) e f) do artigo 24.°, deverá ser coordenado 
bro do Conselho Fiscal e dela fazer parte um con^|i0 

direcção, dos dois membros, dos quais um mais

4. Sempre que se crie uma comissão eSPeCl^ve e|abortr 

directiva sob supervisão do Conselho Fisca , 
um regulamento para a respectiva comissão. «s activi^deS

5. As comissões especiais cessam as s ^for2111 

depois de concluídas as missões e tarefas p

criadas.

ARTIGO 53.°

(Conselho Fiscal)

1.0 Conselho Fiscal é o órgão de Controlo e fiscalização 

da Associação e do qual compete:

a) Fiscalizar e controlar as contas da Associação;

b) Emitir pareceres sobre a aceitação ou rejeição de

donativos e outros bens a Associação;

c) Emitir pareceres sobre o relatório de contas da

Comissão directiva;

d) Analisar e emitir pareceres sobre os demais assun­

tos da Associação quando solicitado;

e) Verificar e fiscalizar o cumprimento dos estatutos,

regulamentos e deliberações da conferência de 

membros;
j) Emitir parecer sobre os processos disciplinares ins­

taurados aos membros;

g) Emitir pareceres sobre qualquer assunto relacio­

nado com o património, sempre que a Comissão 

Directiva solicitar.

CAPÍTULO VI

Fundos e Património

ARTIGO 57.°
iente„ Constiluem e (^ndos) 

recei(a<;n ™ fandos . 

menik Pr°Venientes Ass°dação, especialmew 

das a r°S’ de donativ quollzaçãoe contribuições dos#" 

°rganC'IVÍdades cultur°S’ receitas Próprias provenien'eS 

riais 'ZadasPe|aAss desportivas, recreativas ou °uír^ 

qUe edite ou Dr °C'aça°> do produto da venda dos 

u Produza.



0 177 —DE H DE SETEMBRO DE 2015

sérib^JZí---------------------------------- 17327

ARTIGO 58.°
(Património)

I 0 Património da Associação é formado por todos 
^móveis, imóveis existentes no acto da sua constituição 
e pelos que vierem a ser adquiridos, devendo periódica 
„e„ie a ser inventariado. ‘

2. 0 Património é indivisível, pelo que a expuls' o afastamento de um membro ou a dissolução de quai° 

organismo da Associação não dá direito a qualquer do Património ou a qualquer forma de partilha di •" ~ 

compensação. ’ ,visao ou

ARTIGO 62.° 
(Mascote)

Mascote constitui a insígnia da Associação, que deverá 

corresponder com a sua divisa, constante no artigo 63.°
A Mascote da Associação é aquela que foi aprovada pela 

Assembleia Constituinte, com as características por ela defi­
nidas.

ARTIGO 59.’
(Aplicação dos fundos)

^^n-^““«,’<i‘5aai,,<teâeste

CAPÍTULO VII
Símbolo da Associação

ARTIGO 60°
(Símbolos da Associação)

0 símbolo da Associação é a Bandeira e a Mascote.

ARTIGO 61.°
(Bandeira)

1. A Bandeira da Associação é aprovada pela 
Constituinte da Associação com as seguintes carac

Cor branca, amarela, verde uma rocha no centro do 
Rio Dange com um embondeiro sobre ela, uma ca ana 
extremo esquerdo, uma enxada no outro extremo, no mei 
dos instrumentos de trabalho um livro e uma lapiseira.

2. As dimensões da Bandeira correspondem a 1,2 cen i 

metros de comprimento e 60 centímetros de largura.
3. Ela está posicionada de forma rectangular, com a cor 

branca a volta, ao centro tem uma circunferência com as 

cores amarela por cima e a cor verde por baixo na posição 
horizontal.

4- A Bandeira tem o significado dos anseios da popula 
^°etem em conta divisa constante no artigo 63.°

a) A cor branca significa paz, solidariedade, união, 

amizade com todos que se revêem pelos ideais 
do desenvolvimento de Quipaulo;

y Acor amarela representa o potencial económico, turís 

tico e das riquezas que existe no nosso subsolo,
A cor verde representa o potencial agrícola da 

região;
A rocha no centro do rio e um embondeiro sobre 

ela representa o potencial turístico e as maravi­
lhas naturais de tantas outras que tem a região,

A catana — instrumento de trabalho mais utilizado 

pelos camponeses da região;

enxada -— instrumento de trabalho utilizado no 
desbravamento da terra pelo povo da região, 

0 hvro e uma lapiseira sobre ele representam a 

,mP°rtância da formação e educação do homem.

ARTIGO 63.° 
(Divisa)

A Assembleia dos Jovens Naturais e Am igos de Quipaulo 
adopta como divisa «Paz, Solidariedade, União, Amizade è 

Desenvolvimento».

CAPÍTULO VII

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 64.°
(Extinção da Associação)

A Associação apenas pode extinguir-se por deliberação 
de todos membros participantes em conferência, convo­
cada expressamente com esse fim, em representação de, 
pelo menos, 2/3 dos membros da Associação ou por decisão 
do Ministério da Justiça, do Tribunal, quando comprovada- 

mente se verifique violação as Leis vigentes no País.

ARTIGO 65.° 
(Liquidação dos bens)

1. No caso de extinção a Assembleia Geral designa uma 
comissão liquidatária e estabelece o destino a dar aos bens 
da Associação que, em caso algum podem ser distribuídos 

pelos seus membros.
2. A Comissão liquidatária será composta de cinco (5) 

membros eleitos pela Assembleia Geral, a qual procederá a 

liquidação.
ARTIGO 66.° 

(Estatuto do trabalhador da Associação)

As relações jurídico-laborais que se estabelecem entre a 
Associação e os seus trabalhadores são reguladas pela Lei 

Geral do Trabalho.
ARTIGO 67.°

(Revisão dos estatutos)
Os presentes estatutos só podem ser alterados pela 

Assembleia Geral, por deliberação da maioria qualificada de 

2/3 dos membros presentes e votados.

ARTIGO 68.’ 
(Entrada em vigor)

Os presentes estatutos entram em vigor logo após a sua 

aprovação.
ARTIGO 69.°

(Primeira Assembleia Geral)
1. Após aprovação dos presentes estatutos reunir-se-á a 

Assembleia Constituinteda Associação para a eleição dos corpos directivos, a 

fixação da quota mensal, da jóia e das remunerações.
2. No prazo de (30) dias o Conselho Directivo deverá 

apresentar o programa de acção para o biénio seguinte.
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3. No prazo de 45 dias deverá o Conselho Directivo apre­
sentar os regulamentos sobre o Conselho Fiscal e disciplinar. 

ARTIGO 70.°
(Dia da Associação)

1.0 dia da Associação é o dia 19 de Dezembro de 2006, 

consagrado como a data da sua fundação.
a) O dia 26 de Agosto é comemorado o aniversário da

Aldeia de Quipauío;
b) O dia 7 de Novembro como dia de reflexão den­

tro da Associação; dia em que. uma Comissão da 

Direcção cumpria uma missão de serviço para 

Quibaxi nos Dembos e teve um acidente de via­

ção durante o percurso.

ARTIGO 71.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

da aplicação dos presentes Estatutos são resolvidas pela 

Assembleia Geral, ouvido o parecer do Conselho Fiscal nos 

termos da lei.
É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 

que me reporto.
4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 20 de Agosto de 2015. — O ajudante do notário, ilegíveL 

(15-14589-L01)

Mateus & Félix, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 

lavrada com início a folha 79, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituída 
entre:

Primeiro: — Mateus da Cunha João, solteiro, maior, 
natural do Lucala, Província do Cuanza-Norte, onde reside 
habitualmente, no Lucala, Bairro CTT, Zona F, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 001658108KN031, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 26 de Dezembro 

de 2012;

Segundo: — Félix Francisco Cristóvão, solteiro, 
maior, natural do Lucala, Província do Cuanza-Norte, 
onde reside habitualmente, no Lucala, Bairro CTT, Rua 
Direita do Lucala, Zona F, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 003279152KN039, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 11 de Fevereiro de 2015, constituem;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, a 1 de Setembro de 2015. — O 1.° ajudante, ilegí­
vel.

ESTATUTOS DA SOCiPn x «ATEUS &FÉUX,LIM^

ARTIGO |.<>
A sociedade adopta a denominação de < M 

Limitada», com sede social na Província do k 
Município de Lucala, Bairro Camagile, Estr^^"^^'^ 

casa sem número, podendo transferi-la 

qualquer outro local do território nacional 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de^ 

dentro e fora do País. C representaçào

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando- 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais 
da data da celebração da presente escritura. ’2

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio gerai 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publ icidade, construção ci vi 1 e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem,agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, comprae 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de materiale 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, • 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer 
cialização de medicamentos, material cirúrgico, §astave^ 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serv,^os 
saúde, venda de perfumes, plastificação de ^oc^inie\’ 
venda de material de escritório e escolar, decoraçoes,^^ 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria P^.^ 

exploração de boutique, exploração de salão de ca 
agenciamento de viagens, relações públicas, ven 
cozinha, desporto e recreação, exploração de v,^espOrtjVas, 
discoteca, realizações de actividades culturais e^ patrim0' 
manutenção de espaços verdes, segurança de e^(jucação , 

niais, exploração de jardim de infância e A , ^sico. 
cultura, instrução automóvel, ensino, sanearne^ 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricaçao^^^^ea 
gelo, importação e exportação, podendo ain a qitfoS 
qualquer outro ramo de comércio ou indus r 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 e represC?> 

integralmente realizado em dinheiro, divi 1 ^olT1inal 
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor pert^ 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) ca^jX FraílC*S 

centes aos sócios Mateus da Cunha João e

Cristóvão, respectivamente.
artigo 5 ’ endente d° C°t() 

A cessão de quotas a estranhos fica depeervaCjo o 

sentimento da sociedade, à qual é sempre re 
de preferência, deferido aos sócios se a socie 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
A e administração da sociedade, em todos os 

'^^ontratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

$eusactoseC° aos sócios Mateus da Cunha João e Félix 

m*'^Cristóvão que ficam desdejá nomeados gerentes, 

FraílC,SC° accinatura para obrigar validamente a socie- 
bastando ulT,a assin

dat Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

contralOs estranhos aos negócios sociais da socie- 

(ajs como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimen o 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existênci 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represe 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e no 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

s°cial licitado em globo com obrigação do pagamento do 

P^sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
'Cidade de condições.

ARTIGO ll.0A Soc,edade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
aiquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Vidência cautelar.

ParM°daSr 

enir^XrseSaSÓCÍ0S’r 

C<e\PrÓ^ 

outro Euanda,

ARTIGO 12.°
as questões emergentes do presente contrato, 

seus herdeiros ou representantes, quer 
nr's“ sociedade, fica estipulado o Foro da 

com expressa renúncia a qualquer

artigo B.° bOlanos sociais serão c- ° u:> . encerrat a
de Dezembro de cada ano, deven^ço imediato.

ARTIGO 13.°

J os civis e os balanços serão dados

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14604-L03)

DATASANA — Consultores, Limitada

Certifico que, por escritura de I de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 32-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, 1,° Ajudante do Notário foi constituída entre:

Primeiro: —João Luís Ngimbi, casado com Viviane 
Buanga Bavenga, sob regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Cacongo, Província de Cabinda, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Projecto Nova Vida, Rua 64, Casa n.° 107, Zona 20;

Segundo: — Jorge Pambo, casado com Janeta Nsafu 
Puati Kizebi Pambo, sob regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Dinge Cacongo, Província de Cabinda, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Futungo, Casa n.° 76;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 2 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DATASANA —CONSULTORES, LIMITADA

ARTIGO I.’
A sociedade adopta a denominação de «DATASANA — 

Consultores, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Sapu 2, Rua São José, 

Casa n.° 32, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.
artigo 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
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peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustível e lubrificantes, exploraça 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastavel e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços e 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de saião de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios João Luís Ngimbi e Jorge Pambo, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios João Luís Ngimbi e Jorge 
Pambo que ficam desde já nomeados gerente, bastando a 

assmatura de I (um) dos gerentes para obrigar validamente 
a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie- 

semeiiXitesomo letr^de favor> fian^a’°u act°s

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.'

& sociedade não se dissolvera por morte ou lnw 
louer dos sócios, continuando a sua existènú^ de quaiq herde-(ros ou representantes do sócio 

sobrevivo nomear um que a todos

ARTIGO 10.”

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários, 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o 
social licitado em globo com obrigação do pagamento fc 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,» 
igualdade de condições.

ARTIGO 1!.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em jl de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

No . ARTIGO 14.°

sícaa a m,SS0 reSu^arão as deliberações sociais, as dispo- 
Socied d ^ei n de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

es Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-14605’M

Baía FíSH _ peç 
scas, Congelação, Distribuição 

merc^a^z^Ção, Limitada 
lurada com in[ ’ escntura de 31 de Agosto de 201^ 

taras diversas n °°o P°Plas do livro de notas para escri- 

Cnico da Fmn do Cartório Notarial do Guic^
da Costa, Lice • 3 CarS° do Notário, Lúcio Alberto PireS 

&urnba, casad 601 ^,re‘t0’ f°i constituída entre El,se°

S°b 0 regjme d COln Maria Ramos Tavares Lopes Bu^’ 

^r°víncia de R COIT,Unhão de adquiridos, natural da Gan > 

n° distrito l irk n^Ue^a’ residente habitualmente em ^uan. 

Coniandante r^0 da MaianSa, Bairro Alvalade, Aveí11 

que outorga n 1 3’ Prédio n-° 189, 3.° andar, Apartam^0 ’ 

e rQP^sentacãSt^ P°r si individualmente e em 

^mba, deL d0 filho menor, Stefan Jorêe 

6'dade,naturai da In'gombota, P^ 

Luanda e consigo convivente;
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de comercial por quotas de responsabi- 
piiia socieda regerá nos termos constantes dos 
1^^/
^Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Cart0"0 | d‘e Agosto de 2015. — O auxiliar, z/egíve/.

Luanda,a°sJ _____

PSTATUTOS DA SOCIEDADE 
aía FISH - PESCAS, CONGELAÇÃO, 

TRIBUIÇÃO COMERCIALIZAÇÃO, LIMITADA 
DlS ARTIGO 1°

a sociedade adopta a denominação social de «BAÍA 

*Pescas Congelação, Distribuição Comercialização, 
rmitada» com sede social na Província de Benguela, 
Município’ de Benguela, Bairro Benguela, Rua Sacadura 
Cabral Casa n.° 62, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais,sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
ARTIGO 2.°

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o exercício da 

actividade pesqueira, produção, congelação, distribuição e 
comercialização de pescado, aquicultura, comércio geral a 
grosso e a retalho de pescado, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

^gralmente realizado em dinheiro, dividido e repre- 
nta o por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor 

centèT dC ?0 000,00 (noventa mil kwanzas), perten- 
de Kz^i^o ° ^'Seu Bumba, e outra quota no valor nominal 

Stefan i Wez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
eranJo^ Lopes Bumba, respectivamente.

A ce . ARTIGO 5.°

Sentimento d ^U°taS a estranhos fica dependente do con­
de Preferên 3 S°C'e<^a^e’ à Aual é sempre reservado o direito 
quiser ffl,* C13’ Aferido aos sócios se a sociedade dele não 

razer uso.

ARTIGO 6° dade,emtoóososb A gerência e representação da socie a e passi-
actos e contratos, em juízo e fora de e, desde jáEmente, incumbe ao sócio Eiiseu Bumba, q I (uma)

^eado gerente
,com dispensa de caução, “ iedade. Wura do gerente para obrigar vahd QU utestno

Q gerente poderá delegar num dos soc uereS de
pessoa estranha à sociedade parte dos seu <at0 

^cia, conferindo para 0 efeit0 o respectivo aCtos 
b Pica vedado ao gerente obrigar a socie . tais 

C*atos estranhos aos negócios sociais da soc
de favor, fiança, abonações ou actos

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a Lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 

de Março imediato.
ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-14619-L02)

Aloape, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 29 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Pedro Gingi Bernardo, solteiro, maior, natural de Malanje, 
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Província de Malanje, onde reside habitualmente, no 
Município de Malanje, Bairro Centro da Cidade, Rua Serpa 
Pinto, Casa n.° 782, que outorga neste acto por si individual­

mente e em nome e representação de sua filha menor, Petra 

Aloara de Campos Bernardo, de quatro meses de idade, natu­

ral da Samba, Província de Luanda e consigo convivente;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

ALOAPE, LIMITADA

ARTIGO 1“
A sociedade adopta a denominação social de «Aloape, 

Limitada», com sede social na Província de Malanje, 

Município de Malanje, Bairro Cangambo, Rua Campus- 
Universitário, casa sem número, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral ã grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, serviços infantários, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, trans­
porte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 
material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­
tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, artigos de toucador e higiene, agência 
de viagens, farmácia, serviços de saúde, geladaria, explora­
ção de parques de diversão, exploração florestal, exploração 
de bombas de combustíveis, estação de serviço, represen­
tações comerciais, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

cenleàsóti, 
respectivamente.

ARTIGO 4.° I

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil^ \ 
inteoralmente realizado em dinheiro, dividido e 

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nomi H 

Kz; 60.000,00, (sessenta mil kwanzas), pertenc^ I 

sócio Pedro Gingi Bernardo e outra no valor nominal U 

V • 40 000,00, (quarenta mil kwanzas), pertencenteà 
PetraAloarade Campos Bernardo,.

ARTIGO 5?
oerência e administração da sociedade, em todos os 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epassiv, 

mente incumbem à Neyd Victoriana de Campos Joaquim, 

fira desde iá nomeada gerente, com d.spensa de cau*. 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a «it. 

dade.

ARTIGO 6.°
1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma' | 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a i 

centagem para fundos ou destinos especiais cria o | 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na p^ j 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão sup 

as perdas se as houver. j

ARTIGO 9.° . edjllieilto I
A sociedade não se dissolverá por morte ou conl o

de qualquer dos sócios, continuando a sua exis 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóci esellte, 
interdito, devendo estes nomear um que a t0(^0 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO I0.° sócioS e n°s

Dissolvida a sociedade por acordo dos ^^jos 
demais casos legais, todos os sócios serão RI falta 

liquidação e partilha realizar-se-á como acor ^yo 
de acordo, e se algum deles o pretender sera o ° 

' licitado em bloco com obrigação do pagam^^, en1 ^l,a 

e adjudicado ao sócio que melhor preço ofe 

dade de condições.
artigo il° rtizara^ou

A sociedade reserva-se o direito de amo penl10fa 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arr 

providência cautelar.
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ARTIGO 12°

/>,« todas as questões emergentes do presente contrai ^tre os sócios, seus herdeiros ou representantes nu^ 

eles e a própria soctedade, fica estipu|ado 0 ’^er 

C^rca de Malanje, com expressa renúncia a qUal

outro- ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de 

aWi devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime

diato. ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

siçõesda Lein.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável

O5-1462O-L02)

Auto Huíla Tuku-Tuku, Limitada

j Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de -015, 

lavrada com início a folhas 3 do livro de notas para escntu- 
| ras diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Umco 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Júlio 
Pedro Castelo Augusto, solteiro, maior, natural do Ambnz, 
Província do Bengo, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien 
Ngouabi, Prédio n.° 20, l.° andar, Apartamento 13, que 

outorga neste acto na qualidade de mandatário de Dina Maria 
Alves Vinagre Ribeiro, casada com João Miguel Paiva Góis 
Pereira Ribeiro, sob regime de comunhão de adquiridos, 

aturai do Lubango, Província da Huíla, onde reside habi­
lmente, no Município do Lubango, Bairro Casa Verde, 
^n.0151, e Rafael Rodrigues Vinagre, casado com Maria 
guarda Raimundo Alves Vinagre, sob regime de comunhão 

eadquiridos, natural do Lubango, Província da Huíla, onde 
?Slde tualmente, no Município do Lubango, Bairro 

C^ec'a,casa sem número;

lidador SOC’e^e c°mercial por quotas de responsabi- 
artiPAn lrn'la^a> Aue se regerá nos termos constantes dos 
nigos seguintes.

Luanda°ri0 N°tar’al d° Guiché Gnico da EmPresa’ em 

’a0S 31 de Agosto de 2015. — O notário, ilegível.

AUToTn^0108 DA SOCIEDADE

HUila tuku-tuku, LIMITADA

ARTIGO 1.° ide«AutoHU''a ^sociedade adopta a denominação socia roV|ncia do 

Limitada», com sede social na Rua 
Municipio da Huíla, Bairro Mapu' ’ dendo ""'W, Estrada daTunda Vala, casa sem num territó-

J^-la livremente para qualquer outro local. g oU

^'<>nal,bem como abrir filiais, sucursais, g 
as Etnias de representação dentro e fora do

ARTIGO 2,°

* dm d. celebração d. esc “ "s“s- *K""

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serv,Ços, comercio geral a grosso e a retalho, serralhXa- 

xilhana de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indfetria 
Dublíidh°de arla 6 tUnSm0’ Ínf0rmática’ telecomunicações’, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessonos, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos’ 

serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 
tencente aos sócios Rafael Rodrigues Vinagre e Dina Maria 

Alves Vinagre Ribeiro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

| A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pass.va- 
mente incumbe à sócia Dina Maria Alves Vmagre R.be.ro, 

que fica desdejá nomeada gerente, com dispensa de cauçao,

ZCdert deleg-r - -*• »“ ““ 

em pesso. =»** 

lhantes.

R.be.ro
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31
1 * -de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14621-L02)

Mariama & Fátima, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 22 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

__________

Primeiro: - Mboko Ndudi, solteiro, maior, n n leo Província de Cabinda, residente em u 
D-X ̂ bano do Kilamba Kiaxi, Bairro SapU(Ruil>

- Mamad0U aHady Niaae’ 
o A issatou, sob o regime de comunhão de adquifi^S de Dalaba, Guiné Conakry, de nacionalidade^ 
natural u em Luanda, no Município de Vla„.
neense, Casa n o 3565; 
Bairro V»' . comercial por quotas que se regera

Está conforme. Guiché Único da Empresa, em 
Cartório N ^oi 5 — O ajudante, ilegível.

Luanda, Ue Setembro de 20lt>.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MAR1AMA & FÁTIMA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Mariamaà 

Fátima, Limitada».

ARTIGO 2.°
Tem a sua sede em Luanda, Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Marçal, Rua João Corand Lang n.os 54, 56, podendo por 
simples deliberação dos sócios, deslocar para qualqueroutro 
endereço e, também abrir filiais, agências ou representações 

em qualquer parte do território Nacional.

ARTIGO 3.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando 

seu início a partir da data presente.

- OseUobe • ARTIG04°Cornérciogerala° S°^Ia^ c’rcunscreve-se nas actividadesde 

aêro'Pecuária e a Srosso, indústria transformadora, 
terrestre, fent ^eSCas’ transPOrtes marítimo, fluvial, aéreo e 
rias, construc'# transPortes de pessoas e de mercado- 
serviços de iirf CIV’le °^ras públicas, fiscalização de obras, 
P^stação de Ormátlca\ segurança industrial e patrimonial, 
dedicar-se a n SerV,Ç0S’ Mportação e exportação, podendo 
irão concnrd Ua« ^Uer Outra act>vidade em que os seus sócios 

rdar desde que estas sejam conforme a lei.

. ^CaP^alsoci artigo5.°nteSralmente reali ^z: ^^-^0,00 (cem mil kwanzas),
^Or (duas) qUot Za 0 ern dinheiro, dividido e representado 
(cinquenta mH ku/ 'êUais no va'or nominal de Kz: SO.OOOfi» 

^°ko Ndudj e Ca<^a uma> pertencentes aos sócios, 

afnadou Hady Niane, respectivamente-

^°seraoexin' . ARriGG6.°°s sócios IV~,S ^restaÇÕes suplementares decapl3

9Ue ela jr^ a erao fazer a sociedade os suprimento 
as Condições .JS^ltar> cabem aos sócios de determm^ 

íe Mandamento.
A ^êncH artigo 7.° nSSeus actos e con, adniinistraÇão da sociedade, em t°d°:’. 

C°ntrat^ em jlliZoe fora dele, activa ^PaSS
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incumbem aos sócios, Mboko Ndudi e Mamadou 

frdy Niane, que ficam desdejá nomeados gerentes com 

Apensa de caução, bastando 1 (uma) das assinaturas de um 

gerentes para obrigar validamente a sociedade.

í Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou m em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderesT 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandat ' 2 fíca vedado aos gerentes obrigarem a sociedad^ 

acl0Se contratos estranhos aos negócios sociais d dade, tais como letras de favor, fiança abonam. 3 S°C'e' 
semelhantes. bonaf°^ ou actos

ARTIGO 8.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre n - feita a estranha, fica dependente do consenti’ P0Km’ qUando 
dade. COnsent,mento da socie-

ARTIGO 9.°

Os balanços sociais serão encerrados em 31 de Dezembro 

de cada ano, os lucros por eles acusados serão dtvtdtdos na 
proporção das suas quotas.

ARTIGO 10.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 8 dias de 
antecedência. No caso de alguém encontrar - se ausente da 
sede social, a convocação deverá ser feita com a dilatação 
suficiente para que o mesmo possa comparecer.

ARTIGO 11.°
A sociedade não se dissolverá por falecimento ou inter­

dição dos sócios, continuando a sua existência com os vivos, 

os capazes e os herdeiros ou representantes do falecido ou 
'nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.°
Dissolvidas a sociedade por acordo dos sócios e, nos 

^^is casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

a($o e a partilha procederão então como acordarem.

°activ de acordo e se alguém dele o pretender, será 

tnento d S°C'al l’C’tado em com obrigação do paga- 
oferece ° Pass’Vo e adjudicando ao sócio que melhor preço 

ern igualdade de condições.

fornis artigo 14.°
v‘^nte e /S° re^u’arão as disposições do Código Comercial 

emais legislações aplicáveis.

(15-14622-L02)

Ango West Company, Limitada

Co^ qUe’. por escritura de 31 de Agosto de 2015, 

i'taS diversalniCò° a f°,has 5 do livro de notas para eSCFÍ’ 

n 289'A, do Cartório "Notarial do Guiché 
aC°sta> LicereSa’ a Carg° do Notário’ Lúcio Albert0 PireS 

nc>ado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Mamadou Saliou Bah, casado com Aissatou 
Boye Bah, sob regime de separação de bens, natural de 
Konacry, Guiné Konacry, de nacionalidade Konacry- 
Guineense, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Avenida Comandante Valódia, 
Prédio n.° 276,3.° andar, Apartamento n.° II;

Segundo: — Angelo Francisco Gomes, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Rua Paralela da Camacho, casa sem número.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGO WEST COMPANY, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ango 
West Company, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Rua Principal 
do Dangereux, casa sem número, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO2.0

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ART1GO3.0

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de biocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Mamadou Saliou Bah e outra no valor nominal de 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Ângelo Francisco Gomes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

~ÁR'ObAREP0|

ARTIGO 1I.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a qUot 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, providência cautelar.
H ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente conl^ 
n,.er entre os sócios, seus herdetros ou representantes, q e(es e a própria sociedade, fica estipulado o Foroúl 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 0^
ARTIGO 13.’

n. anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
3! de Dezembro de cada ano, devendo encerrar ali 

de Março imediato.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Mamadou Saliou Bah, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo, 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14623-L02)

GRUPO DANUNO _ Prestação de Serviços, Limitada 

lavrad rtlfic° que’ por escntura de 31 de Agosto de 2015,
avrada com m.cio a folha 13 do livro de notas param- 
uras diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 
nico a Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

osta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: Airton Adelino Cesar Culanda, solteiro,

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Patrice Lumumba, Avenida Comandante Valódia, 

Prédio n.° 23, 2.° andar, Apartamento 23;
Segundo: — Daniela Maria dos Santos Cardoso, solteira, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Prédio n.° 167, 3.° andar, 

Apartamento 2;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá no 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. g[]1Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, en 

Luanda, 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ile&ve ‘

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO DANUNO — PRESTAÇA^ 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.° de«GRUP0

A sociedade adopta a denominação soc,a cOln 
DANUNO — Prestação de Serviços, LimH’a 

social na Província de Luanda, Municíp’0 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrl transíer* * 

Rua Comandante Kuenha, Casa n.° 23, Poden .Q naci°íia ’ 

livremente para qualquer outro local do terri ^traS fort111 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.»
é or tempo indeterminado, contando-se o 

AsuaduWÇ^dade, para todos os efeitos legais, a partir 

da^13 ARTIGO 3.°

de tem como objecto social a prestação de ser- 
AS°C'luindo serviços de moto táxi, comércio geral a 

VÍÇ°S’lílC retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi- 
gf0SS° ^ro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
^^telecomunicações, publicidade, construção civil 

ÍníOnlia úblicas, consultoria, exploração florestal, comercia- 
eobraSje telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

c^ionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
eindustriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

in[e soc’al ® de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
tado^016016 real’zad° em dinheiro, dividido e represen- 

(dUaS) quotas ’gua’s no valor nominal 

dentes (c’nMuenta mil kwanzas), cada uma, per­

faria dn Sóc’os Airton Adelino César Culanda e Daniela 
antos Cardoso, respectivamente.

A Cessào d artigo 5.°
Setll’mento da & ^U°íaS a estrar,hos fica dependente do con- 

Prel'erênciaS°C,e<^a^e> a qua^ sernPre reservado o direito 
^u’Ser fazer Us’o^e^er’^° aos sócios se a sociedade dele não

'•Agerênci artigo 6.°
$eus actos e cq3 6 representaÇao da sociedade, em todos os 

^nte, incumb^08’ ^UIZ0 e ^ora ^e’e’ act’va e Pass*" 

n ^an'ela ^arj e a°s sócios Airton Adelino César Culanda 

(/le^°s £erente°S ^antOS Cardoso, que ficam desde já 

assinatlJS’ COrn disPensa de caução, bastando 1 
^ente a socied^8 Um ^os §erentes Para obrigar vali- 

frentes nod
CSS°a estranh ^e^e^ar num d°s sócios ou mesmo 

nc’a*conferjn^a Sociedade parte dos seus poderes de 

Para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade ta.s como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.”
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.®
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

o, ,„«> soei» serão os civis = o. «os Mos 
ern 31 de Dezembro de c.d. ..o, devendo encerrar o 

de Março imediato.
artigo 14®

S.d‘.XeroWs e demais
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Cristal Dina Stella (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 

da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

do Guiché Único da Empresa,
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 31 do livro-diário de 1 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Claudina Stella Ipanga, solteira, maior, de 

nacionalidade angolana, natural da Maianga, Província de 

Luanda, residente habitualmente em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de 

Kifangondo, Rua 13, Casa n.° 127, Zona 9, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Cristal Dina 

Stella (SU), Limitada», com sede na Província de Luanda, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Centralidade do Kilamba, 

Bloco C, Prédio n.° 35,3.° andar, Porta n.° 32, registada sob 

n.° 4.712/15, que se regerá nos termos constantes do docu­

mento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda do 
Guiché Único da Empresa em Luanda, a 1 de Setembro de 

2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CRISTAL DINA STELLA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Cristal Dina 
Stella (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
Bloco C, Prédio n.° 35, 3.° andar, Porta n.° 32, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto a prestação de serviços, 
panificação pastelaria, comércio geral a grosso e a reta­
lho, estação de serviço, gestão e manutenção de bombas de 

combustíveis, comercialização de combustível, ensino par­
ticular, creche, venda de material informático, construção 
civil, obras públicas, estudos, projectos e consultoria, a ges­

tão geral da qualidade de empreendimentos de construção 
e fiscalização de projectos e obras, o comércio de equipa­

mentos, materiais e soluções de construção, bem como o

DIÁRio da

desenvolvimento de actividades conexas 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comé J'*6'1'10 aW, 

em que a sócia acorde e seja permitido por 1J° °U ind(|sitií

ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kWanas) 
Emente realizado em dinheiro, representado I (ura. 

o valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem milkw

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta p 

ela assinada e mantidas em livro de actas.

artigo 8.°
(Dissolução)

^ento da Se ^,sso^vera Por morte ou

sobreviv ^n,Ca’ condnuando a sua existência conio 

interdirV herdeiros ou representantes da sócia Falecida ou 

enmra eVen<^° estes nom^3r um que a todos represento,

Ç ‘° a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos

Sociedades Comerciais.

artigo io°
°SanOSsoc ’ (B^nços) e.m 31 de Dezemk °S cíyis e os balanços serão dad&

e Março segUjnte F° cada an°, devendo encerrar a 3

artigo ii.°
N° Ornj (Omisso)

Çdes da Lej n o jQ/^arao as deliberações sociais, as d'$P°S. 

e/ n-° 1/04 de n deJunho e ainda as disposiçdes

de fevereiro, das Sociedades Con^ } 

(I5.I4625^
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Consultoria Ambiental, S.A. 
iRlNA"

d0 pacto social da sociedade de «Irina, 
«s^^rinA — Consultoria Ambiental, S. A.».

ii>a,,parap nor escritura de 27 de Agosto de 2015, 
Célico q«6; H folhas 73 do livro de notas para escn- 

|jvl3da com in,^'°23 d0 cartório Notarial do Guiché Único 

i»»sl)i''erSaSn’cargò do Notário, Lúcio Alberto Pires da
Empresa a Di|.eit0, perante min1) José Gregório 

Co* Lice"C/a nciad0 em Direito, Notário de 3.a Classe no 
ftnçalves-LIL cujo texto integral fica depositado nesta 
^"Xnos termos dos n.M 3, 4 e 5 do artigo 169.“ 

*erv,/g7 f0i feita alteração total do pacto à socte- 
ÍÍlrina Limitada», que passou a denominar-se «IRINA

Consultoria Ambiental, S. A.», com sede em Luanda, 

I Município de Belas, Condomínio Jardim do Eden, Rua 
we do Leão, Casa n.“ 37, que tem por objecto e capital 

| social o estipulado nos artigos 3.° e 4.“ do seu estatuto e se 
vai reger peio documento complementar elaborado nos ter­
mos do artigo 8.° do código de notariado, que fica a fazer 
parte integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeita­

mente conhecido de todos os outorgantes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a I de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
IRINA-CONSULTORIA AMBIENTAL S. A.

CAPÍTULO I
Finna, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação c duração)

sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com a 

Asoc^0 d6 «IRINA — Consultoria Ambiental, S. A.». 
c'° para^^ ^Urar^ P°r temP° indeterminado e com iní- 

púbfS °S efe,t0S leSa‘s a partir da celebração da

artigo 2.°
I (Sede social)

no tem a Se<^e em Luanda, Município de 
Dente h H|0 Camama’ no Condomínio Jardim do Éden, 

2‘°Con°s eà°’Casan-°37-

airansferêncja de Administração poderá deliberar sobre 

^elecer de|e U ^s^0ca?ao da sede social dentro do País, 

^as de repre^^eS’ sucursais, agências ou outras 

%S(Jale?idS\ntaçã0 no interior e exterior do país, nos 
glslaÇao vigente.

ARTIGO 3.°
^A/°CÍed^etem

&ra[’ 0r,s,Jltoria kP°r °bject0 social a prestação de ser- 
t)%egr°Ss°eareatrnikÍental’ gestao de resíduos, comércio 

c^0’ Pesquisserra^aria, exploração petrolífera, 
aix*^an’a ^xP*oraÇão, comercialização de mine- 

a umínios, avicultura, agro-pecuária,
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mdustna pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras publicas, consultoria, exploração florestal, comercia- 
hzaçao de telefones e seus acessórios, transporte marítimo 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte^ 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agência de viagens, relações públicas, exploração de pas­
telaria e geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo em geral dedicar-se a outras actividades no domí­
nio comercial e industrial, por si ou através da associação ou 
participação em sociedades, nos termos e amplitude permi­
tidos por lei e mediante deliberação da Assembleia GeraL

2. A sociedade pode participar em agrupamentos com­
plementares de empresas e, bem assim, adquirir originária 
ou subsequentemente, acções ou quotas em sociedade de 

responsabilidade limitada, que seja o objecto destas.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social e constituição)

I. O capital social, integralmente subscrito e realizado é 
de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas), dividido em 
2000 (duas mil) acções com o valor nominal de Kz 1.000,00, 

(mil kwanzas) cada uma.
2 O capital social poderá ser elevado uma ou mais 

vezes por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare­
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos termos 
le«ais as condições de subscrição, as categonas de acções 
è os direitos de preferência na subscrição das novas acções.

ARTIGO 5.° 
(Aumento do capital social)

ferência na subsençao de aÇAssembleia Gera| pela

que ao tempo possui ° , 15 0 do presente estatuto

resse social o justifique.
artigo 6.° 

(Representação «lo capital)

Todas . «««>

non.in.dvas, ^”*^venid» » W
termos em que o seja,
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2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 

de registo de acções da sociedade.
3. Haverá títulos de 100,500, 1000, 5000, 10.000 e múl­

tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a todo 

o tempo solicitar o desdobramento ou a concentração dos 

títulos.
4. Os títulos são assinados por dois administradores, 

podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles auto­

rizados.
5. As despesas de conversão das acções bem como as de 

desdobramento ou concentração de títulos correm por conta 

dos accionistas que queiram tais actos

ARTIGO 7.° 
(Categoria dc acções)

1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho 

de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a 

sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem 

assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a forma 

de determinação do respectivo dividendo prioritário.

2. Nos aumentos de capital por incorporação de reser­
vas poderão, quando permitido por lei e por deliberação da 
Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem 

voto, proporcionais às acções desta categoria já existentes, a 
distribuir exclusivamente pelos titulares destas.

3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 
voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos à remissão na data 

ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral.
4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal ou 

com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°
(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­
ções e dentro dos limites

autorizados por lei.

ARTIGO 9.°
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações 

convertíveis em acções quando autorizada por delibera­
ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho de 
Administração.

2. Por deliberação do Conselho de 
sociedade pode emitir obrigações não 

acções.

Administração, a 

convertíveis em

3. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual­

quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

artigo io.°
(Enumeração c mandatos)

1 • São órgãos da sociedade:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;

c) Conselho Fiscal.

DIÁRIO DA
SECÇÃO 1

ARTIGO 11.»
(Assembleia Geral)

1 A Assembleia Geral é constituída por todos os • 
nistas com direito a voto, que satisfaçam as condiç^. 
referidas no número seguinte.

2 Só poderão participar na Assembleia os titular^ 
accões averbadas em seu nome, no livro de registo de
da sociedade, até 15 (quinze) dias antes do dia da reunião.

3 Para os efeitos do disposto no número anterior,« 
ccões deverão manter- se registadas em nome dos aw».

nistas pelo menos, até ao encerramento da reunião da 
Assembleia Geral. .

4 Os accionistas sem direito a voto e os obngacmsta 
- assistir às reuniões da Assembleia Geral.naOsP Os membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 
Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apreses- 
tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO I2.°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar nas

Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 
assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 
com cinco dias de antecedência em relação ao dia designado 
para a reunião respectiva, contando que o representante seja 

membro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen­
dentes, descendente ou outro accionista com direito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 
forma, as pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da

Mesa, quem as representará.
ticín P^idente da Mesa pode, contudo, admitir a par 
dent^T 03 assernbJeia dos representantes não indicados 

ro 0 Prazo fixado nos números anteriores, quando veri- 

a que isso prejudica os trabalhos da assembleia.

ARTIGO I3.°

I <Voto c unidade dc voto)
2. Os ac -£rUP° de ^0 acções corresponde um voto, 

necessárias C1°niStas que nao possuam o número de acções 
forma a ner/ d’re’t0 a voto poderão agrupar-se de 

entre eles n °’ devendo dosignar, por acordo, um só e 

ara os rePr^sentar na Assembleia Geral.

artigo 14°
(Convocação da Assembleia Geral)da Assemb'^

• indir"
/. As

Pela^^evem ser feita^ Pa™ aS reuniões aa lble'3 
s formas prescrita antecedência mínima de 30 dias

I 2”SeniPreiu aspor|ei.con S ac?ões nom d° ^ls^osto n° número anterior os díu 
QupV°Cados P°r cartH^33 residentes no estrangeiro serão 
Sc3 e*pressatnenff> 2 re^Istada expedida para o endereÇ0 

da M através d Pa^ eSSe efeit0» tiverem indicado

Mesa Assemh1eCarta r^istada d^da a°

°ieia Geral.
ARTIGO 15°&71 Drim ■ Q“óruni c maiorias) ,

° Po^ reunirá de Evocação a Assemb^ 
Sem eslarem presentes ou represen,a
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de acções representativas de 50% de 
Quais forem os assuntos da ordem de

ÍI||OS’ „nda convocação, a Assembleia Geral pode

2. E"1 seg dentemente do número de accionistas pre- 
^'^'^resentados e o capital por eles representado. 

sentes011 rep b|eia Gera| delibera por maioria dos votos
VAXoodisposto no número seguinte.

e"''"d d liberações sobre a alteração do contrato de socie- 
4'AS- cisão transformação, dissolução da sociedade, 

^assuntos para os quais a lei exige a maioria quali- 

011 ^em especificar devem ser aprovadas por dois terços 
fieada’tos emitidos, quer a assembleia se reúna em primeira 

Tèmsegunda convocação sem prejuízo do cumprimento 
fouiros requisitos impostos pela legislação aplicável.

ARTIGO 16.”
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­
sidente, um vice- presidente e por um secretário eleito pela 
Assembleia Geral e que poderão ser accionistas.

2. Os membros da Mesa são eleitos por período de 4 anos 
sendo permitido a sua reeleição.

3. Os membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 
funções até à posse dos membros que substituirão.

ARTIGO 17.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, designadamente:
a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral, 

do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal e designar os respectivos presidentes;

Apreciar o relatório do Conselho de Adminis­

tração, discutir e votar o balanço e contas, e o 
parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre a 
aplicação do resultado do exercício;
e '^erar s°bre quaisquer alterações dos estatutos 
tnclusive aumentos do capital social.

ARTIGO 18 o
(Reuniões da Assembleia Geral)

Assembleia i
^arÇ°decada reune"se ordinariamente até 31 de 
^outros ' ~an° 6 extraor^’nar’amente a pedido de um 
le|fi p6i0 nien^°S SOC’a,s’ ou d°s accionistas que represen- 

os 5% do capital social.

r SECÇÃO II 
onsc,ho de Administração

ARTIGO 19.°
(Natureza c composição)

4Jaçao da sociedade é exercida por um 

Jn*straÇão, eleito pela Assembleia Geral, 

numero ímpar de membros, num mínimo 

; os accionis-

fluída; dminii 
'te3en,, °runi nú 
hc Uni Hiáxim □ ,,,,pur ue tnemoros, r

estranhos ° ? a(^rn’n’straclores dentre 

r«s;/^SSe,nb[eia c

de delib ^xara 0 n^mero de administrado- 
/^eacUj . eraÇão expressa considera-se fixado o

Pern,iti<ia a o adrn'n'slradores designados é de 4 anos 
ÍSUa reeleição.

4. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­

nistrador proceder-se-á à cooptação de um substituto. O 

mandato do novo administrador terminará no fim do período 

para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.
5. Os administradores designados estão dispensados de 

prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho dc Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou 
pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos

e operações conforme o seu objecto social;
b) Nomear a Direcção;
c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 
execução;

d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­
tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 
conveniente para sociedade;

e) Decidir sobre a participação no capital de outras
sociedades;

J) Estabelecer a organização interna da sociedade e 
as normas de funcionamento intemo, contratar 
empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 
sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 
o correspondente poder directivo e disciplinar;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dele activa
e passivamente, podendo contrair obrigações, 
propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 
processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 
termos de responsabilidade, cabendo-lhe os mais 
amplos poderes de gerência assim como delibe­
rar sobre quaisquer assuntos da sociedade que 
não caibam na competência de outros órgãos;

h) Constituir mandatários para o exercício de actos
determinados e delegar os poderes nos seus 
membros, nos termos estatutários;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam atri­

buídas pela Assembleia Geral.
2 O Conselho de Administração estabelecerá as regras 

do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a forma 

de suprir os impedimentos do seu presidente.

artigo 21.° 
(Presidente do Conselho de Administração) 

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de

Administração: . .
a) Representar o Conselho de Admmistraçao,
b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho d 

? Administração e coordenar a respecfva acttvt-

dade;
Exercer o voto de qualidade;

ARTIGO 22.” 
(Reunião e deliberaçSo) 

o Conselho de Administração reunir-se-á em sessão 

ordinária pelo menos uma vez em do.s mes .
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2 O Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­
riamente sempre que for eonvocado pelo presidente ou pela 

maioria dos seus membros.
3 As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 

constar de acta.
4. Em caso de empate nas votações o presidente ou quem 

o substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO 23.°
(Delegação de poderes e mandatários)

1. O Conselho de Administração poderá delegar numa 

comissão executiva, poderes e competências de gestão cor­

rente e de representação social, exercendo este órgão com 
necessárias adaptações às atribuições do artigo 20.° do pre­

sente Estatuto.
2. O Conselho de Administração poderá conferir man­

datos com ou sem a faculdade de substabelecimento mesmo 

para pessoas estranhas à sociedade para o exercício dos 
poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.

ARTIGO 24.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração juntamente com qualquer dos 
administradores;

b) Pela assinatura de um só administrador e de um
procurador ou pela assinatura de dois procurado­
res dentro dos limites da procuração conferida;

c) Pela assinatura de um só administrador agindo
dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­
dos por deliberação do Conselho de administra­
ção consignado em acta;

d) Pela assinatura de um procurador constituído para
prática de acto certo e determinado;

e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­
natura dos membros do Conselho de Adminis­
tração a que tenham sido delegados poderes e 
competências de gestão corrente e de represen­
tação social ou de um procurador devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO 25.°
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­
plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixadas 

por uma comissão de remunerações, constituída por accio­
nistas designados pela Assembleia Geral.

SECÇÃO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 
Conselho Fiscal composto por 3 membros sendo um deles o 

presidente, ou por um Fiscal-Único no caso de ser uma pes­

soa colectiva.
2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 

accionistas.

DIÁRIO DAREpObi^ 

„ Os membros do Conselho Fiscal serão desi^ J' "bleia Geral por um penodo de 4 anos, 
pela Assem mWeia Geral deverá designar denlte
ser reeleitos ° presidente do órgão, 
membros ete ^embrQS efectivos terá de ser necessanj.

4. Um dos ^ontas ou reviSor oficial de contas o» 
mente técnico ficiais de contas.
SOCÍedadConsento Fiscal exerce as funções que por lei 
são acometidas.

ARTIGO 27.”
(Reunião)

] O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos 
estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con- 
vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo Conselho de Administração.

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 

maioria de votos e com a presença de mais metade dos mem­

bros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 

voto de qualidade.

4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­

guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 

de Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 28.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 29.°
(Aplicação de resultados)

1 Os I 'aplicaçã Cr°S aPurados em cada exercício terão a 

percenta 3 ^SSern^^e,a Geral determinar, deduzidas as 
cão ni. ^Ue P°r ten^am de destinar-se à constitui-

2 C de ^Undos de reserva legal e de garantia.

3 C PreJu,z° de exercícios anteriores,
caso ç CaÇÕes a atnduir aos trabalhadores, se disso for

4 R ^un<^° cr’tério a definir em Assembleia Geral.

lei n ,n^e§raÇão ou reforço de reservas não impostas Por
u Para dividendo dos accionistas conforme for dehbe 

rado em Assembleia Geral.

ARTIGO 30.°
(Litígios e foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedad 

nistas, seus herdeiros ou representantes, emero for0 
destes estatutos, fica estipulado, para sua resol ç ^iqyeí 

da Comarca da Sede com expressa renúncia 

outro.

AR7IGO3J.0
(Dissolução)

sociedade dissolve-se mediante
171 Assembleia Geral por maioria i_rcapital social, observados que sejam os c01 

11,05 legais aplicáveis.

deliberação tomada 
representativa de 75% 

condicional'5'
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Disso1

ARTIGO 32.° 
(Liquidação)

,lvida a sociedade, será ela liquidada em conformi- 

om as respectivas disposições legais.

1 ARTIGO 33.°
(Remuneração, percentagem dos lucros)

remuneração fixa dos membros do Conselho de 

^ministração poderá acrescer uma percentagem global 

dos|ucros da sociedade, a deliberar pela Assembleia Geral, 

/^percentagem global destinada aos administradores não 

poderá exceder 2% dos lucros líquidos de exercício

ARTIGO 34.° 
(Exercício dos cargos sociais)

1. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos por período 

de4anos sendo sempre permitida a sua reeleição

2. Os eleitos consideram-se empossados logo após a sua 

eleição, sem dependência de quaisquer outras formalidades 

rjmanecerão no exercício das suas funções até à eleiçãoj de quem deva substitui-los. ^ao

(15-14626-L02)

Fizul Vania, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto ^2015, 
tadacom inicio a folhas 48 do livro de notas para esc 
«diversas n.° 423, do Cartório Notarial doGutcheUn 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A erto 
Cosia, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeira: — Femanda Marcolino Miguel, so^eir 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, resi en 
em luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Condomínio do B. P. C., Rua Brasil, Casa n.° A73, Zona

Segunda: — Ivanilda Miguel Semedo Tavares, casada 
c°m João Garcia Tavares, sob o regime de comunhão e 
findos, natural da Maianga, Província de Luanda, resi 

ern Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
0r*,Casan.°37,Zona3;
Wq.- _ Zulmira Miguel Semedo, solteira, maior, 

?lUral da Ingombota, Província de Luanda, residente em 

n° Distrit0 Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
j^ínio do B. P. C, Rua Brasil, Casa n.° A73, Zona 2; 

tennos ç S°CIe^a<^e Comercial Por cluotas que se re£erá noS 
constantes dos artigos seguintes.

J informe.

^otarial do Guiché Único da Empresa, em 
de Agosto 2015. — O ajudante, ilegível.

E p^?.?708 DA SOCIEDADE

ZUL VANIA, LIMITADA 

%Siedade acj artigo i.°
c°Pta a denominação social de «Fizul 

BelaOlTl Se^e social na Província de Luanda, 
aPadar‘aCa^ Bairr° Camama> na Rua n-° 14’ Pró" 

ania, Uasa n.° 73.a, podendo transferi-la 

de representação dentro e fora dò País"^ formaS

ARTIGO 2.°

ARTIGO 3.°

segurança privada, serviços infantários, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­
cação, escola de línguas, desporto e cultura, escola de 
condução, informática, telecomunicações, hotelaria e 
turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, pes­
cas, agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas novas e usadas, transporte de passageiros, transporte 
de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireiro, 
barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, arti­
gos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de 
viagens, farmácia, serviços de saúde, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que as sócias acordem e 

seja permitido por lei.

artigo 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nommal de 

Kz- 50 000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente a soca 
Fernanda Marcolino Miguel e outras duas ^iguais no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e emeo mil kwan 
zas) pertencente às sócias Ivanilda Miguel Semedo Tavares 

e Zulmira Miguel Semedo, respectivamente.

artigo 5°

A crf» <!«•> » «“ dCP'"dT;í “»

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

Aministracão da sociedade, em todos os
I. A gerência e admimstraçao
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fc, «e i> 8“““’ disp“‘ * ““'‘í 
SL,.»»«»* •»«*p” ob',s,r ,,hd,n"ni 

a sociedade. r ,
2 A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com as 
sobrevivas e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IO.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado a sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14627-L02)

Darbar, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto á 
lavrada com início a folhas 9 do livro de notas Mtí, 7 
turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do GJ. 
único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-

Primeiro: — António Barros, casado com Brigith Kiesst 
António Cardoso Barros, sob o regime de comunhão 
adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitualmente 
no Município e Bairro do Cacuaco, Rua Direita daCerâmic' 
casa sem número,

Segundo: — Brigith Kiesse Antomo Cardoso Barros, 
casado com António Barros, sob o regime de comunhão 
adouiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente em Luanda, no Mumc.pm de Caem, 
Bairro Cacuaco, Rua Direita da Cerâmica;

b-na sociedade comercial por quotas de responsabi- U r b aa oue se regerá nos termos constantes dos lidade limitada, que se regei
artigos seguintes.

Está conforme. único da E
Cartório Notanal G j chej ajudante, Hegível.Luanda, Ide Setembro de 2015. J

ESTÊX“DASOC'®ADe .°arbar, limitada j

A sociedade adopta a d^00 '• ° I
imitada», Com sed» denominação social de «Darbar, 
Municípi0 de Cacna na Província de Luanda,
Cerâmica, casa se Ceramica> Rua Direita da '
mente para qUa|Q m nLlrner°, podendo transferi-la livre- | 

c°rno abrir filiais °Uír° ^oca^ do território nacional, bem I 
rePresentacãn d^, \ SUCUrsa^s> agências ou outras formas de açaod^troe fora do País. I

Asuadu - artigo 2.° |

início da sua ternpo 'ndeterminado, contando-seo ’
da data da Vldade’ Para todos os efeitos legais, a partir I 

Ce,ebraÇao da escritura. j

Asociedad artigo 3.° (
viços, comére 6 COrno objecto social a prestação de ser I 
c°nstruçã0 c* a grosso e a retalho, empreitadas e | 
Mobiliária ° °bras Publicas, promoção e inediaÇ30 | 
ranÇa privaH en a de eALliPamentos dos serviços de segu ( 
^antárioa:a’r„!StaÇãode serviços de segurança pr‘va ? . 

camentos ’nr imPOrtaCão e comercialização de ' 
d’versos fak° Ut°S ^osPÍtalares, equipamentos laboraton mentos e e distribuíÇão de medicamentos, ^ul I 

ecluipamentn ’10sP,taiares, manutenção e ass,síenríí)e I 
cultura, inform .‘Versos’ educação, ensino geral, desp°dOt I 

restauraçã0 • telecomunicações, hotelaria e tur , 
Pesada eligL, pescas,^ 

cabotagem ° paníbcaÇão, camionagem, tra se I 
COmpra e ve"da de viaturas"do^ I

Oficina auto ofice de passageir°s, transporte de Ve”da de mà> ■ 'na de frl0’ Realização de obras P | 

matenal de escritório e escolar, venda e .

*
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.. feriai industrial venda e assistência a viatUras 
de mater.alde construção, comercializaça ’ 

^lubrificantes, exploração de salao de cabeleireiro, barbea ■ bolequin>, comercialização de gás de cozinha, petróle: 

^ante, peças sobressalentes, venda de artigos de touca ^higiene, exploração de ourivesaria, relojoaria, agêneiã 
^gens, farmácia, centro médico, geladaria, explorai 

^parques de diversão, exploração mineira, exploração fí ^1, exploração de bombas de combustíveis estacão 7 
serviço, representações comerciais, exploração de * 

feria, carpintaria, marcenaria, importação e exn podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo / rtaÇao’ 
cioou indústria em que os sócios acordem e «; ° C°mér‘ 
perlei. e Seja Permitido

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integral mente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no 
valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), 

pertencente ao sócio António Barros e outra quota no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente 

àsócia Brigth Kiesse António Cardoso Barros, respectiva-

mente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em to

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas 
mente, incumbem ao sócio António Barros, que es
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastan o a 
Murado gerente, para obrigar validamente a socieda e.

2. 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesm 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes 
^rència, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3- Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acto 
ec°ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
Wes.

ARTIGO 7.° sintpleSAssembleias Gerais serão convoca ° ^enos, 
Canas registadas, dirigidas aos sócios com, ^~0 pres- 
^tnnta) dias de antecedência, isto quan °~a ^ua|quer 

formalidades especiais de comunicaça uriicação 
Os sócios estiver ausente da sede social a com- 

ser feita com tempo suficiente para que
pareter>

Ce °S ,Ucros 1í • ART1GO 8.°

a^ura^os’ depois de deduzida a per- 
ç^Senfoleia Qera|n Os ou destinos especiais criados em 

35 s,Jas qUol ’ Serao divididos pelos sócios na propor- 
e^as Se as houy 6 eni ProPorÇão serã° suportadas
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14."
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação

JINGUBINHAS — Comércio Geral, Importação e 

Exportação, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 49 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeira: — Tânia Alexandra Jaime Teixeira Pinto 

Bezerra, casada com Francisco Lopes da Conceição 
Bezerra, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua Rei Katyavala, Prédio n.° 93, 5.° andar, 

Apartamento 13;Segunda: — Bárbara Patrícia Jaime Teixeira Pinto 
Gamier, casada com Sebastien William Arnaud Gamier, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Caídas da 

Rainha, Portugal, mas de nacionalidade angolana, residente 

habítualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Maianga, Rua Sezenando Marques, Casa n.° 5;
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Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DE SOCIEDADE
JINGUB1NHAS — COMÉRCIO GERAL, IMPORTAÇÃO 

E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°
Sob a forma de sociedade comercial, é constituída uma 

sociedade que adopta a denominação de «J1NGUB1NHAS 
— Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada», 
com sede em Luanda, na Rua António Mendes Correia, 2-A, 
Bairro da Maianga, Distrito Urbano da Maianga, Município 
de Luanda, durando por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.°
A gerência poderá livremente deslocar a sede social para 

qualquer outro local do mesmo município ou para municí­
pio limítrofe, criar sucursais, delegações, agências ou outras 
formas de representação social, no território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO 3.°
1. A sociedade tem por objecto social comércio a retalho 

de peças de vestuário, calçados e acessórios, comércio geral 

a grosso e a retalho, distribuição de brinquedos, transporte, 
prestação de serviços, importação e exportação de bens e 
serviços.

2. Poderá adquirir participações noutra sociedade, 

mesmo de responsabilidade ilimitada ou anónima e associar- 

-se em agrupamentos complementares de empresas e ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social, integralmente realizado em dinheiro, 

é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), dividido e repre­

sentado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes às sócias Tânia Alexandra Jaime Teixeira Pinto 
e Bárbara Patrícia Jaime Teixeira Pinto, respectivamente.

ARTIGO 5.°
As sócias poderão celebrar com a sociedade contratos de 

suprimentos, cujos termos e condições serão previamente, 

aprovados pela Assembleia Geral, ou, em alternativa, efectuar 

prestações suplementares de capital até ao valor global de 30%.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas e a sua divisão é livre entre as sócias. 

A cessão a terceiros depende do consentimento da socie­
dade, gozando esta do direito de preferência, em primeiro 
lugar o qual, de seguida, se defere às sócias não cedentes.

ARTIGO 7.°
1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas-

'Sji 
sivamente incumbem às sócias Tânia Alexandra Jai 
Teixeira Pinto e Bárbara Patrícia Jaime Teixeira Pinto 
Os actos que vierem a ser definidos pela Assembleia G *2. a sociedade obriga-se:

aj Pela assinatura de qualquer uma das gerentes;
h) Pela assinatura de procuradores nomeados dentro 

dos limites dos poderes das respectivas procil. 
rações.

3 É inteiramente vedado às gerentes ou seus procurado 

fazer por conta da sociedade, operações alheias ao se» 
fim ou objecto OU, por qualquer forma, obriga-la em actos 

lhe são estranhos, tais como letras de favor, fianças, qU - „„ vaies sob pena de imediata destituição e sem

responsabilidade civil e criminal que, por esses 

terceiros.
ARTIGO 8.°

1. As sócias reunir-se-ão, anualmente em AG, ordinária, 
mediante convocação do gerente, por meio de carta regis­

tada, com aviso de recepção, com, pelo menos, 30 dias 

de antecedência, constando na mesma o dia, hora, local e 

ordem de trabalho.

2. O ano social coincide com o ano civil.

3. Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de 
deduzida a percentagem para reserva legal e honrados os 

compromissos assumidos no cumprimento do seu objeclo, 
será dado o destino que vier a ser deliberado em Assembleia 

Geral.
(15-14629-L02)

Luanaid Eventos, Limitada

Certifico que nrx 
lavrada com início « r e[Cntura de 31 de Agosto de 2015, 

turas diversas n 0 ° Evr° de notas ?ara
Único da Empre ^artdno Notarial do Guiché

da Costa, Lice * & car£° do Notário, Lúcio Alberto Pi^s 

Primeira-___________ ^*re’t0’ f°l constituída entre:
com Eduardo C J°ana EI’Sa J°Sé Fernandes Maciel, casada 

de adquiridos °,rn^ra Maciel, sob regime de comunhão 

resident ’. nftL,ra^ de Calulo, Província do Kuanza- 

Luanda, Distr‘t 3 ^Ua^mente em Luanda, no Município 
Pua Amérim ó° Ur^ano da Ingombota, Bairro Ingombota,

. dos 
tantos ca<^ saF’na Cláudia Fernandes Moreira 
sob regime C°m ^dlOn Duarte Ferreira dos Santo, 
Pr°víncia de i SeparaÇà0 de bens, natural de Ingo^ 

Crbano da i Uan(^a’ Onde reside habitualmente no D,str' 
n.°l0l 3 o n®ornbota, Rua Américo Boa Vida, P^° 

’ • andar;nos termoTc160^6 Comercial Por quotas de que se 

Está cnnr°nStanles do documento em anexo. 

Ca Onforrne.
Luanda0aLN°otarÍal do Guiché Único da e Setembro de 2015. — O ajudante, /M7’
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MATUTOS DA SOCIEDADE 
,-Said EVENTOS, LIMITADA 

artigo 1°
adopta a denominação social de «Luanaid 

A socieda. Jda>> com Sede social na Província de Luanda, 
Eventos;Lirnlta da> Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

1MinlÍC,pÍ0Rua Américo Boa Vida, Casa n.° 101, 3.°, 

ingombota, Jivremente para qualquer outro local do 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 
lerrít°rloutras formas de representação dentro e fora do País. 
CiaSOlJ ARTIGO 2.°

duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

■ |Cio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

dadata da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
mdústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
J passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi- 
(ke e>^°’ ^sca^zaÇão de obras públicas, venda de material 
^scntório e escolar, venda e instalação de material indus- 

majerjaiHj3 ass’st^nc’a a viaturas, comercialização de 

salão d 6 COnstru^°» comercialização de lubrificantes, 
de e*e’re’ro> barbearia, botequim, comercialização 

íes’perfij C°Z*nha’ Petr°leo ^uminante, peças sobressalen- 
rei°joarianana’ a.rt*^os de toucador e higiene, ourivesaria, 
clínica geral^ênC^a v,a^ens’ ^armácia, centro médico, 

^0,explora ^e'^ar*a’ exPÍ°raÇao de parques de diver- 
^asdecQ30^116*1'3’ exP^oraÇao florestal, exploração de 

Coinerciais s°m USt,ve’s> estação de serviço, representações 
e inação6173 har’a’ carPmtaria, marcenaria, importação 

d° comérc°der|d0 ainda dedicar-se a qualquer outro 

^Permitido 10 °U ’ndústria em que as sócias acordem e 
Por lei.

i °CaPital so • artigo 4.° 
5e§ralmente relaJé ^z: 100-000,00 (cem mil kwanzas), 

(ci°p0r(2)quotA ,Zad° em dinheiro> dividido e represen- 
çç^Uenta mi| ^^Ua,S no vai°r nominal de Kz: 50.000,00 

Cláudj^p Zas) Cada uma’ Pertencentes às sócias 

aJ°séFernan^ ernandes Moreira dos Santos e Joana 
"^Maciel, respectivamente.

s^CCSsà°dequ ARTIGOS.”

0161110 da socie^^ & estran*10s Aca dependente do con- 

a e, à qual é sempre reservado o direito

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe às sócias Cesaltina Cláudia Fernandes 
Moreira dos Santos e Joana Elisa José Fernandes Maciel, 
que ficam desdejá nomeadas gerentes, com dispensa de cau­
ção, sendo necessárias as 2 (duas) assinaturas das gerentes, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar numa das sócias ou 

mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e parti lha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.
ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de

Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(I5-I4630-L02)

Pedra Verde dos Dembos, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 15 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Florindo Caetano Inglês, casado com Maria 

Antónia dos Santos Peles Afonso Inglês, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Kinshansa, República 

Democrática do Congo, mas de nacionalidade angolana, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, 

Bairro Hoji-ya-Henda, Rua das Canhas, Casa n.° 32;

Segundo: — Guilherme Caetano Inglês, solteiro, maior, 

natural de Kinshansa, República Democrática do Congo, 

mas de nacionalidade angolana, residente habitualmente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 

Rua Fajá de Ovelha, Casa n.° 15;

Terceiro: — Emanuel Adilson Peres Inglês, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro 

Hoji-ya-Henda, Rua das Canhas, Casa n.° 32;

Quarto: — Lana de Sousa Caetano Inglês, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro 

Hoji-ya-Henda, Rua Fajá de Ovelha, Casa n.° 15;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PEDRA VERDE DOS DEMBOS

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Pedra 

Verde dos Dembos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Comuna do Camama 1, 

Bairro do 4 de Abril, Rua 11, Casa n.05117-117-A, podendo 

transferi-la livremente para qualquer local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agênciais ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, comand 

início da sua actividade para todos efeitos legais, a ‘ 
data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, 
tàdas de construção civil e obras publicas, venda 

ento dos serviços de segurança privada, serviçosdt equipam rtaçao e comercialização de medicamentos, 
'"^"^hospitalares, equipamentos laboratoriais diver- 
produtos distribuição de medicamentos, equipamento

t piwuutvo ...«Kuivuyav c assistência a e '
pamentos diversos, venda de cosméticos, educação ensino 
geral, escola de línguas, desporto e cultura, serviçosdecon­

dução, informática, telecomunicação, serviços de hotelaria 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, pastelaria, 
geladaria e gelo, camionagem, transitários, cabotagem,/w- 

-a-cary compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras publicas, venda de material 

de escritório e escolar, produtos têxteis, decoração, moda 
e confecções, venda e instalação de materiais industriais, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de materiais 
de construção, comercialização de lubrificantes, serviços 
de cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
comercialização de perfumes, artigos de toucador e higte^ 

serviços de ourivesaria e relojoaria, agenciamento 
gens, produtos químicos e farmacêuticos, serviços^^esa^ e 

exploração de parques de diversão, exploração 0 .g 

transformação da madeira e seus derivados, exp 
bombas de combustíveis, estação de serviço, ,repr^rcenaria, 

comerciais, serviços de serralharia, carpintana, i 

importação e exportação, podendo ainda o i QS sócios 
quer outro ramo do comércio ou indústria em 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100,000,00 (ce e 

zas), integralmente realizado em dinhel^’va|Or non11' 

representado por quotas sendo uma quota 
nal de Kz: 45,000,00 (quarenta e cinco ( (unia) 

pertencente ao sócio, Florindo Caetano ecinC^

quota no valor nominal de Kz: 35.000, ^errne CaetaI^ 
mil kwanzas), pertencente ao sócio, ^U^ajor noin’na'[V 

Inglês e outras 2 (duas) quotas iguais no v pertenC^ 

Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cadaU|ê’eE^1 

tes aos sócios, Lana de Sousa Caetano 

Adilson Peres Inglês, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica 

sentimento da sociedade, à qual é sernpregoCje< 

de preferência, deferido aos sócios se a 

quiser fazer uso.

do c0"’ tden'ed >
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ARTIGO 6.°
I a gerência e administração da sociedade, em todos os 

íúS actos e contrato, em juízo e fora dele, activa e passi 

^ente, incumbe ao sócio Guilherme Caetano Inglês que 

jca desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 

IJBdo a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 

sociedade-2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesm 

era pessoa estranha a sociedade parte dos seus podere d goência, conferindo para o efeito o respectivo mandato °

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acto «ratos estranhos aos negócios sociais da sociedade § 

cMoletmsdeFavor, fianças, abonações ou actos semelhantes'8

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

fade antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação devera ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

« ni0 se dlXX» «>“ “ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua exis e QU 
sobrevivo e herdeiro ou representante do sócio resente? 
interdito, devendo este nomear um que a todos p 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° . nos
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios & 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatár 
Vlquidação e partilha verificar-se-á conforme acordarem. 
^la de acordo, e se algum deles o pretender será o 

s°eial licitado em globo com a obrigação do pagamen 
feivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferece , 

Maldade de condições.

ARTIGO IL° .^sociedade reserva-se o direito de amortizar a quo a 
'W sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhor 

Pr0V*cia cautelar.

p ARTIGO 12.°
qUe l°das as questões emergentes do presente con r 
enJn,lre os sócios, seus herdeiros ou representantes, que 

e a PróPria sociedade, fica estipulado o E°r0 
Cade Luanda, com expressa renúncia a qualquer ou

ARTIGO 13.° ,> °s SOC|ais serão os civis e os balanços serão a 
.^ezernbro de cada ano, devendo encerrar a 

Mediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições do Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14631-L02)

Ongonga, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 46 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Atinaldo Alexandre Manuel, solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Samba, Casa n.° 1-B3;

Segundo: — António Rodrigues Bui la, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 
Casa n.° 113;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ONGONGA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de «Ongonga, 
Limitada», com sede na Província de Luanda, Município 
de Viana, Zango I, Rua 5, Casa n.° AI94D, podendo abrir 
fíhais, sucursais, agências, delegações ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais a partir 

da data celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio, indústria, agro-indústria, agro-pecuá­
ria, pesca, geologia e minas, exploração mineira e florestal, 

publicação digital, construção civil e obras públicas, hote­
laria e turismo, transportes marítimo, aéreo e terrestres de 
passageiros ou de mercadorias, representações comerciais, 
cultura e ensino geral, segurança de bens patrimoniais, 

instalação e manutenção de redes eléctricas e de telecomu­
nicações, serviços de informática, importação e exportação, 

podendo exercer quaisquer outras actividades em que os 

sócios acordem, com as limitações legais.
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ARTIGO 4.° 
(Capital social)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) no valor 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas) equivalente a 

90% (noventa por cento) pertencentes ao sócio Atinaldo 

Alexandre Manuel e outra de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan- 

zas) equivalente a 10% (dez por cento) pertencentes ao sócio 

António Rodrigues Buila.

ARTIGO 5.°
(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 

de que ela carecer, mediante as condições estabelecidas por 
deliberações a tomar em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
(Cessão e divisão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livremente per­
mitida, mas quando feita a estranhos, fica dependente do 

consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade, 

dele nao quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
(Participações sociais)

Mediante prévia deliberação dos sócios fica permitida 

a participação da sociedade em agrupamentos complemen­

tares de empresas, bem como em sociedades com objecto 
diferente, ou regulados por lei especial inclusive como sócia 

de responsabilidade limitada.

ARTIGO 8.°
(Gestão e administração)

a) A gestão e administração da sociedade, em todos

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pelo sócio 

Atinaldo Alexandre Manuel, que desde já fica 

nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

b) O sócio-gerente poderá delegar parte dos seus

poderes de gerência, conferindo para efeito o 

mandato respectivo, sendo certo que os instru­

mentos de procuração deverão conter poderes 
específicos e prazos de validade limitados.

c) Fica vedado à gerência obrigar a sociedade, em

actos e contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como letras a favor, fiança, abonações ou 
documentos semelhantes.

ARTIGO 9.° 
(Assembleia Geral)

a) A Assembleia Geral regularmente convocada reu­

nirá no primeiro trimestre de cada ano e serão 

convocadas pelos sócios que representem pelo 

menos a maioria simples do capital social,

---------------------------------------- ;— 

quando a lei não prescreva outras f 

por meio de cartas, dirigidas âos 

pelo menos 15 (quinze) dias de ant^'

b) A Assembleia Universal reunirá 

cia das formalidades prévias, còm m 

todos os sócios e desde que os mesm^*'"’*4 

tem vontade de que a assembleia se^** 
delibere sobre determinado assunto $

ARTIGO 10.°
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos a per 

centagem legal para o fundo ou destinos especiais criados 
em Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios, na 

proporção das suas quotas. Em igual proporção serào supor- 
tadas as perdas, se as houver.

ARTIGO n.°
(Dissolução)

a) A sociedade não se dissolverá por dissolução ou

interdição de qualquer dos sócios, continuando 

com o sócio existente ou o representante, do 

sócio dissolvido ou interdito, devendo este 

nomear um, que a todos represente.
b) A sociedade poderá dissolver-se por acordo entre

os sócios, quando resulte de deliberação da 

Assembleia de Sócios exclusivamente convo­

cada para o efeito.
c) Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten­

der, será o activo social licitado com a obrigação 

do pagamento do passivo.

ARTIGO 12.°
(Liquidação)

No caso de dissolução, todos os sócios serão liqu 

rios e procederão a partilha nos termos que acordar 

falta de acordo, haverá licitação global do act’v0 preço 

sociais, fazendo-se a adjudicação ao sócio que me 

oferecer a pronto pagamento.

ARTIGO I3.°
(BalanÇ0S) os serâo

Os anos sociais serão os civis e os balanÇ° a(.a31 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo en

Maio.

ART/GO 14.°
P Para todas n, (LÍ,ígios) 
pintreos Sócios i St°eS Agentes deste contrato,

a Própria sorí erde'ros ou representantes, quer entro 

6 Luanda, com ex^’ estiPulad° 0 Foro da

Pressa renúncia a qualquer outro.

ARTigo t5.°
omisso (Omissões)

^rciais emrefUlam as disposições da Lei das Soc^ 

Orrr|3 lega/ e ‘^Or as deliberações sociais tomadas 

ais legislação aplicável. .

(I5.I4632-^-
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Osvaldo Coelho (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
j. Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secc,n guiché Único da Empresa. v 0

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição anre untada sob o n.° 43, do livro-diário de I de Setembro dõ 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória
Certifico que Osvaldo Diogo Rodrigues Coelho soltei 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bai T 
Rangel, casa sem número, Zona 15, constituiu uma ° 

dade unipessoal por quotas denominada «Osvaldo c m (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.717/15 ^oelho 
reger pelo disposto nos termos seguintes. ’ Se Vai

Está conforme.
toGuiché Único da Empre^emMaída Me 
2015. - O ajudante, ilegível. Setembro de

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OSVALDO COELHO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

Asociedade adopta a denominação de «Osvaldo Coelho 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Rangel, 
Rua Paraná, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
to e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando se 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a part 

respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(ObÍCC‘0) • l a prestação de ser- 

Asociedade tem como objecto socia ^wra^ hotelaria e 
v'Ços, limpeza, jardinagem, reparação e p escas, agr°' 
tonsmo, comércio grosso e a retalho, m~ us cQnStrUção civil 

Wária, informática, telecomunicações, ^ent0 básico, 
e obras públicas, fiscalização de obras, san terrestre 
m°das e confecções, transportes marítimo, ae aUto, 
'k Passageiros ou de mercadorias,

óleo e lubòfi- 
s'stência técnica, comercialização de p farmácia, 

exploração de bombas de combustive , ̂ p^
de saúde, perfumaria, agenciamento e te|ar*ia e 

^ào e mediação imobiliária, relações púb teas, eahzação 
^ibeação, exploração de parques de diverso ,. eXplo- 

* ^pectàculos culturais, recreativos e despo ntações 

^^ira e florestal, estação de serviços, jep cultura

c serralharia, carpintaria, venda de a um . ^onjais,

tçu e profissional, segurança de bens p tr'icas 

e de telecomunicações, serviços de informática, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que 0 sócio único decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Osvaldo Diogo 

Rodrigues Coelho.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO I0.°

(Balanços)
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO II.0 

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro. (15-14633-L02)
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Centro Médico Ó Sande (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 45, do livro-diário de 1 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Armindo da Conceição David, casado com 
Albertina Almeida Simão David, sob o regime de comunhão 
de separação de bens, natural de Camacupa, residente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do 
Kilamba Kiaxi, Casa n.° 67, Zona 20, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada, «Centro Médico Ó 

Sande (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.718/15, que se 
vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

Guiché Úníco da Empresa, em Luanda, a 1 de Setembro de 2015. 

— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO MÉDICO Ó SANDE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Centro Médico 
Ó Sande (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Dangerux, Rua Fonte 
Maria, casa sem número, Zona Monte Chapéu, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social serviços de saúde, 
prestação de serviços, limpeza, jardinagem, reparação e 
pintura, hotelaria e turismo, comércio grosso e a retalho, 
indústria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, transportes marí­
timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, assistência técnica, comerciali­
zação de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, farmácia, perfumaria, agenciamento de via­
gens, relações públicas, pastelaria e panificação, exploração 
de parques de diversões, realização de espectáculos cultu­
rais, recreativos e desportivos, exploração florestal, estação 
de serviços, representações comerciais, serralharia, carpinta­
ria, venda de alumínio, cultura e ensino geral e profissional, 

segurança de bens patrimoniais, telecomunicações, instalação

DIÁRIO DA REPÚBltç^

-n de redes eléctricas e de telecomunicações,^, e manutenção importação e exportação, podendo^ 
viços de mtorn ’ ram0 do comérclo ou
dedicar-se a qua 1 g permitido por iei.queosócio-unteo

(Capital)

o capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil
. inteeralmente realizado em dinheiro, representado R

1 quota no valor nominal de Kz: 200.000,00 (dua„. t^mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Armindo da 
Conceição David.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoua 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

mento d *e^e n^° se dissolverá por morte ou impedi- 

sobrev' ° S0C,0’^n,C0> continuando a sua existência como 
interd t °h ^er<^e’ros 011 representantes do sócio falecido ou 

’ evendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lel
Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanÇ°s 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ence

a

de Março imediato.

ARTIGO IL°
(Omisso) cjaÍS> aS d 5

No omisso regularão as e
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de JUerC(àis, 

disposições da Lei das Sociedades Com 

de 13 de Fevereiro. (15-^^
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Anchuan Internacional, Limitada

Certifc0 W6’ por escritura de 31 de Setembro de 2015 
^com início a folhas 7 do livro de notas para escritu- 

^rsasn'424, do Cartono Notarial do Guiché Único 

^„resa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

«i Licenciado em Direito, foi constituída entre- 
primeiro: - Alberto Monteiro Umba, casado com 

Catarina Manuel Sebastião Carlos Umba, sob regime de 
ganhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
deLuanda, onde reside habitualmente, no Município d Viana, BairroCaop B, Rua da vaidade, Casa n.° 58- 6

Segrndo: - Manuel Henrique Vieira, solteiro maior liml do Uíge, Província do Uíge, residente habitu’al °r’

Luanda, no Muntctpto do Cazenga, Bairro do Cazen Ruan.°2, casa sem número. a&nga,

Uma sociedade comercial por quotas de que se re„ • Mieimosconstantes do documento em anexo S

Está con forme.
Cartório Notarial do Guiché Único c Luanda, a Ide Setembro de 2015 n • u EmPresa> em 

ue ZU13. __ o ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ANCHUAN INTERNACIONAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Anchuan 
Internacional, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro Km 38, Estrada de 
^ete, casa sem número, podendo transferi-la livremente 

qualquer outro local do território nacional, bem como 
nr rais, sucursais, agências ou outras formas de repre- 

Wo dentro e fora do País.

í ARTIGO 2.°

'nicioda é por temP° indeterminado, contando-se o 
da rhf/J113 act‘v’dade, para todos os efeitos legais, a partir 

datadacelebraçàodaescritura.

A Soei d ARTIGO 3.°
viços, comér Como °^ject0 social a prestação de ser- 
^stniçào rCl°i a grosso e a retalh°> empreitadas de 

Mihan^ / / °bras Publicas, promoção e mediação 
Privada^ 3 eclu*Panientos dos serviços de segu- 

'^tário, crechreStaÇã° serv’Ç°s de segurança privada, 

>os,produteS’ 'mPOrtaÇão e comercialização de medi- 
?ers°s> fabric °S bospIta*ares, equipamentos laboratoriais 
eeni°Se produtoe distribuiÇão de medicamentos, equipa- 
Chi lpatllentos di°S h°Spitalares> manutenção e assistência a 
re lnformáJerS°S’ educaÇao> ensino geral, desporto e 
in(|?Ur?ção, te^ec°municações, hotelaria e turismo, 
gei^tr*a panific Pesada e ^§e’ra, pescas, agro-pecuária, 

CoCaÇãO> carn’°nagem, transitários, cabota- 

kn?Orte de e venda de viaturas novas e usadas,
eesc°i de °bras n^hilr0S’ transP°rte de mercadorias, fisca- 
e assi 5 Ver|da eU ’CaS’ Venda de material de escritório 

a de material industrial, venda
comerci T38’ cornerc’adzação de material de 

a ,2aÇão de lubrificantes, exploração de
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salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, venda de artigos de toucador e higiene, exploração de 
ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, farmácia, cen­
tro médico, geladaria, exploração de parques de diversão, 
exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, exploração de serralharia, carpintaria, marce­
naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, 
Manuel Henrique Vieira e Alberto Monteiro Umba, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio, Manuel Henrique Vieira, que 
fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando à assinatura do gerente, para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, peio menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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d'ário Da

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-1463 5-L02)

Perka (SU), Limitada

ESTATUTOS DA SOCIEn,„ 
perKA(SU),Umit^E 

artigo 1.»
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominacãn . ■ 
(SU), Limitada», com sede social na ProT’' de 

Município de Luanda, Distrito Urbano da ?de L1M 
Samba, Rua Castro Marinho, Casa n.° 17 an,ba> 6ain# 
feri-la livremente para qualquer outro loca?^0 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais - 
outras formas de representação dentro e fora do^ak

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se0 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, agro-pecuá­
ria, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de me^iw 

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, pro 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
exportação, podendo ainda dedicar-se a cJua^5Ue5eseja 
do comércio ou indústria em que o sócio-único eci 

permitido por lei.
ARTIGO 4.° 

(Capital)
O capital social é de Kz: 100.000,00 (ce™sentado por 

zas), integralmente realizado em dinheiro, rep (cem 

uma (1) quota no valor nominal de Kz. j^il jvanov 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único,

Vladimirov.

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 12 do livro-diário de I de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico, que Lyudmil Ivanov Vladimirov, casado, com

Irena Yotova Kirilova, sob regime de comunhão de adquiri­

dos, de nacionalidade búlgara, natural de Sófia - Bulgária, 

onde reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Samba, Bairro Samba, Rua Castro Marinho, Casa 

n.° 17, Zona 3, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada «Perka (SU), Limitada», com sede em 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Samba, Rua Castro Marinho, Casa n.° 17, registada 

sob o n.° 4.707/15, que se vai reger pelo disposto no 

documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2. Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, a 1 de 

Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

oua
ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)
A cessão da quota implica a saída do sócio ce 

transformação da mesma em sociedade pluripeSS

ARTIGO 6.°
(GcrênCÍi,) . A.p ein todos *

A gerência e representação da socieda , aepass,vr 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele,actl^ aSsin^uríl 

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a s 

para obrigar validamente a sociedade. e el71
1. Fica vedado ao gerente obrigar a socie ta' 

e cor|tratos estranhos aos negócios sociais da
como letras de favor, fiança, abonações ou aC^a gstraí1^

2. O sócio-único poderá nomear em PeS 

sociedade para assumir as funções de gerênc
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ARTIGO 7.»
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delib 

^Assembleia Geral deverão ser registadas em acta „ e/eassinadas e mantidas em Ii vro de actas. P°r

ARTIGO 8.’
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
do do sócio-único, continuando a sua existência com õ 

sobr£vivoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a quota se mantiver indivisa. ’

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO !0.°
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ESTATUTO DASOCIEDADE 
FARAMAH TRADING, LIMITADA

1. °
A sociedade adopta a denominação de «Faramah 

Trading, Limitada», tem a sua sede em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Terra Nova, 

Rua de Estremadura, Casa n.° 133, podendo abrir filiais, 

sucursais e agências em qualquer parte do território nacio­
nal, ou no estrangeiro, onde mais convenha aos negócios 
sociais.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(15-14636-L02)

Faramah Trading, Limitada

Ap 1 de Setembro de 2 Certifico que, por escritura de escritu-
lavradacom início a folhas 5 do livro e liché Único 

diversas n.° 424, do Cartório Notarial dop.fes da 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio . 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída en malOr, 

Primeiro: — Thiemo Saidou Diallo, so e ^^-dade 
Plural de Faranah, Guiné- Conakry, de na no 

conakry guineense, residente habitualmente f on(jo, 
Estrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires o

15, casa sem número; cmibacula,
Segundo: - Isabel da Conceição Domingos M 

S011e'ra, maior, natural do Rangel, Província e . 
* reside habitualmente, Distrito Urbano °° 

airro Nelito Soares, Rua da Estremadura, Casa n.

I e^ceiro; ~~ Idalezio Sandengo João, menor, na Q 

ridente habitualmente em Luanda, no 
da Maianga, Bairro Mártires do Kifangon o, 

Sem número; , noS

tem^a Soc^dade comercial por quotas que se reg 

c°nstantes do documento em anexo.
Estâ informe.

Notar,a’ do Guiché Únlco da EmPWve/. 
’a' de Setembro de 2015. — O ajudante, i g

O seu objecto social é o exercido de comércio a grosso 
e retalho, agência de viagens, turismo e hotelaria, presta­
ção de serviços, construção civil e obras públicas, venda 

de gás de cozinha, telecomunicações, importação e expor­
tação, consultoria e financiamento, despachante oficial, 
transitários, investimentos e participação, serviços de limpe­
zas industriais, serviços de jardinagens, assistência médica 
e medicamentosa, serviços de segurança privada, modas e 
confecções, transportes de passageiros e de mercadorias, 
fiscalização de obras, marketing e publicidade, agente de 

navegação, relações públicas e representações, indústria, 
pescas, agro-pecuária, venda de mobiliários, venda de via­

turas e seus acessórios, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria, em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

4. °
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três quotas, sendo duas quotas iguais no mesmo 
valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) 

pertencentes, cada uma aos sócios, Thiemo Saidou Diallo 

e Isabel da Conceição Domingos Quibacula e uma quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Idalezio Sandengo João, respectivamente.

5. °
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital 

social, mas os sócios poderão fazer à sociedade os supri­

mentos que dela carecer, mediante juros e nas condições que 

vierem a ser acordadas em Assembleia Geral.

6. °
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferidos aos sócios se a sociedade dele não 

o quiser fazer uso.
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7. °
A «erência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passt- 
vamente, incumbe à sócia, Isabel da Conceição Domingos 
Quibacula que desdejá fica nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura da gerente para obrigar 

validamente a sociedade.
!. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações, actos semelhantes.

8. °

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicações. Se qualquer 
das sócias estivar ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

9. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fiindos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

ção das quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se houver.

10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

~ R'°
ociais serão os civis e os balanços setão Os anoSJ°xembro de cada ano, devendo encenar ajj

15.°

No omisso, regularão as deliberações sócia’ 

ções da Lei n.° 1 /04, de 13 de Fevereiro e ? d'W 
aplicável. aiS e^aÇào

Mdfonseca Group, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015 
lavrada com início a folhas 53 do livro de notas para escri’ 
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mírcia Carmina Fonseca, solteira, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Comandante Valódia, Rua Francisco Sá de Miranda, Casa 
n.° 16;

Segundo: — Dário Patrick de Almeida Fonseca, casado 
com Manuela Georania Domingos da Cunha Fonseca, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habítualmente, no 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Prédio J-24, 

8.° andar, Apartamento 82;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regera 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. em
Cartório Notarial do Guiché Único da

Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, / t

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade e condições.

12.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

13.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes quer 
entre eles, e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MDFONSECA GROUP, LIMITADA

A s°cíedade ado ART,G0 i-°
GrouP, Umitada^) ^Gnorn'na^0 social de «Mdfonseca

^Unicípj0 de Lu HOni- Se^e soc’a^ na Província de Luanda, 

Gruzeiro, RUa a ^lstr’to Urbano do Sambizanga, Bairro

P°dendo transfe Manuel das Neves, Casa n.°

território nacional h ,IVremente Para qualquer outro local do 

°u outras forma d Co/no a^r filiais, sucursais, agência 

e apresentação dentro e fora do País-

A sua dura ã artigo 2.°

’nício da sua ?°r íemP° indeterminado, contando^0

da data da celpk ,Vl^a<^e’ Para todos os efeitos legais, a paí11 

el^ação da escritura.

As°ciedadet artigo 3.° 

viços, comércin Como objecto social a prestação deS 

construçfr civil êera< a grosso e a retalho, empreita^ 

°s ServiçOs . e obras públicas, venda de eclu'Pairie;cos 

Segu rança privada, prestação de se
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onça privada> imPortaÇao e comercialização de 
* bentos, produtos hospitalares, equipamentos labo- 
"'*1 diversos. fabrico e distribuição de medicamentos 
Cnentose produtos hospitalares, manutenção e assis- 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral 
1 Zorto e cultura, informática, telecomunicações, hotela- 
; iiwnsmo, restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, 

a2rcrpecuárja, indústria de panificação, camionagem, tran­
cos, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
#was e usadas, transporte de passageiros, transporte de 
mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda de mate­

rial de escritório e escolar, venda e instalação de material 
Estriai, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifica tes,comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante' 

peças sobressalentes, artigos de toucador e higiene explora’ 

çàodeparques de diversão, exploração mineira, exploração 

testai, exploração de bombas de combustíveis estacão 
deserviço, representações comerciais, importaçãoe expor 
tapo, podendo atnda dedicar-se a qualquer outro ramodo mem°U ,nduStr,a em 03 sócios acordem e se^ per

mitido por lei.
ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões 
dekwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por (2) quotas iguais no valor nominal 
deKz: 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios, Mírcia Carmina de 
Almeida Fonseca e Dário Patrick de Almeida Fonseca, res- 
pectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

dimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
^ preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° de, em todos osI. A gerência e administração da s0Cie^e activa e PaS~ 
seus actos e contratos, em juízo e fora ^q^eída
lamente, incumbe à sócia, Mírcia Carm dispensa 

^nseca, que fica desde já nomeada gerent , & obrigar

caução, bastando a assinatura da geren e, 
Wamente a sociedade. , • s ou mesmo

A gerente poderá delegar num dos soei »ereS de 
pessoa estranha à sociedade parte dos seU dat0> 

Vencia, conferindo para o efeito o respectivo actoS e 

Pica vedado à gerente obrigar a socie a ade, ^is 

estranhos aos negócios sociais da soc anteS. CQ^ letras de favor, fiança, abonações ou actos se

ARTIGO 7.° simpiesAssembleias Gerais serão convocadas p rnenOs,

Atadas, dirigidas aos sócios com, pe pres-
trev??^dlaS de antecedência, isto quando a lquer 

çU Ormalidades especiais de comunicação. . açgo 

eStÍVer ausente da sede S°Cial a C°nossa com- 
P^ece^ fe'ta com temP° suficiente para que

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-14638-L02)

Seatags (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 47 do livro-diário de I de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Aléxis Bayigamba, solteiro, maior, natu­

ral do Rangel, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Maculusso, R.° A.M.V. Dúnem, n.° 142/52, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Seatags (SU), 
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Limitada», registada sob o n.° 4.719/15, que se vai reger 

pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, a I de 

Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(três milhões de kwanzas), pertencente ao sócio.^ 
AléxisBayigamba.

ARTIGO 5“ 
(Cessão dc quotas) 

a cessão da quota implica a saída do sócio cedente 011J 
formação da mesma em sociedade pluripessoal.trans ARTIGO 6.°

(Gerência)

estatutos da sociedade 
SEATAGS (SU), LIMITADA 

artigo l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Seatags (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Zango, rua próximo as Bombas 

da Sonangalp, casa s/n.", podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias de repre- 

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a pesca, prestação 
de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, hotelaria e turismo, serviços de 
informática e telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 
mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, servi­
ços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi­
dades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que o sócio decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 3.000.000,00 (três milhões de 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, represen­
tado por uma (I) quota no valor nominal de Kz: 3.000.000,00

A gerência e administração da sociedade, em todos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivT- 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

L Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

de Março imediato.

ARTIGO H.°
(OmÍSS0) • sdispos''

No omisso regularão as deliberações sociais, a 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as^disp^^ 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 de ^539-L^)

Certifíc Hltlrolour, Limitada
COtn° ÍVa7rÍtUra de / de Setembro de 2015. ! 

da Fd,Versasn °424 hS 36 do livr° de notas para escri' f 
CostJ11^3’ a careà f Cartório Notarial do Guiché Únic° I 

p \ L-,cenciad0 em n° No,ár'°> Lúc'o Alberto Pires I
^ani^e/r°‘ — In Ireito> foi constituída entre: >

adou-e'aJud'‘hNoéSUrenÇO DominS° Neto> casad° ' 

ridos> natural d ^el°’sob 0 regime de cornun > i
' * Lucala, Província KwanZa-^’ I
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^ente habitualmente em Malanje, no Municín ;ílanJe, Bairro Centro da Cidade, Rua Serpa PintoP'° de

■ a

^undo: — Domingos de Jesus Soares Neto i maior, natural de Malanje, Província de Malanie ’ Ol‘eir°> 
tobitualmente em Luanda, no Município de \r ’ esiden‘e 

I ^Maio, Casa n.’ 54; P de V,ana. Bairro

Uma sociedade comercial por quotas de fulide limitada, que se regerá nos term^ resP°nsabi- 
í(iigosseguintes. c°nstantes dos

' Car,ório Mn,!,rial d° Guiché único da Pm I Luanda, a I aa Empresa, em
IUVJ.
Notaria) do Guiché Único da Empresa, em 

de Setembro de 2015. — A notária-adjunta,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
H1DROLOUR, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Hidrolour, 

Limitada», com sede social na Província de Malanje, 

Município de Malanje, Centro da Cidade, Rua Serpa Pinto, 

Casa n.° 554, podendo transferi-la livremente para qualquer 
! outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

I sucursais, agências ou outras fornias de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.° do-se o' A sua duração é por tempo indetet^2^ ̂ s, a partir 

| inicio da sua actividade, para todos

| da data da celebração da escritura.

j ARTIGO 3.° a prestação de

I A sociedade tem como objecto socia Reinas 
I serviços, incluindo reparação e manu en enS-in0 geral, 
I de abastecimento de água, ensino supeno , estudos 

I e privado investigação científica, laboraton mare- 
’ científicos, conferências, produção e pu IC editora 

I riais científicos e académicos, consultoria ee grosso e 
| gráfica, formação profissional, comércio gera ^-cu|tura^ 
i a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, infor- 

aSro*pecuária, indústria, pesca, hotelaria e ã ’c-lVn e 
I Wica, telecomunicações, publicidade, cons ru acessó- 

I Publicas, comercialização de telefones e s e(n> 
nost transportes marítimo, aéreo e terrestre, ca 

a^te despachante e transitários, cabotagem, r aces_ 
^pra e venda de viaturas, novas ou usadas e <a e 
n°s, aluguer de viaturas, com ou sem con u 0 ’ mate- 
P^açào de veículos automóveis, concessionária c0S 

e Peças separadas de transporte, fabricaçao ^e 
bo^?las’ medicamentos, material cirúrgico, exP st|Veis 

e combustíveis, comercialização de co |ar Í±ntes’ de material de escritóno J 

impressões, salão de cabe^o. biliárl ’ agencia de viagens, promoção em a(jaria, 

êi:'a<lariaPerfUmar’a’ re'a?ões públicas, paste an , ,n(jus.

t'iíis,veMan’ficaçâo’ representações comerciai vídeo
úube a-.. a de gas de cozinha, desporto e recrea ’. - da.

’ ^úxa, meios industriais, realizações de act.v 

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integral mente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Lourenço Domingos Neto, e outra quota no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Domingos de Jesus Soares Neto, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos, fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Lourenço Domingos Neto, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
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liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-14640-L02)

Cabinda Shipping Services, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 31 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 424 do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi lavrada a escritura de alte­
ração entre: António Gonçalves Morgadinho, divorciado, 
natural de Lisboa, Portugal, de nacionalidade portuguesa, 
residente habitualmente em Cabinda, no Município de 
Cabinda, Bairro A Resistência, que outorga neste acto, por si 
individualmente e como mandatário de João Belarmino de 
Jesus Filipe, solteiro, maior, natural de Cabinda, Província 
de Cabinda, onde reside habitualmente, no Município de 
Cabinda, Bairro Marien Ngouabi, Rua de Moçambique, 
Casa n.° 3, Luzia Manuel Cristóvão Lemos da Silva, casada 
com Domingos Lemos da Silva, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito e Bairro do Sambizanga, Rua 12 de Julho, 
casa s/n.°, Zona 13, e Anameco Avilo Fernandes Carvalho, 
solteiro, maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, 
onde reside habitualmente, no Município de Cabinda, Bairro 
Marien Ngouabi, Rua da Polícia, Casa s/n.°;

Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 
documento de identificação, bem como certifico a qualidade 
e a suficiência de poderes para este acto, conforme os docu­
mentos que no fim menciono e arquivo;

Declarou o outorgante: Que, o outorgante e os seus repre­
sentados, são os únicos e actuais sócios da sociedade por 
quotas denominada «Cabinda Shipping Services, Limitada», 
com sede em Cabinda, no Município de Cabinda, Bairro A 
Resistência, Rua s/n.°, casa s/n.°, constituída por escritura de

6 de Abril de 2009, lavrada com início a folh I
11 do livro de notas para escrituras diverso 10 
Cartório Notarial, com o capital social de K "6’ S 
(dois milhões de kwanzas), integralmente sub °°() OO()’()0 
zado em dinheiro, dividido e representado por SCnt°e 
iguais, no valor nominal de Kz: 500.000 oo1?'^ quotas 

mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos • Ulnheillos 
Belarmino de Jesus Filipe, António Gonçalves M°C'°S Joâ° 
Luzia Manuel Cristóvão Lemos da Silva e A °rêadinl|o, 
Fernandes Carvalho; narr|eco Avi|0

Que, conforme deliberado por acta datada de 5 de M 
de 2015, pela presente escritura, o outorgante noeMarço 
poderes que lhe foram conferidos, manifesta a vontade^ 

sua segunda representada, titular de uma quota no v l 
nominal de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas^de 

dividir a sua quota em duas novas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwan­
zas), que cede ao seu primeiro representado João Belarmino 
de Jesus Filipe, nos precisos termos exarados e reserva para 
sua segunda representada, outra quota no valor nominal de 
Kz: 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil kwanzas);

De igual modo o outorgante, manifesta a vontade do seu 
terceiro representado titular de uma quota no valor nominal 
de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), de dividira | 
totalidade da sua quota em duas novas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), que 
cede ao seu primeiro representado e outra no valor nominal 

de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), que reserva para 
o seu terceiro representado, nos precisos termos exarados, 

Ainda em conformidade com a citada deliberação, o 
outorgante divide a totalidade da sua quota em duas novas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 400.000,00 
centos mil kwanzas), que reserva para si e outra no 
nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), Atie^s 

para o seu primeiro representado, livre de quaisquer 

encargos e obrigações; dereS a si
Em acto contínuo, o outorgante, no uso dos p 

conferidos, prescinde do direito de preferência, con 
si e aos demais sócios, ao abrigo do disposto no al^asCedi' 
pacto social, dá o seu consentimento e unifica as q^eS1110já 

das ao seu primeiro representado com a quota que 
detinha na sociedade, passando o seu representa 
lar da quota única no valor nominal de Kz. 1 • 

milhão e cinquenta mil kwanzas); _ artig0^0 
Nesta conformidade altera-se a redacção ° 

pacto social que passa a ser a seguinte: .........................

ARTIGO 5.°
O capital social é de Kz: 2.000.00 , efl1

de kwanzas), integralmente subscrito qu°taS’ 

dinheiro, dividido e representado 
sendo uma no valor nominal de Kz. ’ ertenceute a 
milhão e cinquenta mil kwanzas), outraquota 
sócio João Belarmino de Jesus Fi ’Pe’ troCentos n' 
valor nominal de Kz: 400.000,0«j" GonÇa 

kwanzas), pertencente ao sócio " (or non1"’^- 
Morgadinho, a terceira quota n |T1il K 
Kz: 350.000,00 (trezentos e cin^a|ltiel Crisl° 

zas), pertencente à sócia Luzia
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Lemos da Silva e a quarta quota no valor n • deKz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzasi "lal 

cente ao sócio AnamecoAvilo Fernandes C peclaraaindao outorgante que, mantêm-se firme^"1^ 
«todas as demais disposições não alteradas nela n ah' 

^ata; P 3 Presente

UW sociedade comercial por quotas de re ^limitada, que se regerá nos termos con., P°nSabÍ' 
niigos seguintes. antes dos

Cartório Notarial do Guiché Único da P 
Luanda,aos 2 de Setembro de 2015.   a N . mpresa> em 
Loures Mingas Cativa. Otar'a"Adjunta,

('S-I4645-L02)

Leonardo Nzuzi & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 34 do livro de notas para escritu- 
rasdiversas n.°424 do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: Leonardo 
Nzuzi da Cruz, solteiro, maior, natural de Cabinda, Província 
deCabinda, onde reside habitualmente, no Município de 

[■ Cabinda, Bairro Cabassango, casa s/n.°, que outorga neste 
i acto por si individualmente e em nome e representação de 

seus filhos menores, Leonela Suami da Cruz, de 2 anos de 
idade, Adelino Suami da Cruz, de 5 anos de idade, ambos 
naturais de Cabinda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
| Wade limitada que, se regerá nos termos constantes dos 

i seguintes:
! ^ório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

I a>a 1 de Setembro de 2015. — A notária-adjunta, Ue-

estatutos da
I LEONARDO NZUZI ’
\ artigo tf _ iai de «Ueonard0
\ k sociedade adopta a denominação soC' na província
I W & Filhos, Limitada», com sede so assang0) Rua 
. ^Cabinda, Município de Cabinda, Bairro remente para

^Nêoio, casa s/n.°, podendo transferi a como abrir
' Wquet outro local do território naciona , sentação 
1 ^Ris, sucursais, agências ou outras formas 
\ Refuta do Pais.

' ARTIGO 2° contando-se0
\ ksua duração é por tempo indetermina o, a partir
\ sua actividade, para todos os efeitos legais,
\ ce\ebração da escritura.

' artigo 3.“ prestação de

^'edade tem como objecto socia iuaria, ca*‘ 
Comérc'° gerai a grosso e a retalho, se .^fgtfia,

a'um>nios, avicultura, a&ro'peC.ULmunicaÇõeS’ 

e turismo, informática, te e sUitoria, aie> construção civil e obras pública , 

exploração florestal, comercialização de telefo
acessonos, transporte marítimn . ■ 1 efones e seus
chantee transitários cabotagem °nagem’agente desPa- 
deviaturas.n^^^^^’^’^ 

ração de veículos automóveis, conXá riadXS 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 

, merciahzaçao de medicamentos, material cirúrgico 
gastavel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos’ 

serviços de saude, plastificação de documentos, venda 
de matenal de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Leonardo Nzuzi da Cruz e outras duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Leonela 

Suami da Cruz e Adelino Suami da Cruz, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o d.rerto 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.
artigo 6.”

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 

vamente. incumbe ao socio djspedsa de caução.
°do8Z« p» **

em pessoa estranha a soei ° respectivo mandato.

ART'Tconvocadas por simples

As Assembleias Gerais ser

cartas registadas, dirigidas aos * |ei nã0 pres.

30 (trinta) dias de antecedem:^ Se qualquer
creva formalidades especia d a coniunicaça_

dos sócios estiver ausente que possa com

deverá ser feita com temp

parecer.
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Cabinda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14646-L02)

Casa Popular do Prenda, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas I do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Femandes Gonçalves Mendes, solteiro 
maior, natural de Catete, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Prenda, Rua Revolução de Outubro, Casa n.° 15, 
PR-56-V4;

Segundo: — Jesuíno Mendes, solteiro, maior, natural de 
Ilha de Fogo, Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Casa n.° 15, PR-56-V4.

DIÁRIO OAREPÚBu^ 

,, „ sociedade comercial por quotas de que se Uma soc do documento em anexo.
nos termos constante

Está conforme Guiché único da Empresa
Cartório N Setembr0 de 2015. — O ajudante, ilegível.

Luanda, a 1 de

A . J ARTIGO I • ADa

A sociedade adonta aPopular do Prenda, Limitada»'°m'nação social de (P I 
de Luanda, Municíoio d >’ COm sede s°cial na p <Casa 

Bal™" d, naA^T' "C* 

Casa is PR na Avenida 4

«W lo J d’°X°a8Í„e"“':~ «X’

dentro e fora do País. f nas de rePresentaçà0

. ARTIGO 2.°
início da sua achvfdade ^tòd^^0’ COntand°-s'° 

dad-dacelebraçãodaTsc^

A . ARTIGO 3.°

serviços, comércio gerai™0 °bjeCt° Soc,al a Prestação de 
de serralharia cai 11 ■ 3 grosso e a retalho, exploração 

-pecuína, Indústria XVhow""'””' 
e z: 

comercializ;» [as plicas, consultoria, exploração florestal, 
marítimo Ç&° ° te*e^ones e seus acessórios, transporte 
cabotagem Ca^nagem’ agente despachante e transitários, 
ou usad ’ ~a-car, compra e venda de viaturas, novas 
autornóvS'C SeUS acess^r*os’ venda e reparação de veículos 
transnorteiSfCk nCeSS'°n^r*a de materia^e peças separadas de 
de m d*6’ 3 rícação dc blocos e vigotas, comercialização 
lar n JCanier,tos’ material cirúrgico, gastável e hospita- 
Dlastif^ Ut~)S ^u‘ln’cos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
rio e 1Ca?a° de documentos> venda de material de escritó- 
a&ênr SC°4ar’ decoraÇões, serigrafia, serviços de cabeleireiro, 
senta l- e Viagens> relações públicas, panificação, repre- 
deqnA^eS Comerciais e industriais, venda de gás de cozia a» 
vidad ° 6 recrea$ao, rneios industriais, realizações de acti 
verd 68 Culturais e desportivas, manutenção de eSPa^° 

ediieaS’-Se^UranÇa de ^ens Patrimoniais, serviços de creC ’ 

dedica a° 0 ensino> importação e exportação, 
Ím o ‘Se 3 qUalquer ^tro ramo de comércio ou 

Ue os sócios acordem e seja permitido por lei-

- ARTIGO 4.°capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan 
^almente realízado em dinhe.rOj djvidjd0 e repre 

nom’ P<|r 2 ^duas-) quotas, sendo I (uma) quota n° j 

nD^lnal de 75.000,00 (setenta e cinco mil 
auorCente a° SÓCÍ0 Femandes Gonçalves Mendes e 

a no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e c"’ a. 

anzas), pertencente ao sócio Jesuino Mendes, resp 

mente.
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ARTIGO 5.°
tas a estranhos, fica dependente do con- 

Acessão ãe q?°dade, à qua| é sempre reservado o direito 
sí«iin'enl°daSAferido aos sócios se a sociedade dele não

■ Jazer uso- |«'’erla ARTIGO 6.»

a e a representação da sociedade, em todos 
contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

incumbe ao sócio Fernandes Gonçalves Mendes, 

sivanien^’ :á nOmeado gerente, com dispensa de caução, 
jX Uuma) assinatura do gerente para obrigar valida- 

poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

' ssoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
Xk conferindo para o efeito, o respectivo mandato. 

5 3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de de uzia 

centagem para fundos ou destinos especiais rnnor_ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
çào das suas quotas, e em igual proporção serão sup 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impe uti 

^qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci 
ln^dito, devendo estes nomear um que a todos represen 
Quanto a quota se mantiver indivisa. »

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e n 
r?-?Casos leBais> todos os sócios serão liquidatários e 

Ul Mo e partilha verificar-se-á como acordarem. a

lichT^0, e se al&um deles o pretender será o activo socia 
^Qbocc;.

Mcadoao sócio
ede condições.

n Piedade

com obrigação do pagamento do passivo 
que melhor preço oferecer, em igual-

ARTIGO 11.° 
reserva-se o direito de amortizar a quota de 

'^enpu quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
c,a tutelar.

Para todas artigo 12.°
^er er*tre Os aS 5Uestâes emergentes do presente contrato, 

eUs e a Cj0S’ seus herdeiros ou representantes, quer 

de ?rÓpr’a s°ciedade, fica estipulado o Foro da 
tfo. uanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14647-L02)

COGNITIVA- prestaçâo de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015 

lavrada com início a folhas 86 do livro de notas para escri­

turas diversas n.’ 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro. Aloidiana Cíntia Brigite Simão, solteira, 
maior, natural de Chitato, Província da Lunda-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Zona Verde III, Quarteirão A, Avenida 1, 

Casa n.° 5;
Segundo: — Luzia Ferreira Quia Cheia, casada com 

Valdemar Edson Capacata Cheia, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Samba, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Belas, Centralidade 
do Kilamba, Quarteirão Marimba, Prédio C-32, 8.° andar, 

Apartamento 82;
Terceiro: — Felizarda Wete Luvito de Sousa Pontes, 

casada com Cláudio da Silva de Sousa Pontes, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 

Belas, Centralidade do Kilamba, Prédio B-12, 7.° andar, 

Apartamento n.° 72;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 
Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. - O ajudante, tleg.vel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

COGNITIVA — PRESTAÇÂO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «COG­
NITIVA — Prestação de Serviços, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro do Morro Bento, Rua 21 
de Janeiro, casa sem número, próximo da Shoprite, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos lega.s, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, serviços de infantário, educação e ensino geral, 

consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de empreen­
dimentos, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 

agro-pecuária, indústria, pesca, serviços de hotelaria e 
turismo, restauração, informática, telecomunicações, publi­

cidade e marketing, construção civil e obras públicas, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, 
transportes de pessoas e de mercadorias, rent-a-car, camiona­

gem, agente despachante e transitários, cabotagem, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agenciamento de viagens, comercialização de per­

fumes, relações públicas, indústria de pastelaria, geladaria, 
gelo, panificação, representações comerciais e industriais, 

venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios indus­
triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), pertencente à 
sócia Aloidiana Cíntia Brigite Simão e outras 2 (duas) quo­
tas iguais no valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três 
mil kwanzas) cada uma, pertencente às sócias Luzia Ferreira 
Quia Cheia e Felizarda Wete Luvito de Sousa Pontes, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi 
vamente, incumbe à sócia Aloidiana Cíntia Brigite Simão 
que fica desde ja nomeada gerente, com dispensa de caução’

2. A gerente poderá delegar num dos sócios
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus* °U ’11esnio 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo5 P°deres de

3, Fica vedado à gerente obrigar a sociedade"13'1'1310’ 

contratos estranhos aos negócios sociais da socied 3Ct°S e 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos s/

bernelhanteq 
ARTIGO 7.° ■

As Assembleias Gerais serão convocadas pOr sj 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo^'68 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei naQ61108’ 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qua]PreS' 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicaT 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com° 

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na a 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo soa 
licitado em globo com obrigação do pagamento do 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 1 

dade de condições. . A i n?)(15-14649-A-W

Mochamel, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro & esCfi- 

lavrada com início a folhas 27 do livro de Únic°
turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial opj res da 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A e ,^nlélia 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituí a e proVÍnCia 
Zinza Hilário, solteira, maior, natural de Bem pjstrit0 
do Uíge, residente habitualmente em Luan > & peolipda 

Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, si in 1
Rodrigues, Casa n.° 395, que outorga neste ^uS 
vidualmente e em nome e representação j an°s 
menores Pedro de Jesus Hilário L°L,renç°’an0S de ida 

idade e Ana Raquel Hilário Lourenço, e enteS- 
ambos naturais de Luanda e consigo conviv

Uma sociedade comercial por quotas q 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. z . EmPresa’,/
Cartório Notarial do Guiché Único

Luanda, a 1 de Setembro de 2015. ■ @
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DA SOCIEDADE

ARTIGO I.’

nta a denominação social de «Mochamel, 
^ieda(l social na Província de Luanda, 

Xnda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
na Avenida Deolinda Rodrigues n.° 395, 

X la livremente para qualquer outro local do 
Zonal bem como abrir filiais, sucursais, agên- 
^'fornias de representação dentro e fora do País. 

íií('" ARTIGO 2.”

„aduração é por tempo indeterminado contando-se o 
.«iodasuaactividade, para todos os efeitos legais, a partir 
patada celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social a prestação de 
saviços, consultoria financeira e jurídica, contabilidade e 
Vitoria,gestão de empreendimentos, promotora de inves- 
ienios e participações, agricultura e pecuária, avicultura, 
apicultura, pesca, agro-indústria, comercialização e ges- 
làodeimóveis, venda de mobiliário, serviços de transportes 
píblicose privados não regulares, serviços de agenciamento 
ítransitário, serviços de representação, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, importação e comercial iza- 

medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
Gloriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen- 
Muipamentos e produtos hospitalares, comércio geral a 
^jc°63 reta^0> ernPreitadas de construção civil e obras 

cas> venda de equipamentos dos serviços de segu- 
^íços^nf3, PreStação de serviços de segurança privada, 
neniosdjy antár’os’ manutençao e assistência a equipa- 
^Ponoe cT8, educação’ ens’no geral, escola de línguas, 
^•cações1Ur3, Serv*Ç°s de condução, informática, tele- 
Casil10’ «ndúst SerVIÇ0S de hotelaria e turismo, restauração, 
^aria, gelad PCSada e l*Seira> indústria de panificação, 
ÍQr,C0|Bprae C ^e*°’ trans*tários, cabotagem, rent-a- 

fiuvia?n<^a v’aturas novas e usadas, transportes 
^^ported5 6 terrestre’ transporte de passagei- 

de mercad°rias, oficina auto, oficina de frio, 
ej°eescolar dec3S ^*’cas’ venda de material de escri- 
CQ1,lslalaçào de tT.COra<'ao interiores e exteriores, venda 
de) L^^Ção de310™3* .’n^ustr’ai’ assistência a viaturas, 
C nficantes,con?ater*al de construÇão, comercialização 
iDej 'nante> peças sohrCÍalÍZaÇã° de gaS de cozinha’ Petró,e0 

de cabek883^11*68’ cornercia* iza9ão de perfti- 
^iv^^ciamemnT0 ° barbearia’ artig°s de toucador enquant0 a quota se 
Xsh exPloracãA 6 V,agens’ exploração de parques 
?%iaiS’estaÇào de se™8*1’ eXpl°raçã0 de bombaS de 
^serv-9 S’ ServiÇo . erviÇ°’ representações comerciais 
%os'Ç°s limpeS e Serralharia, carpintaria, marcena- 

assSanearnento básico, incineração de 
e aportaSàenc,a técnica’ venda de mobiliário, 

^ehi q do co 0> Podendo ainda dedicar-se a qual-
Seja °U ’ndústria em que os sócios

• ARTIGO 40

7 3 «*> quolas, „dq «Z'*""" *»«« 
Kz: 40.000,00 (quarenta "° Valor nom™l 

SÓCÍa Amélia Zinza Hilário e outr^X Per,™e à 
n° valor nominal de Kz: 30 000 00 quotas is­
cada uma, pertencentes aos sócios P kwanzas)

ARTIGO 5.°

sentimTnto dasociedade ZT’ d°

ARTIGO 6.°

A gerencia e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Amélia Zinza Hilário, que fica desde 
já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura da gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e con­
tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como 
letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
■ Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais coados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos somos na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serao suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° AsociedadenãosedissoM^^*— 

de qualquer dos sócios, cont.nuando a sua 
sobrevivo e herdeiros ou represeni an represente,

Dissolvida a sociedaZ por 
demais casos legais, todos ossa^Jrent. Na faRa 
liquidação e partilha reais , 0 activ0 social
de acordo, e se algum deles do passivo
licitado em bloco com ob gj^ em Iguai-

e adjudicado ao socio q 
dade de condições.
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ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.®

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14650-L02)

Escola de Condução Roque Baqui, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 40, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 424, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Roque Baqui, solteiro, maior, natural de 
Cabinda, Província de Cabinda, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Casa 
n.° 144, Zona 10;

Segundo: — Eusébio Guimbi Diemba, solteiro, maior, 
natural de Belize, Província de Cabinda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Cabinda, Bairro Cabassango, 
casa s/n.°, Zona B;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ESCOLA DE CONDUÇÃO ROQUE BAQUI, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Escola 

de Condução Roque Baqui, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Estalagem, 
Rua Direita da Escola 8, casa s/n.°, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.’

edade tem como objecto social a presta^ A S0Cf mação profissional, escola de condução, imçw. 
serviços, tor podendo ainda dedicar-se a qUaiw 
tação e expo ’ QU indústria em que os sócios acor-

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
inteeralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
or (2) duas quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Roque Baqui e Eusébio Guimbi Diemba, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos, fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Roque Baqui, que fica desdejá 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

artigo 7.®
registad ^^e,a Geral será convocada por simples cartas 
dias de ’ lgÍdaS a°S SÓCÍ0S com’ pe,° menos’30 (trinta) 

lidades tecec^^nc’a> Isto quando a lei não prescreva forma- 

estiver eS^eC^’S comunicação. Se qualquer dos sócios 

feita c USente sede social, a comunicação deverá ser 

m ternP° suficiente para que possa comparecer.

°s lucros 1' ■ ARTIGO8.°

Centagem nar 1^,^os aPurados, depois de deduzida a per- 
Assembleia G& Un^°S ou destinos especiais criados em 

ção das suas Ser^° divididos pelos sócios na propor' 

as perdas ^uotas’ e em igual proporção serão suportadas 

d ae as houver.
morte ou impedimento 

"i existência com o 

do sócio falecido ou 

a todos represente,

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por 
de qualquer dos sócios, continuando a sua 

sobrevivo e herdeiros ou representantes t 
interdito, devendo estes nomear um que
q antOaqUota^mantiverindivisa

DiSS0lvida a . ART|GO 10.° 
lin"13? cas°s leeak C.,elade por acordo dos sócios e n°5 

!qu,<ilWo e pan'S’ todos os sócios serão liquidatários Ç11

Uni deles o pretender será o activo soda
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em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

ado no sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

j^condiçoos-
ARTIGO II.0

piedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

##ersócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Lidência cautelar.

ARTIGO 12.’
fara iodas as questões emergentes do presente contrato, 

yier entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

ftiMica de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro 

ARTIGO 13."
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano 

todoestaraprovado até 31 de Março do ano imediato. ’

ARTIGO 14.”
No omisso regularão as deliberações sociais, as disno açfcda Lei n." 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei L 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-I465I-L02)

I Ragool, Limitada
' Certifico que, por escritura de 31 de escri.

lavrada com início a folhas 50, do hvro Guiché
-ta .• 289-A. do C.oôrta
Único da Empresa, a cargo do Notário, uci 

] daCosta, Licenciado em Direito, foi constitui a e 
! Primeiro: - Rafael Gomes Olímpio, casado co
I Nair da Cruz Alves Olímpio, sob o regime e coi 

| <k adquiridos, natural do Huambo, Província 0 

I ridente habitualmente em Luanda, no Distrito r a o 
I Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 1, 353 n* . 

I Segundo: — Nelisa Nair da Cruz Alves Olímpio,ca 

Rafael Gomes Olímpio, sob o regime de comu 
de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luan , 

j Reside habitualmente, no Distrito urbano da Ingom 

Mártires do Kifangondo, Rua 1, Casa n ° 39;

i Piedade comercial por quotas que se regera
i ^os constantes do documento em anexo.

| “Conforme.

i L(B„.rtório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
1 a’2 de Setembro de 2015. — O ajudante, i/eg,ve •

estatutos DA SOCIEDADE 

Ragool, LIMITADA

|.Asociedad artigo i.°
.""'hda», e ad°pta a denominação social de «Ragool, 

(P^Pio de r? Sec^e Social na Província de Luanda, 
l^^n), KUa ,elas’ Ba'rro Camama, (Condomínio Jardim 

paraas Acàcias, Casa n.° 16, podendo transferi-la 
ile^01”0 abrir p?a'c'uer outro local do território nacional, 

a's’ sucursais, agências ou outras formas 
Wo dentro e fora do Pais.

A . _ ARTIGO 2.»

inicio da JXSXSrT' ’ 

«a da« da celeb„çào da prerai J” *“ '* « M

ARTIGO 3.°

construção civil e obras núhr u°’ empreitadas de 
- -C» de aíXrSaXi:?™?: 

de segurança privada, serviços infantários, importação e 
comerciahzaçao de medicamentos, produtos hospitalares 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares 

manutenção e assistência a equipamentos diversos edu­
cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústrias pesada e ligeira, 

pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 
viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, transporte 
de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes salão de cabeleireiro, 
barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, arti­
gos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de 
viagens, farmácia, serviços de saúde, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração florestai, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nommal 

de Kz- 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Rafael Gomes Olímpio, e outra no valor nominal de 

Kz 40 000,00 (quarenta mi. kwanzas), pertencente^ soc.a 

Neiisa Naitda CruzAlves Olímpio, «sp-»™».

ARTIGO 5.”

A cessão de qirt» ■ “““ ^ml«mde o direi» 

”;Xé‘.Znd.'..ssdei«.  a.»-*- 

quiser fazer uso.

seus actos e contratos, em ju 01(mpio> que

sivamenie. d««>«.*
fica desdejá nomeado gere . validamente a sociedade. 

“"l0 oZente^ ^ep^^
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. "Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14659-L02)

Vipaconsul, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de A 
lavrada com início a folhas 57, do livro de ê°St° de 2°15 

turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notari ? escri’ 

Único da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alh° Guiché 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada | r,0Pires 
pacto social da sociedade «Vipaconsul, Limitada»6^0 ao

Primeiro: — Victor Pascoal Carlos, casad 
Muhende Silvana Sebastião de Brito Carlos sob ° COni 

comunhão de adquiridos, natural do Golungo Alto 
do Kwanza-Norte, residente habitualmente em l/T1^8 
Município de Viana, Bairro Zango III, Quadra C Casa^

Segundo: — Rodrigo Fernandes Carlos, solteirojnaior 
natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Municí 
do Rangel, Bairro Rangel, Casa n.° 12, Zona 15; 'Pl°

Terceiro: — Muhende Silvana Sebastião de Brito 
Carlos, casada com Victor Pascoal Carlos, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Malanje, Província de 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município 
e Bairro de Viana, Rua Beto Carneiro, casa sem número;

E por eles foi dito:
Que, os dois primeiros outorgantes, são os únicos eactuais 

sócios da sociedade por quotas, denominada «Vipaconsul, 
Limitada», com sede ern Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua dos 
Açores, n.° 12, Zona 11, constituída por escritura datada 

de 4 de Novembro de 2011, com início de folhas 51, verso, 
a folhas 52, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 67-A, deste Cartório Notarial, com o capital social de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, dividido e representado por uas 

quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz. • ’ 
(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio Victor asc^ 

Carlos e outra quota no valor nominal de Kz. ’ an^es 
(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Rodrigo ern 

Carlos- A ^72 de Agosto
Que, conforme deliberado por acta datada o - tjtll|ar 

de 2015, pela presente escritura o segundo 0UtCír (deZ mil 
de uma quota no valor nominal de Kz. 10- » respeC'
kwanzas), cede a totalidade da sua quota Pe °^e gjivana 
tivo valor nominal à terceira outorgante Mu en cejente 
Sebastião de Brito Carlos, valor este já recebi o p^ ^fi­
que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartan Janiar. 
nitivo da sociedade, nada mais tendo dela a rec ^utorgante

Ainda mediante deliberação social, a terC^rcjs0S terrn°s 

aceita a cessão efectuada a seu favor, nos p 

exarados. scipde do sel1
Por seu lado o primeiro outorgante, PreS^ e adm'te a 

direito de preferência, dá o seu consentime 

terceira outorgante à sociedade. .^eir) por una
Em acto contínuo, os actuais sócios, do pi$trlí 

nimidade, mudar a sede social da socie a AC0!** 

Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, y.ana, Bal 
Zona 12, Casa n.° 12, para o Município ~ 
Zango III, Quadra K, n.° 560-A, rés-do-cha^

Nesta conformidade, altera-se a reílaCÇ^nte redacça° 

e 4.° do pacto social que passam a ter a seg
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artigo i.°
. j„He adopta a denominação de «Vipa- 

a socieu«uv r
l Limitada», com sede em Luanda, no

• de Viana, Bairro Zango III, Quadra K, 
^"óo-A, rés'do;d.lã0.'............................................................

.......... ARTIGO 4.»

Asociedade tem o capital social de Kz: 100.000,00 

mj| kwanzas), integralmente subscrito e reali- 

adoem dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz-90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Victor Pascoal Carlos, e outra quota no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

pertencente à sócia Muhende Silvana Sebastião de 

Brito Carlos.
Declaram ainda os outorgantes que se mantêm firmes e 

ilidas todas as demais disposições não alteradas pela pre­

sente escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.

| Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

i Luanda, 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegivel.
I (15-14660-L02) 

uma no valor nommal de Kz: 90.000,00 (noventa mií kwan 
zas) pertencente ao sócio Feliciano Matias Júnior e outra 

quota, no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), pertencente à sócia Milena do Nascimento Matias.

Que, pela presente escritura e conforme a acta avulsa de 
Assembleia Geral, datada de 17 de Novembro de 2014 no 
uso dos poderes que lhe foram conferidos pela sua primeira 

representada, o outorgante cede a totalidade da quota desta, 
a favor do seu segundo representado Raúl Ismael Cafúrica 
Matias, pelo seu valor nominal.

Ainda no exercício dos seus poderes, o outorgante em 
nome do seu segundo representado, aceita a referida ces­
são nos precisos termos exarados, livre de quaisquer ónus, 
encargos ou obrigações e lhe dá a respectiva quitação.

A sociedade e o outorgante, nos termos do artigo 5.° do 
pacto social, prescindem do seu direito de preferência, dão 
o seu consentimento e admitem o segundo representado do 
outorgante como novo sócio.

Que em função dos actos supra praticados, altera-se 
a redacçâo do artigo 4.° do pacto social que passa a ter a 

seguinte nova redacçâo:

ARTIGO 4.°

A sociedade tem o capital social de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), integralmente subscrito e reali- 

zado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 

(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Feliciano Matias Júnior, e outra quota no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Raúl Ismael Cafúrica Matias.

Declara ainda o mesmo que se mantêm firmes e vá h- 

escritura.
Assim o disse e outorgou.

Está conforme. únic0 Empresa; em
Cartório Notanal d° __ Q ajudante> ilegivel.

Luanda, 2 de Setem ro - 05-I4661-LO2)

Revest Sistemas de Construção, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 97, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «Revest Sistemas de Construção, 

Limitada».

| Matjuni, Limitada
| Cessão de quotas, admissão de novo sócio e alteração 

| PM do pacto social da sociedade «Matjuni, Limitada».
I «co que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 

i rasdiy3*o,C,° a ^°^as * 1 do livro de notas para escritu- 
^presrS3Sn 4,4’doCartório Notarial do Guiché Único da 

| Rociado Car£° do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
j felici ° em Dire’t0’ compareceu como outorgante: 
I pMatias.Júnior, solteiro, maior, natural do

1 lf,enle> no D* r°V,nc’a de Luanda, onde reside habitual- 
^unduma p8^-0 ^r^ano e Bairro do Sambizanga, Rua

Por si’indivi'd n’i° l34, 4’° andar D’ que outorSa neste_ 
i 0Nascimento MUa rnente e como mandatário de Milena

?de reside hah' at’aS’ S0,teira> maior, natural de Luanda, 
' airr° Marçal pUa,rnente’ no Distrito Urbano do Rangel, 
i ? nome e re’ 3Sa n,° MA 18, Zona 14, outorga ainda,
I *ica MatiaseSdent3Ção do seu menor Raúl Ismael

Ot1^°c°nviVentee J an°S de ’dade’ natLiral de Luanda e 

d a d ’de Ulllento, bem ent’dade d° outorgante pelo mencionado 
dJ^sdo out?0 Cert’^co a qualidade e a suficiência 

p^H^RUe Para a Prática do acto, mediante o

l’,fria<u'S s^cios <jaa Prjnie’ra representada, são os únicos 
‘^nij ^tjimi comercial por quotas deno-
SLde Lúand"n,tad.a>>! com sede em Luanda, no 
XÍ^batent D’strit0 Urbano do Sambizanga, 
C,°a foik*p0rcscrit^Ua ^ernardino Ribeiro, Casa n.° 15, 

as 91 d0 Ja de 9 de Setembro de 2013, com iní- 
ro de notas para escritura diversas
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Domingos José, solteiro, maior, natural de Quibala, 

Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 

Zona 6, Lote n.° 1,1.° andar, Apartamento A, que outorga 
neste acto, por si individualmente e como mandatário dos 

sócios Jorge Manuel Figueiredo Fonseca, solteiro, maior, 

natural do Lubango, Província da Huíla, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Patrice Lumumba, Casa n.° 40, e Maria da Conceição Silva 

de Oliveira, solteira, maior, natural da Maianga, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Samba, Bairro Lar do Patriota, Zona 3, Casa n.° 279, e ainda 

como mandatário de António Carlos de Matos Gouveia, sol­

teiro, maior, natural do Huambo, Província do Huambo, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Joaquim Kapango, Casa 
n.°92, I.°A.

Declara o mesmo:
Que ele e os seus dois primeiros representados são os únicos 

e actuais sócios da sociedade por quotas denominada «Revest 
Sistemas de Construção, Limitada», com sede em Luanda, no 
Município de Belas, Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro 

Bento II, Rua Clínica Castelo, Casa n.° 15, constituída por escri­

tura pública datada de 3 de Junho de 2013, lavrada com início 
de folhas 33, verso, a folhas 34, do livro de notas para escrituras 

diversas n.° 311, e alterada por escritura pública datada de 19 de 

Março de 2014, com início a folhas 99, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 178-A, deste Cartório Notarial, matri­

culada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 1738-13, 
titular do Número de Identificação Fiscal 5417227420, com 

o capital social de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 

representado por três quotas, sendo uma quota no valor nomi­
nal Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Domingos José, e duas outras quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) cada uma, pertencen­

tes aos sócios Maria da Conceição Silva de Oliveira e Jorge 
Manuel Figueiredo Fonseca.

Que, pela presente escritura o outorgante, no uso dos 
poderes a si conferidos, conforme acta de deliberação datada 
de 12 de Maio de 2015, decide ceder a totalidade das quotas 

dos seus primeiro e segundo representados, ao seu terceiro 

representado, valores estes já recebidos pelos cedentes, que 
aqui lhes dão a respectiva quitação, afastando-se assim da 

sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.

Ainda mediante a deliberação da sobredita sociedade, o 

outorgante divide a sua quota em duas novas, sendo uma no 
valor nominal de Kz. 70.000,00 (setenta mil kwanzas), que 

cede ao seu terceiro representado e outra no valor nominal 
de Kz. 10.000,00 (dez mil kwanzas), que reserva para si.

Em acto contínuo e no âmbito dos poderes supracitados, 

o outorgante prescinde do seu direito de preferência e do 
direito de preferência conferido aos seus primeiro e segundo

- ------------------- ^^5*, 
representados, aceita as cessões efectuadas a fav 

terceiro representado e unifica-as passando o 

titular da quota única no valor nominal de Kz- ^q° ’Ser 

(cento e noventa mil kwanzas).------------------------------- -°00,0o

Ainda mediante a citada deliberação e no uso dos 

res a si conferidos, o outorgante muda a sede da so 

do Município de Belas, Distrito Urbano da Samba^R * 

Morro Bento II, Rua Clínica Castelo, Casa n» 1/ airro
> para 0 Município de Belas, Via Expresso, Km 0,4.

Deste modo altera-se a redacção dos artigos l.° e 4% 

pacto social que passam a ter a seguinte nova redacção-

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Revest 

Sistemas de Construção, Limitada», com sede em 

Luanda, no Município de Belas, Via Expresso, Km 0,4.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos 

mil kwanzas), integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 
sendo uma quota no valor nominal Kz: 190.000,00 
(cento e noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
António Carlos de Matos Gouveia, e outra quota no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Domingos José.

Declara ainda, que continuam firmes e válidas as demais 
disposições do pacto social não alteradas pela presente escri­
tura.

Assim o disse e outorgou.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.
(I5-14662-L02)

palmeirinha & Filhos, Limitada 

lavmdertÍfiC° que> POr escritu™ 

‘avrada com início a- 

ras diversas n.° < 
Empresa, a cargo

Ezea^° Direit0’ foi constituída entre: 

Província do w C°munhao de adquiridos, 
no Distrit Muambo> residente habítualmente em
Revolnr- °j r^an° da Ma'anSa, Bairro Maianga, Aven 

P°r si ind° -a °Utubro’ Casa n-° I 32, que outorga r.
1V1 ualmente e em nome e representação dos seu

- de 3 anos 
de idade’ 

se regará

1 de 1 de Setembro de 2015,

424.a í?°^aS do livro de notas para escritu­
ro Cartório Notarial do Guiché Único da 

do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

ia Mtumba Lopes, 
t, natural da Kaála, 

Luanda, 
lida

■ t.° 132, que outorga neste acto 

fílhos menores Er k ’ n°me e rePresentaçã0 

de idade, e C' ‘Zabeth Enêrácia Lopes Paulino, " 

ambos naturais^™ &aStOS EauEno> de 13 anos 
Uma socied 6 Luanda e consigo conviventes; 

nos termos r Co,nercial por quotas de que 
Está conformanteS documento em anex0‘ 

Luanda 1 d ^°tar,al do Guiché Único da Empresa’ eíl

e Setembro de 2015. —O ajudante, i/e&vel'
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x cctatutos dasoci edade SSha& filhos, limitada 
epAL ARTIGO i.°

adopta a denominação social de «Epal-
A jociedad® a Limitada>)( com sede social na Província 

^^Ípiode Belas, Bairro da Fubú, Rua Gomes 

Mu o6 defronte à Unidade Policial, após da 

Fubú, podendo transferi-la livremente para 
(diiinda da território nacional, bem como abrir 

^iieroutt0 . s Qu outras formas de representação 
0,swursals’ b 
^efontdoPais.

ARTIGO 2.»

Asuaduração é por tempo indeterminado, contando-se o 

„icio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
falada celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 
o-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 

de mobiliário, serviços de transportes públicos e privados 
não regulares, serviços de agenciamento e transitário, ser­
viços de representação, consultoria financeira e jurídica, 
contabilidade e auditoria, gestão de empreendimentos, 
promotora de investimentos e participações, produtos quí­
micos e fannacêuticos, serviços de saúde, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
^medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

wmércio geral a grosso e a retalho, exploração de energia 
^manutenção de espaços verdes, jardinagem, limpeza 

lào^e^’reC°^a e rec‘c*a§ern de resíduos sólidos, ges- 

flécin ernPreen^’rnentosí prestação de serviços de sistemas 
nÇào fi°SjC e^ectr^n‘cos» comunicação, serviços de prepa- 
^tniçãoV’^0^0 e cornercia,izaÇao de projectos de 
^'eobras^h'0^38 Publicas, empreitadas de construção 
de segurançaPU ^CaS’ venc^a equipamentos dos serviços 

Privada, serv ^nVa^a’ Presta^ao dc serviços de segurança 
I ^‘P^entos d°S Ínfantár’os’ manutenção e assistência a 
I CU,lUra’ mforni'tVerS°S’ e^uca<?ao» ensino geral, desporto e 

?tauraÇào ind',Ca’ telecornunicações, hotelaria e turismo, 
Ca^0, exploraU~triaS Pesada e ligeira, indústria de pani- 

I Pastelaria e geladaria, transitários,
| Usadas, transa compra e venda de viaturas novas 
• ^|tranSporte deP011eS marítirno’ fluvial, aéreo e terres- 

i ob?^0 de Ofi Passa§eiros, transporte de mercadorias, 
i ^1’cas, ve'1^ aUt°’ °fic’na dc frio, fiscalização de 
I •laie^0 de inter^ a material de escritório e escolar, 
! !ndustria| \exter’ores> venda e instalação de 
! de con aSS1S^nC’a a v’aturas, comercialização
' ^s^krCÍa,’2aÇàoStdUÇaO’ cornerc’aflzaÇão de lubrifican- 

^SSalentes ° ^m*1^ petróleo iluminante,
e're’r° e barh 0ínerc’a^zaÇao de perfumes, serviços 

Venda de artigos de toucador e 
Viagens’ exploração de parques 

lhSrjeis’ estaçã0 d H°restal’ exploração de bombas de 
a,S’ Serviços d SerVÍÇ°’ rePresentaÇões comerciais 

k e serralharia, carpintaria, marcena- 

objectos sólidos a^’ Saneamento básico i • 
comercialização L s‘encia técnica, exnlòrfC'nera?ão de 
e reparação de telefneqUIPamentos de ca?a come° 
:S==S=Íg

OPQ . ART,GO 4.° 
integralmPénVrX7oeemdLT0í°(Cem mÍ' kwanzaa)

80.000,00 (oitenta mi! X n°minal 
Ezequias Paulino e 2 (duas) auot™ ’ Pertencente ao sócio 
de Kz; 10.000,00 (dez mil J1°' 00 Va'°r nominal
«• s&tas Cícero taoXX “ ' í"’ P”“~

Sulino, respecdvamenle. Ellzat*Ih Engrácia Lopes

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sent.mento da sociedade, à qual é sempre reservado 0 direito 

preferencta, defendo aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Ezequias Paulino, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a assi­
natura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.”

de qualquer dos sócios,cont,nua do sócio falecido 

a todos repre_

sente, enquanto a quota se mant.ver.ndM .

artigo io.°

dí!,.ME. . p» 
demais casos legais, todos; os. s darem. Na falta
iiquidaçãoepartilhareanzar-se-acomo 

!•

I



17372
DIÁRIO DAREPÚBl

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do pas­

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14663-L02)

Organizações Ngola Cabange, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 424 do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Domingos Bernardo Bumba, solteiro, 
maior, natural do Golungo Alto, Província do Kwanza- 

-Norte, residente habitualmente em Luanda, no Município 
do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua São Bartolomeu, 

Casa n.° 85;

Segundo: — Aissa Sandra Balanga Bumba, menor, 
natural de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 

no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua São 
Bartolomeu, Casa n.° 85;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES NGOLA CABANGE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Ngola Cabange, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua do Hospital Municipal de Cacuaco, casa 

sem número, Bairro da Nova Urbanização de Cacuaco,

Município de Cacuaco, podendo transferiqa r 

qualquer outro local do território nacional, 
filiais, sucursais, agências ou outras formas d 601 COmo abrir 
dentro e fora do País. e representaçà0

artigo 2.»

A sua duração é por tempo indeterminado, cont 
início da sua actividade, para todos os efeitos i ando'se° 
da data da celebração da presente escritura 3lS’3 part‘r

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio □ 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, indús^ 

importação e exportação, serralharia, caixilharia de ah 

mínios, agricultura e pecuária, pesca, hotelaria e turismo 

informática, telecomunicações, publicidade, explora­

ção mineira e florestal, construção civil e obras públicas 

comercialização de telefones e seus acessórios, transportes, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, exploração de centro médico, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 

e escolar, decorações, serigrafia, panificação, exploração de 

pastelaria, geladaria, boutique, representações, impressões, 

salão de cabeleireiro, agência de viagens, gestão, promoç 

e mediação imobiliária, relações públicas, representaç^ 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, e
dp activiua0^5 

e recreação, meios industriais, realizações a ^eS, 
culturais e desportivas, manutenção de espaços 
segurança de bens patrimoniais, educação e cu tura’ 

de condução, ensino, saneamento básico, jar m 
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, 0^ 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo
j a ceia 11 cio ou indústria em que os sócios acordem 

por lei.
■ ° social ' ARriGO4-°
'n‘e&almente e^e Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

0 Por 2 (çjUas\ 0 eni dinheiro, dividido e represem

e ^z: ^0.000 00 r°laS’ Send° Uma 9uota no valor nominal 

°Cl° ^oinino0 R 10venta mil kwanzas), pertencente ao 

n°niina/ de Bumba, e a outra quota no valor

°C,a Aissa Sandra B kwanzas) Pertencellte &

a anga Bumba, respectivamente.

Acessâoden, art'GO5.»
^eni|nient0 da „ . °j!as a estranhos fica dependente do c°n 

e Pfeferêncja ade’ a ó sempre reservado o direi10

qU,Ser fazer Us’o endo aos sócios se a sociedade dele na°
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1 ARTIGO 6.°

e administração da sociedade, em todos os 

Jost contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva. 
incumbe ao sóc.o Dommgos Bernardo Bumba, que 

^já nomeado gerente, com dispensa de caução bas 
^asua assinatura para obrigar validamente a sociedade 

1.0gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

^pessoa estranha à sociedade parte dos seus pOderes 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato ° 

' 2. fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em act tcmtratos estranhos aos negócios sociais da sori^ C °S

ta» letras de favor, fiança, abonações ou actos seme

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples car- 

Bsregistadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feitacom tempo,suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Gerai, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

^perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

í Iquerdos sócios, continuando a sua existência com o 

WditQ0 6 *lerCkir0S °U representantes d° sócio falecido ou 

ennno t ’ devend° estes nomear um que a todos represente, 

iver indivisa.

“«.id. , • ™° l0'
(len,ais casos S0Cledade P°r acordo dos sócios e nos 

^Çàoe e^a*S’ tOd°S °S SÓCÍ0S serao liquidatários e a 

^cordn P Verlficar-se-á como acordarem. Na falta 

lic’iado eni b|Q £Uni de*es 0 pretender, será o activo social 

S'V°eadju(jic C0Fn a °br’gaÇã° do pagamento do pas- 
^adede CQn^.a° s^c’° 9ue melhor preço oferecer, em

Asociedade ARTlG0 H*°

pfa^er sócio Serva'se 0 direito de amortizar a quota de 

V*^nc^cautg|an^° So^re e’a recaia arresto, penhora ou

/RTIG0|2.°
er>lreehtre °s sócios erner§entes do presente contrato, 

e a pró 8’ Seus herdeiros ou representantes, quer 

% Ca de a Soc’edade, fica estipulado o Foro da 

Corn expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Marco imediatade Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14664-L02)

Restaf, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 36 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 289-A do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Álvaro Carlos Cordeiro Franco, solteiro, 

maior, natural do Cubai, Província de Benguela, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 

Rua Comandante Kwenha, Prédio n.° 102,2.° andar;

Segundo: — Carla Maria Cordeiro Franco, solteira, 
maior natural da Ganda, Província de Benguela, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, 

Rua Dom Afonso VI, Casa n.° 58;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, I de Setembro de 2015. -O ajudante, i/egíve/.

estatuto da sociedade 
restaf, limitada

ARTIGO l.°
(Firma, sede e duração)

L A sociedade adopta a firma «Restaf, Limitada» e tem 

a sua sede na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Rua Comandante Kwenha, 
Edifício n.° 102, 2.° andar, à Direita, e duração indetermi­

nada.2. A sede social pode ser transferida para qualquer outro 
local do território nacional, mediante simples deliberação da 

gerência.3. A gerência poderá criar, onde entender, no território 

nacional no estrangeiro, quaisquer formas de representação 

social, designadamente sucursais ou gerências.

ARTIGO 2.°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objectivo a apresentação de ser­
viço de restauração e catering, a prestação de serviço de 

consultoria na área de restauração, a transformação e comer­
cialização de produtos alimentares, importação e exportação, 
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bem como qualquer outra actividade complementar ou a 

acessória do seu objectivo principal.
2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 

Geral adquirir, sem limites, participações sociais ou, de qual­

quer forma, colaborar com a outra sociedade, mesmo que 
regulada por leis especiais, com objecto igual ou diferente 

do seu, participando, designadamente em agrupamentos de 

empresas, consórcios e/ou associações em participação.

ARTIGO 3.°
(Capital social, prestações suplementares e suprimentos)

1. O capital social, integralmente realizado em dinheiro, 

é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), dividido e repre­

sentado por 2 (duas) quotas: uma quota no valor nominal de 

Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Álvaro Carlos Cordeiro Franco, e outra quota no valor 

nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), per­
tencente à sócia Carla Maria Cordeiro Franco.

2. Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplemen­

tares e contratados suplementos, mediante deliberação da 
Assembleia Geral e nos termos e condições nela estabele­
cidos.

3. Os sócios, na proporção do capital que detiverem ao 

tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso de 
aumento de capital social, podendo qualquer um dele cha­
mar a si, na mesma proporção, a subscrição escusada por 
qualquer outro.

ARTIGO 4.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas entre sócios é livre, quando feita a 
terceiros, dependerá sempre do consentimento prévio da 
sociedade.

ARTIGO 5.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade tem a faculdade de amortizar a quota de 
qualquer sócio, se ela for objecto de penhora, apreensão 

arresto arrolamento, arrematação ou adjudicação judicial ’
2. A sociedade poderá, ainda, amortizar a quota de qual­

quer socio mediante acordo deste, nos termos e condições 
estabelecidos em deliberação da Assembleia Geral

3. A amortização compulsiva prevista no n » I ante­
cedente considerar-se-á efeçtuada logo oue tomad

Oml- ™ - w XXXble“

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A administração da sociedade e a su 

em juízo ou fora dele, ficam a cargo de um
desde designada gerente os sócios Álvaro ç8®''®'1'6’ sendo 

Franco e Carla Maria Cordeiro Franco °S Cordeiro

2. A sociedade poderá constituir mandatári 

poderão ser pessoas estranhas à sociedade, com °S qUais 
a prática de determinados actos ou categorias df°derespara

3. A sociedade vincula-se por uma assinatura dT^’,

gerente. 9ualquer

ARTIGO 7.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral, salvo nos casos em que a lei ex" 

outras formalidades, será convocada por carta registada, fax 

ou e-mail dirigidos aos sócios com antecedência não inferior 

a 15 dias.

2. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por 
maior simples dos votos emitidos, com excepção dos casos 

em que a lei exija maioria qualidade para a provação da deli­
beração em questão.

ARTIGO 8.°
(Lucros)

Os lucros apurados, depois de deduzidos 5% pelo menos, 

para a reserva legai, sempre que este fundo não se encontre 
suficientemente integrado, terão o destino que for deliberado 

em Assembleia Geral.

ARTIGO 9.°
(Dissolução c liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos casos legais.
2. Em qualquer caso de dissolução, cabe à Assembleia 

Geral designares liquidatários.
(15-I4665-LO2)

Pangaea Luxury Group, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Junho de 

lavrada com início a folhas 49 do livro de notas 
turas diversas n.° 274-A do Cartório Notarial d° pjreS 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albe 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada 

ção ao pacto social da sociedade «Pangaea Luxury 

Limitada. naturaide
Bruno Emanuel Pires Fontes, solteiro, ma,° ’ nte habi' 

Faro, Portugal, de nacionalidade angolana, reS^ pjstrit0 
tualmente em Luanda, no Município de Lu3" ^er 

Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Kua orSíindivl' 
n-° 12, Apartamento 13, que outorga neste acto P°pjnanlene 

dualmente e como mandatário dos sócios Carin^ $ous3 
Gonçalves de Matos Sardinha, casada com Jo3^ natural 

Sardinha, sob o regime de comunhão de a^C*U^^>jlL1alnierlte 

do Huambo, Província do Huambo, residente 
em Luanda, no Município de Luanda, Distn 

Sambizanga, Bairro e Avenida Coman
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19 e Rui Jorge Pereira da Apart^ent° la’patrícia Gomes Fenora
I < 4’ ao com Dian11 munhão de adquiridos, 

topeS’ provinCia Distrito Urbano5d’lnê°nob0M“nicípÍO n’° l87> 2'° 

Comand^ e representação
piá* E outorga ainda de Matos, casada
X'° Fátima da S«'va jme de comunhão de U’* ptistadeMa^^0 ^v|ncia de Benguela, 
rís da Ba,a Íuanda no Município de

Lias.Urbanizaçao N dar> Escntono D/E,
L Edifício Q«’^ ío de ]oao Baptista de Matos, 

em nome e «P^a° sUva Guardado de Matos, LcomEmiliadeFatimad de Sanza 

Uregimedecomuma habitualmente em

tato, Província do Uig , Urbano e Bairrotaáa,no Município de Luanda, Distrito
I rtjombota, Rua Joaquim Kapango, n. 8/10- 

Declarou o mesmo: únicos
(>, a primeira e o segundo rePre^"®° quofâs denomi- 

ixtuais sócios da sociedade comerei p ocial cm
tàwPangaea Luxury Group, Limitada», com se 
WoMunicípiode Luanda, Distrito Urbano da Ingo 
Sino Maculusso, Rua Joaquim Kapango, Casa n. ’ .

j com inicio por escritura datada de 20 de Agosto de , o 152 A
*folha74, do livro de notas para escrituras diversas n. 

| ^Cartório Notarial, matriculada na Conservatória do R g 
J ^ercialde Luanda, 2? Secção Guiché Único, sob 0 n. 2.75 

do Número de Identificação Fiscal 54172^6764, c 
*social de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), mte 

1 realizado em dinheiro, dividido e representado por 
, Was, sendo uma no valor nominal de Kz. 450.00 , 
^entos e cinquenta mil kwanzas), pertencente à sóc 
^^namene Gonçalves de Matos Sardinha, e outra quota 

' ^rnominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), Per 
■ sócio Rui Jorge Pereira da Costa Lopes.

d Presente escritura e conforme deliberado p 
^Ssen^leia Geral datada de 4 de Maio de -0 ’ 

div^ n° US° d°s poderes que lhe foram con
6 a ^UOta sua primeira representada (Car 

^^$neG°nÇalves de Matos Sardinha), em quatro novas 

Kz. . a primeira quota no valor nomin
(cento e noventa mil kwanzas), Que ^Xd*?tCeÍra rePresentada Emília de Fátima da Silva 

‘^00n^at°S’ a seêunda quota no valor nomina 

e noventa mil kwanzas), que ce k''%to^reSemada «MOT1ON - Capital, Limitada». a 
8no W nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta
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mil kwanzas), que o outorgante cede a si ™ n 
Emanuel Pires Fontes e a nnart» mesmo Bruno
Kz- 20 000 oo < . . ,q qU°'a "° valor n°minal de
Kz. 20.000,00 (vmte mil kwanzas), que o outorgante cede 

ao seu quinto representado João Baptista de Matos, cessões 
estas efectuadas pelos seus respectivos valores nominais 

valores estes já recebidos pela cedente que aqui lhe dá a res- 

pectiva quitação, apartando-se deste modo definitivamente 
da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.

Ainda no uso dos poderes que lhe foram conferidos, o 

outorgante divide a quota do seu segundo representado Rui 

Jorge Pereira da Costa Lopes, em duas novas quotas, sendo 

uma quota no valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e 
cinco mil kwanzas), que cede a si mesmo e outra quota no 

valor nominal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), que 

cede ao seu quinto representado, pelos seus respectivos valo­

res nominais, valores este já recebido pelo cedente que aqui 

lhe dá a respectiva quitação, apartando-se deste modo defi­

nitivamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.
Que, o outorgante aceita as referidas cessões feitas a si 

e aos seus representados nos precisos termos exarados e 

unifica as quotas cedidas a si e ao seu quinto representado, 
passando o mesmo a deter uma quota no valor nominal 

de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas) e o seu 
quinto representado a deter uma quota no valor nominal de 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas).
' Que a sociedade prescinde do seu direito de preferencia 

ao abrigo do artigo 8.° do pacto social, dá o seu consenti­
mento e admite a terceira, quarta e quinto representados 

outorgante como sócios. altera-se a redacçâo do
Em função dos actos prancados, altera se a re 

arti^ do pacto social que

ARTIGO 6.°
O capital social é de Kz: 500.000,00 (qui­

nhentos mil kwanzas), integralmente subscrito e 

realizado em dinheiro, dividido e representado por 
quatro quotas, sendo duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 190.000,00 (cento e noventa mil 

kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias Emília 

de Fátima da Silva Guardado de Matos e «MOTION 

— Capital, Limitada», uma quota no valor nominal 

de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Bruno Emanuel Pires Fontes, 

e outra quota no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio 

João Baptista de Matos.Declara ainda o mesmo que se mantêm firmes e váli­

das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.
Assim o disse e outorgou.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Junho de 2015.-O ajudante degiveL
(I0-14666-L02)
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JOMADEC — Prestação de Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 26 do livro-diário de 2 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Joel Gonçalves Mbala Ndofunsu, solteiro, 

maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro da Maianga, Rua José de O. 

Barrosa, n.° 79, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada «JOMADEC — Prestação de Serviços 

(SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município de 

Belas, Bairro Benfica, Rua 32, Zona Verde 3, casa sem 

número, registada sob o n.° 4.745/15, que se vai reger pelo 
disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 2 de Setembro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOMADEC — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(SU), LIMITADA

artigo l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «JOMADEC — 
Prestação de Serviços (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro do 
Benfica, Rua 32, Zona Verde 3, casa sem número, próximo 
do Salão de Beleza, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, serviços de saúde, serviços de odontológicos, ser­
viços de laboratórios, redes de consultoria, contabilidade 

e auditoria, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 

comércio geral a grosso e a retalho, indústria transforma­
dora, pescas, agro-pecuária, avicultura, aquicultura, serviços 

de informática, telecomunicações, construção civil e obras 

públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, modas 

e confecções, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terres­
tre de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina 

auto, assistência técnica e manutenção, comercialização

------------------------------------------------------"

de petróleo e lubrificantes, exploração de b 
bustíveis, produtos químicos e farmacêuticos11638 Conv 

e comercialização de medicamentos, prod°S’ d'Stribui^o 

hospitalares, gestão de empreendimentos °S 8astàve| e 

de perfumes, agenciamento de viagens relaçõ^'81'23^0 

indústria de pastelaria, panificação, geladaria S PÚbl'Cas> 
ração de parques de diversões, realização de^Te’ e* 

culturais, recreativos e desportivos, exploraçãoT611108 

e mineira e seus derivados, estação de servir™ °restal 
~ • • i • . * represen-taçoes comerciais e industriais, serviços de serralh 

carpintaria, electricidade, venda de alumínio, cultura edu’ 

cação e ensino geral, formação profissional, fabricação 

montagens e comercialização de portões electrónicos com 

câmaras de monitoramento, instalação e manutenção de 

redes eléctricas e de telecomunicações, segurança de bens 

patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, represen­

tado por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Joel 

Gonçalves Mbala Ndofunsu.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em tod 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, aCtlVass-inatura 

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua a 

para obrigar validamente a sociedade. aCt0S
1. Fica vedado ao gerente obrigar a socieda tajs

e contratos estranhos aos negócios sociais da soei $ 

como letras de favor, fiança, abonações ou aC 

lhantes. nhaàsocíe'
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estra 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Dccisõcs) . a|àsdelibera'

As decisões do sócio-único de natureza igua$ acta por 

ções da Assembleia Geral deverão ser regista 

ele assinada e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução) ou jnipedl-

A sociedade não se dissolverá por m ^ja co01 
mento do sócio-único, continuando a sua eX^.^ falec^°°e 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do rgprese,lt 

interdito, devendo estes nomear um qL,e a 

enquanto a quota se mantiver indivisa.



dE 11 DE SETEMBRO DE 2015

ARTIGO9.0
(Liquidação)

- a. sociedade far-se-á nos termos da LSC -
AliquWdades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)

■ ■ serão os civis e os balanços serão dados
Osanossocia|5 devendo encerrar a 31
■IdeDezembro oe

ARTIGO II."
(Omisso)

misso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
|to“m. »|9/I2,de II de Junho, e ainda as disposições da

Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14667-L02)

Deolinda Paulino (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- -Adjunta 

àConservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 44 do livro-diário de 2 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Abel Paulino João, solteiro, maior, de 

nacionalidade angolana, natural de Malanje, Província de 
Malanje, residente em Luanda, no Município de Cacuaco, 
feirro Vidrul, casa sem número, constituiu uma sociedade 

pessoal por quotas denominada «Deolinda Paulino (SU), 
^itada>>, com sede em Luanda, Município de Cacuaco, 

$0^° oldrUl’Rua da Conduta, casa sem número, registada 
<nJn 4-753/15, que se vai reger pelo disposto no docu- 

em anexo.
Eslá conforme.

^GtiichTtV^^0 Re£’st0 Comercial de Luanda, 2.a Secção 

2015 n n’C0 da EmPresa^ em Luanda, 2 de Setembro de 
'ajudante, ilegível.

dEo^tos DA SOCIEDADE 
NDA PAULINO (SU), LIMITADA

artigo l°
^S°cmdad ^Dcnoininação e sede)

Liniitada»ad0Pta a denominação de «Deolinda Paulino 

?h'ciPio de ç ’ Coni se(te social na Província de Luanda, 

pod UadC°’ Bairro Vidru1’ Rua da Conduta, casa 
do te?- ° .trans^er*'la livremente para qualquer 

aêênciantOr*° nac’ona^ bem como abrir filiais, 
°ra País S °U °U^ras formas de representação den-

. ARTIGO 2."
. (D"raçao>

MQ j "MO e n
\h SUaacfivid d ernP° determinado, contando-se o 

regjst a e’ Para todos os efeitos legais, a partir
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artigo 3.° 
(Objecto)

“z 

t . FC a °’ ,ndUStna’ pescas’ agro-pecuária, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, íisca- 

tzaçao de obras, saneamento básico, modas e confecções 
transportes marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou 
de mercadorias, transitários, oficina auto, assistência téc- 
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis, farmácia, serviços de saúde, 
perfumaria, agenciamento de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 
exploração de parques de diversões, realização de espec- 
táculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
florestal, estação de serviços, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio, segurança de 
bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­
ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 
informática, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que o sócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Abel Paulino Joao.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal-

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e dde, activa e passi-

e eonwos m «.» »"*«“•

dade para assumir as fu

(Decisões)

As decisões do

(DÍSSOlUÇÍO). morte ou imPedi'

A sociedade

sobrevwo e hera offlearum que
inwrdi». devendo = eHndi,»



17378

ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC — 

Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14668-L02)

Clínica Isabel Fansony, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 54, do livro de notas para escri­

turas diversas n ° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro. Cláudio da Costa Simão, solteiro, maior 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua Feliciano de Castilho, Casa n.° 3-

Segundo: ~ Francisco Simão Júnior,’ casado com 
Dionízia Gonçalves da Costa Simão, sob o regime de sepa- 

X habT’rtUra' d° Range1’ Pr°VÍnCÍa de Luanda> °nde 

Ne itoSol, RenA’ n° DÍStrÍt° Urban° d0 Ran§el> Bai™ 
ehto Soares, Rua Antomo de Castilho;

Terceiro: — Dionízia Gonçalves da Costa Simão casada

maior, natural da «ngombo^ ProXia^Lua’d80'^

”reeM “
Esta conforme. 

LuaSdeSXtilTLoafd03

O ajudante, ilegíveL

clínicaÍLI08 DA sociedade
CLINICA ISABEL FANSONY, LIMITADA 

ín artigo I.»

I. A sociedade adorna a
Fansony, Limitada» e tem a suaTr^ <<CI'nÍCa lsabel

‘ent a sua sede em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano do Ranee| R - 

Rua Alda Lara, n.° 27, Luanda, Angolà da VilaAli

2. Por simples deliberação de gerên • 
poderá ser transferida para qualquer outro lócai s^l 

nacional, podendo estabelecer ou encerra terr«no 

ou qualquer outra forma de representação 
gerência delibere. * qUando e ondea

artigo 2.»
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado com . 

o seu início, para todos os efeitos legais a nartir a . M 
sua escritura. ’ data da

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços médicos hospitalares, administração e gesao 
hospitalar, serviços de saúde, produtos químicos e farma­

cêuticos, formação profissional relacionada com a área de 

saúde, e qualquer outra actividade relacionada com a área de 

saúde, podendo ainda dedicar-se a qualquer outra actividade 

comercial e industrial, em que os sócios acordem e seja per- 
mitida por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro e corresponde à 

soma de quatro quotas dos sócios, que são os seguintes:
a) Uma quota no valor nominal de Kz: 70.000,00

(setenta mil kwanzas), equivalente a 70% 
(setenta por cento), pertencente ao sócio Cláu­

dio da Costa Simão;
b) Uma quota no valor nominal de Kz: 10.000,

(dez mil kwanzas), equivalente a 10% (dez por 
cento), pertencente ao sócio Francisco Sima 

Júnior; nnOg
c) Uma quota no valor nominal de Kz: 10- >

(dez mil kwanzas), equivalente a 10% ( e^yeS 

cento), pertencente à sócia Dionízia °n 

da Costa Simão; e Q Q00,0°
d) Outra quota no valor nominal de Kz. ‘

(dez mil kwanzas), equivalente a 10• ^|vaS 
cento), pertencente à sócia Ângela 

Casteleira. delit>eraçã°
2. O capital social poderá ser aumentado por

dos sócios, uma ou mais vezes, mediante entra as pOr 
rário ou em espécie, por incorporação de reserv 

quaisquer outras formas permitidas por lei. sóci°s
3. Em qualquer aumento de capital soClâ, respeCÍ’' 

gozam do direito de preferência, na proporção

vas quotas, a exercer nos termos gerais.

ARTIGO 5.°
(Transmissão dc quotas) quarl^°

A cessão de quotas entre os sócios é livre» nsentimerlt0 
feita a terceiros, estará sempre dependente do c°.^ prd*e 
da sociedade, à qual é sempre reservado o dir .ger usar* 

rência, deferido aos sócios se aquela dele não q
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ARTIGO 6:

(Suprimentos c prestações suplementares) 

^poderão ser exigidas prestações sup|ementarp 
pestes poderão prestar suprimentos à socie/? 

^condições a serem fixados por deliberação d 6 
0 os

ARTIGO 7.° 
(Amortização) 

edade poderá, por deliberação tomada em L A nroceder à amortização de quotas nos 
jssembleia uerab H 
■^"«iPoTacordocom o respectivo titular;

y Quando, por decisão transitada em julgado, o res­
pectivo titular for declarado falido, insolvente ou 
for condenado pela prática de qualquer crime; 

clQuando a quota for arrestada, arrolada ou, em geral, 
apreendidajudicial ou administrativamente;

í/j Quando o seu titular transmita quotas ou as dê em 
garantia ou caução de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

e) Quando o titular das quotas se encontrar em mora, 
por mais de um mês, na realização das suas 
entradas no capital ou em aumentos de capital 
social, bem como nas suas entradas de supri­
mentos acordados com a sociedade;

y) Se o titular de quotas se exonerar da sociedade;
$ Se o titular de quotas for declarado interdito ou 

falecer sem deixar cônjuge ou herdeiros legiti- 
mários;

Quando o titular de quotas envolver a sociedade 
em actos e contratos estranhos ao seu objecto 
social ou, de outro modo, violar o disposto nos 
presentes estatutos, ou lesar interesses patrimo- 

i 4-Aamn'a'S °U extraordinários da sociedade. 
^Sessenta°cf *ZaÇã° devera ser aProvada no prazo máximo 

115 SOciedad C°ntados ^ata em que qualquer gerente 
tOme Conhecirnento do facto que permite a 

3. q 
^^nstan^f amortizaÇao sera o do valor nominal da 

I corre ° ^t’mo balanço geral aprovado, acrescido 
j >^°ndente no fundo 

de reserva legal e, bem | Sl'c^ente ele^^-°Utros Popventura existentes e contabi- 
| débit0^Ve'S’.deven^° deduzir-se desse montante

I desta ° Sdc’° Para c°m a sociedade constante da 
0 *I Aferido n 

' ^estr^0 pa^° no rnax*mo em fiuatr0 
a Primei 918 ^Ua’s e sucessivas, sem juros, ven- 

/^eia qUe * noventa dias após a data da realização 
de^berado a amortização.

respectf á real’2ada a amortização quer pela 
6 (5^° cm *Va escr’tura, quer pelo pagamento ou

^°ndente red^° ^uotas n^° f°r acompanhada 
ução de canital cnriai nç nnotas dos

17379restantes sócios serão nm 
fixando-se por deliberação . P°rC10nalrTlente aumentadas, 
das mesmas. S S°C1OS 0 novo valor nominal

ARTIGO 8.°
(Gerência)

s«0 exerci petos “• 
forme for deliberado na Assembleia Geral" emqueforem 
nomeados os membros da gerência.

2 Em especial, são da competência da gerência os 
ássuntos a que se referem as alíneas d), e) e f) do n.» 2 do 
artigo 272.° da Lei das Sociedades Comerciais.

3. Compete aos sócios designar os membros que inte- 
gram a gerência da sociedade, podendo ser nomeadas 
pessoas estranhas à sociedade.

4. A sociedade fica obrigada mediante a assinatura:
a) Conjunta de dois gerentes em todos os actos e con­

tratos;
b) Conjunta de um gerente e procurador de outro 

gerente;
c) De um só e qualquer gerente, ou de seu mandatá­

rio, nos actos de mero expediente.
Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

letras, livranças, fianças, abonações, letras a favor de tercei­
ros e outros alheios ao objecto da sociedade.

6. A sociedade poderá constituir mandatários, nos termos 
e para os efeitos dispostos no n.° 5 do artigo 281.° da Lei das 
Sociedades Comerciais.

7. À substituição temporária e renúncia dos gerentes 
será, respectivamente, aplicado o disposto nos artigos 286. 
e 291,° da Lei das Sociedades Comerciais.

8. Os gerentes estão dispensados de prestar cauçao.
ARTIGO 9.°

(Assembleia Geral)

com o disposto no art.go 275. da Let
Comerciais. deliberará o destino a dar aos

u„ pessoa slP8»l“ ’ dos stóos« aelos>

5.
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convocação ou em segunda convocação, sem prejuízo de 

quaisquer maiorias qualificadas estabelecidas por lei ou 

pelos presentes estatutos.
ARTIGO 10.° 
(Fiscalização)

Os sócios poderão deliberar uma fiscalização à gerência 

através de um revisor de contas ou sociedade de auditoria.

ARTIGO 11.°
(Dissolução)

1. A sociedade só se dissolverá, nos casos expressamente 
previstos na lei e, em qualquer deles, serão liquidatários os 

sócios, que ao tempo o forem.
2. Dissolvida a sociedade proceder-se-á à liquidação e 

partilha como se deliberar, salvo se algum sócio quiser ficar 

com o estabelecimento social, isto é, com todo o activo e 

passivo da sociedade, caso em que lhe será feita a adjudica­

ção pelo valor em que convierem.
3. Se, porém, dois ou mais sócios pretenderem o estabe­

lecimento haverá licitação entre eles e será preferido o que 

mais vantagens oferecer.

ARTIGO 12.°
(Omissões)

Nos casos omissos regularão as disposições legais apli­

cáveis, designadamente a Lei n.°l/04, de 13 de Fevereiro 

(Lei das Sociedades Comerciais), e as deliberações sociais 
regularmente tomadas.

ARTIGO 13.°
(Foro)

Para todas as questões que se suscitarem entre os sócios, 

ou entre estes e a sociedade, fica estabelecido o Foro da 
Comarca de Luanda, com renúncia expressa a qualquer outro.

(15-14669-L02)

Agro-Ribas (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Conser­
vadora de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 48 do livro-diário de 2 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Congo Jacinto Ribas, solteiro, maior, 

natural de Caombo, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf 11, casa sem número, Zona 20, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Agro-Ribas 
(SU), Limitada», situada no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, na Avenida 21 de 
Janeiro, casa sem número, registada sob o n.° 4.755/15, que 

se vai reger pelo disposto no documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 2 de 
Setembro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

---------------------------------------------------------

ESTATUTOS DA SOCIEDADP 
AGRO-RIBAS (SU), LIMITADa 

ARTIGO I.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «a 

(SU), Limitada», com sede social na Província de L 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maiap6 
Rocha Pinto, na Avenida 21 de Janeiro, casa senTn -^"t0 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro 1^°’ 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais - 

cias ou outras formas de representação dentro e fora do Pais 

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 

de materiais eléctricos de instalações, serviços de saúde para 
animais, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­

ria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, impor 
tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio ou indústria em que os socios 

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem pOf 
zas), integralmente realizado em dinheiro, represen 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,0 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Congo aci

artigo 5.°
(Cessão dc quotas) Qll a

A cessão da quota implica a saída do sócio ce 

transformação da mesma em sociedade pluripeS

artigo 6.°
(Gerência) 0S

A gerência e administração da sociedade^^  ̂e PaSS'~ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, a asSinatl,ra 

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a 

para obrigar validamente a sociedade. & em aCt°S
1. Fica vedado ao gerente obrigar a socie jaje, tais 

negócios sociais da s seme

es.»*’**

e contratos estranhos aos
como letras de favor, fiança, abonações 

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa 

dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.”
(Decisões)

decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- 

f'elnbleia Geral deverão ser registadas em acta por 
|'-nada <>niantida em IÍVr° de actas’

ARTIGO 8.°

(Dissolução)

AS0cíedade não se dissolverá por morte ou impedi­

do do sócio-único, continuando a sua existência com o 
^ivoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
dlito, devendo estes nomear um que a todos represente 
^yantoa quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°

(Liquidação)

Aliquidaçào da sociedade far-se-á nos termos da Lei da. piedades Comerciais (LSC). dS

ARTIGO 10.°

(Balanços)

Osanossociais serão os civis e os haion -11 de Dezembro de cada X a Ç°S dados

eCada ano> devendo encerrara 31
& Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
StadaLei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
Heidas Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de lo de 
fevereiro.

(15-14670-L02)

, Toldos do Oriente (SU), V«nH*da

i Umdra Augusto Sumbo de Almeida QOmerCia^ 
Classe da Conservatória do a

klw\da,2.a Secção do Guiché Único da tlção apre-
Wazendo ao que me foi requerido e getevnbro do 

^sob o n.° 46 do livro-diário de 2 de
ano, a qual fica arquivada nesta Cons . . sOl-^ifico que Ambrósio dos Anjos Lobat ^a\anje’ 

natural de Calandula, Província do2^ habitualmente em Luanda, Distrito çasa
Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, Kua do

deno- uma sociedade unipessoal por Q da no 
do Oriente (SL), Limitada»,

^anda, Distrito Urbano da lng°™ registada 
^bo, Rua dos Pescadores, Casa n. 1 ’ doCu- 

\ ' ^^IS, que se vai reger pelo disp°st 
J^exo.

. ^Ònado Registo Comercial de Luan , embro 
% da Empresa, em Luanda, 2

ajudante,

■toldos doX°ÍS“a« 
A«J,<.SUU,M'T«A

ARTIGO 2.° 
(Duração) 

início da sua acXfdXXX?6™?^0’ COntand°-se 0 
do respectivo registo. ’ °S efe'tOS legais>a Partir

artigo 3.”
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser 
viços, montagens e reparação de toldos e seus acessórios 
comercio geral a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuá- 
na, pesca, indústria transformadora, serviços de hotelaria e 
turismo, restauração, serviços de informática e telecomuni- 
caçoes, publicidade e marketing, construção civil e obras 
públicas, consultoria, auditoria e contabilidade, gestão de 
empreendimentos, exploração florestal e mineira, transpor­
tes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, camionagem, agente 
despachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas ou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agenciamento de viagens, comercialização de per­
fumes, relações públicas, industria de pastelaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patnmoniais, 

educação e ensino geral, importação e exportação poden o 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comercio 
indústria em que o sócio decida e seja permrndo por .

ARTIGO 4.° 
(Capital)

. , • . z de Kz- 100.000,00 (cem mil kwan-
O capital social e de ■ representado por

zas), integralmente realiza o em mj|
„»„(!> qu«. no -to» An,-»
kwanzas), pertencente ao
i obato Lajeira.



17380 

convocação ou em segunda convocação, sem prejuízo de 

quaisquer maiorias qualificadas estabelecidas por lei ou 

pelos presentes estatutos.

ARTIGO I0.°
(Fiscalização)

Os sócios poderão deliberar uma fiscalização à gerência 

através de um revisor de contas ou sociedade de auditoria.

ARTIGO ll.0
(Dissolução)

1. A sociedade só se dissolverá, nos casos expressamente 
previstos na lei e, em qualquer deles, serão liquidatários os 

sócios, que ao tempo o forem.
2. Dissolvida a sociedade proceder-se-á à liquidação e 

partilha como se deliberar, salvo se algum sócio quiser ficar 

com o estabelecimento social, isto é, com todo o activo e 

passivo da sociedade, caso em que lhe será feita a adjudica­
ção pelo valor em que convierem.

3. Se, porém, dois ou mais sócios pretenderem o estabe­
lecimento haverá licitação entre eles e será preferido o que 
mais vantagens oferecer.

ARTIGO 12.°
(Omissões)

Nos casos omissos regularão as disposições legais apli­
cáveis, designadamente a Lei n.°l/04, de 13 de Fevereiro 
(Lei das Sociedades Comerciais), e as deliberações sociais 

regularmente tomadas.

ARTIGO 13.°
(Foro)

Para todas as questões que se suscitarem entre os sócios, 

ou entre estes e a sociedade, fica estabelecido o Foro da 
Comarca de Luanda, com renúncia expressa a qualquer outro.

(15-14669-L02)

Agro-Ribas (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Conser­
vadora de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 48 do livro-diário de 2 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Congo Jacinto Ribas, solteiro, maior, 

natural de Caombo, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf 11, casa sem número, Zona 20, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Agro-Ribas 
(SU), Limitada», situada no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, na Avenida 21 de 
Janeiro, casa sem número, registada sob o n.° 4.755/15, que 

se vai reger pelo disposto no documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 2 de 
Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

------------------------------------------------------

ESTATUTOS DASOCIEDADP 
AGRO-RIBAS (SU), LIMITADA 

artigo i.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «A

(SU), Limitada», com sede social na Província dgr°'Ribas 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maian6 LUat'da' 

Rocha Pinto, na Avenida 21 de Janeiro, casa sem3’ 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro 1^°’ 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais”1* 

cias ou outras formas de representação dentro e fora doPafc 

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 

de materiais eléctricos de instalações, serviços de saúde para 

animais, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­

ria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, impor^ 

tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
outro ramo de comércio ou indústria em que os socios 

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cern$™ ta(j0 pOr 

zas), integralmente realizado em dinheiro, re^e^cern mil 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100. ’ gjbas.

kwanzas), pertencente ao sócio-único Congo a

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) oU a

A cessão da quota implica a saída do s°cl°ssoa| 

transformação da mesma em sociedade plurip

ARTIGO 6.°
(Gerência) todoS °S

A gerência e administração da sociedad ^.va e passi 

seus actos e contratos, em juízo e fora e e, aSSínati,ra 

vamente, incumbe ao sócio-único, bastan 

para obrigar validamente a sociedade. ejade eu1 aCl°$
1. Fica vedado ao gerente obrigar a soc^ ta^

e contratos estranhos aos negócios sociais seIÍI

como letras de favor, fiança, abonações 

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pesso 

dade para assumir as funções de gerência.

adoS

jedade, 

ou actos
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

• io-único de natureza igual às delibera- 
>sõesd° SqXi deverão ser registadas em acta por 

^AÍ^idaen,IÍVr°deaCtaS’

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

nâ0 se dissolverá por morte ou impedi- 
A^.^nico continuando a sua existência com o 

í<*d0herdeiros òu representantes do sócio falecido ou 

jKevivoe er um & todos represente,
devendo estes

“n"div‘S!'-

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

Aliquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

piedades Comerciais (LSC).

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Osanos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

hi31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

iíMarço imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

Noomisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

ÇfodaLei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
k Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de

(15-14670-L02)

Toldos do Oriente (SU), Limitada

Aogusto Sumbo de Almeida Gomes, Conser- 

luanda ? a da Conservatória do Registo Comercial 
WazJ SeCção do Guiché Único da Empresa.

^da çnk nd° a° que me foi requerido em petição apre­

%te«n do l,vr°-diário de 2 de Setembro do 
caH0, aniia|

^ifico nCa arAuivada nesta Conservatória.
W n 6 ^mbrÓS’0 dos Anjos Lobato Lajeira, sol- 

Xte habhStUral de Calandula> Província de Malanje,

Kiaxi glmente em Luanda, Distrito Urbano do 

?’C°nslituiu 31170 Kilamba Kiaxi7 Rua do Brasil, Casa

toldos d 9 S°CÍedade ur|ipessoal por quotas deno- 

da]|'C^°^Luanj Or’ente (SU), Limitada», situada no 

ty^0Cab0 n a’ Atrito Urbano da Ingombota, Bairro 

\?4W|5Uad°S Pescad°res, Casa n.° 12, registada 

^anexo ’qUe Se vai reger pelo disposto no doeu-

% Criado R •
% * 'jlico da e§ISt0 Comercial de Luanda, 2.a Secção 

ajudn ^IT1Presa» em Luanda, 2 de Setembro 
d3nte> Hegivel.

toldosXSSlXada 

artigo 1» 
(Denominação e sede)

AsociedadeadoPtaadenominaçãode«To|dos do Oriente 

(SU), Lim.tada», com sede social na Província de Luanda 

M-eptode"uanda’Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

da Ilha do Cabo, Rua dos Pescadores, Casa n.» 12, podendo 

transfen-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, montagens e reparação de toldos e seus acessórios, 

comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuá­

ria, pesca, indústria transformadora, serviços de hotelaria e 

turismo, restauração, serviços de informática e telecomuni- 

cações, publicidade e marketing, construção civil e obras 

públicas, consultoria, auditoria e contabilidade, gestão de 

empreendimentos, exploração florestal e mineira, transpor­

tes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, camionagem, agente 

despachante e transitários, promoção e mediação .mobtlum 

de documentos, venda cabe|eireiro,
decorações, serigrafia, ^iali^o de per-

boutique, agenciamento de vmgens, ^^a, geladaria, 

fumes, relações públicas,in “ e industriais, venda 

panificação, recreação, meios industriais,

de gás de cozinha, despo desportivas, manu-

ainda áo,“’“oaX d.eíd.es.PP'-*’”' ' 

indústria em due AKric04.*

(Cap*<al) ;i itwan-
Oeap.-^^S^S 

sz^*^^** kwanzas), pertence",e 

Lobato Lajeira-
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ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°

(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais (LSC).

ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14671-L02)

Orunmila, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 56 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 289-A do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Augusto Archer de Sousa Mangueira, 
casado com Maria Odete da Conceição Caetano Pires 
Mangueira, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 

do sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitUa,. 
mente no Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio R-vieira,RuaP.Mussulo,Casan.»14;

Segundo: — António José de Sousa Cruz, solteiro, maio,, 
aturai de Moçambique, mas de nacionalidade portuguesa, 11 sidente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano dà 

Samba Condomínio Cajueiro, Rua da Longa, Casa n.° U 12;
Terceiro: — Elsa Cristina Campeão Marques, divor- 

• a natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Avenida Comandante Valódia, Casa 
n'° UmVsòciedade comercial por quotas, de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

cX" Xm * °“iché • ET’V“

0en”ml"açto’F’™'sXi™«.eOhj„,.
ARTIGO l.°

A . (Forma e Denominação)

denominaçãtde ' *

ARTIGO 2.°

J A (SCdC)
de Luanda, DisÍitA^fu^6 é em Luanda’ MunicíP'° 
Coqueiros Lo a 0 r^ano da ^gombota, Bairro dos 
Castelo Branco» a ° Franc’sco das Necessidades

dade poderá ^Gra^° da Assembleia Geral, a sede da socie- 

outra loeaiid ° íemf>0’ ser transferida para qualquer

3. Por /Í'edenlWdeAngola.criadas e e 6 ^eraÇão da Assembleia Geral poderão ser 
nacional o XtlntaS’ em quaisquer localidades do território 

escritórios d eStran^ro> Aliais, sucursais, delegações, 
renres^nt re^resentaÇão, agências ou outras formas de

p sentaçao social.

artigo 3.°
(Duração) 

edade durará por tempo indeterminado.

artigo 4.°
I (Objecto)material ^.°CÍedade tern por objecto social o comércio d 

de escritó 6 eSCntório’ instalação e montagem de 'naterl 
veis Para n°’ comérci° de artigos de papelaria, consun,e 

manutencratenal- de escritório e prestação de serv'ç°L 

comércio h° ° ass,stênc,a técnica, comércio de telem° 
cio geral 6 art’^0s de telecomunicação e acessórios, co

g al> comércio a retalho, importação e expo^a°
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S essários ou conexos ao desenvolvimento 
oSdeniaiS’neCe!edade bem comO 0UtraS actividades 

f^í8.8001 

íiiiilaspor e'' a0 da Assembleia Geral, a sociedade

2. P«r ^‘.'^rticipações, maioritárias ou minoritárias, 

>*nrpa sociedades nacionais ou estrangeiras, 

^ila|de°Unte do respectivo ramo de actividade, ou 

^"'^alquer outra actividade industrial, comercial 
‘^Jeserviços não proibida por lei.

CAPÍTULO H
Capital Social

ARTIGO 5.” 
(Montante do capital)

I ocapital social da sociedade, integralmente realizado 

m dinheiro, é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), 
spesentadò por 3 (três) quotas assim distribuídas:

n) I (uma) quota no montante de Kz: 72.000,00 

(setenta e dois mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Augusto Archer de Sousa Mangueira;

b) 1 (uma) quota no montante de Kz: 64.000,00 (ses­

senta e quatro mil kwanzas), pertencente ao 

sócio António José de Sousa Cruz;

c) 1 (uma) quota no montante de Kz: 64.000,00 (ses­

senta e quatro mil kwanzas), pertencente à sócia 

Elsa Cristina Campeão Marques.
- Deacordo com as necessidades da actividade da socie- 

e na sequência de deliberação da Assembleia Geral 

para o efeito, o capital social poderá ser reduzido 
,Unienta^0 uma ou ma’s vezes, através de novas entradas 

Ou em esPécie, ou através de incorporação de

'■É livre

2-A

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas) 

Ce _a cessão de quotas entre os sócios. 

cess^°’ total ou parcial, de quotas a terceiros, bem 

dentes só° qUOtas a côlWes> ascendentes ou des- 
e^ectuar_se com prévio consentimento 

6 d°s sóci°s a deliberar em Assembleia 
r?'^casodete C°nV0Cada Para ° efe’t0*

°ssócios to „CeSSão’ totai ou parcial, de quotas a tercei- 
erao Preito de preferência.

ARTIGO 7 0

edaqe era* é constituída por todos os sócios 

Assembleia p
vez em era* reúne’se ordinariamente pelo 

ex Cada an°’ nos Primei1"08 três meses 
S^V^iões eXercíc’° anterior, sem prejuízo da reali- 

^^ri° Asreun.Xtraordinárias sempre que tal se mostre 

ndMveS deVerao ter luêar na sede da socie- 

e°Utr° locai° qUand° lodos os sócios acordarem na 

carta registada com aviso de recepçZ wm 

cia mínima de 15 (quinze) dias ou, encomrandL“« 
soe,os presentes, por simples deliberação por unaninÍdade 

Da convocatona deverão constar os assuntos a tratar na reu- 

mao.

4. A Assembleia Geral poderá reunir-se sem necessidade 

de formal,dades prévias, desde que todos os sócios estejam 

presentes ou representados e acordem, por unanimidade, não 
só quanto à dispensa de formalidades para a realização da 

reunião, como também sobre os assuntos a submeter-lhe.

5. A Assembleia Geral só delibera validamente se estive­

rem presentes ou representados sócios que detenham, pelo 
menos, três quartos do capital social. Qualquer sócio que 

esteja impedido de comparecer numa reunião poderá fazer- 

-se representar por outro sócio ou por procurador munido 

de procuração, se necessário com poderes especiais para o 

efeito. Se o sócio for uma pessoa colectiva, a sua representa­
ção nas reuniões da Assembleia Geral deverá ser assegurada 

pelos respectivos representantes legais ou por qualquer outra 

pessoa nomeada para o efeito mediante carta de representa­
ção endereçada ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

6. Haverá dispensa de reunião da Assembleia Geral se 

todos os sócios manifestarem por escrito:
a) O seu consentimento em que a Assembleia Geral

delibere por escrito; e
b) a sua concordância quanto ao conteúdo da delibe-

ração em causa.

artigo 8.° 
(Gerência)

. . „rê„d. será remnen* o» »*>

favor, fianças, abonaçoes, mandatários da socie-
3. A gerência poderá aLei das sociedades

dade, nos termos doarugo281- n.

C°merCÍaÍS- ART1GO9."

(Poderes dos gerentes)

sociedade, opera^ a sociedade por
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artigo 10.’
(Forma de obrigar a sociedade)

, „,ed.d. obng.-», n» q» «»»

dpliherados em Assembleia Geral:
a) Pela assinatura individual de 1 (um) gerente, em

caso de gerência singular;
b) Em caso de gerência plural a sociedade vincula-se

com duas assinaturas, podendo ser duas assina­

turas dos gerentes nomeados ou de um gerente e 

de um procurador;
c) Pela assinatura de 1 procurador nomeado dentro

dos limites dos poderes das respectivas procura­
ções ou mandatos, individualmente, ou, conjun­

tamente com outro gerente;

CAPÍTULO 111

ARTIGO 11.’ 
(Condições da amortização)

1. A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer 

sócio quando a mesma tenha sido penhorada ou arrestada, 

se nào for logo desonerada, ou se tiver sido vendida, quer 
judicialmente, quer em violação do disposto no artigo 6.° 

relativamente ao consentimento expresso da sociedade e ao 

direito de preferência dos restantes sócios.
2. A sociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for 

cedida sem o consentimento daquela.
3. Salvo acordo em contrário, o preço da amortização 

será o valor real da quota apurado de acordo com o último 

balanço aprovado.
4. A amortização considerar-se-á efeçtuada pela outorga 

da respectiva escritura.
5. caso a sociedade não tenha fundos suficientes para 

liquidar o preço da amortização poderão estes ser-lhe sub- 

ministrados por um ou mais dos restantes sócios.

ARTIGO 12.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei ou 
por deliberação dos sócios, por maioria que represente, pelo 

menos, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, em 
Assembleia Geral convocada para o efeito.

ARTIGO 13.° 
(Liquidação)

1. A liquidação será extra-judicial, conforme deliberado 
pelos sócios em Assembleia Geral convocada para o efeito, 

por maioria que represente, pelo menos, 75% (setenta e 
cinco por cento) do capital social.

2. A remuneração dos liquidatários é fixada por delibe­
ração dos sócios, em Assembleia Geral convocada para o 
efeito, e constitui encargo da liquidação.

3. Qualquer novo sócio que venha a suceder, no todo ou 

em parte, a qualquer sócio fundador nas respectivas quotas 
deverá, no prazo de 8 (oito) dias a contar da outorga da res­

pectiva escritura de cessão de quotas notificar a sociedade e 
os demais sócios do seu endereço.

ARTIGO 14." 
(Resolução de litígios)

1. Qualquer litígio que venha a emergir entre os • • 
ou entre qualquer destes e a sociedade, em conexãT"*’ 

estes estatutos, ou com o cumprimento por qualquer'^ 

sócios de alguma disposição destes estatutos, incluindo 

nomeadamente, qualquer alegada violação dos mesmos 

será decidido por acordo entre as partes em litígio.

2. Caso as partes em litígio não consigam alcançar um 

acordo no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data em 

que se deu a primeira troca de correspondência entre elas a 

declarar a existência do litígio e a encetar negociações ten­

dentes à sua resolução por acordo, esse litígio poderá ser 

submetido ao Tribunal Provincial de Luanda.

ARTIGO 15.’
(Lei supletiva)

Em tudo o que seja omisso nos presentes estatutos 
vigora a Lei das Sociedades Comerciais (Lei n.” 1/04, 

de 13 de Fevereiro). — .
(15-14672-L02)

AmP,avo’‘Projectos Angola(SU),Limitada 

da Conservatória^ ReiTeira Gamboa’ Conservadora-Adjunta 

do Guiché único da Empresa00"1^' ~

sentada sobTn ^24 7 T KqUer,do em Pet'fãoaPre-
corrente ann d° lvro"d,ár,o de 2 de Setembro do 

Certífi ’ 3 ^Ca arcluiyada nesta Conservatória.
teira ma’ ° PUC ^ara Jamila Lima Correia de Melo, sol- 

onde re d^ natura^ da Ingombota, Província de Luanda, 

Distrito h habitualmente, no Município de Luanda, 

Amílr an° da Maianga, Bairro da Maianga, Rua 
unine a^ra^ Casa n.° 5, constituiu uma sociedade

Anpo|S°^ P°r ^UOtas denominada «Amplavox Projectos 
Mun’ ' ■ ^^rr,,*tada>>» com sede em Luanda, no
Márf1C,P1° de Luanda’ Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
o n o47Sdd0 K,fangondo» Rua 8, Casa n.° 33, registada sob 

ern 4/15’ 9ue se vai reger pelo disposto no documento

Está conforme.
do r°ns..ervatória d0 ReSisto Comercial de Luanda, 2? Secção 

de 20^^ é Unico da Empresa, em Luanda, 2 de Setem r

O ajudante, ilegível.

DA SOCIEDADEECTOS ANGOLA (SU), LIMITADA 

artigo /.»
A SOc'edade "ominaV3o e sede)

^ctos An2iad°^ a dominação social de «AtnpW0* 
rov'ncia de LUan , SU)’ Lim‘tada», com sede social 

a’ Mun>cípio de Luanda, Distrito Urba'10
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^Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo Rua 8 c 
^podendo transferi-la livremente para qualquer’outro 
local do território nacional, bem como abrir fi|jais 
s* agências ou outras formas de representação dentro Corado País. ro e

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a fiscalização de 

obras, projectos de engenharia, gestão de projectos, serviços 

de consultoria e engenharia para projectos de offshore, manu­
tenção e limpeza industrial, comércio, prestação de serviços, 

marketing, publicidade e comunicação, assessoria, consul­
toria empresarial, jardinagem e paisagismo, consultoria, 

auditoria e contabilidade, venda de equipamentos médicos e 

farmacêuticos, gestão e produção de eventos, agenciamento 
de viagens, geral a grosso e a retalho, restauração, serviços 

de transportes aéreo, marítimo e terrestre de passageiros 

ou de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, 
rent-a-car, oficina auto, boutique, venda de material de 
escritório e escolar, modas e confecções, botequim, servi­
ços médico-hospitalares, comércio de medicamentos e de 
material e equipamentos hospitalar, serviços de ourivesaria, 

indústria pasteleira e panificadora, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis ou estação de serviço, comerciali- 

^Çào de petróleo e seus derivados, prestação de serviços ao 
sector petrolífero, representações comerciais, ensino geral, 

*nfantário, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

*se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que a 

socia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
2as), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
unia (j) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

kwanzas), pertencente à sócia-única Nhara Jamila Lima 

Correia de Melo.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
scus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi 

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

Para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais (LSC).

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO il.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n019/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14673-L02)

Catch, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 93 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 238-A do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Feliciano Tchivala Tchova Jonas, solteiro, maior, natu­

ral de Nharea, Província do Bié, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Camama, Travessa 
n.° 2, Casa n.° 130-B, Zona 20, que outorga neste acto como 
mandatário dos sócios Maria Teresa André da Conceição 
Vicente, casada com Carlos Geraldo Vicente, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Luena, Província 
do Moxico, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Rua Jaime Cortezão, Casa n.“ 21-23, Zona 5, e 
do sócio Carlos Geraldo Vicente, casado com Maria Teresa 
André da Conceição Vicente, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Tchitato, Província da Lunda-Norte, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Rua 

Jaime Cortezão, Casa n.°s 21-23;
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Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, 22 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CATCH, LIMITADA

1. °
A sociedade adopta a denominação social de «Catch, 

Limitada», com sede na Província e Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Rua Jaime Cortezão, Casa 
n.° 21, Bairro da Maianga, podendo abrir filiais, sucursais 
ou outras formas de representação onde aos sócios convier.

2. °
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da data da 
constituição.

3.°
O seu objecto social consiste na prestação de serviços 

de design e decoração de interiores e exteriores, hotelaria 
e turismo, formação e desenvolvimento de pessoas, promo­
ção e gestão do bem-estar de pessoas singulares e colectivas, 
comércio a grosso e a retalho, importação e representações 
comerciais, construção civil e jardinagem, obras públicas, 
produção e venda de mobiliário, embalagens, têxteis lar, 
estofos, tapetes, confecções em geral, ourivesaria e joalharia 
em geral, indústria, informática, compra e venda de produtos 
e equipamentos informáticos e seus acessórios, forneci­
mento de electrodomésticos, artefactos e utensílios diversos, 
prestação de serviços especializados, consultoria, assesso­
ria económica nos mais diversos ramos, agricultura, pescas, 
transporte de mercadorias entre outros permitidos por lei.

DIÁRIO DA

, Os gerentes poderão delegar entre si ou em 
tranha à sociedade parte dos seus poderes de 

conferindo gerentes obrigar a sociedade em
2. Fica ve negócios sociais, tais «mofaras

e contratos es documentos semelbantes.de favor, banças

6.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando \ 

terceiros fica dependente do consentimento da socie- \ Tl a aual é sempre reservado o direito de preferência, 

aos sócios se aqoda aele »»» quis» »«. >

7. °
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por cartas registadas,diri­
gidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias de antecedência.

8. °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva legal e quaisquer 
outras percentagens para fundos ou destinos especiais cria­
dos em Assembleia Geral, serão repartidos pelos sócios na 
proporção das suas quotas, bem como suportadas as perdas 

se as houver.
9. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo ou 
capaz e com os herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito, que nomearão um que a todos represente, 

enquanto a quota permanecer indivisa.

10. °Os anos sociais serão os civis e em cada ano socia 
-se-á um balanço que deverá estar concluído e aprov 
fins de Março do ano a que disser respeito.

4.°
O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil kwan­
zas), pertencente à sócia Maria Teresa André da Conceição 
Vicente, e a outra no valor nominal de Kz: 245.000,00 (duzen­
tos e quarenta e cinco mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Carlos Geraldo Vicente, respectivamente.

5.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios MariaTeresa André da Conceição 
Vicente e Carlos Geraldo Vicente, que dispensados de cau­
ção ficam desde já nomeados gerentes, sendo necessárias as 
suas duas assinaturas conjuntas para obrigar validamente a 
sociedade.

1I.° .no|/04,
• - s da Lei n.

No omisso regularão as disposiçoe 
de 13 de Fevereiro, e demais legislação aP,l(15j4675-^

Comerciai i

Jorge & António, Limitada 

lavrada com infe-’ escritura de > de Setembro de 2015, 
ras diversas n ° oec? ^°^1as 66 do livro de notas para escri,u 

a Apresa a A do Cartório Notarial do Guiché Únic°

C°Sta’ Licenciada0 d° N°tário> Lúcio Albert° 
^ríf^eiro- _ ° ern Direito, foi constituída entre:

na^ra/ c J°rge de Jesus Gomes, solteiro, P°rtugUesa °es"Cantarihede, Portugal, de nacionali 

r^o da 1 e,níe habitualmente em Luanda, no iu^xixi PrpH °m °la’ bairro Patrice Lumumba, Larg° 

andar, Apartamento n.
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Seg,indo: - António Maria da Silva Gomes sol 
lejrOi maior, natural da Ingombota, Província de Luanda' 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da 

Ingombota, Largo do Kmaxixi, Prédio n° 15 o» .„ o ‘ andar,

Apartamento n. 4,
Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché único da Empresa em 

Luanda, 2 de Setembro de 2015. - O ajudante, fegM.

estatutos da sociedade
CASA COMERCIAL JORGE & ANTÓNIO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Casa 

Comercial Jorge & António, Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Sapu, 
Rua da Escola Campo Sapu, casa sem número, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser 

viços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 

de vestuário e calçado, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des 

Pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra 

venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, repa 
^Ção de veículos automóveis, concessionária de material 

PeÇas separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo 

las, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

Sastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêut 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigra 

^Pressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agencia e 

v’agens, perfumaria, relações públicas, panificação, P 

Sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozm ia, 
Aporto e recreação, meios industriais, realizações 

v’dades culturais e desportivas, manutenção de esp Ç 

Vepdes, segurança de bens patrimoniais, educação 

'^Portação e exportação, podendo ainda dedicar . 

^er outro ramo de comércio ou indústria em qu 

bordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Jorge de Jesus Gomes, e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio António Maria da Silva Gomes, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Jorge de Jesus Gomes e 
António Maria da Silva Gomes, que ficam desdejá nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) das 
assinaturas de um dos gerentes para obrigar validamente a 
sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14676-L02)

Ellenemar, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 42 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 424 do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Leonor Marlene Vigário José, solteira, maior, natural do 
Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, 
Rua de Ambaca, casa sem número, que outorga neste acto 

por si individualmente e em nome e representação da sua 
filha menor, Ellene Yohanni José Lima, de 9 meses de idade, 

natural de Lisboa, Portugal, mas de nacionalidade angolana 

e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 1 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ELLENEMAR, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Ellenemar, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Zango IV, Rua 3, Cidade Limpa, 

casa sem número, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado 

início da sua actividade, para todos os efeitos’ |C°ntando-seo 

da data da celebração da escritura. e§ais’a Partir

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a presta " 

viços, comércio geral a grosso e a retalho, em 
construção civil e obras públicas, promoção de 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços^d'açào 

rança privada, prestação de serviços de segurança 
infantário, creches, importação e comercialização deTei’ 

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipT 

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
laboratório de análises, clínica geral, geladaria, exploraÇã° 

de parques de diversão, exploração mineira, exploração 
restai, exploração de bombas de combustíveis, estaça^ja 

serviço, representações comerciais, serralharia, carp 

marcenaria, importação e exportação, podendo ain 

car-se a qualquer outro ramo de comércio ou m 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

artigo V kwanzas),
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cern represen- 

integralmente realizado em dinheiro, dividi o de 

tado por (2) quotas, sendo uma quota no va 01 sócia 

Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), Perten ^ajor nOini- 
Leonor Marlene Vigário José, e outra quota n^ente à sócia 

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), Perten 

Ellene Yohanni José Lima, respectivamente.

ARTIGO 5.° dente d°c°n'
A cessão de quotas a estranhos fica dep 0 dife’ta 

sentimento da sociedade, à qual é sempre re^jade dde 113 

de preferência, deferido aos sócios se a soc 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6." • dade, em todoSa°5-

I. A gerência e administração da soC,^e|e activa e ?é, 

seus actos e contratos, em juízo e fora yjgári° 
sivamente, incumbe à sócia Leonor pensa de caL^ 

que fica desde já nomeada gerente, com 
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híilando a assinatura da gerente para obrigar vaiidamente a 

sOciedade.
2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

£|l1 pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

serência, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

joniratos estranhos aos negócios sociais da sociedade ta' 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos sème-

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo soc 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igu 

dade de condições.

ARTIGO ii.0
sociedade reserva-se o direito de amortizar a q 

Aualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penho 

Pr°vidência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qu 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 

C°marca de Luanda, com expressa renuncia a qua q 

°utro.

0 ARTIGO 13.°
em sanos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
de u ’ dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31

Mar9o imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-14677-L02)

Jandai (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 2 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Júlio Manuel do Rosário, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Viana, Bairro Zango, 
no Condomínio Vida Pacífica, Bloco 4, Prédio 4, 12.°-A, 
Apartamento 1208, constituiu uma sociedade unipessoal 

por quotas denominada «Jandai (SU), Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango, 
no Condomínio Vida Pacífica, Bloco 4, Prédio 4, 12.°-A, 
Apartamento 1208, registada sob o n.° 4.742/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 2 de Setembro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JANDAI (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Jandai (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda,. 
Município de Viana, Bairro Zango, no Condomínio Vida 
Pacífica, Bloco 4, Prédio 4, 12° andar, Apartamento 1208, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínio, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e
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obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Júlio Manuel do 
Rosário.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei-

---------------------------------------------- '

ros ou representantes do sócio falecido ou interd' 
estes nomear um que a todos represente, enqiT U°’ deveMo 

mantiver indivisa. ’ n°acluotaSe

artigo 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais (LSC).

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO li.»
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 

da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14678-L02)

HELDER DIAS — Technology, Limitada

lavradT^0 P°r eSCritUra de ' de Setembro de 20l5> 

turas d’ m 'T 3 f°IhaS 68 d° IÍVro de notas para escri‘

i versas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Ernpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

sta, Licenciado em Direito, foi constituída entre Héider 

pr S ^art’ns Dias, solteiro, maior, natural da Ingombota, 

íncia de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

ano do Rangel, Bairro Marçal, casa s/n.° e outorga neste 

cto por si individualmente e em nome e em representa- 
Ç o de seus filhos menores Edmar Sebastião Pinto Dias, de 

anos de idade e Yocana Déníse Pinto Dias, de 3 anos de 

dade, ambos naturais de Luanda e consigo conviventes;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

ermos constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 
Euanda, aos 2 de Setembro de 2015. —O ajudante, i^êive '

soc'edade

D as-TECHNOLOGY& f,lhos, limitada
As°ciedadP artigo i.» ^AS — y. °Pía a denominação social de «HELD^ 

Pr°v'ncia de L "° °Sy’ Limitada», com sede social na 
do Rangel, Bai a^a’ Municipio de Luanda, Distrito Urbano 
Pedendo transfe ’ ar^a^ ^ua Direita da Brigada, casa s/n-> 
territóri0 nacio 3 ^IVrernente Para qualquer outro local
c'as Ou outras r ’ corno abrir filiais, sucursais, agén

°nrias de representação dentro e fora do P»,s'
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inl'Cio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, incluindo serviços de electrónica, comercialização 
de equipamentos electrónicos, comércio geral a grosso e 
a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 
de informática, telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços de 
cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, rela­
ções públicas, pastelaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo I (uma) no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Hélder Luís Martins Dias, e outras 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada 
tinia, pertencentes aos sócios Yocana Dénise Pinto Dias e 
Edmar Sebastião Pinto Dias, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
Quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e representação da sociedade, em todos os 

Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
Vamente, incumbe ao sócio Hélder Luís Martins Dias, que 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
Atando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida- 

tTlente a sociedade.
2- O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

erri pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
êerê"cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3- Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e Contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
í'Orn° letras de favor, fianças, abonações ou actos seme- 
•nantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
os socios estiver ausente da sede social, a comunicação 

devera ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que e a Le, das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aphcavel.

GESTCES — Sociedade Gestora de Organismos 
de Investimento Colectivo, S. A.

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
• a folhas 79 do livro de notas para escn lavrada com m.c.o a^ório Notarial do Guiché 

turas diversas n. -8 > Notário, Lúcio Alberto
Único de Empresa, a ca g depositado nesta

d. Cosia cujo ” 4 . Ío .«’S. 16,d d.
Conservatória nos termos dos n. J.^eo
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Lei n.° 1/97. foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada «GESTCES — Sociedade Gestora de Organismos 
de Investimento Colectivo, S.A.», com sede em Luanda, 
Município de Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro dos Coqueiros, Rua Cerveira Pereira, n.° 31,2.° andar, 

Direito, que tem por objecto e capital social o estipulado nos 
artigos 2.° e 4.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 

reger pelo documento complementar elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 

conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

2. O capital social pode, porém vira 
uma ou mais vezes, conforme deliberaZ^^Por 
Geral, votada por accionistas que represent “ AsseniÍ 

cinquenta e um por cento (51%) do j , m Pe|o menOs 
observação das formalidades legais, quer ’ S°C'al’ após ’ 

ções de reservas, quer através da subscrição^ 

numerários, cabendo aos accionistas prefer real'Zação 
crição das novas acções, na proporção d^I? SUbs' 

possuírem, mas apenas na parte não atribuída à 
pública que a Assembleia Geral eventualmente deliber"*

ARTIGO 5.°
1. O capital social está dividido em 34 330 qq a • quatro mil e trezentos e trinta) acções ordinárias de ví 

nominal de Kz: 1500,00 (mil e quinhentos kwanzas) caí 

representadas em títulos de uma, dez, cinquenta, quinhentos 

e de mil acções.
2. Os títulos representativos do capital da sociedade serão 

nominativos. Todos os accionistas terão direito de preferên­
cia, de acordo com o valor a determinar pelo último balanço, 
na transmissão «inter vivos» de acções entre accionistas ou 
para terceiros, excluindo-se transmissões a favor de descen­

dentes, qualquer que seja o título por que a mesma se opere.
3. Para efeitos do exercício do direito de preferência, a 

transmissão de acções deverá ser previamente comunicada 
à sociedade em carta registada, com a indicação do número 
de acções a transmitir, do nome do adquirente e do valor da 

transacção.4. Existindo vários accionistas interessados no direito de 
preferência, serão as acções objecto de transmissão rateadas 

na proporção das acções que cada um possuir.
5. No prazo de 10 dias a sociedade avisará por carta

registada todos os accionista da transmissão projecta a Ç 

valor por que, querendo, poderão usar o direito de Pre^se 

cia, devendo os accionistas interessados no exercício 
direito comunica-lo à sociedade, também Por .capp ^ias à 

tada, no prazo de 30 dias e depositar no prazo o 

ordem dela a importância correspondente. ternios
6. Não preferindo qualquer dos accionistas n°eferênCia

do número anterior, deferir-se-á este direito e Q
à própria sociedade nos termos em que a lei o P

. depois essa transmissão se poderá operar livrem

ARTIGO 6.° causa a estra-
Em caso de transmissão de acções mortis c a

nhos não abrangidos no n.° 3, do artigo ante^ntar da data 

sociedade amortiza-las no prazo de 6 meses a g 0 paga' 

em que do facto tenha conhecimento e me 

mento delas pelo valor resultante do balanço

ARTIGO 7.° . Geral, para0

1. Procedendo deliberação da Assemble o^gações 
efeito convocada, poderá a Sociedade erT),t^0 obdga^f 

todas as espécies permitidas por lei, ’nC^rever qlialc,U 

convertíveis em acções, bem como su 
título de dívida legalmente permitido. sU^sCr^nr

numerário, é de Kz: 51.495.000,00 (cinoi^nt As acc>onistas terão sempre preferen pfop
e quatrocentos e nnv^ . um milhões de quaisquer obrigações emitidas pela sociedade,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GESTCES SOCIEDADE GESTORA DE ORGANISMOS , 

DE INVESTIMENTO COLECTIVO, S. A. (

i
CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
1. A sociedade adopta a denominação de «GESTCES 

— Sociedade Gestora de Organismos de Investimento 

Colectivo, S. A.», com sede em Luanda, Rua Cerveira 

Pereira, Prédio n.° 31, 2.° andar, Direito, Bairro Coqueiros, 

Distrito Urbano da Ingombota.
2. O Conselho de Administração pode, independente­

mente da deliberação da Assembleia Geral, transferir a sede 

para qualquer outro lugar permitido por lei.

3.0 Conselho de Administração pode criar em qualquer 

parte do território nacional ou estrangeiro, agências, dele­

gações, sucursais, filiais, dependências ou qualquer outra 
forma de representação.

ARTIGO 2.°

1. A sociedade tem como objecto principal a actividade 
de gestão profissional de um ou mais O1C, bem como a 

comercialização de unidades de participação e prestação de 
serviços de consultoria de investimentos, dentro dos limites 

e nos termos estabelecidos na lei aplicável à actividade dos 
organismos de investimento colectivo.

2. A sociedade poderá ainda, dentro dos preceitos legais 

e reguladores desta actividade, estabelecer convenções espe­
ciais com outras, sociedades congéneres, assumindo a sua 

representação e exercendo a sua direcção efectiva.

ARTIGO 3.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II 
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
I. O capital social, inteiramente subscrito e pago em 

niimpr^rin ci .

e quatrocentos e noventa e cinco mil kwanzas).
ção das acções que possuir.
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ARTIGO 8.°
1. Dentro dos limites legais, poderá a sociedade adquirir 

acÇões e obrigações próprias, sem precedência de delibera 
«o da Assembleia Geral.

2. Asociedade, através do seu Conselho de Administração 
e independentemente de deliberação da Assembleia Geral 
poderá livremente associar-se a qualquer pessoa singular ou 
colectiva ou quaisquer agrupamentos complementares de 
empresas, consórcios ou entidades de natureza semelhante 
e participar na sua administração e fiscalização, bem como 
adquirir participações em quaisquer tipos ou espécie de 
sociedades, mesmo de diferente objecto.

3. A sociedade poderá gerir qualquer carteira de títulos

que lhe pertença.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais

ARTIGO 9.°

São órgãos da sociedade a Assembleia Geral, Conselho 

de Administração e o Conselho Fiscal.

ARTIGO 10.°
1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com direito a voto, correspondendo a cada cinquenta 

acções um voto.
2. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­

sidente e dois secretários que podem ser ou não accionistas.
3. A participação dos accionistas na Assembleia Geral 

depende do registo ou depósito das acções. Se as acções 
não forem registadas ou depositadas, poderão os accionistas 
faze-lo no prazo de 15 dias antes da reunião.

4. O depósito das acções para efeito do disposto no 
número anterior deverá ser feito na sociedade ou numa insti­

tuição bancária, devendo neste caso o accionista comprovar 
0 depósito perante a sociedade até 15 dias antes da data da 

reunião.
5- Qualquer accionista poderá fazer-se representar à 

Assembleia Geral por outro accionista, por seu cônjuge 
^pendente ou ascendente, através de uma carta dirigida 
a° Presidente da Mesa da Assembleia Geral com assinatura 

Conhecida.

ARTIGO 11.° 'nas
Salvo disposição legal ou estatutária em con 

liberações sociais, são tomadas por maioria absolu 

v°tos emitidos da Assembleia Geral.

ARTIGO 12.° .
. !• A Assembleia Geral Anual reunirá até ao dia j 
MarÇo de cada ano, para deliberar sobre as matérias que sao 

asua competência.
2-A Assembleia Geral reunirá ainda: aj^íhíq-

Q) Quando o Presidente do Conselho e 
tração ou o Conselho Fiscal o julgarem conve

niente;b) Quando os accionistas que reúnam as condiçoes 
previstas na lei a requeiram ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral e com indicação con 
creta dos assuntos a concluir na ordem de tra a 

lho e justificação precisa da reunião.

3. Em primeira convocação, salvo disposição legal impe­
rativa contrária, a Assembleia Geral só poderá funcionar e 
deliberar quando nela estejam presentes ou representados 
accionistas detentores de pelo menos cinquenta e um por 
cento do total das acções, excluídas as que pertençam à pró­
pria sociedade.

4. Salvo disposição legal em contrário, a convocatória da 
Assembleia Geral pode desde logo, fixar uma segunda data 
para a realização da reunião para o caso de a Assembleia 
Geral não poder reunir na data da primeira convocatória por 
falta de representação do capital social, devendo entre as 
duas datas mediar pelo menos 15 dias.

5. Em segunda convocatória, a Assembleia Geral fun­
cionará e deliberará seja qual for o número de accionistas 
presentes ou representados e o quantitativo de capital a que 
as respectivas acções correspondam.

6. Compete à Assembleia Geral eleger os membros da 
Mesa, os quais se consideram empossados logo que eleitos.

Conselho de Administração

ARTIGO !3.°
1. A Administração da Sociedade será exercida por um 

Conselho de Administração composto por três membros, 
accionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral escolherá de entre os eleitos, o 

Presidente do Conselho de Administração.
3. Ao presidente, que terá voto de qualidade, cabe con­

vocar e dirigir as reuniões do Conselho de Administração.

ARTIGO 14.°
1. Ao Conselho de Administração compete o exercício 

de todos os poderes de direcção, gestão e representação da 
sociedade que por lei ou pelo presente estatuto lhe forem 

conferidos nomeadamente:
a) Executar e fazer cumprir os preceitos legais e con­

tratuais e as deliberações da Assembleia Geral;

b) Elaborar o plano anual de actividades;
c) Adquirir, alienar e onerar quaisquer direitos ou

bens móveis, nomeadamente viaturas;
d) Adquirir, alienar e onerar quaisquer bens imóveis;
e) Praticar todos os actos e contratos necessários á

gestão da Sociedade, nomeadamente emissão de 

letras, livranças, cheques e extractos de facturas;

j) Abrir, encerrar ou trespassar estabelecimentos ou 

partes dos mesmos;
g) Aplicar os fundos disponíveis da sociedade de

acordo com os interesses desta;
h) Elaborar propostas de alteração do contrato social,

de fusão, cisão, transformação e dissolução da 

sociedade;i) Representar a sociedade em juízo e fora dela, con­
fessando, desistindo e transigindo em quaisquer 
processos e aceitar arbitragens para a resolução 

de quaisquer conflitos;
j) Nomear mandatários ou procuradores para a prática

de determinados actos ou categorias de actos;
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2 o conselho de Administração estabelecerá as regras 

do seu funcionamento.
3. Dentro dos limites da lei, o Conselho de Administração 

pode, por simples acta, encarregar especialmente um ou 
alguns administradores da prática de certos actos ou maté- 

rias de administração.

ARTIGO 15.°

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura de um administrador no qual o Con­

selho de Administração tenha delegado poderes 

bastantes nos termos legais;

c) Pela assinatura de um mandatário que tenha pode­

res bastantes para o acto.
2. Para actos de mero expediente, basta a intervenção de 

qualquer administrador.

Conselho Fiscal

ARTIGO 16.°

1. A fiscalização da sociedade compete a um Conselho 

Fiscal composto por três membros efectivos e um suplente, 
accionistas ou não, os quais, entre si, designarão o presi­

dente.

2. Um dos membros do Conselho Fiscal e o suplente 

serão revisores oficiais de contas ou sociedades revisoras de 

contas.

CAPÍTULO IV

Disposições Comuns

ARTIGO 17.°
1. Os membros de Mesa da Assembleia Geral, do 

Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, são elei­

tos simultaneamente pela Assembleia Geral e por período de 

quatro anos, sendo reelegíveis uma ou mais vezes.
2. Terminado o prazo dos respectivos mandatos, os mem­

bros dos órgãos sociais manter-se-ão em exercício até à sua 

efectiva substituição.

3. A Assembleia Geral poderá deliberar que, além das 

remunerações certas estipuladas, seja atribuída aos adminis­
tradores, também a título de remuneração, uma percentagem 
dos lucros do exercício não superior a dez por cento, sendo o 

respectivo montante distribuído entre eles na proporção que 

a mesma Assembleia Geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições Diversas

ARTIGO 18.°
O ano social coincide com o ano civil, devendo pelo 

menos ser dado um balanço anual e apurados os resultados 
com frequência a 31 de Dezembro.

ARTIGO 19.°
Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) Formação ou reintegração de reserva legal;
b) Remuneração dos membros dos órgãos sociais;

________________

c) Distribuição a título de gratificações ou subsi..
de assistências ao pessoal ou quaisquer out'°S 
aplicações congéneres; ras

d) Constituição ou reforço, sem qualquer título
de quaisquer reservas do interesse da sociedade 
se assim for deliberado por maioria simples pelà 
Assembleia Geral;

e) Distribuição do remanescente, se o houver, pe)os
accionistas, a título de dividendos.

ARTIGO 20.°
1 A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei 

ou mediante deliberação da Assembleia Geral tomada por 
maioria representativa de dois terços do capital social

7 a liquidação do património em consequencm da dis­
solução da sociedade será feita extrajudicialmente através soiuçao linuidatária constituída pelos membros do

s. . d.
modo não deliberar.

ARTIGO 21.°

A Assembleia Geral da Sociedade reunir-se-á no prazo 

máximo de 30 dias após a assinatura da escritura de constitui­
ção da sociedade, a fim de eleger para o primeiro quatriénio, 
a Mesa de Assembleia Geral, o Conselho de Administração 

e o Conselho Fiscal.
(15-14680-L02)

Sistemas, Serviços & Soluções, Limitada 

lavrada com ím'6' por escr^tura de 1 de Setembro de 2015, 

turas diversas n^QA^4, Ó° de n°t3S para 
Único da Fm do Gartório Notarial do Guiché
da Costa i ■ PreSa’ a Carg0 do Notário, Lúcio Alberto Pires 

^i>Ce2!lad0 ?ÍreÍt0’ foi c°^tituida entre: 
com Miguei Ço'’ceição Luamba Panzo André, casado 
de adou* ‘d e ai<^e André, sob regime de comunhão 

Provínci ^d °S’ natura^ de Canacassala, Nambuangongo, 
no Mun'3, ° ^en^0, resldente habitualmente em Luanda, 
Funrho|1CIo’0 d° Cazen&> ^airro Hoji-ya-Henda, Rua do 

runchal,n°3,Zona 17;' Hermengilda Felisberto Vemba, solteira, 
habitn iãtUral de Cabinda> Província de Cabinda, residente 
Talatn3 0161116 ern luanda, no Município de Belas, Bairro 

alatona’casa s/n.°, Zona 20;nos te^3 S°C,edade comercial por quotas de que se regera 

rmos constantes do documento em anexo.

Lsta conforme.
L.,^'0 Notarial d0 Guiché Único da Empresa,'* 

a’aos 2 de Setembro de 2015. — O ajudante, ileg,v '

^AE — sistpimIOS Da SOC,EDADE "Mas, serviços & soluções,

limitadaA ^ciedad artigo /.»^,síernas Servir- ^°Eta a denominação social de «MAE 
‘Ç°S & Soluções, Limitada>>' com sede social
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#aprovíncia de Luanda, Município de Belas, Bairro rir 
Benfica, rua s/n.°, Casa n.° 14, próximo ao Mercado T 

podendo transferi-la livremente para qualquer °°° 
local território nacional, bem como abrir filiais °

* agências ou outras formas de representação dentro p foiadoPaís. lro e

ARTIGO 2.’

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca 
agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis’ venda 

de mobiliário, serviços de transportes públicos e privados 

não regulares, serviços de agenciamento e transitário, ser­
viços de representação, consultoria financeira e jurídica 
contabilidade e auditoria, gestão de empreendimentos’ 

promotora de investimentos e participações, produtos quí­

micos e farmacêuticos, serviços de saúde, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
comércio geral a grosso e a retalho, exploração de energia 

eagua, manutenção de espaços verdes, jardinagem, limpeza 

imóveis, recolha e reciclagem de resíduos sólidos, ges- 
aode empreendimentos, prestação de serviços de sistemas 

ctricos e electrónicos, comunicação, serviços de prepa- 
Çao física, elaboração e comercialização de projectos de 

ci^ ° C,V,I 6 °^ras Plicas, empreitadas de construção
1 e obras públicas, venda de equipamentos dos serviços 

Pdv^d UranÇa. Pr,va<^a’ prestação de serviços de segurança
a, serviços infantários, manutenção e assistência a 

ejpamentos diversos, educação, ensino geral, desporto 
caÇõe condução, informática, telecomuni-

Pe$ada h°telar’a e turismo, restauração, casino, indústria 

darja a e '1Se*ra5 indústria de panificação, pastelaria, gela- 

trans,tários, cabotagem, rent-a-car, compra 
^via| 3 v’aturas novas e usadas, transportes marítimo, 

pOrte ’ aéreo e terrestre, transporte de passageiros, trans- 
dem e ,rnerca^or’as’ fiscalização de obras públicas, venda 

extef eriaJ escritório e escolar, decoração de interiores e 
iênCja reS’ Venc^a e instalação de material industrial, assis- 

comeraVÍatUras’ cornercialização de material de construção, 
Co?*nha,a^Za^a0 lubrificantes, comercialização de gás de 

cia|j2 I Petróleo iluminante, peças sobressalentes, comer- 
Venda ?° Perfurnes, serviços de cabeleireiro e barbearia, 
viagens Q ar^,S°s de toucador e higiene, agenciamento de 

re$(a| ’ exPÍ°ração de parques de diversão, exploração flo- 
Servjç0 X^0raÇão de bombas de combustíveis, estação de 

serr ’ rePresentações comerciais e industriais, serviços 

ana’ carPÍntaria, marcenaria, serviços de limpeza, 
^S,C0’ incineração de objectos sólidos, assis 

Cnica> exploração mineira e seus inertes, material de 

canahzação, indústria metalo-mecânica, serviços de gráfica 

e papelaria, exploração e exportação de madeira e mármores 

servtços de sistemas de frio, comercialização de equipa­
mentos de caça, comercialização e reparação de telefones, 

compra e venda de moveis, venda de mobiliário, formação 
profissional, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualcjuer outro ramo de comércio ou indústria em 
que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capitai social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, pertencente 
às sócias Conceição Luamba Panzo André e Hermenegilda 
Felisberto Vemba, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e pas­
sivamente, incumbem às sócias Conceição Luamba Panzo 
André e Hermenegilda Felisberto Vemba, que ficam desde 
já nomeadas gerentes, com dispensa de caução, bastando 
I (uma) assinatura das gerentes para obrigar validamente a 

sociedade. t .
1. As gerentes poderão delegar numa das sócias ou 

mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 

1113 Z^Fica vedada às gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonaçoes ou actos 

semelhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todos as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14681-L02)

Organizações Nando Justo (SC), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 22 do livro-diário de 2 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Femando Domingos, solteiro, maior, 

natural de Londuimbali, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro 
Vidrul, casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada «Organizações Nando Justo (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Cacuaco, 
Bairro Vidrul, Rua da Conduta, casa s/n.°, registada sob o 
n.° 4.743/15, que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 2 de Setembro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES NANDO JUSTO (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Nando Justo (SU), Limitada», com sede social na Província

DIÁRIO DA REP(jbUc
aa Município de Cacuaco, Bairro Vidrul,^ de Luanoa, , podendo transferi-la livremente m 

Conduta, casa s^> territórl0 nacional, bem comoabtit 
qualquer outro ou outras formas de representação
filiais, sucursais, aee 
dentro e fora do Pais-

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se0 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, formação técnica e profissional, limpeza, jardinagem 

reparação e pintura, hotelaria e turismo, comércio a grosso 

e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, informática, 

telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­

lização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 

transportes, marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou 
de mercadorias, transitários, oficina auto, assistência téc­

nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis, farmácia, serviços de saúde, 
perfumaria, agenciamento de viagens, promoção e media­

ção imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 

exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração florestal, 

estação de serviços, repre-sentações comerciais, serralharia, 

carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, segu 

rança de bens patrimoniais, telecomunicações, instalaçao e 

manutenção de redes eléctricas e de telecomunicações, serv 

ços de informática, importação e exportação, podendo ain 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou in 

em que o sócio-único decida e seja permitido por lei-

artigo 4.°
q . (Capital)zas), integralmeC'al 6 Kz’ 1 °0000’00 (cem mil kwan' 

uma(l) quot 6nte rea^zado em dinheiro, representado por 

kwanzas) J n° Valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mH 

ncente ao sócio-único Fernando Domingos.

artigo 5.°
(Cessão dc quotas) transforma°~^a C,U°ta ^mP^ca a saída do sócio cedente ou a 

Çao da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°

A gerênc/a e • . ÍGerênc/a> eus actos e contrafrn,n,StraÇãO da sociedade, em todos os 
arneniQt incm^^ a S’ ern ■íu'zo e fora dele, activa e passi- 

ara obrigar valida ° S(>c'°~ónico, bastando a sua assinatura

'■ F'ca vedado a sociedade.6 C°ntratos e° a° SCrenle obrigar a sociedade em actos 
o°mo letras de fí, °S ne8°cios sociais da sociedade, tais 

1antes. Vor’ fianças, abonações ou actos sente-



— DE 11 DE SETEMBRO DE 2015

17397

2 o sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

(jaílepara assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

ASdecisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

eleassinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

inlerdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(15-I4682-L02)

PARGES — Participações, Serviços e Gestão, S. A.

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 

'avrada com início a folhas 46 do livro de notas p 

turas diversas n.° 289-A do Cartório Notarial o ui 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio 

«tes da Costa, cujo texto integral fica <>eP0SItad0 

Conservatória nos termos dos n.“ 3,4 e 5 do artig 

Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade an 

finada «PARGES — Participações, Serviços e > 
S'Ã.», com sede em Luanda, Município de Luan ’ 

Útbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Engm 

Pragoso, 75-A, que tem por objecto e capital socia 

nos artigos 3.» e 6 do seu estatuto, que es a socre 

Se vai reger peio documento complementar &

tefnos do artigo 8.° do Código do Notariado, qu 

^tte integrante desta escritura e cujo con 

mente conhecido de todos os outorgantes.

Està conforme. . „ da Empresa, em

Cartório Notarial do Guiché nic ilegível-
L»"a...«2deSelemb»*20!S.-O«“d“'"’

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PARGES — PARTICIPAÇÕES, SERVIÇOS 

E GESTÃO, S.A.

CAPÍTULO I
Firma, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO I.°
(Firma)

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima, e a 
denominação social «PARGES — Participações, Serviços e 
Gestão, S.A.», doravante abreviadamente designada por a 

Sociedade e reger-se-á pelos presentes Estatutos e pela lei 
aplicável.

ARTIGO 2.°
(Sede)

1 .A sede da Sociedadeem Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota Rua 

Engrácia Fragoso 75-A.
2. A Sociedade pode mudar a sua sede social para outro 

local dentro do território nacional ou estabelecer ou encer­
rar filiais, sucursais, agências ou qualquer outra forma de 
representação, em Angola ou no estrangeiro, mediante deli­

beração da Assembleia Geral.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A Sociedade tem por objecto a prestação de serviços, a 
importação e exportação, assim como o desenvolvimento de 
outras actividades complementares permitidas por lei.

ARTIGO 4.°
(Participação noutras sociedades)

Sujeito à deliberação da Assembleia Geral, é autorizada 
a aquisição pela Sociedade de participações, maioritárias 
ou minoritárias, em sociedades de responsabilidade limi­
tada, angolanas ou estrangeiras, cujo objecto seja igual ou 
diferente do referido no artigo anterior, a aquisição pela 
Sociedade de participações em sociedades reguladas por leis 

especiais, bem como a participação da Sociedade em agru­

pamentos de empresas e consórcios.

ARTIGO 5.°
(Duração)

A Sociedade durará por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Garantias

ARTIGO 6.° 
(Capital social)

o capital social da Sociedade é de Kz: 2.562.120,00 (dois 

milhões e quinhentos e sessenta e dois mi e cento e vinte 
kwanzas), equivalente a USD 20 000,00 (vinte mil dólares 
dos Estados Unidos da América), dividido e representado 
por 2000 (duas mil) acções, todas com o valor nommal de 

Kz- 1 781,06 (mil e duzentos e oitenta e um kwanzas e seis 
cêntimos) cada, equivalente a USD 10 (dez dólares dos 

Estados Unidos da América).
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ARTIGO 7.°
(Representação do capital social)

] 0 capital social é representado por acções ao porta­
dor, convertíveis em nominativas nos termos da le. e destes 

^As acções poderão ser representadas por títulos de 1 

(uma), 10 (dez), 50 (cinquenta), 100 (cem), 500 (quinhen­

tas), 1.000 (mil), ou mais acções, substituíveis ou agrupáveis 
a todo o tempo, à escolha e a expensas do seu titular.

3. Os títulos de acções serão assinados pelo Presidente 

do Conselho de Administração.

ARTIGO 8.°
(Transmissão dc acções)

A transmissão das acções entre accionistas ou a favor de 

terceiros é livre e realiza-se pela simples entrega dos títu­

los, sem prejuízo de outras formalidades aplicáveis no caso 

de os accionistas optarem por voluntariamente sujeitá-las ao 

regime do depósito ou do registo.

ARTIGO 9.°
(Oneração e encargos sobre acções)

1. Os accionistas não podem constituir quaisquer ónus 

ou encargos sobre as suas acções sem o consentimento pré­

vio da Sociedade, de acordo com as disposições do presente 

artigo.

2. Os limites à oneração de acções estabelecidos neste 

artigo serão averbados nos títulos das acções.

3. Para obter o consentimento da Sociedade, o accio­

nista que pretenda constituir quaisquer ónus ou encargos 

sobre as suas acções, notificará ao Presidente do Conselho 

de Administração, por carta dirigida ao mesmo, das condi­

ções de tais ónus ou encargos.

4.0 Presidente do Conselho de Administração, no prazo 
de 5 (cinco) dias após receber a carta referida no número 

anterior, informará ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral do conteúdo da referida carta para que este convo­

que uma reunião da Assembleia Geral para deliberar sobre 
o assunto.

5. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral convo­

cará a reunião mencionada no número anterior para data 

não posterior a 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data 
de recepção da notificação do Presidente do Conselho de 

Administração referida no número anterior.
6. É dispensado o consentimento da Sociedade previsto 

nos números precedentes, caso o ónus ou encargo a cons­
tituir sobre as acções seja necessário para a obtenção de 
financiamento para a sociedade, mas apenas se o accionista 

em questão reservar para si o exercício dos inerentes direi­
tos de voto.

ARTIGO 10.°
(Amortização de acções)

1. A Sociedade poderá amortizar, total ou parcialmente, 

as acções de um accionista, sem necessidade do consenti­
mento do seu titular, quando.

a) O accionista onerar as suas acções em v’
disposto no artigo 9.°; 10 do

b) As acções forem apreendidas, arroladas

das, penhoradas ou objecto de qualquer"*8*3" 

processo judicial incluindo de natureza cautel™ 

ou seja por qualquer outra forma retiradaadk 
ponibilidade das acções ao seu titular, na medid 

em que a amortização forçada se considera 
necessária à tutela do interesse social;

c) Em caso de morte, incapacidade definitiva, disso­
lução, falência ou insolvência do accionista titu­

lar das acções em causa;
d) Caso o accionista seja uma pessoa singular, em

caso de divórcio ou de separação, judicial ou 

extrajudicial, de pessoas e bens, sempre que as 

acções passem para a titularidade do cônjuge do 
accionista titular das acções em causa.

2. A contrapartida da amortização das acções será igual
ao seu valor de mercado, conforme determinado por uma 
empresa de auditoria independente de reputação internacio­
nal, a qual será designada por deliberação da Assembleia 

Geral. .
3. A amortização deve ser deliberada pela Assembleia 

Geral, que fixará igualmente as condições necessárias para 

a executar.

9apítulo iii
Orgãos Sociais

n. secção i

D,sPosiçôes Gerais artigo 11°
A Sociedades <OrgSos s°«™) 

Assembieia Q^U‘ntes órS^os sociais:

SECÇÃO II
Assemblcia Gcral

artigo 12°
Cornprovem ser titul ™ ° COnstltuI<^a Pelos accionistas que 

da Sociedade par ac^es represeniativas do capi- 

(3eral munidos do ° e^eit0 COmParecendo na Assembleia 

v°^Uritariamente Itu^os dessas acções ou, caso as tenham 

registo, apresent U^eiía(^0 ao regime do depósito ou do 

JUnto da qUa/os tan 0 declaração emitida pela instituição 

dos qUe ateste u Os se encontrem depositados ou regista 

na s°ciedade até in tltu^ar'dade, a qual deverá ser entregue 

niâo. 30 dias antes da data marcada para a rem

P0r u” p2debl>eÍa Gera'é dirigida P<” Mesa compo&

tas ou não, ete á i 6 Urn secretário, que podem ser accion'5 

°utro lugar in(jlc U&ar na Sede da Sociedade ou em qualque 

ado no aviso convocatório da reunião.
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3 ^Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez 
en) cada ano, nos primeiros três meses depois de findo o 
exercício anterior.

4 A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente 
sempre que necessário, por decisão do Presidente da Mesa 
ou a pedido do Conselho de Administração, do Fiscal-Único 
qu de um ou mais accionistas que detenham, pelo menos, 
5%(cinco porcento) do capital social da Sociedade.

5. A Assembleia Geral ordinária ou extraordinária é 
convocada através de convocatória publicada no Jornal de 
Angola e, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
Assembleia Geral poderá reunir-se sem necessidade de con­
vocatória ou quaisquer outras formalidades prévias, desde 
que estejam presentes ou representados todos os accionistas 
e os mesmos acordem em reunir-se sem aquelas formalida­
des e sobre os ássuntos a discutir.

ARTIGO I3.°
(Funcionamento c quórum)

1. Qualquer accionista com direito de voto pode ser 
representado na Assembleia Geral por outro accionista com 
direito de voto, por um dos administradores da Sociedade 
ou qualquer outra pessoa especiaimente mandatada para o 
efeito mediante carta de representação dirigida ao Presidente 
da Mesa, devendo tal comunicação ser recebida na sede da 
Sociedade até ao último dia útil que antecede a respectiva 
reunião da Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral será considerada devidamente 
constituída e poderá deliberar validamente se estiverem pre­
sentes ou representados accionistas detentores de mais de 
metade do capital social da Sociedade.

ARTIGO I4.° 
(Deliberações)

Excepto nos casos em que a lei ou o contrato de 
Sociedade exigirem um número mais elevado de votos favo- 
ráveis, as deliberações da Assembleia Geral serão válidas e 
eficazmente tomadas com a maioria dos votos correspon­
dentes ao capital social da Sociedade.

ARTIGO 15.° 
(Competência)

A Assembleia Geral tem competência exclusiva para 
deliberar sobre as matérias que lhe sejam atribuídas por lei 

pelos presentes estatutos e ainda sobre as seguintes maté­
rias:

o) Aprovar o orçamento e plano de investimento,
b) Deliberar sobre a aquisição, alienação e oneração

de bens imóveis;
c) Deliberar sobre a aquisição, alienação e oneração

de participações sociais detidas pela Sociedade, 
bem como sobre a participação em aumentos de 

capital dessas sociedades;
d) Autorizar a contracção de empréstimos, pactos com

devedores e credores, desistência, transaeção e 
confissão em quaisquer pleitos e compromis 

em arbitragens, se e na medida em que possam 
envolver responsabilidades para a Sociedade em 
valor superior a USD 100.000,00 (cem mil dóla­
res dos Estados Unidos da América);

e) Autorizar a prestação de garantias pela Sociedade, 

quer para obrigações próprias, quer para obriga­
ções de terceiros, se e na medida em que possam 
envolver responsabilidades para a Sociedade em 
valor superior a USD 50.000,00 (cinquenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América);

J) Autorizar a celebração, rescisão, denúncia, resolu­

ção e alteração de quaisquer contratos e a prática 
de actos relativos à aquisição de equipamentos, 
à realização de obras e à prestação de serviços a 
terceiros, se e na medida em que possam envol­
ver responsabilidades para a Sociedade em valor 
superior a USD 200.000,00 (duzentos mil dóla­
res dos Estados Unidos da América);

g) Autorizar a prática de qualquer acto ou a celebra­
ção, rescisão, denúncia, resolução e alteração de 
quaisquer contratos que não se inclua no objecto 
da Sociedade.

SECÇÃO III
Administração

ARTIGO 16.°
(Conselho dc Administração)

1. A Sociedade será administrada por um Conselho de 
Administração constituído por três administradores um dos 
quais será o presidente, eleitos pela Assembleia Geral para 
mandatos renováveis de 4 (quatro) anos.

2. Os administradores podem ser remunerados, conforme 
seja deliberado pela Assembleia Geral e estão dispensados 

de prestar caução.
ARTIGO 17.° 

(Administração)

O Conselho de Administração terá todas as competên- 
cias que não estejam atribuídas em exclusivo à Assembleia 
Geral pela lei ou por estes estatutos, nomeadamente:

a) Dirigir e representar a sociedade perante as auto­
ridades competentes e zelar pelo estrito cumpri­
mento por parte da sociedade das disposições 
legais vigentes na República de Angola;

b) Elaborar a estratégia geral da actividade e orça­
mento e plano de investimento da Sociedade e 
submetê-los à aprovação da Assembleia Geral;

c) Dar cumprimento às deliberações da Assembleia
Geral e em especial ao orçamento e plano de

investimento;
d) Assegurar a gestão corrente da Sociedade;
e) Elaborar os relatórios e contas anuais do exercício

e submetê-los à apreciação do Conselho Fiscal e 

à aprovação da Assembleia Geral;
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j) Representar . S««* « 

activa e passivamente;
g) Aprovar o regulamento interno, o regulamento dis­

ciplinar ou quaisquer outra a regulamentos, nor­

mas ou directrizes que se mostrem necessanas 

ou úteis pana a actividade da Sociedade;

h) Elaborar procedimentos quanto à condução da

actividade da Sociedade, questões ambientais e 

de higiene e segurança;
i) Assinar, aceitar, sacar, endossar e receber letras,

cheques e livranças ou qualquer outro título de 

crédito, desde que decorra da execução do orça­

mento e do plano de investimento aprovado pela 

Assembleia Geral.

ARTIGO I8.° 
(Forma de obrigar)

A Sociedade obriga-se perante terceiros:

a) Pela assinatura de um administrador, em actos e

contratos que não envolvam assunção de respon­

sabilidades para a Sociedade de valor superior a 

USD 50.000,00 (cinquenta mil dólares dos Esta­

dos Unidos da América), salvo se mandatado 

pela Assembleia Geral;

b) Pela assinatura de dois administradores, em actos e

contratos que não envolvam assunção de respon­

sabilidades para a Sociedade de valor superior a 

USD 100.000,00 (cem mil dólares dos Estados 

Unidos da América), salvo se mandatado pela 

Assembleia Geral;

c) Pela assinatura de mandatário constituído por pro­

curação, designado pela Assembleia Geral, no 

âmbito dos poderes conferidos e desde que os 

actos a praticar não envolvam assunção de res­

ponsabilidades para a Sociedade de valor supe­

rior a USD 100.000,00 (cem mil dólares dos 

Estados Unidos da América), salvo se especifi- 

camente mandatado pela Assembleia Geral;
d) Pela assinatura conjunta de um administrador e de 

mandatário designado nos termos da alínea ante­

rior, em todos os outros actos.

SECÇÀO IV 
Fiscalização

ARTIGO 19.° 
(Fiscal-Único)

1. A fiscalização será assegurada por um Fiscal-Único, a 

nomear em Assembleia Geral.
2. Na mesma assembleia deverá ser também eleito um 

suplente, e ambos devem ser peritos contabilistas registados.

3. Os membros do órgão de fiscalização devem ser elei­

tos por períodos de quatro anos, podendo ser reeleitos e os 

^us mandatos terminam logo que sejam eleitos novos mem-

ARTIGO 20.°
(Reuniões c competência do órgão de fiscalização)

1 o Fiscal-Único é responsável, nos termos da lei an&0. 

lana pela inspecção da actividade, operações e contaS(ia 
Sociedade e demais matérias definidas na lei.

? O Fiscal responde perante a Assembleia Gerai de 
Accionistas relativamente a quaisquer assuntos relaciona- 
, com sua responsabilidade e dá opinião sobre todos os 
assuntos que lhe forem colocados pela Assembleia Geral de 

ACC:°nOta;;scal deve informar à Assembleia Geral de 

Accionistas, pelo menos uma vez por ano, sobre as suas acti- 
V'dÍ O Fiscal pode assistir às reuniões da Assembleia Geral 

óe e pantópar se» dl»». .

CAPÍTULO IV

Exercício Social e Lucros

ARTIGO 21.° (Exercício anual)

ARTIGO 22.°
Atribuição de <liVídcní|0s)

« por .n“2 Aebri ~ -
financeiras anuais nos term 6 aboraçao das demonstrações 

-dos pela AssembleíSr a

Assembleia Geraldo AdministraÇa° poderá propor à 
nos termos e nnc r Pa^amento de dividendos antecipados, 

rmose nos limites definidos na lei.

CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 23.°

(Dissolução e liquidação da Sociedade)
nistas e ^°C,e^ac^e dissolve-se por acordo entre os accio- 
liquidat' ^ema’s casos previstos na lei, servindo de 

ocorrer °S a^m^n^stra^ores em exercício à data em que 
de nutrir 1Sso^ução’ salvo se a Assembleia Geral deliberar 

oe outra forma.socLAdASSembleÍa Geral que deliberar a dissolução da 

a e aprovará o procedimento a seguir na liquidação.

DlsPnsição Transitória
ARTIGO 24.°

(Nomeação dc órgãos sociais)q ^’Carn’ desde já, nomeados para comporem os órgão 
ociedade no quadriénio de 2015 a 2018 os segum|eS 

membros:o) Mesa da Assembleia Geral: de
>) Presidente: Edite Dulce de Sousa Calla 

Araújo, casada, residente cm Pua ice 
Welwitcha, s/n.°, Zona 7, Bairro 

Lumumba, Ingombota, Luanda; ^-0
ri) Secretário da sociedade Efectivo-

Quiambata, solteiro, maior, ^^^jrro 

Avenida Comandante Valódia, n. ’ 
Patrice Lumumba, Ingombota, Luan
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b) Conselho de Administração
i) Presidente: Carlos Filomeno Marques 

Andrade, solteiro, residente na Rua Amílcar 
Cabral, n.° 71-4.° andar, D, Ingombota, 
Luanda;

ii) Administrador: José Júlio da Cunha Pais 
de Figueiredo, solteiro, residente no Largo 
do Kinaxixi, n.° 5, Zona 7, Bairro Patrice 
Lumumba, Ingombota, Luanda;

iii) Administrador: Petra Marina de Santa Ana, 
casada, residente em Rua da Missão, n.° 58, 
11.° A, Bairro Ingombota, Luanda;

c) Fiscal-Único:
i) Fiscal-Único Efectivo: Brígida Edviges das 

Dores Tchiama, solteira, maior, residente na 
Avenida Hoji-ya-Henda, n.° 62, 2.° E, Bairro 
Nelito Soares, Rangel, Luanda;

ii) Fiscal-Único Suplente: Luís de Oliveira 
Guerreiro de Matos, solteiro, maior, residente 
na Rua Comandante Cassange, Casa n.° 166, 
Bairro E 15, Sumbe.

(15-14683-L02)

Alexandre & Ferreira, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 98, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Estêvão Domingos da Silva Alexandre, 

casado com Branca Frederico Ferreira Alexandre, sob o 
rcgime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, casa s/n.°;

Segundo: — Branca Frederico Ferreira Alexandre, casada 
c°m Estêvão Domingos da Silva Alexandre, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município do 

Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 17;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a I de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALEXANDRE & FERREIRA, LIMITADA

&

ARTIGO 1°
a sociedade adopta a denominação social de «Alexandre 
Ferreira, Limitada», com sede social na Província

Município do Cazenga, Bairro do Marcelo Caetano 
tmnsÍeri |a L1’ ° ESC°'a 23’CaSa S/n ° Pode"d°
transferi-la hvremente para qualquer outro local do territó- 

omrasT" ’ C°m° abrÍr fi‘ÍaÍS’ SUCUrSaÍS> agências °u 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 
agro-indústria, comercialização e gestão de móveis, venda 
de mobiliário, serviços de transportes públicos e privados 
não regulares, serviços de agenciamento e transitário, ser­
viços de representação, consultoria financeira e jurídica, 
contabilidade e auditoria, gestão de empreendimentos, 
promotora de investimentos e participações, produtos quí­
micos e farmacêuticos, serviços de saúde, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
comércio geral a grosso e a retalho, exploração de energia 
e água, manutenção de espaços verdes, jardinagem, limpeza 
de imóveis, recolha e reciclagem de resíduos sólidos, ges­
tão de empreendimentos, prestação de serviços de sistemas 
eléctricos e electrónicos, comunicação, serviços de prepa­
ração física, elaboração e comercialização de projectos de 
construção civil e obras públicas, empreitadas de construção 
civil e obras públicas, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, serviços infantários, manutenção e assistência a 
equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 
cultura, informática, telecomunicações, serviços de hote­
laria e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, 
indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e ter­
restre, transporte de passageiros, transporte de mercadorias, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, venda de artigos 
de toucador e higiene, agenciamento de viagens, explora­
ção de parques de diversão, exploração florestal, exploração 
de bombas de combustíveis, estação de serviço, represen­
tações comerciais e industriais, serviços de serralharia, 
carpintaria, marcenaria, serviços de limpeza, saneamento 
básico, incineração de objectos sólidos, assistência técnica, 
exploração mineira e seus inertes, matenal de canalizaçao, 
indústria metalomecânica, serviços de grafica e papelaria,
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exploração e exportação de madeira e mármores, serviços de 

sistemas de frio, comercialização de equipamentos de caça, 

comercialização e reparação de telefones, compra formação 

profissional, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Estêvão Domingos da Silva Alexandre 

e Branca Frederico Ferreira Alexandre, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Estêvão Domingos da Silva 

Alexandre, que ficam desdejá nomeadas gerentes, com dis­

pensa de caução, bastando a assinatura das gerentes para 

obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme- 
lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatár^ 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem V3 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o act^ 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em iguai° 

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades, e demais legislação aplicável.
(15-14684-L02)

Grupo Folha & Stela, Limitada 

lavradTclm — eSCritura de 21 de Agosto de 2015, 

Único da E õ/ A do Cartório Notarial do Guiché 

da CoQta r mpiesa’ a carg° do Notário, Lúcio Alberto Pires 

XXce2!iad0 em Direit0’foi constituída entre: 
natural d^i A,ltÓnio Pedro da Silva, solteiro, maior, 
tualment ° LUbang0.’ Província da Huíla, residente habi- 

Apo^í»^ xT1 SaL,rirno’ Município do Saurimo, Bairro 

Agostinho Neto, casa s/n.°;
maior^7 ^r’st’na Henriques António, solteira,
habitn ?tUFal Maian^ Província de Luanda, onde reside 

Casa n ^un^P^° do Cazenga, Bairro Tala Hady,

nos te 3 S°Cle^e c°rnercial por quotas de que se regerá 

rnos constantes do documento em anexo.

bsta conforme.^otana' do Guiché Único da Empresa, em 

a> aos 2 de Setembro de 2015. — O ajudante, Ueg‘ve ’

,°S DA SOCIEDADE 
° F°LHA & STELA, LIMITADA

A s°Cl^dade h ARTigo L° ^°lha & Stela i* 3 denorn/n^Ção social de «GruP° 
ditada», com sede social na Província de
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anda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua da 

Esquadra, Casa n.° 25, podendo transferi-la livremente 
Ja qualquer outro local do território nacional, bem como 

^rir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre- 

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de servi- 
í ços, serviços infantarias, farmácia, comércio geral a grosso 
' e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 
mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalares, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impres­
sões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, 
perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realizações 
de actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
Verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- 
quer °utro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
ac°rdem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

Zas^’ Wegralmente realizado em dinheiro, dividido e 
isentado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nomi- 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
Pttcncentes aos sócios António Pedro da Silva e Stela 

1Stlna Henriques António, respectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con 
isento da sociedade, à qual é sempre reservado o direit 
preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

qU,Ser feer uso.

. ARTIGO 6.°
$e. gerência e representação da sociedade, em to 
mentaCt°S e c°ntratos, em juízo e fora dele, activa e PaS^ 

Cri e’ incufnbem aos sócios António Pedro da Si va e 
gere, Henr'ques António, que ficam desde já nome 

eS’ coni dispensa de caução, bastando 1 a
S°ciÍeS Um d°S gerenteS Para ObFÍgar Val

em ní 8erenteS POderã° de'egar num dos sóci°s ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerencia, confermdo para o efeito o respectivo mandato, 

actos e en 7 °br'garem a sociedade em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie- 
dade tats como letras de favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
artigo ii

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
t p os sócios seus herdeiros ou representantes, quer

ARTIGO 13.”
• • eorãn os civis e os balanços serão dados

31

deM-Çoi-'”»- wTiooH.

ilarão as deliberações sociais, as isp
No omisso regulataoas que . a Lel das

sições da Lei n.« 1M J d aplicável.
Sociedades Comerciais, e demais o |4685.L02)
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Júnior Mbaio Seguro, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 

lavrada com início a folha 64 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Júnior Mbaio Nsangua, solteiro, maior, 

natural do Soyo, Província do Zaire, residente habitual mente 

em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 

-Henda, Casa n.° 26;
Segundo: — Juliana Ngesu, solteira, maior, natural de 

Mbanza Congo, Província do Zaire, residente habitualmente 

em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, casa 

s/n.°;
Uma sociedade comercia) por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JÚNIOR MBAIO SEGURO, LIMITADA

ARTIGO i.°

A sociedade adopta a denominação social de «Júnior 

Mbaio Seguro, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município do Cacuaco, Vila de Cacuaco, Rua 

Principal, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino,
indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de

_________ __________ DIÁRIO da REPÚBL1c 

material de escritório e escolar, venda e instalação de mate- 

rial industrial, venda e assistência a viaturas, comercializa  ̂

de material de construção, comercialização de lubrificantes, 

alão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização T a’s de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes perfumaria, artigos de toucador e higiene, agência de

• «ens centro médico, clínica geral, geladaria, exploração a^araues de diversão, exploração mineira, exploração flo­

restal exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço representações comerciais, importação e expor- 

po*"* ™da dedic"'se “ ’ ,U" 7“ ”””eoX» » ™ q“e “ “C'0S ’
mitido por lei.

. ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100 000 on / ■ntegralmente realizado em dinhp ’ J m'' kwanzas).

2'1 e ■*— 
(Cinquenta mil kwanzas) cada um 50 OO°>00

ARTIGO 5.° 
sentimento daÍoc^dade' d°
de preferência a f ’ qual e semPre reservado o direito

ARTIGO 6.° 
seus íXJfnC,a 6 adm,n,stração da sociedade, em todos os 
vament S 6 COníratos’ ern juízo e fora dele, activa e passi- 
j ,ncurn^e ao sócio Júnior Mbaio Nsangua, que fica 
tand nOrnead° gerente, com dispensa de caução, bas- 

o a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
m pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

COn^erin^° Para 0 efeito o respectivo mandato.
íca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

ontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

orno etras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

r*as e antecedência, isto quando a lei não prescreva forma 
a es especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

e,ta com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a P 

centagem para fundos ou destinos especiais criados 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na prop^ 

Çao das suas quotas, e em igual proporção serão 

as Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
se dissolverá por morte 

ntinuando a sua exisl

suporá

A sociedade ~ 

de ^ualquer dos só° d,SS0,vera P»i - ou impedimento
s°breviv0 e herdt>‘ C,°S’ Cont^nuando a sua existência com ° 
lníerditOi devend °S °U re^resentan^es do sócio falecido ou 

enWanto a qUnta° °SteS nomear urn que a todos represente,

Se mantiver indivisa.



|||CÉRlE-N-° 177 -DE H DE SETEMBRO DE 2015

___________ 17405

ARTIGO 10.°

Qjssolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

deinais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

i outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
15-14686-L02)

Restaurante Decida-se Fitness, Limitada

Certifico que, por escritura de I de Setembro de 2015, 
rada com início a folha 48 do livro de notas para escri- 

tersas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 

da C° EmPresa’ a carS° do Notário, Lúcio Alberto Pires 

°sla, licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Primeiro: — Elvina Belmira Augusto Almeida de 

d e °> casada com João Manuel de Azevedo, sob regime 

de COmunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 

d LUar|da, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

no22a,anga’ bairro Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, Casa 

da — Ganga Luís Segunda, solteiro, maior, natural 

aianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 

no ,Str,to Urbano da Samba, Bairro Samba, Rua 18, Casa 

teri ^rr,a Soc>edade comercial por quotas que se regerá nos 

°s constantes do documento em anexo.
Lstá conforme.
Car,0r|0 Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

antla’aos 2 de Setembro de 2015. — O ajudante, ilegível.Lu
parecer.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RESTAURANTE DECIDA-SE FITNESS, LIMITADA

ARTIGO 1.”
A sociedade adopta a denominação social de «Restaurante 

Decida-se Fitness, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, na Avenida 
Revolução de Outubro, Casa n.° 4, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, hotelaria e turismo, 
restauração, prestação de serviços, comércio geral a grosso e 
a retalho, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia, 
Elvina Belmira Augusto Almeida de Azevedo e outra quota 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Ganga Luís Segunda, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Elvina Belmira Augusto Almeida de 
Azevedo, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura da gerente para obrigar 

validamente a sociedade.
2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com-
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados ern 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14687-L02)

Gree-Cassua, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 62, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel José Nicolau, solteiro, maior, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Catambor, Casa n.° 2-CA-92;

Segundo: — Edson Venâncio Francisco, solteiro, maior, 

natural do Dande, Província do Bengo, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua de Benguela, Casa n.° 115;

DIÁRIO DA REPÚBUça 

i ima sociedade comercial por quotas de que se reger4 
nos termos constantes do documento em anexo.

CartófmNoiial do Guiché Único da Empresa, em 
T .as 2 de Setembro de 2015. - O ajudante, i/egivel. 

Luanda, aos z u<=

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GREE-CASSUA, LIMITADA

ARTIGO l?
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Gree-Cassua 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 7 

Casa n.° 5, Bairro Nova Vida, Município de Belas, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

°bjeC“ “ 
turismo com ' • 1 °ra’ PresíaCao de serviços, hotelaria e 

-xr*
pública v ~ °mumcações, construção civil e obras 

e venda d SCa JZaçao de obras, saneamento básico, compra 
portes m 6 moveis e imóveis, modas e confecções, trans- 
mercadn ant,rn°’ aéreo e terrestre de passageiros ou de 
comerc’ p35’ lrans’tarios» °ficina auto, assistência técnica, 
bomh de petróleo e lubrificantes, exploração de

ria a S de combustíveis, farmácia, centro médico, perfuma- 
panifk nC~ament0 de via^ens’ relações públicas, pastelariae 
de e a^a°’ exP,Oração de parques de diversões, realização 
raça ^eCtacu^os Cljlturais, recreativos e desportivos, expio* 
com rn.lneira e d°restal, estação de serviços, representações 
cult rCla,S’ ^rml^aria, carpintaria, venda de alumínio, 
com1^ 6 enS’no ^eral’ segurança de bens patrimoniais, tele- 

de t .n,Ca^es’ mstalação e manutenção de redes eléctricas e 
exooeneC°mUnÍCaÇÕeS’ serv,Ç°s de informática, importação e 
de a^ao’ Podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
nprm°v^rC,° °U ,r,dústria em que os sócios acordem e seja 

Permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O oapitai (Capital)Zask integraimeT & Kz: l00°00,00 (cem mil kwan-
rePresentad0 por ? ri reallzado em dinheiro, dividido e 
nal de Kz: 60 000 nnUaS) qUotas sendo uma n0 valor noini- 

ao sócio Manuel (sessenta mil kwanzas), pertencente 

nal de Kz: 4o 000 0^ ^'Co^au e outr3 quota no valor norni- 
ao sócio Edson V - (quarenta mil kwanzas), pertencente 

e'iâncio Francisco, respectivamente.
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(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
dimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
^preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

ijuiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

I A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seLis actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, incumbe ao sócio Edson Venâncio Francisco, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 

lando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
Irinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
18 perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

Qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

■ rev’v° e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
^erdito, devendo estes nomear um que a todos represente,

Uanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação) 

d Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

Iíquí? ?S0S ,egais’todos os sócios sera0 ,icluidatarl0S a 

de aÇao e partilha realizar-se-á como acordarem. Na a

iicitâH^0’e se algum deles o pretender, será o activo soc 

eadii ^loco com obrigação do pagamento do Passl 
daqe .ICado ao sócio que melhor preço oferecer, em igu 

ec°ndições.

ARTIGO ll.°
(Preferência na amortização)

^a|Qh°C*e^ade ^serva-se o direito de amortizar a qu 

^vja^8^’0’ Quando sobre ela recaia arresto, Pen 
etlC|a cautelar.

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO I4.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14689-L02)

Rebeca & Irmã, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Setembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 74, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 289-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 
entre Rebeca Manuel Garcia, solteira, maior, natural do 
Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 

Casa n.° 253 e outorga neste por individualmente e em repre­
sentação do menor, Ossumano Manuel Yalcouye, de 12 anos 
de idade, natural da Ingombota, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Setembro de 2015. - O ajudante, r/egrve/.

estatutos da sociedade
REBECA& IRMÃ, LIMITADA

ARTIGO 1° „ . .
A SOciedade adopta .aJe [uanda, 

Irmã, Limitada», com d Quarteirã0 F,

Município de Viana, P |ivremente para qual-

C- 'T^tZ-aciona., bem como abrir 

quer outro local dte de representa-
filiais, sucursais, agencias 
Ção dentro e fora do

:2ad^
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação imo­

biliária, venda de equipamentos dos serviços de segurança 
privada, prestação de serviços de segurança privada, serviços 

infantários, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, 

fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos e 
produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­

mentos diversos, educação, escola de línguas, desporto e 
cultura, escola de condução, informática, telecomunicações, 

hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria pesada 

e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de material 

de construção, comercialização de lubrificantes, serviços 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por (2) duas quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Rebeca Manuel Garcia e Ossumano 
Manuel Yalcouye, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Rebeca Manuel Garcia, que fica 
desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura da gerente, para obrigar validamente a 
sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

„ Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 

estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais contrato fianças, abonações ou actos seme-
como letras o 

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

mais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
quidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

e acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.

A . artigo 11.°quala °Cle^a(^e reserva-se o direito de amortizar a quota de 

n • sdcio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providencia cautelar.

Para tQdas artigo 12.° quer entre os .S5Uest^es ernergentes do presente contrato, 
entre eles e CI°S> SGUS ^erc^e’ros ou representantes, quer 
Comarca de />r^r’a S0c’edade, fica estipulado o Foro da 

uanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.

°sanossoc’ ’ ~ ARTiG° >3.°ern 31 de rj la’^ serão os civis e os balanços serão dados 
ro de cada ano, devendo encerrar a 31

de Março imediato.

No omiss artigo i4.°s,ÇÕes da Le; roe^u^ar^° as deliberações sociais, as disp° 
S°ciedades Co Fevereiro, que é a bei das

omerciais, e demais legislação aplicável.
(1^14690'bOJ
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Joel João Oil & Gaz, Limitada

Certifico que, de Folhas 29 verso a Folhas 31, do livro de 
notas n.° 90-A, para escrituras diversas se encontra exarada 
uma escritura do teor seguinte:

Constituição da sociedade por quotas de responsabili­
dade limitada denominada «Joel João Oil & Gaz, Limitada», 
Com sede no Huambo.

primeiro: — Joel Elavoco Camoto João, casado, natural 
de Benguela;

Segundo: — Zenaida Catembo Amadeu Calado João, 
casada sob o regime de comunhão de adquiridos com o pri­
meiro outorgante, natural do Huambo.

Foi constituída entre si uma sociedade por quotas de res­
ponsabilidade limitada denominada «Joel João Oil & Gaz, 
Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
I.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 2 de Março de 2015. — O Notário-Adjunto, 
Jerónimo Relógio N 'Gunza.

ESTATUTO DA SOCIEDADE DENOMINADA 
JOEL JOÃO OIL & GAZ, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Joel João Oil & 
Gaz, Limitada», tem a sua sede nesta Cidade do Huambo, Rua 
Deolinda Rodrigues, podendo no entanto abrir filiais, agên­
cias, sucursais, ou outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou mesmo no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

°seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

Presente escriturara.

ARTIGO 3.°
O seu abjecto social é a exploração de petróleo, lim 

Pg2a de foças, em águas profundas, venda de petróleo e gás, 
Prestação de seiviços; fiscalização petrolífera, importação e 
e*POrtação, podendo ainda dedicar-se a qualquer actividade 
de c°mércio ou indústria desde que os sócios acordem e seja 

Permitido por lei.

artigo 4.°
O capital social é de vinte e cinco milhões de kwan 

^■25.000.000,00), totalmente realizado em dinheiro, 
Jvidido e representado pelos sócios em duas qi 
dls,ribuídas da forma seguinte: (uma quota no va or 
iOnimal de Kz: 20.000,000,00, pertencentes ao so

Elavoco Camoto João e outra quota doJal°r 
al de Kz: 5.000.000,00, para à sócia Zenaida a 

*^adeu Calado João.

ARTIGO 5.° ruirão
da ? CaP’tal social poderá ser aumentado por e $

Assembleia Geral e aumento será dividido pe 
porção daS SUaS qU°taS °U f°rma C°m°

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 

a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do consen­
timento desta a obter por acordo entre os sócios;

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em todos seus 

actos e contratos em juízo e fora dele activa e passivamente 
serão exercidas pelos sócios Joel Elavoco Camoto João 
Zenaida Catembo Amadeu Calado João que desdejá ficam 
nomeados gerentes, bastando a assinatura deles para obrigar 
validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar noutro sócio ou 
em pessoa estranha à sociedade parte dos poderes ou todos 
os poderes de gerência ora lhes conferido outorgando para o 
efeito respectivo mandato competente em nome da sociedade.

2. E proibido aos sócios gerentes em obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 
avales, finanças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais quando a lei não prescreve for­
malidades especiais para sua convocação serão convocadas 
pela gerência por cartas registadas, dirigidas aos outros 
sócios, com pelo menos quinze 15 dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos, durante o exercício económico depois 

de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de reserva 
legal e social, serão divididos pelos sócios na proporção das 
suas quotas bem como as perdas se as houver.

ARTIGO I0.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquer dos sócios continuará com os sobrevivos 
ou capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou inter­
dito devendo estes nomear um que a sociedade represente 
enquanto a quota permanecer indivisa na sociedade.

artigo 11°
Os anos sociais serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados e assinados ate fins de Março 

imediato a que disser respeito.
ARTIGO 12.°

„!»■> cegul.* » de! »<W~'
çSes d. Lei d.s Sociedades .lg-« «■ J(

FILDllL^Co™rei.C.r.l.l"dÍSt™.Li»i..d.

. , . _ fnlhas 54 do livro de notas
Certifico que, com inicio ( Notaria|

para escrituras diversas n. > do teor seguinte: 
de Luanda, « encontm do pact0 social

Aumento de capita J. Çmércio Gerai e Industna, 
na sociedade «F1LDUL
Limitada». ?o 15 em Luanda, e no L° Cartono

No dia 17 de Junho de 2015, Amorbe|0 v,nevala

Notarial de Luanda P Licenciado, compareceram como 
Paulino Sitôngua, Notário l.

outorgantes:
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Dulcínio António Pires Pereira, natural de Meda, de 

nacionalidade portuguesa, titular do Passaporte 
n 0 L823520, emitido em Luanda, aos 9 de Agosto de 2011 e 

da Autorização de Residência n.° 0002863B02, emitido pelo 

Serviço de Migração e Estrangeiros, em Luanda, aos 27 de 

Dezembro de 2013; e sua esposa Filomena Pereira da Costa 

Pires, natural do Golungo Alto, Província do Kwanza-Norte, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000034084KN035, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 

aos 15 de Março de 2010, casados sob o regime de comu­

nhão de adquiridos e residentes habitualmente em Luanda, 

Rua Heróis de Mucamba n.° 17, Bairro Ingombota.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos.
E por eles foi dito:
Que, ambos são os únicos e actuais sócios da socie­

dade comercial denominada, FILDUL — Comércio Geral e 
Indústria, Limitada», com sede em Luanda, na Rua Heróis 
de Mucamba n.° 17, Bairro Américo Boavida, Contribuinte 
Fiscal n.° 5401115881, constituída por escritura de 17 de 
Junho de 1998, lavrada a folhas 31 e seguintes, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 169-A, do 2.° Cartório 
Notarial, sendo esta a sua primeira alteração, registada e 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, sob o n.° 1998.267, com o capital social no mon­
tante de KzR: 300.000.000,00, dividido e representado 
por duas quotas iguais, cada uma delas no valor nominal 
de KzR: 150.000.000,00 pertencentes aos sócios Dulcínio 
António Pires Pereira e Filomena Pereira da Costa Pires, res­
pectivamente.

Que, em obediência às deliberações plasmadas na Acta 

avulsa da Assembleia Geral da referida sociedade, datada 
de 17 de Abril de 2015, pela presente escritura, praticam os 

seguintes actos:

Aumento de capital social.

A sociedade aumenta o seu capital social dos actuais 
Kz: 300.000,000,00, para Kz: 300.000,00, sendo o valor do 

aumento verificado de Kz: 299.700,00, que já deram entrada 
na caixa social e subscrito pelos sócios na proporção das 

suas quotas.
Em função do aumento efectuado, os outorgantes elevam 

o valor das suas quotas nos moldes adiante mencionados e 
ainda no âmbito das deliberações constantes da já citada 

Acta, alteram o pacto social nos seus artigos l.° e 4.°, que 

passam doravante a ter as seguintes novas redacções:

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação de «FILDUL 

— Comércio Geral e Indústria, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro 

Bento, Rua Projectada n.° 251, Sector B, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território Nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

artigo 4.°
O capital social é de Kz: 300.000,00, inte. 

gralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado em duas quotas iguais no valor de 
Kz- 150.000,00, cada uma, pertencentes aos sócios 
Filomena Pereira da Costa Pires e Dulcínio António 
pires Pereira, respectivamente.

Finalmente disse que, continuam válidas e firmes todas 
as cl usulas não alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Acta Avulsa da Assembleia Geral da sociedade
datada de 17 de Abril de 2015, para inteira vali­
dade deste acto;

b) Documentos Legais da sociedade, para inteira vali­
dade deste acto;

c) Comprovativo da realização do capital social.
Aos outorgantes e na presença simultânea de ambos, fiz 

em voz alta, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto no prazo de noventa (90) dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

l.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 18 de 
Junho de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas José de 
Lemos Pinheiro. (15-14030-LOI)

Triângulo Marítimo Internacional, Limitada 

'avrada Wm 26 de Ag°St° de 2°'5’

‘uras diversas n.° 2Rr.a d° ',Vr° de n°taS para eSC"' 
Único da Em Cart°r,° Notarial do Guiché

da Costa i • ^FeSa’ a carê° do Notário, Lúcio Alberto Pires 

Pr^o^ad° Direito, foi constituída entre:

Abel Gon °i ~ Januário Bernardo, casado com Paulina 
ad<iuiridos narnra! dTn °’ S°b ° regÍme de COmUnhâ° * 
dente hah t da Qu,^arna> Província do Bengo, resi- 
Kilamba k mente em Luanda> no Distrit0 Urban0 d° 

que outor ^airr0 G°lf Quarteirão 10, Casa n.° 60, 

datário d &aneste acto Por S1 individualmente e como man- 

de Veie p- a^°S ^nuel, casado com Maria Helena 
bens n ^anue^ casado sob o regime de separação de 

habitu l UFa ^a*anc^u^a’ Província de Malange, residente 

Benfir rn^nte ern Luanda, no Município de Belas, Bairro 

n.°35*a’ r°ject0 Zona Verde III, Benfica, Rua 9, Casa 

casada^k° ^ang Shufeng, casado com Xie Xiaoiin& 

JiangsuS°ch° regirne de comunhão de adquiridos, naturalh.e 

tualrne \ nac'ona^^ac^e chinesa, residente

Rua IRpq eiTI Luanda> no Município de Viana, Bairro ’

Casa n.° C-45-nos ter 3 S0C‘edade comercial por quotas de que se rege 

Bos constantes do documento em anexo.

Esta conforme.Luan 1^*° ^01ar’a* do Guiché Único da Empresa, 

a» 1 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegí^‘

. hab1' 

Viana.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TRIMI — TRIÂNGULO MARÍTIMO 

j INTERNACIONAL, LIMITADA

ARTIGO I.°

sociedade adopta a denominação social de «TRIMI 
^Triângulo Marítimo Internacional, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 
e Comuna do Benfica, Via Expresso, junto às Bombas da 
Pumangol, sentido Benfica-Viana, casa s/n.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2,°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, construção, manutenção e comercialização de 
embarcações de pesca de pequeno e médio porte, constru­
ção e venda de equipamentos e utensílios de pescas, pescas, 
processamento e comercialização de produtos marinhos, 
aquicultura, carcinicultura, hotelaria e turismo, agro-pecuá­
ria, consultoria, produção de bebidas, fiscalização de obras, 
transportes de cargas e de pessoas, agência de viagens, cons­
trução civil, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 
formação técnico profissional, educação, desporto e recria­
ção, rent-a-car, venda de viaturas, oficina auto, exploração 

recurso mineiras, e florestais, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

fotegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
POr 3 (três) quotas, sendo duas quotas iguais no valor nomi- 
nal de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas) cada 
Ulr>a, pertencente aos sócios Carlos José Manuel e Wang 
Shufeng, e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 
^ez kwanzas), pertencente ao sócio Januário Bemardo.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

pimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de P^ferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

qu,ser fazer uso.

ARTIGO 6.°
gerência e administração da sociedade, em to 

J"Us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas 
ente. incumbe ao sócio Carlos José Manuel, que ca “ 

a nort1eado gerente, com dispensa de caução, bastan 
Ss,natura para obrigar validamente a sociedade.

' • 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou me 

Pessoa estranha à sociedade parte dos seus P° 
rer|cia, conferindo para o efeito o respectivo man

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos «•

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
artigo i i.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
nUer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
c La ca de Luanda, com expressa renúncia a quaiquer 

outro.
ARTIGO 13."

Os balanços serão dados em 31 
ano, devendo estar aprovado ateM

de Dezembro de cada 
de Março do ano ime­

diato
ARTIGO 14.°
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DIÁRIO DA REPÚBLICA,

Elizabeth da Conceição (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Certifico que Elizabeth da Conceição Júnior, solteira, 

maior, de nacionalidade angolana, natural do Rangel, 

Província de Luanda, residente em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua B-1, Casa n.° 5, Zona 11, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada «Elizabeth da Conceição 

(SU), Limitada», registada sob o n.° 4.702/15, que se vai 

reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 31 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ELIZABETH DA CONCEIÇÃO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Elizabeth da 
Conceição (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua B-1, Casa n.° 9, Zona 14, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 

serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuá­
ria, indústria, indústria gráfica, pesca, hotelaria e turismo, 

serviços de informática e telecomunicações, publicidade, 

construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique agência de viagens, perfumaria, relações públicas> 
telarià geladaria, panificação, representações comerciais 

PaS dustriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

6 industriais, realizações de actividades culturais e des- 

m róvàs manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

P trimoniais educação e ensino, importação e exportação 

P I „do ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que a sócia decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (l) quota no valor nominal de Kz 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Elizabeth da Conceição 

Júnior.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibeia 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta p 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8.°

(dissolução)da sócia-única n^° Se dissolverá por morte ou impedimento 
r°s ou repres C°nt’nuand° & sua existência com os herdei- 

estes nomear u s^cia falecida ou interdita, devendo 

Mantiver indivh 8 t0<^°S rePresente» enquanto a quota se

ARTIGO 9.°
(Liquidação) jaS

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços) jado$

Os anos sociais serão os civis e os balanços & * I 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo e 

de Março imediato.
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ARTIGO l|.°
(Omisso)

Mo omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14513-L02)

ANGOLADESK — Consultoria, Gestão 
e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 45 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade ANGOLADESK — Consultoria, 
Gestão e Serviços, Limitada».

Helena Prata Garrido Ferreira, solteira, maior, natural do
Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualmente em 
Luanda, no Município do Sambizanga, Bairro São Paulo, 
Rua Cónego Manuel das Neves, Prédio n.° 326, 3.° andar, 
Apartamento E, que outorga neste acto na qualidade de sócia 
e em representação da sócia Catarina Gonçalves Abilheira 
Levy Osório do Canto Moniz, casada com Martim Luís 
Cansado Leitão do Canto Moniz, sob o regime de separa­
ção de bens, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente no Município da Ingombota, Bairro 
Patrice Lumumba, Rua Cónego Manuel das Neves;

E por ela foi dito:
Que, ela e Catarina Gonçalves Abilheira Levy Osório do 

Canto Moniz, são as únicas e actuais sócias da sociedade 
por quotas, denominada «ANGOLADESK Consultoria, 
Gestão e Serviços, Limitada», com sede em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, tem 
a sua sede em Luanda, Rua Marechal Broz Tito, n. 35/37, 
piso 11.°, Fracção C, Edifício Escom, constituída por escri­
tura datada de 29 de Outubro de 2010, com início a folhas 
49, verso, a folhas 50 do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 202 e alterada por escritura pública datada de 18 de 
Outubro de 2011, matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Unico da 
Apresa, sob o n.° 2258-10, com o capital socia 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente su s- 
crito e realizado em dinheiro, dividido e representa o P 
duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 9_ ’ 
^oventa mil kwanzas), pertencente à sócia 
Conçalves Abilheira Levy Osório do Canto oniz 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanza ), P 

lencente à sócia Helena Prata Garrido Ferreira;
Que, pela presente escritura e conforme e i »a 

^mbleia de Sócios, tal como consta da acta de A no 
G«al, datada de 14 de Agosto de 2015, que nofim^

arquivo, a outorgante por si e no uso do P em alte. 
°ram conferidos, manifesta a vontade da soei . n0da 
arasede social do Município de Luanda, 's 
>mbota, lem a sua sede em Luanda Rua Marechal Br^ 

'•o, n.» 35/37, Piso IIo, Fracção C’JdlfiC' 0 Masuika 
J^unicípio de Belas, Talatona, Edifício M ,

ffice Plaza, 50 andar> n» 5; Escritórios A/B,

Seguidamente a outorgante, sempre agindo no uso dos 
poderes a si conferidos e por si individualmente, manifesta 
a vontade das sócias de realizarem um aumento do capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), para 
Kz: 140.000,00 (cento e quarenta mil kwanzas), sendo o 
valor do aumento de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
que já deu entrada na caixa social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, na proporção das respectivas par­
ticipações sociais, passando a sócia Catarina Gonçalves 
Abilheira Levy Osório do Canto Moniz a ter a quota única 
no valor nominal de Kz: 126.000,00 (cento e vinte e seis mil 
kwanzas) e a outorgante passa a ter a quota única no valor 
nominal de Kz: 14.000,00 (catorze mil kwanzas);

Em função dos actos praticados, altera-se a redacçâo dos 
artigos l.° e 3.° do pacto social que passam a ter a seguinte 
redacçâo:

ARTIGO l.°

2. A sociedade adopta a denominação de 
«ANGOLADESK—Consultoria, Gestão e Serviços, 
Limitada», e tem a sede em Luanda, no Município 
de Belas, Talatona, Edifício MKO, Masuika Oflice 
Plaza, 5.° andar, n.° 5, Escritórios A/B.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem o capital social de Kz: 140.000,00 

(cento e quarenta mil kwanzas), integralmente subs­
crito e realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 126.000,00 (cento e vinte e seis mil kwanzas), 
pertencente à sócia Catarina Gonçalves Abilheira 
Levy Osório do Canto Moniz e outra no valor nominal 
de Kz: 14.000,00 (catorze mil kwanzas), pertencente à 
sócia Helena Prata Garrido Ferreira. ~

Declara ainda a outorgante que mantêm-se firmes e 
válidas as demais disposições do pacto não alteradas pela 

presente escritura;
Assim o disse e outorgou.
CartórioÍtarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 31 de Agosto de 2015. - O ajudante,

Conservatória do Registo Comercial da 2.’ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

AMÉRICO MANUEL PAULINO- Prestação 
de Serviços

da Conservatória do Registo
do Guiché Único da Empresa_ _ petiçã0 apre.

Satisfazendo ao que° ( de Setembro do
sentada sob o n. I jvada nesta Conservatória,
corrente ano, a qual fica q 77/15> se acha matricu-

Certifico que sob o _ • Américo Manuel
lad0 o comerciante em nom■ Mumc.p.o
Paulino, solteiro, ma.or, res.de

res.de
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do Cazenga, Bairro Cazenga, casa sem número, Zona 18, 
que usa a firma «AMÉRICO MANUEL PAULINO — 

Prestação de Serviços», exerce a actividade de construção 
geral de edifícios, tem escritório e estabelecimento deno­
minados «AMÉRICO MANUEL PAULINO — Prestação 

de Serviços», situados em Luanda, Município do Cazenga, 

Bairro Cazenga, Zona 18, casa sem número.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 

2.a Secção do Guiché Único, 1 de Setembro de 2015. — 

A conservadora de 3.a Classe, ilegível.

(15-14674-L02)

Consenatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

R.A.C.M. — Comércio a Retalho e a Grosso e Prestação 

de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 24 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 792/15, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual Runo António Capindiça 
Monteiro, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, 
Rua do Carmo n.° 54, 3.° andar, Apartamento 77, que usa 
a firma «R.A.C.M. — Comércio a Retalho e a Grosso e 
Prestação de Serviços», exerce as actividades de comércio 
a retalho, grosso e prestação de serviços., tem escritório e 
estabelecimento denominado «Quantum Mecânica» situado 
em Luanda, Município de Belas, Bairro Urbanização Nova 
Vida, Rua 2, Casa n.° 294.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro, 
aos 24 de Agosto de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegí- 
vel- (I5-I4727-L15)

■>» Regi,,. HuJnlb0 _
SIAC

CERTIDÃO

PIDMAK — Piedoso Dário Mateus Kaliata

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150808

em 8 de Agosto de 2015;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à

dade comercial denominada «PIDMAK J°Cle' 

doso Dário Mateus Kaliata», com a Identif P'~ 

Fiscal 2125001519; 1Caçao

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Inscrições — Averbamentos — Anotações

PIDMAK — Piedoso Dário Mateus Kaliata;

Identificação Fiscal: 2125001519.

AP. 1/2015-08-08 Matrícula

Piedoso Dário Mateus Kaliata, solteiro, maior, de nacio­

nalidade angolana, residente habitualmente nesta Cidade 

do Huambo, Bairro Cidade Baixa, exerce as actividades de 

comércio misto a retalho de bens diversos, usa a sua firma 

com o seu próprio nome acima identificado, com a sigla 

PIDMAK. Tem o seu principal escritório e estabelecimento 

comercial, localizado no Huambo, Bairro Cidade Baixa, 

Rua Garcia da Horta.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial do Huambo — 

SIAC, aos 8 de Agosto de 2015. — O Conservador-Adjunto, 

Alfredo Feio Sachiliva. <15‘14774'L 1 j)

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié

CERTIDÃO

Frederico Chitalacumbi

Aníbal Baptista Cir Idos Registos da LllTlati, Conservador da Conservatória

Satier dConiarcadoBié.

^at’sfazendo ao aue r ■ sentada sob o n ° 1 °l re^uer’d° em petição apre- 
2015, a qual ’ .^° Fvro"diário de 3 de Fevereiro de 

se acha matriculad Ò ° " ° f°'haS "9 d° ''Vr° B'3’ 

Frederico Chital ° ° COrnerciante em nome individual 

^anases Chacal aCUtTl^'’ casado com Hortência Cecília 

adquiridos r d no regime de comunhão de

M---p-odoKU:teDnoBairropi'°to> casa sem número, 

nome, exerce Ult°’ Frovinc’a do Bié, que usa a firma o seu 

e a retalho act,v'dade de comércio geral misto a grosso 
renda de imóv eSta^^° serv’ÇO, serralharia, carpintaria, 

e estabelecim ‘mportação e exportação. Tem escritório 

no Bairro Pi| denominado FRECHIC —Comercial sito

For ser verd^"1'0'9'0 d° ^u't0’ Pr0Vlnc'a do 
Seníe certidão 3 e e me ter s’do solicitado, se passa a pre' 
aulenticada c ’ ^UG ^e^0ls de revista e consertada, assino e vai

Conservaml0 branco em uso nesta Conservatória. 
Kuito, aos l?0^3 d°S Re&stos da Comarca do Bié, 110 

Adjunta o/ , Fevereiro de 2015. — A Conservadora- 
^'Ol^ Luzia GunzaMi^el. (l5.,4800)
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Conservatória dos Registos da Comarca do Bié

CERTIDÃO

Rufina Ngueve da Conceição Inglês

Aníbal Baptista Cirilo Lumati, Conservador da Conservatória 

dos Registos da Comarca do Bié.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 4 de Agosto de 2015, 

aqual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n. 1174, folhas 28 versos do livro 

B-4, se acha matriculada a comerciante em nome indivi­

dual Rufina Ngueve da Conceição Inglês, solteira, maior, 

residente no Kuito, casa sem número, que usa a firma o 

seu nome, exerce a actividade de comércio geral, a retalho, 

agro-pecuária, transportes, hotelaria e turismo, prestação de 

serviços mercantis, salão de beleza, venda de combustíveis e 

lubrificantes, venda de gás, tem escritório e estabelecimento 

denominado «Firma R. I — Comercial» sito no Município 

do Kuito, Bairro Cantíflas, Província do Bié.

Por ser verdade e me ter sido solicitado, se passa a pre­

sente certidão, que depois de revista e consertada, assino e vai 

autenticada com o selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié, no 
Kuito, aos 5 de Agosto de 2015. — O Conservador, Aníbal 

Baptista Cirilo Lumati. (15-14802-L13)

Conservatória do Registo Comercial do Huambo

CERTIDÃO

Abel Satua Chingui

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0001.130924;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

eni nome individual Abel Satua Chingui, com o

2121073124, registada sob o n.° 2013.1635;

Que ocupa as folhas rubrícada(s) por mim, leva(m) 

0 selo branco desta Conservatória.

peula Averbamentos — Anotações
Jbel Satua Chingui;

An7,lfiCação F'scaF 2121073124;

Abe/20'3'09'24 Matrícula 
ít)g0|a Satua Chingui, solteiro, maior, de nacionalidade 

^^erQ9, res,dente no Município do Huambo, casa sem
* &a,rro Santo António, usa a sua firma o seu próprio 

cio g r lríla ^entificado, exerce a actividade de comér- 
^ern 0 escritório e estabelecimento comercial 

^,llBui>a^0 mercado — Mungonena de Abel Satua 
S,lLlado no Bairro Santo António, nesta Cidade do
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial do Huambo, aos 
24 de Setembro de 2013. — O Conservador de 2.a Classe, 

Marcial Miguel Samalinha. (15-14801 -LO 1)

Loja dos Registos de Mbanza Congo

CERTIDÃO

Frescos & Companhia, Limitada

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150723

em 2015-07-23;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «Frescos & Com­

panhia, Limitada», com o NIF 5417263192, 

registada sob o n.° 2014.66;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos —Anotações 
«Frescos & Companhia, Limitada»;
Identificação Fiscal: 5417263192.
AP. 1/2015-07-23 Nomeação de Gerente ou Procurador 
Gerência cessante: exercida pelos sócios Leonel de Jesus 

Ferreira Costa e António Gaspar André.
Gerentes nomeados:
Primeiro: — Dinis Teixeira Batina, casado, de nacionali­

dade portuguesa, portador do Passaporte Normal n.° Ml 43873 
emitido aos 5 de Setembro de 2012 e do Visto de Permanência 
Temporária n.° G0326024, emitido aos l2 de Fevereiro de 2015, 
residente habitualmente no Soyo, Rua do Porto Comercial,’ 

Bairro Kikala Kiaku, casa sem número;
Segundo: — Mário Duarte Fonseca Santos, casado, de 

nacionalidade portuguesa, portador do Passaporte Normal 
n.° M763949, emitido a 27 de Setembro de 2013 e do Visto 
de Permanência Temporária n.° G0333306, emitido aos 23 
de Fevereiro de 2015, residente habitualmente no Soyo, Rua 
do Porto Comercial, Bairro Kikala Kiaku, casa sem número;

e Terceiro: — José Correia Matos Dias, solteiro, maior, 
natural do Namibe, residente habitualmente em Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Che 
Guevara, n.° 95, Zona 8, portador do Bilhete de Identidade 

n.° 00273696614  E030.Forma de obrigar: por duas assinaturas de quaisquer dos 

gerentes.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Loja dos Registos de Mbanza Congo, aos 12 de Agosto 

de 2015. - O Conservador-Adjunto,
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Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Domingas Fernanda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Domingas Fer­

nanda, com o NIF 2464031321, registada sob o 

n.° 2015/18010200132;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Domingas Femanda.

Identificação Fiscal: 2464031321;

AP. 180102/150623 Matrícula

Domingas Fernanda, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

Casa n.° 10, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­

vidade relacionada com Mensageiro, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «DOMINGAS FERNANDA 

— Serviços de entrega de correios e correspondência», 

situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, Sector n.° 04.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Adão Moisés Pascoal

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150623;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Adão Moisés Pas­

coal, com o NIF 2464031380, registada sob o 

n.° 2015/18010200131;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Adão Moisés Pascoal
Identificação Fiscal: 2464031380;

AP. 180102/150623 Matrícula
Adão Moisés Pascoal, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Barro 
Panguila, Casa n.° 1070, que usa a firma o seu nome, exerce

tividade relacionada com Pescador, tem o escritório e 3 tabelecimento denominado «ADÃO MOISÉS PASCOAL

Pesca», situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), 
Rairro Panguila, Sector n.° 05.

Por ser verdade se passa a presente cerridão, que depois 
i revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo - BUE 
de Dande (Panguila), aos 23 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, t/egíve/.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Alcina Rosa Chissenda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Alcina Rosa Chis­

senda, com o NIF 2464042927, registada sob o 

n.° 2015/18010200301;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Alcina Rosa Chissenda
Identificação Fiscal: 2464042997-

AP.180102/1507J4 Matrícula
em Lua ”4 ^°Sa Chlssenda> Solteiro(a), maior, residente 

n.°38| g ’ unic,P'° de Cacuaco, Bairro Panguila, Casa 

relac' J QUe USa 3 ^rma 0 seu nome, exerce a actividade 
]ecjrn 3 C0,Tl Confe'teiro, tem o escritório e estabe- 
— Conf0 den°m,nado <<alC1NA ROSA CHISSENDA 

on eitaria», situado em Luanda, Município de Dande

(Cax>to), Bairro panguila, s/n.»ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de ^-sta e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Bengo - BUE 

e ande (Panguila), aos 14 de Julho de 2015. — A/O

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — 

de Dande (Panguila)

cab^^nl.SCMMIh

a) Que a cópi

o Original- aPensa a esta cert'dão está conforme 

CJ Que f0^Uer,daSObAPresentaçãon.° 180102/150618;

ciante Xlra<(ia do registo respeitante ao comer- 

em nome individual Gabriel Martin



HISÉR^ÍIZL- DE 11 DE SETEMBRO DE
2015

17417

Caliambila, com o NIF 2464031119, registada 

sob o n.° 2015/18010200115;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Gabriel Martins Caliambila

Identificação Fiscal: 2464031119;

AP. 180102/150618 Matrícula

Gabriel Martins Caliambila, Solleiro(a), maior, residente 

enl Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

Casa n.° 352, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Cabeleireiro e similares, tem o escritório 

e estabelecimento denominado «GABRIEL MARTINS 

CALIAMBILA — Cabeleireiro e similares», situado em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 

Sector n.° 02.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Puati Muaka Maria

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150714;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Puati Muaka 

Maria, com o NIF 2464042587, registada sob 

o n.° 2015/18010200354;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Puati Muaka Maria

identificação Fiscal: 2464042587,

AP. 180102/150714 Matrícula em

Puati Muaka Maria, Solteiro(a), maior, r ^da, 

uanda, Município de Cazenga, Bairro eXerce
C*a n»31Zona .7, que usa a firma o seu 

a actividade relacionada com Motorista MUAKA

escritório e estabelecimento denominado « . j0 em
M**IA - Serviços de condução 

Lua«da, Município de Dande (Caxito), Ba.rro p g
Por ser verdade se passa a presente cert.dao,q 

de revista e consertada assino. Bengo— BUE

„ Conservatória do Registo Comercial de » 6 __

^nde (Panguila), aos 14 de Julho de -0 • 

°nservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo - BUE 
de Dande (Panguila)

João António Mabango

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João António 

Mabango, com o NIF 2464031283, registada 

sobon.0 2015/18010200114;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

João António Mabango

Identificação Fiscal: 2464031283;

AP. 180102/150618 Matrícula

João António Mabango, Casado(a), sob regime de comu­

nhão geral, maior, residente em Bengo, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Sambizanga, Casa n.° 297 Zona 13, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«JOÃO ANTÓNIO MABANGO — Serviços de entrega de 
correios e correspondência», situado em Bengo, Município 

de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Mário Manuel Lourença Mpinzi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Mário Manuel Lou­
rença Mpinzi, com o NIF 2464043168, registada 

sobon.0 2015/18010200421;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Mário Manuel Lourença Mpinzi 
Identificação Fiscal; 2464043168;

AP. 180102/150715 Matrícula
Mário Manuel Lourença Mpinzi, Solteiro(a), maior, 

residente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro
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Panguila, Casa n.° H79-B, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Fotocopista, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «MÁRIO 

MANUEL LOURENÇA MPINZ1 — Serviços de cópias», 

situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Panguila, Sector n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Adriano Cabo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Adriano

Cabo, com o NIF 2464031089, registada sob 

o n.° 2015/18010200109;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Adriano Cabo

Identificação Fiscal: 2464031089;

AP. 180102/150618 Matrícula

Adriano Cabo, Solteiro(a), maior, residente em Namibe, 
Município de Namibe, Bairro João Firmino Chinanga, Casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Confeiteiro, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «ADRIANO CABO — Confeitaria», situado 

em Namibe, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 
s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Evarina Roséria Jacó

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Evarina Roséria 

Jacó, com o NIF 2464042781 

n.° 2015/18010200398;
re»a sobo

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim 

o selo branco desta Conservatória.
,eva(m)

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Evarina Roséria Jacó

Identificação Fiscal: 2464042781;

AP. 180102/150715 Matrícula

Evarina Roséria Jacó, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila 

Sector 3, Casa n.° 11-64B, que usa a firma o seu nome, exerce 

a actividade relacionada com Confeiteiro, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «EVARINA ROSÉRIA JACÓ 

— Confeitaria», situado em Bengo, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila)

Teresa José

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Teresa 
José, com o NIF 2464042439, registada sob 

o n.° 2015/J8010200371;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações

Beng0’

'r&resajosé
Teresa José Sol ‘

^Unicípio q eiro(a)» maior, residente em 
We usa a fírm ande ^Caxit0X Bairro Panguila, casa s/n.°, 

c°/n Mensageiro exerce a activMade relacionada 

,rimado «TERpqJ ° escri^no e estabelecimento deno- 
e Corresponden ' Serviços de entrega de correios 

Caxito) Ro- Cla>>’ s,tuad° em Bengo, Município de Dande

Pore^ryanêL1Í,a’S-tors/no1 Verdor] *de revista A e Se passa a presente certidão, que depois

Cons °nSenadaassi^ de Dande íp ^e^lst0 Comercial de Bengo C«»rvl?ne“,'a)’ “ '= de de 20>5. - VO

r/a’ legível.
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Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Marlene Cristina da Silva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Marlene Cristina da 

Silva, com o NIF 2464043567, registada sob o 

n.° 2015/18010200376;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Marlene Cristina da Silva

Identificação Fiscal: 2464043567;
AP.l80102/150715 Matrícula
Marlene Cristina da Silva, Solteiro(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, 

Sector 2, Casa n.° 113 B, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Confeiteiro, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «MARLENE CRISTINA DA 
SILVA — Confeitaria», situado em Luanda, Município de 

Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 

de Dande (Panguila)

Brígida Luís Capemba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Brígida Luís 
Capemba, com o NIF 2464030864, registada 

sobon.0 2015/18010200099;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Brígida Luís Capemba
Identificação Fiscal: 2464030864;

AP. 180102/150618 Matrícula
Brígida Luís Capemba, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Panguila, Casa n.° 146 A, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
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com Confeiteiro, tem o escritório e estabelecimento denomi­
nado «BRÍGIDA LUÍS CAPEMBA — Confeitaria», situado 

em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, 
s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo— BUE 
de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Elizabete Alda Chipuco Cata

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Elizabete Alda Chi­
puco Cata, com o NIF 2464031143, registada 
sobon.0 2015/18010200105;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Elizabete Alda Chipuco Cata
Identificação Fiscal: 2464031143;
AP. 180102/150618 Matrícula
Elizabete Alda Chipuco Cata, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Luanda, Bairro Maianga, 
Rua Cdte Gika Casa s/n.° Zona 5, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Mensageiro, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «ELIZABETE 
ALDA CHIPUCO CATA — Serviços de entrega de cor­
reios e correspondência», situado em Luanda, Município de 

Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comerciai de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Joaquim Generoso Matias

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

b)
c)

o original;
te foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618; 

ue foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Joaquim Generoso
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Matias, com o NIF 2464031194, registada sob o 

n.° 2015/18010200106;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Joaquim Generoso Matias
Identificação Fiscal: 2464031194;

AP. 180102/150618 Matrícula
Joaquim Generoso Matias, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Luanda, Bairro Rangel, 

R.a Comandante Cantiga, casa n.°, que usa a firma o seu 

nome, exerce a actividade relacionada com Pescador, tem 

o escritório e estabelecimento denominado «JOAQUIM 

GENEROSO MATIAS — Pesca», situado em Luanda, 

Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo BUE 
de Dande (Panguila)

Jaime Fernando Barros Gomes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Jaime Femando Bar­

ros Gomes, com o NIF 2464042510, registada 

sobon.0 2015/18010200372;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Jaime Femando Barros Gomes 

identificação Fiscal: 2464042510;

AP. 180102/150715 Matrícula

Jaime Femando Barros Gomes, Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Hoji-ya- 

-Henda, Rua S. Clara Casa n.° 8 Zona 17, que usa a firma o 

seu nome, exerce a actividade relacionada com Mensageiro, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «JAIME 

FERNANDO BARROS GOMES — Serviços de entrega de 

correios e correspondência», situado em Luanda, Município 

de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector 01.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BbE 
de Dande (Panguila)

Miaria Luísa Ferrira Paixão

a) Que a cópia apensa a esta certidão 

o original;
está conforme

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Maria Luisa Ferrira 

Paixão, com o NIF 2464031011, registada sob o 

n.° 2015/18010200108;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Maria Luisa Ferrira Paixão

Identificação Fiscal: 2464031011;

AP. 180102/150618 Matrícula

Maria Luísa Ferrira Paixão, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Barra do 

Bengo, Casa n.° 74, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Pescador, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «MARIA LUISA FERRIRA 
PAIXÃO — Pesca», situado em Luanda, Município de 

Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo BUE 

de Dande (Panguila)

Herminia Fia Soares
a) Que a cópia apensa a esta certidão está confor

0 °riginal;Que°' ^qUenda sobApresentação n.° 180102/150618; 
c 01 extraída do registo respeitante ao 
pi^lerC^ante em nome individual Herminia 

la Soares, com o NIF 2464030988, regis-

3 3 SObo n*° 2(>l5/180102001II;
cnpa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

Matrícula branco desta Conservatória. 

He^inia Fia Anotações

^■'80102^ÍSCal: 2464030988;

Herminia Fiag'8 Matr'CUlaLuanda, yUn- ' • areS’ Solteiro(a)’ maior> 

casa s/n ° que'0^10 Cacuaco, Bairro Nova 

c’onada com a^rrr,a°seu nome, exerce a activinau^-

denominad On^e'leiro, tem o escritório e estabelecimcn 

° ^HERMINIA FIA SOARES — Confiai 

r^idente.eâÕ,

L,rban'Zílp|a- 
ividadereL

Confe'tariâ>>’
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situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), Bairro 
panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Rosa Domingos Xavier

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Rosa Domingos 
Xavier, com o NIF 2464030937, registada sob o 
n.° 2015/18010200112;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Rosa Domingos Xavier
Identificação Fiscal: 2464030937;
AP. 180102/150618 Matrícula
Rosa Domingos Xavier, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cazenga, Bairro Cazenga, Rua 31, 
Casa n.° 38, Zona 18, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Confeiteiro, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «ROSA DOMINGOS 
XAVIER — Confeitaria», situado em Luanda, Município de 

Dande (Caxito), Bairro Panguila, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

André Mumbongolo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150618;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual André Mumbon­
golo, com o NIF 2464030821, registada sob o 

n.° 2015/18010200113;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
André Mumbongolo
Identificação Fiscal: 2464030821;
AP. 180102/150618 Matrícula
André Mumbongolo, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Casa n.° 82, Zona 17, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Confeiteiro, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «ANDRÉ MUMBONGOLO 

Confeitaria», situado em Luanda, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Panguila, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 18 de Junho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila)

Helena Dielutonda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180102/150715;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Helena Die­
lutonda, com o NIF 2464043150, registada 
sob o n.° 2015/18010200423;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Helena Dielutonda
Identificação Fiscal: 2464043150;
AP. 180102/150715 Matrícula
Helena Dielutonda, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Casa 
n.° 114, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Mensageiro, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «HELENA DIELUTONDA — Serviços de 
entrega de correios e correspondência», situado em Bengo, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Panguila, Sector n.° 07.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Panguila), aos 15 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Agnaldo Marcos de Lima

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requeridasobApresentaçãon.°090502/l 50706;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Agnaldo Marcos de 

Lima, com o NIF 2464046051, registada sob o 

n.° 2015/09050200059;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Agnaldo Marcos de Lima
Identificação Fiscal: 2464046051;

AP.090502/150706 Matrícula
Agnaldo Marcos de Lima, Solteiro(a), maior, residente 

em Benguela, Município de Lobito, Bairro Compão, Rua 

Ava Brazil casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Pintor, tem o escritório e estabe­

lecimento denominado «AGNALDO MARCOS DE LIMA 

— Pintura», situado em Benguela, Município de Lobito, 

Bairro Compão, Rua Ava Brazil casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Maria Augusta Santana Monteiro

а) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

б) Quefoi requerida sobApresentaçãon.°090502/l 50703;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Maria Augusta 

Santana Monteiro, com o NIF 2464045756, 

registada sob o n.° 2015/09050200046;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Maria Augusta Santana Monteiro
Identificação Fiscal: 2464045756;

AP.090502/150703 Matrícula
Maria Augusta Santana Monteiro, Solteiro(a), maior, 

residente em Namibe, Município de Namibe, Bairro 
Namibe, Largo Espirito Santo Casa, que usa a firma o seu 

nome, exerce a actividade relacionada com Pasteleiro, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «MARIA 
AUGUSTA SANTANA MONTEIRO — Pastelaria», 
situado em Namibe, Município de Catumbela, Bairro Vila 
da Catumbela, Esperança.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de
BUE de Lobito (Restinga)

Benguela_.

Adriana Suraia Sumbula

a) Que a cópia apensa a esta certidão está 
o original;

conforme

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150703;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual ADRIANA SURAIA 
SUMBULA, com o NIF 2464045683, registada 
sob o n.° 2015/09050200047;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Adriana Suraia Sumbula
Identificação Fiscal: 2464045683;
AP.090502/150703 Matrícula
Adriana Suraia Sumbula, Solteiro(a), maior, residente em 

Benguela, Município de Lobito, Bairro da Zona Comercial, 
Rua 15 de Agosto Casa n.° 62, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda de 
bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «ADRIANA SURAIA SUMBULA — Venda de 
bens alimentares», situado em Benguela, Município de 

Lobito, Bairro Compão, Praia.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela 

BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Reg'St° Comercial de Benguela —

BUE de Lobito (Restinga)

pnscila Nambonga Campica José

cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 onginal;
Á f°'requenda s°bApresentação n.°090502/150703;

c) Que foí pyímu. .aida do registo respeitante ao comer- 

nte em nome individual Priscila Nambonga 
ampica José, com o NIF 2464045667, regis- 

tada sob o n.° 2015/09050200041;

ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

Matrír i° Se'° Oranco desta Conservatória. 

Pr^scihU^~~^VerbamentOS~^nol:a^es

dnifiAp0onĈ ãOFÍSCal:24640^^i
Priscl 2/150703 Matricula residenJ 3 ambon£a Campica José, Solteiro(a), maior, 

Caponip eiT1 ^en^ue*a> Município de Lobito, Bairro 

acbvidadp S/n* ’ que usa a fírma 0 seu nome’ exerce a 
dentares aC’°nac^a corn Quitandeira-venda de bens ai 

«PRl^cii \em ° escr’l^r'° e estabelecimento denomina
*SC‘LA NAMBONGA CAMPICA JOSÉ -
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de bens alimentares», situado em Benguela, Município de 

Lobito, Bairro Bela Vista.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela__

BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Domingos Pedro Kanjaya

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150703;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos Pedro 

Kanjaya, com o NIF 2464043397, registada sob 

o n.° 2015/09050200037;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Domingos Pedro Kanjaya

Identificação Fiscal: 2464043397;

AP.090502/150703 Matrícula
Domingos Pedro Kanjaya, Solteiro(a), maior, residente 

em Benguela, Município de Catumbela, Bairro Luongo, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «DOMINGOS 
PEDRO KANJAYA — Venda de bens alimentares», situado 

em Benguela, Município de Catumbela, Bairro Luongo, 

Hospital.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela 

BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Cândida Jambela Lusitano Simão

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n?090502/150701;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Cândida Jambela
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Lusitano Simão, com o NIF 2464043605, regis­
tada sob o n.° 2015/09050200031;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Cândida Jambela Lusitano Simão

Identificação Fiscal: 2464043605;

AP.090502/150701 Matrícula

Cândida Jambela Lusitano Simão, Solteiro(a), maior, 

residente em Benguela, Município de Lobito, Bairro da Vista 

Alegre, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­

vidade relacionada com Quintandeira-venda de vestuário, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «CÂNDIDA 

JAMBELA LUSITANO SIMÃO — Venda de vestuário», 

situado em Benguela, Município de Catumbela, Bairro Vila 

Catumbela, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos I de Julho de 2015. —A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Zacarias Kamuenho Lufendo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
ôj Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150703;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Zacarias Kamuenho 
Lufendo, com o NIF 2464046302, registada sob 

on.° 2015/09050200043;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Zacarias Kamuenho Lufendo 
Identificação Fiscal: 2464046302;

AP.090502/150703 Matrícula
Zacarias Kamuenho Lufendo, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro Zona 
Comercial, Largo Patrício Lumumba Ap n.° 207, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «ZACARIAS KAMUENHO 
LUFENDO — Venda de bens alimentares», sttuado em 
Benguela, Município de Lobito, Bairro Zona Comercial, 

Largo Patrício Lumumba Ap n.° 207.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 3 de Julho de 2015. —A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela 
BUE de Lobito (Restinga)

Lenine da Silva Marques de Carvalho

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requeridasobApresentação n.°090502/l 50706;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Lenine da Silva 

Marques de Carvalho, com o NIF 2464046086, 

registada sob o n.° 2015/09050200057;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Lenine da Silva Marques de Carvalho 
Identificação Fiscal: 2464046086;

AP.090502/150706 Matrícula

Lenine da Silva Marques de Carvalho, Solteiro(a), 

maior, residente em Benguela, Município de Lobito, Bairro 

Rua Cerveira Pereira, casa s/n zona, que usa a firma o seu 

nome, exerce a actividade relacionada com Montadores 
de Aparelhos Electrónicos, tem o escritório e estabele­

cimento denominado «LENINE DA SILVA MARQUES 

DE CARVALHO — Serviços de electrónica», situado em 

Benguela, Município de Lobito, Bairro Catumbela, Cerveira 
Pereira.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga)

Júlio Kapango Kuala José

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 090502/150706;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Júlio Kapango 

Kuala José, com o NIF 2464046060, registada 

sobon.0 2015/09050200058;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Júlio Kapango Kuala José
Identificação Fiscal: 2464046060;
AP.090502/150706 Matrícula
Júlio Kapango Kuala José, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro do Lobito 
Velho casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a acti- 
vidadè relacionada com Quintandeira-venda de vestuário, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «JULIO 
K APANGO KUALA JOSÉ — Venda de vestuário», situado 

em Benguela, Município de Lobito, Bairro do Lob.to Velho, 
casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela__
BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Silva Mendes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150706;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual Silva Men­
des, com o NIF 2464045772, registada sob o 

n.° 2015/09050200051;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Silva Mendes
Identificação Fiscal: 2464045772;
^■090502/150706 Matrícula

Mnnirí3 Solteiro(a), maior, residente em Benguela,

a firma^0 ° bairro Restinga, casa s/n.°, que usa 
Cabei ' ° SeU n°me’ exerce a actividade relacionada com 
dpnn.^-,reij° e Slmdares, tem o escritório e estabelecimento 
lare 103 ° <<SíLVA MENDES — Cabeleireiro e sinii- 

’ s,tuado em Benguela, Município de Lobito, Bairro

Restinga, casa s/n.°. . ojS
Por ser verdade se passa a presente certidão, que 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de

BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Julho de 

Conservador/a, ilegível.

Benguela —
2015.—A/0

Conservatória do Registo Comercial de Benguela 

BUE de Lobito (Restinga)

T°máS R°^rio ^dro Cuchamuca
ópia apensa a esta certidão está conforme 

b)Q 'ê'nal’
f°' requendí> sobApresentação n.°090502/150706;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Tomás Rogério Pedro 
Cuchamuca, com o NIF 2464046035, registada 
sob o n.° 2015/09050200060;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Tomás Rogério Pedro Cuchamuca
Identificação Fiscal: 2464046035;
AP.090502/150706 Matrícula
Tomás Rogério Pedro Cuchamuca, Solteiro(a), maior, 

residente em Benguela, Município de Lobito, Bairro 27 de 
Março, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­
vidade relacionada com Electromêcanico, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «TOMÁS ROGÉRIO PEDRO 
CUCHAMUCA — Electromecânica», situado em Benguela, 
Município de Lobito, Bairro 27 de Março, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Julho de 2015. —A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Fausto Malaia Fernando João

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150604;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Fausto Malaia Fer­
nando João, com o NIF 2464029653, registada 

sob o n.° 2015/09050200001;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Fausto Malaia Fernando João
Identificação Fiscal: 2464029653;
AP.090502/150604 Matrícula
Fausto Malaia Fernando João, Soiteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro do 

Compão, Casa n.° 44, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Fotocopista, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «FAUSTO MALAIA 
FERNANDO JOÃO — Serviços de cópias», situado em 
Benguela, Município de Lobito, Bairro do Compão, Casa 

n.° 44. , .
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela - 

BUE de Lobito (Restinga), aos 4 de Julho de 2015. 

Conservador/a, ilegível.

_________________________ ________________ 17425

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Silvia Teresa Mungongo Kinta

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150609;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Silvia Teresa Mun­

gongo Kinta, com o NIF 2464037630, registada 
sob o n.° 2015/09050200008;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações
Silvia Teresa Mungongo Kinta 
Identificação Fiscal: 2464037630;
AP.090502/150609 Matrícula
Silvia Teresa Mungongo Kinta, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro Caponte, 
Rua do Porto Casa n.° 16 Esquerdo, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Cabeleireiro e 
similares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«SILVIA TERESA MUNGONGO KINTA — Cabeleireiro 
e similares», situado em Benguela, Município de Lobito, 
Bairro Caponte, Rua do Porto Casa n.° 16 Esquerdo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga), aos 9 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Helder Antunes Gongo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°090502/150609;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Helder Antunes 
Gongo, com o NIF 2464029947, registada sob o 

n.° 2015/09050200004;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Helder Antunes Gongo 
Identificação Fiscal: 2464029947;
AP090502/150609 Matrícula
Helder Antunes Gongo, Solteiro(a), maior, residente em 

Benguela, Município de Lobito, Bairro Boa Vista, casa s/n., 
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que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Electricista, tem o escritório e estabelecimento deno­

minado «HELDER ANTUNES GONGO — Electricidade», 

situado em Benguela, Município de Lobito, Bairro Zona 

Comercial, casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 9 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela 
BUE de Lobito (Restinga)

Mario Marques Canjengo Paiva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150609;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Mario Marques Can­

jengo Paiva, com o NIF 2464029890, registada 

sobon.0 2015/09050200005;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos — Anotações

Mario Marques Canjengo Paiva

Identificação Fiscal: 2464029890;

AP.090502/150609 Matrícula

Mario Marques Canjengo Paiva, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro Da Luz, 

Rua Cidade da Horta, Casa n.° 3, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda de 

bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento denomi­

nado «MARIO MARQUES CANJENGO PAIVA — Venda 

de bens alimentares», situado em Benguela, Município de 

Lobito, Bairro da Luz, Rua Cidade da Horta Casa n.° 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 9 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga)

Justino Geraldo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 090502/150609;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual Justino 

Geraldo com o NIF 2464033073, registada 

sobon? 2015/09050200006;

,) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Justino Geraldo

Identificação Fiscal: 2464033073;

AP.090502/150609 Matrícula

Justino Geraldo, Solteiro(a), maior, residente em 

Benguela, Município de Lobito, Bairro Alto Liro, casa s/n.° 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritó­

rio e estabelecimento denominado «JUSTINO GERALDO 

— Venda de bens alimentares», situado em Benguela, 

Município de Catumbela, Bairro Vila Catumbela, Alameda 

da Padre Amério.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 6 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Kisemina Makengo Margareth

°) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requeridasob Apresentação n.° 090502/150609;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Kisemina Makengo 
Margareth, com o NIF 2464033103, registada 

sob o n.° 2015/09050200007;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matncula — Averbamentos — Anotações

Identifica r0akengo Margareth

AP090502/HriSCa'
Kisemina M 0609 Matrícula denteem Luanda^M^ ^arêaretl1’ solteiro(a), maior, resi- 

casas/n.°,queusa fí UniC'PÍ° de Cacuaco, Bairro Bela Vista, 

c’onada com Cq3^ ' rrnaoseunome»exerceaac^v^a^ere^' 
denominado tem 0 escHtório e estabelecimento
"Enfeitaria» SEMlNA MAKENGO MARGARETH 

Bairro Canatu J s,tL,ado em Luanda, Município de Lobito,

^servX dmÍnÍStraÇâo- de revista » „ e Se Passa a presente certidão, que depois

ConsUat°nSertada aSSÍno-BlJE de L^k;1.0^ d° Re®ist0 Comercial de Benguela — 
Conservador/a°//g6811^’ a°S 9 de Junho de 20,5-"A/°
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Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Herculano Adelino Matias

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeridasobApresentação n.° 090502/150617;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Herculano Adelino 
Matias, com o NIF 2464037605, registada sob o 
n.° 2015/09050200010;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Herculano Adelino Matias
Identificação Fiscal: 2464037605;
AP.090502/150617 Matrícula
Herculano Adelino Matias, Solteiro(a), maior, residente 

em Benguela, Município de Lobito, Bairro Bela Vista, Rua 
do Bailundo, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Fotocopista, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «HERCULANO ADELINO MATIAS 
— Serviços de cópias», situado em Benguela, Município de 
Lobito, Bairro Bela Vista, Rua do Bailundo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela 

BUE de Lobito (Restinga), aos 17 de Junho de 2015. A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Miguel Seiala Aguiar

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requeridasobApresentação n.°090502/150617;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual MIGUEL SEIALA 
AGUIAR, com o NIF 2464037575, registada 

sobon.0 2015/09050200012;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Miguel Seiala Aguiar
Identificação Fiscal: 2464037575,

AP.090502/150617 Matrícula
Miguel Seiala Aguiar, Casado(a), sob regi de

nhão geral, maior, residente em Bengue a, 0

Bairro Compão, K» FW
firma o seu nome, exerce a activ.dade relac^* 

Quitandeira-venda de bens alimentares, te 

estabelecimento denominado «MIGUEL SEIALA AGUIAR 
— Venda de bens alimentares», situado em Benguela, 
Município de Lobito, Bairro Compão, Rua Fragoso de Mato 
casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga), aos 17 de Junho de 2015.—A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Júlia Teresa Silva Mendes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.°090502/150626;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Júlia Teresa Silva
Mendes, com o NIF 2464040207, registada sob 
on.° 2015/09050200020;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Júlia Teresa Silva Mendes
Identificação Fiscal: 2464040207;
AP.090502/150626 Matrícula
Júlia Teresa Silva Mendes, Solteiro(a), maior, residente 

em Benguela, Município de Lobito, Bairro do Compão, R.a 
Fragoso de Matos s/n,.° que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Quintandeira-venda de vestuá­
rio, tem o escritório e estabelecimento denominado «JÚLIA 
TERESA SILVA MENDES — Venda de vestuário», situado 
em Benguela, Município de Lobito, Bairro Compão, R.a 

Fragoso de Matos s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 26 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 
BUE de Lobito (Restinga)

Yuri Vilinga Nhama Mbinga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;b) Que foi requerida sobApresentação n.°090502/150626;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Yuri Vilinga Nhama 
Mbinga, com o NIF 2464040177, registada sob 

o n.° 2015/09050200019;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
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Matricula — Averbamentos — Anotações

Yuri Vilinga Nharna Mbinga
Identificação Fiscal: 2464040177;
AP.090502/150626 Matricula
Yuri Vilinga Nharna Mbinga, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Lobito, Bairro 27 de 

Março, Rua n.° 113 Casa s/n.’, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Fotocopista, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «YURI VILINGA 
NHAMA MBINGA — Serviços de cópias», situado em 
Beneuela, Município de Lobito, Bairro 27 de Março, Rua 

n.° 113 casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Benguela — 

BUE de Lobito (Restinga), aos 26 de Junho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo

Aníbal Caliambanjo Fortuna

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101 /150122; 
ç) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Aníbal Caliambanjo 
Fortuna, com o NIF 2464012149, registada sob 
o n.° 2015/10010100130;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Aníbal Caliambanjo Fortuna
Identificação Fiscal: 2464012149;
AP.100101/150122 Matrícula
Aníbal Caliambanjo Fortuna, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Huambo, Município de Huambo, Bairro Cidade 
Baixa, Rua 15 de Março, Casa n.° 36, que usa a firma o seu 

nome, exerce a actividade relacionada com Professor e tra­
balhadores similares, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «ANÍBAL CALIAMBANJO FORTUNA — 
Serviços de explicação», situado em Huambo, Município de 
Huambo, Bairro Bomba Alta, Principal.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 
— BUE de Huambo, aos 22 de Janeiro de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo__
BUE de Huambo

Sebastião Cassoma

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101 /150121;

c) Que foi extraída do registo respeitante
t. . ^o comer- 

ciante em nome individual Sebastião C 

soma, com o NIF 2464011690, registada 

o n.° 2015/10010100126;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(n
o selo branco desta Conservatória. J

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Sebastião Cassoma

Identificação Fiscal: 2464011690;

AP.100101/150121 Matrícula

Sebastião Cassoma, Solteiro(a), maior, residente em 

Huambo, Município de Huambo, Bairro Amido-Cachidombe 

Casa n.° 73, Zona B, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Fotocopista, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «SEBASTIÃO CASSOMA

— Serviços de cópias», situado em Huambo, Município de 

Huambo, Bairro Amido-Cachidombe, Casa n.° 73 Zona B.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo

— BUE de Huambo, aos 21 de Janeiro de 2015. —A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 
BUE de Huambo

Cristina de Carvalho Pereira

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101 /150121,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer
ciante em nome individual Cristina de Carvalho 

Pereira, com o NIF 2464012157, registada sob 

n.° 2015/10010100128;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Cristina de Carvalho Pereira
Identificação Fiscal: 2464012157;

AP.100101/150121 Matrícula . reSp
Cristina de Carvalho Pereira, Solteiro(a), niai 

dente em Huambo, Município de Huambo, ^a’rr°exerce a 

casa s/n.°, Zona A, que usa a firma o seu nome, 
actividade relacionada com Quitandeira-venda e ^^jnajo 

mentares, tem o escritório e estabelecimento e ^eílS 
«CRISTINA DE CARVALHO PEREIRA — Ve" ^ualTibo, 

alimentares», situado em Huambo, Município

Bairro Fátima, casa s/n.°, Zona A. • ~ ue dep°lS
Por ser verdade se passa a presente certidão, 0 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial ^jO

— BUE de Huambo, aos 21 de Janeiro de 2 

Conservador/a, ilegível.
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Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo

Marcelino Estêvão Hanguia

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101 /150126;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Marcelino Estêvão 

Hanguia, com o NIF 2464012173, registada sob 
on.° 2015/10010100144;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Marcelino Estêvão Hanguia
Identificação Fiscal: 2464012173;
AP. 100101/150126 Matrícula
Marcelino Estêvão Hanguia, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Huambo, Município de Huambo, Bairro Kapango, 
Zona B, Casa n.° 28, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Mecânico Auto, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «MARCELINO ESTÊVÃO 

HANGULA — Oficina e mecânica auto», situado em 
Huambo, Município de Huambo, Bairro Bairro Kapango, 
Zona B Casa n.° 28.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 
— BUE de Huambo, aos 26 de Janeiro de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo

Joaquim Pedro

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101 /150126;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual Joaquim 
Pedro, com o NIF 2464012181, registada sob 

o n.° 2015/10010100138;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Joaquim Pedro
Identificação Fiscal: 2464012181;
AP. 100101/150126 Matrícula
Joaquim Pedro, Solteiro(a), maior, residente em 

Huambo, Município de Huambo, Bairro São José, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escri-
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tório e estabelecimento denominado «JOAQUIM PEDRO
— Venda de bens alimentares», situado em Huambo, 
Município de Huambo, Bairro São José, casa s/n.°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo
— BUE de Huambo, aos 26 de Janeiro de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo

Osvaldo Deusdedet Martinho

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeridasobApresentação n.° 100101/150126;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Osvaldo Deusdedet 
Martinho, com o NIF 2464012211, registada sob 
o n.° 2015/10010100141;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações
Osvaldo Deusdedet Martinho
Identificação Fiscal: 2464012211;
AP. 10010l/l50126 Matrícula
Osvaldo Deusdedet Martinho, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Huambo, Município de Huambo, Bairro São José, 
Zona B, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Serralheiro, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «OSVALDO DEUSDEDET 
MARTINHO — Serralharia», situado em Huambo, 
Município de Huambo, Bairro Santa Iria, Nova.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 
__BUE de Huambo, aos 26 de Janeiro de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo__
BUE de Huambo

Domingos Sapunga Sanjambela

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 100101/150128; 

Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Domingos Sapunga 
Sanjambela, com o NIF 2464012262, registada 
sob o n.° 2015/10010100150;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.
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Matricula - Averbamentos — Anotações

Domingos Sapunga Sanjambela

Identificação Fiscal: 2464012262,

AP. 100101/150128 Matrícula
Domingos Sapunga Sanjambela, Solteiro(a), maior, 

residente em Huambo, Município de Huambo, Bairro 

Quissala, Zona B, que usa a firma o seu nome, exerce a acti- 

vidade relacionada com Electromêcanico, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «DOMINGOS SAPUNGA 

SANJAMBELA — Electromecânica», situado em Huambo, 

Município de Huambo, Bairro Quissala, Zona B.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huambo 

— BUE de Huambo, aos 28 de Janeiro de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

ciante em nome individual Alberto GuHh 
Chimuco, com oNIF 2464013234, registad^ 

o n.° 2015/10010100154; Ob

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(
o selo branco desta Conservatória. ’ '

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Alberto Guilherme Chimuco

Identificação Fiscal: 2464013234;

AP. 100101/150202 Matrícula

Alberto Guilherme Chimuco, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Huambo, Município de Huambo, Bairro Santa 

Teresa, Zona C, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«ALBERTO GUILHERME CHIMUCO — Venda de bens

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo

José Braga Estevão

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 100101 /150127;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José Braga Este­
vão, com o NIF 2464012343, registada sob o 
n.° 2015/10010100149;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
José Braga Estevão
Identificação Fiscal: 2464012343;
AP. 100101/150127 Matrícula
José Braga Estevão, Solteiro(a), maior, residente em 

Huambo, Município de Huambo, Bairro São José, Zona 4, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Fotocopista, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «JOSÉ BRAGA ESTEVÃO — Serviços de cópias», 
situado em Huambo, Município de Huambo, Bairro Cidade 
Baixa, Garcia da Orta.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo
BUE de Huambo, aos 27 de Janeiro de 2015.__ A/O

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 

BUE de Huambo

Alberto Guilherme Chimuco

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

O original;
bjQuefoi requerida sob Apresentação n.° 100101/150202; 

alimentares», situado em Huambo, Município de Huambo, 

Bairro Santa Teresa, Zona C.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 

BUE de Huambo, aos 2 de Fevereiro de 2015. — A/O

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 

BUE de Huambo

Bonifácio Justo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confon

o original; /i 50129;
b) Que foi requerida sobApresentação n. 100101

c) Que foi extraída do registo respeita

comerciante em nome individual B 

Justo, com o NIF 2464011762, regista 

o n.° 2015/10010100133; leva(m)

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) Por
o selo branco desta Conservatói ia.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

residente

Bonifácio Justo
Identificação Fiscal: 2464011762;

AP. 100101 /150122 Matrícula residente 6111
Bonifácio Justo, Solteiro(a), maior, ^gue

Huambo, Município de Huambo, Bairro ° nonie’ 

casa s/n.° Rua da 1 .a Esquadra, que usa a ^r"tanC|eira've,1CÍa 

exerce a actividade relacionada com stabelec*,lient°

de bens alimentares, tem o escritório e ^ens 

denominado «BONIFÁCIO JUSTO— Hua^0’

mentares», situado em Huambo, Mum * psqUadra- 
Bairro Calilongue 1.°, casa s/n.°, Bua da 1 •
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 
— BUE de Huambo, aos 22 de Janeiro de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo

Eusébio Lote

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101 /150122;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Eusébio 

Lote, com o NIF 2464012890, registada sob 
o n.° 2015/10010100134;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Eusébio Lote

Identificação Fiscal: 2464012890;

AP. 100101/150122 Matrícula
Eusébio Lote, Solteiro(a), maior, residente em Huambo, 

Município de Huambo, Bairro São Pedro, ZonaA, que usa 

a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «EUSEB1O LOTE — Venda 
de bens alimentares», situado em Huambo, Município de 

Huambo, Bairro São Pedro, ZonaA.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huambo 

— BUE de Huambo, aos 22 de Janeiro de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 
BUE de Huambo

Ernesto Cacuti Antunes Kassivela

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101 /150122;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Ernesto Cacuti Antu­
nes Kassivela, com o NIF 2464011819, registada 

sob o n.° 2015/10010100135;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Ernesto Cacuti Antunes Kassivela 
Identificação Fiscal: 2464011819;
AP. 100101/150122 Matrícula
Ernesto Cacuti Antunes Kassivela, Solteiro(a), maior, 

residente em Huambo, Município de Huambo/ Bairro 
Kapango, Albano Machado, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Electromêcanico, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «ERNESTO 
CACUTI ANTUNES KASSIVELA — Electromecânica», 
situado em Huambo, Município de Huambo, Bairro Cidade 
Alta, António Jo'se De Almeida.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 
— BUE de Huambo, aos 22 de Janeiro de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo

Maurício Pinto Capata

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101/150129;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Maurício Pinto 
Capata, com o NIF 2464012408, registada sob o 
n.° 2015/10010100152;

d) Qúe ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos —Anotações
Maurício Pinto Capata
Identificação Fiscal: 2464012408;
AP. 100101/150129 Matrícula
Maurício Pinto Capata, Solteiro(a), maior, residente em 

Huambo, Município de Huambo, Bairro São José Canjaia, 
Nova, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «MAURÍCIO 
PINTO CAPATA — Venda de bens alimentares», situado em 
Huambo, Município de Huambo, Bairro São José Canjaia, 

Nova.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huambo 

— BUE de Huambo, aos 29 de Janeiro de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo

Eduardo Nangayafma

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101/1501 -6;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Eduardo Nangaya­

fina, com o NIF 2464011860, registada sob o 

n.° 2015/10010100143;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos — Anotações

Eduardo Nangayafina
Identificação Fiscal: 2464011860;

AP.100101/150126 Matrícula
Eduardo Nangayafina, Solteiro(a), maior, residente em 

Huambo, Município de Huambo, Bairro Chivenla, casa 

s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «EDUARDO 

NANGAYAFINA — Venda de bens alimentares», situado 

em Huambo, Município de Huambo, Bairro Chivenla, casa 

s/n.°.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 

— BUE de Huambo, aos 26 de Janeiro de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo

Lourenço Sapalo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101 /150126;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Lourenço 

Sapalo, com o NIF 2464012939, registada 

sobon.0 2015/10010100142;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Lourenço Sapalo

Identificação Fiscal: 2464012939;
AP.100101/150126 Matrícula
Lourenço Sapalo, Solteiro(a), maior, residente em Huambo, 

Município de Huambo, Bairro Chivela, Casa n.° 536, Zona B, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «LOURENÇO SAPALO — 
Venda de bens alimentares», situado em Huambo, Município 
de Huambo, Bairro Chivela, Casa n..° 536 Zona B.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 
— BUE de Huambo, aos 26 de Janeiro de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comerciai de Huambo 
BUE de Huambo

Álvaro Tito Cardeal

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101 /150126‘

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Álvaro Tito Car- 

deaL, com o NIF 2464012009, registada sob o 

n.° 2015/10010100139;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Álvaro Tito Cardeal

Identificação Fiscal: 2464012009;

AP.100101/150126 Matrícula
Álvaro Tito Cardeal, Solteiro(a), maior, residente em 

Huambo, Município de Huambo, Bairro Capango, Casa n.°464, 

Zona D, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «ÁLVARO 

TITO CARDEAL — Venda de bens alimentares», situado 

em Huambo, Município de Huambo, Bairro Capango, casa 

n.° 464 Zona D.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huambo 

— BUE de Huambo, aos 26 de Janeiro de 2015. A/O 

Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 

BUE de Huambo

Celestino Cavinda

Q ie a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;

) Que foi requerida sob Apresentação n.° 100101/150126; 

foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual Celestino 

Cavinda, com o NIF 2464012041, registada 

SObon-o20l5/I0010I00137;
e ocuPa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

u . ' ,° Sel° branco desta Conservatória. 

Ce r^ Averbamentos-Anotações 
destino Cavinda

Ap"inA03980 F‘SCal: 2464012041 ’

^IO°IO1/I5OI26 MatrículaI-Iua . Sm° ,Cavinda> Solteiro(a), maior, residente em 
°> umcípio de Huambo, Bairro Munda Paiva, Zona A, 
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que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «CELESTINO CAVINDA — 

Venda de bens alimentares», situado em Huambo, Município 

de Huambo, Bairro Munda Paiva, Zona A.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 

— BUE de Huambo, aos 26 de Janeiro de 2015.__A/O

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo

Victor Manuel Cassoma

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 100101 /150203;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Victor Manuel Cas­
soma, com o NIF 2464012076, registada sob o

---------------------------------------------------- - ------------17433

C) Que foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual Francisca 
Catarina, com o NIF 2464012475, registada 
sob o n.° 2015/10010100159;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Francisca Catarina
Identificação Fiscal: 2464012475;
AP. 100101/150210 Matrícula
Francisca Catarina, Solteiro(a), maior, residente em 

Huambo, Município de Huambo, Bairro Cacilhas Norte, 
Zona A casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«FRANCISCA CATARINA — Venda de bens alimentares», 
situado em Huambo, Município de Huambo, Bairro Santo 
Anónio, Principal.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 
BUE de Huambo, aos 10 de Fevereiro de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

n.° 2015/10010100156;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 

BUE de Huambo
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Victor Manuel Cassoma

Identificação Fiscal: 2464012076;

AP. 100101/150203 Matrícula
Victor Manuel Cassoma, Solteiro(a), maior, residente em 

Huambo, Município de Caála, Bairro Calucuoyo, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «VICTÓR MANUEL 

CASSOMA — Venda de bens alimentares», situado em 
Huambo, Município de Huambo, Bairro Calilongue, 

Principal.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huambo — 

BUE de Huambo, aos 3 de Fevereiro de 2015. A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huambo 
BUE de Huambo

Francisca Catarina

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confo

b) Que foi requeridasobApresentação n.» 100101 /150210;

Domingos Adão

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 100101/150211;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Domingos 
Adão, com o NIF 2464012564, registada sob 
o n.° 2015/10010100161;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Domingos Adão
Identificação Fiscal: 2464012564;
AP 100101/150211 Matrícula
Domingos Adão, Solteiro(a), maior, residente em 

Huambo, Município de Huambo, Bairro São Luis, Principal, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacio­
nada com Quitandeira-venda de bens alimentares ten 
escritório e estabelecimento denominado «DOMINGOS 
ADÃO - Venda de bens alimentares», situado em Huambo, 
Município de Huambo, Bairro São Luis, principal.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
d. C»™.' d. ~ 

BUE d. Huambo. >■» H 1= ’

Conservador/a, ilegível.
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Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango— BUE de Menongue

Lenvo José Tanda

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101 /150319;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Lenvo José 

Tanda, com o NIF 2159003492, registada sob 

o n.° 2015/13010100018;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Lenvo José Tanda

Identificação Fiscal: 2159003492;

AP. 130101 /150319 Matrícula

Lenvo José Tanda, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cazenga, Bairro Tala-Hady, 

7.a Avenida Casa n.° 33, que usa a firma o seu nome, exerce 

a actividade relacionada com Quintandeira-venda de ves­

tuário, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«LENVO JOSÉ TANDA — Venda de vestuário», situado 

em Luanda, Município de Menongue, Bairro Macueva, s/n°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 19 de Março de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

António Domingos Lopes Padre

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101/150305;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual ANTÓNIO DOMIN­

GOS LOPES PADRE, com o NIF 2159003484, 

registada sob o n.° 2015/13010100010;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o seio branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

António Domingos Lopes Padre
Identificação Fiscal: 2159003484;

AP. 130101/150305 Matrícula
António Domingos Lopes Padre, Solteiro(a), maior, 

residente em Kuando Kubango, Município de Menongue, 
Bairro Cidade Militar, rua s/n.° casa s/n.°, que usa a firma o 

seu nome, exerce a actividade relacionada com Quitandeira- 
venda de bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «ANTÓNIO DOMINGOS LOPES 

Venda de bens alimentares», situado em Kuand 

Município de Menongue, Bairro Pandera, s/n°.

padre _
0 Kubango,

Por ser verdade se passa a presente certidão 

de revista e consertada assino.
que depois

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 5 de Março de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango— BUE de Menongue

Pacheco Serrote

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101/150603;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Pacheco 

SerrotE, com o NIF 2159003468, registada 

sobon.0 2015/13010100033;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Pacheco Serrote

Identificação Fiscal: 2159003468;

AP. 1j0 10l/l50603 Matrícula
Pacheco Serrote, Solteiro(a), maior, residente em 

uando Kubango, Município de Menongue, Bairro Azul, 
rua s/n. casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­

vidade relacionada com Compositor, músico e cantor, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «PACHECO 
SERROTE Composição musical», situado em Kuando 
Kubango, Município de Menongue, Bairro Io de Maio, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango BUE de Menongue, aos 3 de Junho de 2015. 

A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue

Bernardo Abias
cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 °nginal;c; Que°' foqUer'daSObApresenlaÇãon ° 130101/150427; 

co '• eX^rai<^a do registo respeitante ao 
merciante em nome individual Bernardo 
las. com o NIF 2159003387, registada sob 

2015/10100024;cupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

0 branco desta Conservatória.
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Matrícula — Averbamentos — Anotações
Bernardo Abias
Identificação Fiscal: 2159003387;
AP. 130101/150427 Matrícula
Bernardo Abias, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

Município de Jamba, Bairro Lucunga B, casa s/n.°, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «BERNARDO ABIAS __
Venda de bens alimentares», situado em Huíla, Município 
de Menongue, Bairro Pandera, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue, aos 27 de Abril de 2015. 
— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Esperança Maria Ferreira da Costa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeridasobApresentação n.° 130101/150319;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Esperança Maria Fer­
reira da Costa, com o NIF 2159003379, registada 
sobon.0 2015/13010100019;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Esperança Maria Ferreira da Costa
Identificação Fiscal: 2159003379;
AP. 130101/150319 Matrícula
Esperança Maria Ferreira da Costa, Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Viana, Bairro Viana, 
Casa n.° 340, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Pasteleiro, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «ESPERANÇA MARIA FERREIRA 
DA COSTA — Pastelaria», situado em Luanda, Município 

de Menongue, Bairro Azul, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 19 de Março de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Raimundo do Nascimento

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101 /150813,
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C) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Raimundo do Nasci­

mento, com o NIF 2159003085, registada sob o 
n.° 2015/13010100072;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Raimundo Do Nascimento

Identificação Fiscal: 2159003085;

AP.130101/150813 Matricula
Raimundo do Nascimento, Solteirofa), maior, resi­

dente em Kuando Kubango, Município de Menongue, 

Bairro Azul, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Motorista de ligeiros, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «RAIMUNDO 

DO NASCIMENTO — Serviços de condução ligeira», 
situado em Kuando Kubango, Município de Menongue, 
Bairro Azul, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue, aos 13 de Agosto de 2015.
— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Faustina Chambula

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101/150813;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Faustina 
Chambula, com o NIF 2159003182, registada 
sobon.0 2015/13010100075;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Faustina Chambula
Identificação Fiscal: 2159003182;
AP. 130101/150813 Matrícula
Faustina Chambula, Solteiro(a), maior, residente em 

Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro Paz, 

rua s/n.°, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«FAUSTINA CHAMBULA — Venda de bens alimentares», 
situado em Kuando Kubango, Município de Menongue, 

Bairro Paz, s/n.°
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 18 de Agosto de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Antenor José Martinho

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101 /150310;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Antenor José Mar­

tinho, com o NIF 2159003360, registada sob o 

n.° 2015/13010100014;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Antenor José Martinho

Identificação Fiscal: 2159003360;

AP. 130101/150310 Matrícula

Antenor José Martinho, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Capalanga, casa s/n.°, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Pedreiro, tem o escritório e estabelecimento denomi­

nado «ANTENOR JOSÉ MARTINHO — Construção», 

situado em Luanda, Município de Menongue, Bairro Azul, 

s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 10 de Março de 2015.

A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comerciai de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Aníbal Pereira Bravo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

h) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101 /150326;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Aníbal Pereira 

Bravo, com o NIF 2159003344, registada sob o 

n.° 2015/13010100020;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

_ ________________________________ DIÁRIO DA REPÚRi .|Ca

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Aníbal Pereira Bravo
Identificação Fiscal: 2159003344;
AP. 13010l/l50326 Matrícula
Aníbal Pereira Bravo, Soltei ro(a), maior, residente 

Namibe, Município de Namibe, Bairro José do Espirito 
Santo, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«ANÍBAL PEREIRA BRAVO — Venda de bens alimenta­

res», situado em Namibe, Município de Menongue, Bairro 
da Juventude, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue, aos 26 de Março de 2015. 
— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango— BUE de Menongue 

Valentim dos Santos Mindzombo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101 /150319;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Valentim dos Santos 
Mindzombo, com o NIF 2159003336, registada 

sobon.0 2015/13010100017;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Valentim dos Santos Mindzombo
Identificação Fiscal: 2159003336;
AP. 130101/150319 Matrícula
Valentim dos Santos Mindzombo, Solteiro(a), maior, 

residente em Kuando Kubango, Município de Menongue, 
Bairro Zona Urbana, casa s/n.°, que usa a firma o seu nJ,T^ 
exerce a actividade relacionada com Quintandeira-ven a 
vestuário, tem o escritório e estabelecimento ^en0,n/Iiaja 

«VALENTIM DOS SANTOS MINDZOMBO — 
de vestuário», situado em Kuando Kubango, Municip1 

Menongue, Bairro Tomás, s/n.° depois
Por ser verdade se passa a presente certidão, que 

de revista e consertada assino. Kuando
Conservatória do Registo Comercial de 

Kubango — BUE de Menongue, aos 19 de Março 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kua 

Kubango — BUE de Menongue

Joâo Campoco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está

, °°riginal; -nn»130l0l/'50427;

b) Que foi requeridasobApresentação n.
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c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer-

ciante em nome individual João Campoco 
com ° NIF 2159003050, registada sob ò 
n. 2015/13010100023;

d) Que ocupa as folhas rubricàda(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
João Campoco
Identificação Fiscal: 2159003050;
AP. 130101/150427 Matrícula
João Campoco, Solteiro(a), maior, residente em Kuando 

Kubango, Município de Menongue, Bairro Albano Andre, 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Motorista de ligeiros, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «JOÃO CAMPOCO __
Serviços de condução ligeira», situado em Kuando Kubango, 
Município de Menongue, Bairro Cavole, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue, aos TI de Abril de 2015. 
— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango— BUE de Menongue

Adriano Dala

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101/1 5(b02,
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Adriano 
Dala, com o NIF 2159003034, registada sob 

o n.° 2015/13010100003;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Adriano Dala
Identificação Fiscal: 2159003034;
AP. 130101/150302 Matrícula
Adriano Dala, Solteiro(a), maior, residente em Kuai 

Kubango, Município de Menongue, Bairro Cunha, ua 
s/n ° casa s/n.', que usa a firma o seu nome, exerce a ac i- 

vidade relacionada com Recauchutador, tem o es __
e estabelecimento denominado «ADRIANO 
«eeauchotagem», situado em Kuando Kubango, Muntctp.o 

de Menongue, Bairro Cunha, s/n.° „,IPdeoois
por ser verdade se passa a presente certidão, q 

d® revista e consertada assino. Kuando
Conservatória do Registo Comeraa de2OI5. 

Kubango — BUE de Menongue, aos - d

A/O Conservador/a, Eldina Pereira.
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Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango-BUE de Menongue

Namiguel Cariota

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101/150622'
C) Que foi extraida do registo respeitante aò 

comerciante em nome individual Namiguel 
Cariota, com o NIF 2159003018, registada 
sob o n.° 2015/13010100035;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula —Averbamentos — Anotações
Namiguel Cariota
Identificação Fiscal: 2159003018;
AP. 130101/150622 Matrícula
Namiguel Cariota, Solteiro(a), maior, residente em 

Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro Cunha, 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «NAMIGUEL
CARLOTA — Venda de bens alimentares», situado em 
Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro Cunha, 

s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 22 de Junho de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

José Pascoal

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requeridasobApresentação n.» 130101/150310;

C) Que foi extraida do registo respeitante ao 
comerciante em nome individual José Pas­
coal, com o NIF 2159002968, registada sob 

o n02015/13010100013;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula-Averbamentos-Anotações
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casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «JOSÉ 

PASCOAL — Venda de bens alimentares», situado em 

Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro Azul, 

s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 10 de Março de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Augusto Tchinoia

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101/150813;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Augusto 

Tchinoia, com o NIF 2159002984, registada 

sobon.0 2015/13010100074;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Augusto Tchinoia

Identificação Fiscal: 2159002984;

AP. 130101/150813 Matrícula

Augusto Tchinoia, Solteiro(a), maior, residente em 
Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro Paz, 

rua s/n.° casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«AUGUSTO TCHINOIA — Venda de bens alimentares», 
situado em Kuando Kubango, Município de Menongue, 

Bairro Cazenga, s/n.a

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 13 de Agosto de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Cláudio Mbaca

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101 / 150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Cláud’ 

Mbaca, com o NIF 2159002941, registada 
sob o n.° 2015/13010100056; 1

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Cláudio Mbaca
Identificação Fiscal: 2159002941;
AP. 130101/150805 Matrícula
Cláudio Mbaca, Solteiro(a), maior, residente em Kuando 

Kubango, Município de Menongue, Bairro Zona Urbana, 
rua s/n.° casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«CLÁUDIO MBACA — Venda de bens alimentares», 

situado em Kuando Kubango, Município de Menongue, 
Bairro Tomás, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comerciai de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue, aos 5 de Agosto de 2015. 
— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango— BUE de Menongue 

Eduardo Cavala

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101 /1 50j02,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual Eduardo 

Cavala, com o NIF 2159002933, registada 

sobon.0 2015/13010100002;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Eduardo Cavala

em

Identificação Fiscal: 2159002933;

AP. 130101/150302 Matrícula
Eduardo Cavala, Solteiro(a), maior, residente 

Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro 

rua s/n.° casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exe 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de ^eí1.^aj0 

mentares, tem o escritório e estabelecimento denom 
«EDUARDO CAVALA — Venda de bens aIi,r,e^rgU^ 

situado em Kuando Kubango, Município de Mei 

Bairro Azul, s/n.a _ e dep°is
Por ser verdade se passa a presente certidão, qLie 

de revista e consertada assino. Kuand°
Conservatória do Registo Comercial de 

Kubango — BUE de Menongue, aos 2 de Março 

— A/O Conservador/a, ilegível.
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Conservatória do Registo Comerciai de Kuando 
Kubango —BUE de Menongue

Teresa da Paz Mateus

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101 /150813;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Teresa da Paz 

Mateus, com o NIF 2159002925, registada sob 

o n.° 2015/13010100073;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Teresa da Paz Mateus
Identificação Fiscal: 2159002925;

AP. 130101/150813 Matrícula
Teresa da Paz Mateus, Solteiro(a), maior, residente em 

Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro Zona 
Urbana, Casa n.° 62, Rua da Marginal, que usa a firma o 
seu nome, exerce a actividade relacionada com Quitandeira- 
venda de bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «TERESA DA PAZ MATEUS — Venda de 
bens alimentares», situado em Kuando Kubango, Município 
de Menongue, Bairro Marginal, S/Na.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 13 de Agosto de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Jeremias Canjengo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 1 j0 101/150227,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual Jeremias 
Canjengo, com o NIF 21590030699, regis­

tada sobon.0 2015/13010100001;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Jeremias Canjengo
Identificação Fiscal: 21590030699,

AP. 130101/150227 Matrícula 
Jeremias Canjengo, Solteiro(a), maior, residente 

em Kuando Kubango, Município de Menongue, airro
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Capunha, rua s/n.» casa s/n», que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Motorista de ligeiros’ 
tem o escritório e estabelecimento denominado «JEREMIAS 
CANJENGO - Serviços de condução ligeira», situado 

em Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro 
Calupassa, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando Kubango 
BUE de Menongue, aos 27 de Fevereiro de 2015._ A/O

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Alberto Miguel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101/150805;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual ALBERTO
MIGUEL, com o NIF 2159003662, registada 
sobon.0 2015/13010100040;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Alberto Miguel
Identificação Fiscal: 2159003662;
AP. 130101/150805 Matrícula
Alberto Miguel, Solteiro(a), maior, residente em Kuando 

Kubango, Município de Menongue, Bairro Azul, casa s/n.° 
rua s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «ALBERTO 
MIGUEL — Venda de bens alimentares», situado em 
Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro Azul, S/ 

na. ,
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 5 de Agosto de 2015.

A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Manuel Artur Ndala

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

/ç) Que foi requerida sob Apresentação n.“l30101/150302;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel Artur 

Ndala, com o NIF 2159002801, registada sob 

on.° 2015/13010100005;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Manuel Artur Ndala

Identificação Fiscal: 2159002801;

AP.I30101/150302 Matrícula

Manuel ArturNdala, Casado(a), sob regime de comunhão 

geral, maior, residente em Luanda, Município de Cacuaco, 

Bairro Cardoso, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda de 

bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento deno­

minado «MANUEL ARTUR NDALA — Venda de bens 

alimentares», situado em Luanda, Município de Menongue, 

Bairro Azul, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 2 de Março de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue 

Octacília Miguel Rodrigo Costa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101 /150603;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Octacília Miguel 

Rodrigo Costa, com o NIF 2159003026, regis­

tada sob o n.° 2015/130101 00026;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Octacília Miguel Rodrigo Costa

Identificação Fiscal: 2159003026;

AP. 130101/150603 Matricula

Octacília Miguel Rodrigo Costa, Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Belas, Bairro Morro 

Bento, Casa n.° 14, Zona 3, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Quintandeira-venda de 

vestuário, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«OCTACÍLIA MIGUEL RODRIGO COSTA — Venda de 

vestuário», situado em Luanda, Município de Menongue, 
Bairro Hoji Ya Henda, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depoi 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuand 

Kubango — BUE de Menongue, aos 3 de Junho de 2015 —. 

A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Albano Jorge

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101/150820;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual ALBANO 

JORGE, com o NIF 2159000752, registada 

sobon.0 2015/13010100088;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos — Anotações

ALBANO JORGE

Identificação Fiscal: 2159000752;

AP. 130101/150820 Matrícula

Albano Jorge, Solteiro(a), maior, residente em Huambo, 

Município de Huambo, Bairro Académico, Rua Cdte Nzaji 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Motorista de ligeiros, tem o escritório e esta­

belecimento denominado «ALBANO JORGE — Serviços 

de condução ligeira», situado em Huambo, Município de 

Menongue, Bairro Novo, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 20 de Agosto de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

rvatória do Registo Comercial de Kuando 

ubango BUE de Menongue

António Capenda Sabunete

) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
c) ^OlFeqUerídaSob ^esentaçãon.°l 30101/150427;

Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual António Capenda 
Sabunete, com o NIF 2159002720, registada sob 

°n.° 2015/13010100025;/ Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

Mo» ' ,° Se^° branco desta Conservatória.

Matncuia - Averbamentos - Anotações

Anl0n,° Capenda Sabunete
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Identificação Fiscal: 2159002720;
AP. 13010l/l50427 Matrícula
António Capenda Sabunete, Solteiro(a), maior, residente 

em Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro 
Castilho, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Motorista de ligeiros, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «ANTÓNIO 
CAPENDA SABUNETE — Serviços de condução ligeira», 
situado em Kuando Kubango, Município de Menongue^ 
Bairro Cavanga, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue, aos 27 de Abril de 2015. 
— A/O Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Inok Lioni

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101 /150304;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Inok 
Lioni, com o NIF 2159002763, registada
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C) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual orlando miguei de 
almeida morais, com o NIF 21590024, registada 
sob o n.» 2015/1301010001 I;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Orlando Miguel de Almeida Morais
Identificação Fiscal: 21590024;

AP. 130101/150305 Matricula
Orlando Miguel de Almeida Morais, Solteiro(a), maior, 

residente em Kuando Kubango, Município de Menongue, 
Bairro Zona Urbana, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Serralheiro, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «ORLANDO 
MIGUEL DE ALMEIDA MORAIS — Serralharia», situado 

em Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro 
Militar, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue, aos 5 de Março de 2015. 
— A/O Conservador/a, ilegíveL

sob o n.° 2015/13010100006;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Inok Lioni
Identificação Fiscal: 2159002763;
AP. 130101/150304 Matrícula
Inok Lioni, Solteiro(a), maior, residente em Kuando 

Kubango, Município de Menongue, Bairro Cavole, rua s/n.° 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Motorista de ligeiros, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «INOK LIONI — Serviços de 
condução ligeira», situado em Kuando Kubango, Município 

de Menongue, Bairro Cavaco, s/N.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 4 de Março de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Orlando Miguel de Almeida Morais

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n. I

Adelina Rosa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101 /150820;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Adelina 
Rosa, com o NIF 2159001600, registada sob 

o n.° 2015/13010100103;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Adelina Rosa
Identificação Fiscal: 2159001600;

AP. 130101/150820 Matrícula
Adelina Rosa, Solteiro(a), maior, residente em Kuando 

Kubango, Município de Menongue, Bairro 4 de Abril, 

rua s/n.», casa s/n.», que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denommado 

«ADELINA ROSA - Venda de bens ahmentares», situa o 
em Kuando Kubango, Município de Menongue, Ba.rro 

Abril, s/n.°
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 20 de Agosto de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Vasco Luís

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101 /150814;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Vasco 

Luís, com o NIF 2159001040, registada sob 

o n.° 2015/13010100076;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Vasco Luís

Identificação Fiscal: 2159001040;

AP. 130101/150814 Matrícula

Vasco Luís, Solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Luanda, Bairro Maculusso, R.a Nicolau 

G.Spencer C.s/n.° Zo, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«VASCO LUÍS — Venda de bens alimentares», situado em 

Luanda, Município de Menongue, Bairro Bom dia, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 14 de Agosto de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Mareia Cláudia João Pedro

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101 /150427;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Mareia Cláudia João 

Pedro, com o NIF 2159000418, registada sob o 

n.° 2015/13010100022;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Mareia Cláudia João Pedro

Identificação Fiscal: 2159000418;

AP. 130101/150427 Matrícula

Mareia Cláudia João Pedro, Solteiro(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Belas, Bairro Neves Bendinha 
Rua Porto Alexandre casa s/n.°, que usa a firma o seu nome’ 

exerce a actividade relacionada com Pasteleiro, tem o escri­

tório e estabelecimento denominado «MARCIA CLÁUDIA 
JOÃO PEDRO — Pastelaria», situado em Luanda 

Município de Menongue, Bairro AZul, s/n.a.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 27 de Abril de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

João Cassela

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101/150305;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual João Cas­

sela, com o NIF 2159003727, registada sob o 

n.° 2015/13010100009;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

João Cassela

Identificação Fiscal: 2159003727;

AP. 130101/150305 Matrícula
João Cassela, Solteiro(a), maior, residente em Kuando 

Kubango, Município de Menongue, Bairro Terra-Nova, casa 
s/n.° rua s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Motorista de ligeiros, tem o escritório e esta 
belecimento denominado «JOÃO CASSELA — Sei viços de 

condução ligeira», situado em Kuando Kubango, Município 

de Menongue, Bairro Terra Nova, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depoi 

de revista e consertada assino. ,
Conservatória do Registo Comercial de L1^ 

Kubango — BUE de Menongue, aos 5 de Março de 2 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue

João Chiputa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está con

o original; /iS030^’
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual João Chi- 
puta, com o NIF 2159003735, registada sob 
o n.° 2015/13010100008;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
João Chiputa
Identificação Fiscal: 2159003735;
AP.130101/150305 Matrícula
João Chiputa, Solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Luanda, Bairro Rocha Pinto, Casa n.° 194, 
Zona 6, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «JOÃO 
CHIPUTA — Venda de bens alimentares», situado em 
Luanda, Município de Menongue, Bairro Castilho, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue, aos 5 de Março de 2015. 
— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango— BUE de Menongue

Adriano Pascoal Neto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101 /150316;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Adriano Pascoal 
Neto, com o NIF 2159003743, registada sob o 

n.° 2015/13010100015;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Adriano Pascoal Neto
Identificação Fiscal: 2159003743;
AP. 130101/150316 Matrícula
Adriano Pascoal Neto, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Rocha Pinto, Sector B 

Quarteirão 4, Casa 17, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«ADRIANO PASCOAL NETO — Venda de bens alimen­
tares», situado em Luanda, Município de Menongue, Bairro 

Bom-dia, sede.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 16 de Março e - 

— A/O Conservador/a, ilegível.
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Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

João Muwewe Fernando

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101/150805;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Muwewe Fer­

nando, com o NIF 2159003751, registada sob 
o n.° 2015/13010100051;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
João Muwewe Fernando
Identificação Fiscal: 2159003751;
AP. 130101/150805 Matricula
João Muwewe Femando, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Kuando Kubango, Município de Menongue, 
Bairro Cangamba, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Motorista de ligeiros, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «JOÀO 
MUWEWE FERNANDO — Serviços de condução ligeira», 
situado em Kuando Kubango, Município de Menongue, 
Bairro Novo, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue, aos 5 de Agosto de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

Henrique Raimundo Nangolo

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 130101 /150319,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Henrique Raimundo 
Nangolo, com o NIF 2159002950, registada sob 

on.° 2015/13010100016;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Henrique Raimundo Nangolo 
Identificação Fiscal: 2159002950;

AP 130I0I/I503I9 Matrícula
Henrique Raimundo Nangolo, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Viana, Bairro Km 9 , casa
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s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacio­

nada com Quintandeira-venda de vestuário, tem o escritório 

e estabelecimento denominado «HENRIQUE RAIMUNDO 

NANGOLO — Venda de vestuário», situado em Luanda, 

Município de Menongue, Bairro Azul, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 19 de Março de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango— BUE de Menongue

Bernardo Vituma José

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101 /150825;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Bernardo Vituma 

José, com o NIF 2159003514, registada sob o 

n.° 2015/13010100106;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Bemardo Vituma José

Identificação Fiscal: 2159003514;

AP. 130101/150825 Matrícula
Bemardo Vituma José, Solteiro(a), maior, residente em 

Kuando Kubango, Município de Menongue, Bairro Zona 
Urbana, rua s/n.° casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda de 
bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «BERNARDO VITUMA JOSÉ — Venda de bens 

alimentares», situado em Kuando Kubango, Município de 

Menongue, Bairro Zona Urbana, rua s/n.° casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 25 de Agosto de 2015. 

— A/O Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Kuando 
Kubango — BUE de Menongue

António Sulano Estevão Lemos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sobApresentação n.° 130101/150825;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Sulano Este­

vão Lemos, com o NIF 2159003433, registada 

sobon.0 2015/13010100105;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

António Sulano Estevão Lemos

Identificação Fiscal: 2159003433;

AP. 130101/150825 Matrícula
António Sulano Estevão Lemos, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Benguela, Município de Benguela, Bairro Rua Dr. 

António A.Neto, rua s/n.° casa s/n.°, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Quintandeira- 

venda de vestuário, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «ANTÓNIO SULANO ESTEVÃO LEMOS

— Venda de vestuário», situado em Benguela, Município de 

Menongue, Bairro Marginal, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Kuando 

Kubango — BUE de Menongue, aos 25 de Agosto de 2015.

— A/O Conservador/a, ilegível.
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